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Aos 18 dias do mês de dezembro do ano de 2020, pelas 20h30, por videoconferência, 

sob a presidência de João Manuel Correia Rodrigues Duque, secretariado por Maria 

Alice Rodrigues de Sousa e por José Miranda Gomes, reuniu ordinariamente a 

Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso, com a seguinte ordem de trabalhos: 

- PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA (45’) 

- PERÍODO DE INTERVENÇÃO DOS PRESIDENTES DE JUNTA (16’) 

- PERÍODO DA ORDEM DO DIA: 

Ponto Um (15`): 

Análise da atividade do município e sua situação financeira, conforme o disposto na 

alínea c) do n.º 2 do artigo 25º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

Ponto Dois (15`): 

Informações da Câmara Municipal: 

a) Informação semestral sobre a situação económica e financeira da EPAVE – 

Escola Profissional do Alto Ave, E.M., nos termos da Lei n.º 50/2012, de 31 de 

agosto. 

b) Relatório de execução orçamental do 3.º trimestre de 2020 da EPAVE – Escola 

Profissional do Alto Ave, E.M. 

c) Informação semestral do Revisor Oficial de Contas, adstrita ao 1º semestre de 

2020, nos termos da Lei 73/2013, de 03 de setembro.  

Ponto Três (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para aprovação dos seguintes projetos de regulamentos, 

nos termos da alínea g) n.º 1 do artigo 2.º do Regimento da Assembleia Municipal: 

a) Projeto de Regulamento das Instalações Desportivas Municipais da Póvoa de 

Lanhoso. 

b) Projeto de Regulamento “Férias Ativas”. 

c) Projeto de Regulamento do Serviço para a Promoção da Igualdade de Género e 

de Oportunidades.  

Ponto Quatro (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para afetação ao domínio público municipal da parcela 

de terreno para execução do alargamento da Travessa de São Bento, sita na freguesia de 

Águas Santas do concelho da Póvoa de Lanhoso, nos termos da alínea q) n.º 1 do artigo 

2.º do Regimento da Assembleia Municipal. 

Ponto Cinco (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para a não aceitação da transferência de competências 

nos domínios da educação, saúde e ação social para o ano de 2021. 

Ponto Seis (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para concessão de redução de 30% do pagamento do IMI 

para os titulares do cartão humanitário, nos termos do n.º 2 do artigo 16.º da Lei das 

Finanças Locais (Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro). 



Ponto Sete (20`): 

Análise e votação de propostas da Câmara Municipal para fixação de impostos 

municipais, nos termos do previsto no artigo 14.º da Lei das Finanças Locais, 

designadamente: 

a) Fixação das taxas de lMl para o ano de 2020 (a receber em 2021) para os efeitos 

previstos na alínea d) n.º 1 do artigo 2.º do Regimento da Assembleia Municipal. 

b) Isenção da taxa de derrama em conformidade com o disposto no n.º2, do art.º 16 

da lei 73/2013, de 3 de setembro, para os efeitos previstos na alínea d) n.º 1 do 

artigo 2.º do Regimento da Assembleia Municipal. 

c) Aprovação da taxa municipal de direitos de passagem, fixando o seu percentual 

em 0,25%, e correspondente lançamento, a aplicar no ano de 2021, para os 

efeitos previstos na alínea b) n.º 1 do artigo 2.º do Regimento da Assembleia 

Municipal. 

Ponto Oito (20`): 

Proposta da Câmara para análise e votação do Mapa de Pessoal e Plano Anual de 

Recrutamento para vigorar no ano de 2021, bem como manutenção da organização dos 

serviços municipais, estrutura e competências, e respetivo regulamento e organigrama, 

para o exercício de 2021, conforme o Decreto-Lei 305/2009 de 23 de outubro com as 

especificações implícitas da Lei 49/2012, de 29 de agosto, conjugado com o disposto no 

n.º 4 do art.º 29º da Lei 35/2014, de 20 de junho e na alínea o) n.º 1 do artigo 2.º do 

Regimento da Assembleia Municipal. 

Ponto Nove (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para manutenção dos tarifários dos serviços de 

abastecimento de água, saneamento e gestão de resíduos no ano 2021 e consequente 

atualização da Taxa de Gestão de Resíduos e da Taxa de Recursos Hídricos. 

Ponto Dez (45`): 

Proposta da Câmara para aprovação do Orçamento e Grandes Opções do Plano para 

2021, bem como das correspondentes normas de execução orçamental, conforme 

dispõe a alínea a) n.º 1 do artigo 2.º do Regimento da Assembleia Municipal. 

Ponto Onze (15`): 

Propostas da Câmara Municipal adstritas a celebração de contrato com a EPAVE, E.M.: 

a) Proposta da Câmara Municipal para anulação de deliberação havida em sede de 

sessão datada de 06 de dezembro de 2019, sob proposta do órgão executivo de 

02 de dezembro de 2019, adstrita a celebração de contrato-programa com a 

EPAVE, E.M., (Escola Profissional do Alto Ave – empresa municipal).  

b) Proposta da Câmara Municipal para celebração de contrato-programa com a 

EPAVE, E.M., (Escola Profissional do Alto Ave – empresa municipal), de acordo 

com o art.º 22-A da Lei 50/2012, de 31 de agosto, bem como aprovação dos 

respetivos compromissos plurianuais.  

Ponto Doze (15`):  



Proposta da Câmara Municipal para celebração de adenda ao contrato 

interadministrativo de delegação de competências celebrado com a Junta de Freguesia 

da Póvoa de Lanhoso, aprovado pela Assembleia Municipal em sessão ordinária de 29 de 

maio de 2020.  

 

Estiveram presentes na bancada do PSD os seguintes membros: Luís Jorge Amaro da 

Costa; Luís Carlos Lopes Carvalho; Fátima Elizabeth Campos Alves; João António 

Rodrigues Marques; Diogo Amaral de Sousa; Sónia Margarida da Silva Fernandes; e José 

João da Costa Fraga. 

 

Estiveram representadas as Juntas de Freguesia do PSD de: Lanhoso; Monsul; Póvoa de 

Lanhoso; Rendufinho; Santo Emilião; Serzedelo; Sobradelo da Goma; Travassos; Vilela; 

União de Freguesias de Esperança e Brunhais; União de Freguesias de Verim, Friande e 

Ajude e União de Freguesias de Calvos e Frades. 

 

Estiveram presentes na bancada do PS os seguintes membros: António Manuel Marques 

de Queirós Pereira; Filipe Almeida Silva; Maria Elisabete Cardoso da Cunha; Miguel da 

Cunha Pereira; José Ângelo Sáavedra de Almeida Faria; Clarisse Cardoso de Matos; 

Susana Patrícia Barbosa Morais; e Manuel Joaquim Ferreira de Sousa. 

 

Estiveram representadas as Juntas de Freguesia do PS de: Garfe; São João de Rei; Taíde; 

Galegos; União de Freguesias de Campos e Louredo; União de Freguesias de Fontarcada 

e Oliveira.  

 

Estiveram presentes na bancada do MAI os seguintes membros: Rui Manuel de Macedo 

Rebelo; André Reis Pereira; Carla Maria Canotilho Alberto dos Santos. 

 

Estiveram representadas as Juntas de Freguesia eleitas como independentes: Covelas; e 

Ferreiros. 

 

Da Câmara Municipal estiveram presentes os seguintes elementos do PSD: Avelino 

Adriano Gaspar da Silva; André Miguel Lopes Rodrigues; João Pedro Rodrigues Barroso; 

e Maria Gabriela da Cunha Baptista Rodrigues da Fonseca; Estiveram presentes os 

seguintes elementos do PS: Frederico de Oliveira Castro; Manuel José Costa de Carvalho 

e Sousa; e Maria de Fátima Duarte Vieira Moreira. 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, deu início aos trabalhos. Solicitou a colaboração dos 

líderes parlamentares para controlarem a presenças dos membros. Informou que havia 

quórum e deu início à sessão. Cumprimentou os presentes e demais público e 

comunicação social que estivesse a acompanhar a transmissão da sessão. Colocou a 



votação a ata da sessão ordinária de Assembleia municipal realizada no dia 28 de 

setembro de 2020. Informou que a ata foi aprovada por maioria, com uma abstenção. 

Concedeu a palavra à Secretária Alice Sousa, para leitura do resumo da correspondência 

recebida.  

 

Interveio a Secretária Alice Sousa, para leitura do resumo da correspondência recebida.  

 

O Presidente da Mesa, João Duque, informou que a correspondência estava disponível 

para consulta, como habitualmente. Informou que antes de continuar a sessão, gostava 

de prestar duas informações, e depois concedia a palavra para apresentação de um voto 

de louvor que foi solicitado. Relativamente a uma informação que tinha sido solicitada 

na reunião de líderes, referiu que o vídeo da sessão de julho está plenamente 

irrecuperável, pelo que apenas estaria disponível, no sítio do município, a gravação 

áudio da sessão. Para além disso, referiu que, quanto à forma de votação nesta sessão, 

seria através do método de “braço no ar”, levantando o símbolo da mão, na plataforma.  

Concedeu a palavra ao deputado do GP do PS, Filipe Silva para apresentação de um voto 

de louvor. 

 

Interveio o deputado Filipe Silva e informou que seria o deputado do GP do PS, José 

Faria, a fazer a apresentação do voto de louvor. 

 

Interveio o deputado do GP do PS, José Faria e, no uso da palavra, referiu: 

“Muito boa noite e obrigado senhor Presidente. Antes de ler eu queria endereçar a todos, 

uma vez que estamos no último passo antes do Natal, os votos de um excelente Natal e 

ótimo ano de 2021, que vamos precisar todos de uma força muito grande para vencer 

esta pandemia com que vamos entrar em 2021. E passava assim à leitura do voto de 

louvor: 

Voto de louvor aos profissionais da linha da frente no combate à pandemia por covid-19. 

Num momento muito marcante como é o da quadra natalícia, mais se destaca a 

dedicação, a abnegação e o estoicismo dos que se empenham em minorar o sofrimento 

e as dificuldades daqueles que enfrentam situações difíceis. 

Quando atravessamos os devastadores efeitos de uma pandemia com duas vagas de 

infeções e a previsão de uma terceira, mais se acentua a diferença entre os que se 

servem de terceiros para se promoverem pessoalmente e os que demonstram, à 

evidência, o seu altruísmo no auxílio a quem sofre, expondo-se a si e aos seus a elevado 

risco de doença ou mesmo da própria vida. 

Propõe-se aqui a aprovação de um voto de louvor a todos os que se encontram na linha 

da frente deste combate, muito particularmente aos elementos dos serviço de saúde, 

médicos, enfermeiros, assistentes e administrativos; às forças de proteção civil, aos 

corpos de bombeiros, aos corpos de polícia e aos militares; cabem também neste grupo 



os professores e funcionários escolares que garantiram o funcionamento do sistema de 

ensino desde o primeiro momento, permitindo aos jovens do nosso país a continuidade 

do seu percurso escolar, minorando sobre este os efeitos da pandemia.  

Este voto é subscrito pelas bancadas do Partido Social Democrata, Partido Socialista e 

Movimento Alternativa Independente. 

Póvoa de Lanhoso, 18 de dezembro de 2020.”  

 

O Presidente da Mesa, João Duque, colocou à votação o voto de louvor apresentado. 

Informou que o voto de louvor tinha sido aprovado por unanimidade. Fez a distribuição 

dos tempos. Deu início ao período antes da ordem do dia (PAOD). Concedeu a palavra 

ao deputado do GP do PS, Manuel Sousa.  

 

Interveio o deputado do GP do PS, Manuel Sousa e, no uso da palavra, referiu: 

“Boa noite, queria saudar o senhor Presidente da Mesa e sua equipa, o senhor 

Presidente da Câmara e os seus vereadores e a senhora vereadora, as senhoras e 

senhores deputados e todos os que estiverem a assistir a esta sessão. Permitam-me que 

use algum do vosso tempo para uma breve e singela homenagem ao Professor da Escola 

Secundária da Póvoa de Lanhoso, Dr. Afonso Bouças Fonseca. Homem de uma profunda 

cultura e um amante das artes cénicas, que nos deixou no passado dia 10 de dezembro. 

O Professor Afonso dedicou o melhor de si à motivação e à iniciação de inúmeras 

gerações de jovens da nossa Póvoa para as artes de palco, educando e fomentando o seu 

gosto pela representação. Foram inúmeros e admirados os espetáculos que 

esmeradamente pensou, encenou e levou à cena, sempre com aquela marca de 

extraordinária profundidade humana, tendo como suporte a oficina de teatro que criou e 

dinamizou na Escola Secundária. A sala do nosso Theatro Club, que ele tanto apreciava, 

foi testemunha da dedicação do professor a todos, estudantes e colegas de ofício, os que 

se confiaram à sua competente direção artística. Como corolário de tudo isto, fica-nos a 

lembrança do enorme sucesso das representações que promoveu. Pela mão do Professor 

Afonso, um sem número de rapazes e raparigas iniciou-se na representação, sob a sua 

direção exigente, criativa e desconcertante, na oficina, muitos dos quais acabaram por 

enveredar por essa atividade artística. A dimensão e a qualidade do seu trabalho de 

encenador foram reconhecidas por todos os que tiveram o privilégio de assistir às suas 

dramatizações e junto dos profissionais de teatro. Pela sua ação de encenador e 

professor, Afonso Fonseca conquistou a estima dos que puderam beneficiar da sua ação; 

os moços e as moças que se confiaram o seu magistério, à sua direção, não esquecerão 

jamais o quanto o professor contribuiu para o alargamento dos seus horizontes culturais 

e para o seu enriquecimento como pessoas. A todos eles, o Professor Afonso ensinou o 

valor das palavras, sobretudo da palavra poética, aquela que é capaz do milagre da 

transformação dos seres, das pessoas, sempre em busca do mais belo, do mais 

expressivo, do mais genuíno. 



Caros concidadãos, com a partida do Professor Afonso ficou-nos um enorme vazio e, por 

isso, ficamos todos um pouco mais pobres. Assim e prestando-lhe uma justíssima 

homenagem, proponho, senhor Presidente, que se faça nesta Assembleia um minuto de 

silêncio.  

 

O Presidente da Mesa, João Duque, tomou a iniciativa de fazer um minuto de silêncio. 

Concedeu a palavra à deputada do GP do PSD, Sónia Fernandes.  

 

Interveio a deputada do GP do PSD, Sónia Fernandes e, no uso da palavra, referiu:  

“Permitam-me que cumprimente a todos na pessoa do excelentíssimo senhor Presidente 

da Assembleia Municipal; assim, muito boa noite a todos e bom trabalho. Se recuarmos 

no tempo, há um ano atrás era inimaginável que hoje estaríamos aqui a realizar a 

habitual Assembleia Municipal de final de ano, desta forma, através dos meios 

informáticos, e muito menos pelo motivo que é, ou seja: alguém imaginaria que o 

mundo,  o nosso mundo, o mundo de cada um de nós estaria como está, em estado de 

sítio? De facto, ninguém anteviu esta pandemia e, muito menos, os efeitos que dela 

advieram e que, com certeza, infelizmente irão perdurar. Esta pandemia veio colocar em 

suspenso a vida dos cidadãos, mas também das empresas, trouxe uma nova variável, 

colocou à prova todos e cada um de nós, mas sobretudo aqueles que nos dirigem. De 

facto, os líderes das organizações, sejam elas públicas ou privadas, estão sujeitos a um 

adicional imprevisto que os põe à prova, sobremaneira, e a cada momento. 

Independente do sucesso, ou falta dele, é realmente hercúlea a empreitada que todos 

têm em mãos, não é tarefa fácil, e certamente que cada um de nós, se colocado diante 

das mesmas circunstâncias se confrontaria com muitas dúvidas e incertezas; o desgaste 

físico e psicológico deve ser gigantesco. Tal como é gigantesco o trabalho desenvolvido 

pelos profissionais de saúde, pelos colaboradores, pelos lares, pelos centros de dia, pelas 

IPSS’s, as instituições sociais, os bombeiros, as forças de segurança, enfim, como diz o 

adágio popular: “o que nos havia de acontecer”. Neste enquadramento e olhando 

particularmente para a nossa terra, não podia deixar de manifestar, em meu nome e em 

nome da bancada do PSD, o nosso reconhecimento e homenagem a todas aquelas 

mulheres e homens que, nestas diversas instituições de saúde e sociais, estão a dar o 

máximo de si. Estão a dar aquilo que podem e, muitas vezes, aquilo que não podem, 

para que nada falte aos povoenses. Curvamo-nos perante o seu trabalho e dedicação. 

Esta segunda vaga da pandemia está a ser ainda mais dolorosa, com consequências 

evidentes, quer no número de infeções, quer ao nível das limitações brutais nas 

atividades económicas. Por isso estamos, e julgo que esta digníssima Assembleia 

também o estará, solidários e disponíveis para prestar o apoio possível, neste momento 

excecional, porque de facto, a união, mais do que nunca, faz com certeza a força. Um 

reparo, ainda que singelo, para o trabalho desenvolvido pela nossa Câmara Municipal. 

Conheço bem o trabalho do senhor Presidente de Câmara, sei bem – e na verdade todos 



os povoenses, julgo eu, saberem – como ele se tem envolvido e empenhado, para que 

nada falte aos povoenses e à Póvoa de Lanhoso, nesta fase terrível que estamos a viver.  

Como referi inicialmente, esta pandemia é também um teste às lideranças. E, quanto a 

isto, deixe-me dizer-lhe, senhor Presidente da Câmara, que, felizmente, o senhor mostrou 

e tem mostrado estar à altura da missão que lhe confiamos. Porque, desde a primeira 

hora, o vemos a si e à sua equipa a tomar decisões acertadas e, sobretudo, atempadas, 

agindo, mas já não reagindo, porque de facto não é isso que importa nos momentos 

difíceis, e o senhor sabe bem. Pró-ativo, sempre, ao lado das IPSS´s, das várias 

instituições de saúde, dos bombeiros, das forças de segurança, ao lado dos 

comerciantes, no fundo ao lado de todo e qualquer povoense que, nesta fase, tem 

manifestado necessidade de apoio em face das limitações que esta doença nos impõe, e 

tudo isto sem se colocar em bicos de pés, sem procurar aproveitamento político que 

vemos em outros quadrantes, sem andar a fazer, e perdoem-me a expressão: 

“queixinhas de azedume”. Acima de tudo, mantendo a posição de estado que se espera e 

que se deseja de um Presidente de todos os povoenses. A Câmara Municipal – o 

executivo municipal, melhor dizendo – tem estado na linha da frente também ao lado 

das escolas, e recentemente, teve um papel preponderante no apoio ao hospital de 

campanha, recentemente criado, aqui, na Póvoa de Lanhoso e que é já uma referência a 

nível nacional. Ou seja, o executivo municipal soube adaptar as respostas sociais da 

autarquia a esta nova realidade, também prestando uma especial e redobrada atenção 

aos idosos, monitorizando-os, em especial àqueles que se encontram isolados, levando-

lhes o necessário apoio alimentar, mas também o indispensável apoio psicológico, tão 

necessário nesta fase de ansiedade, e com isto deixando-os mais tranquilos, mais 

acarinhados. E tranquilos ficaram os seus familiares, quer os que cá estão, quer os que, 

de longe, emigrados, viram os seus idosos amparados.  

Assim como soube cuidar da economia local, ao incentivar as compras no comércio local, 

reduzindo, também, na medida do possível, os impostos e taxas, bem como distribuindo 

equipamentos de proteção individual onde eles eram necessários. E tudo isto, senhor 

Presidente, fez a diferença. Porque, de facto, tenho assistido à alusão à Póvoa de 

Lanhoso como um exemplo, o exemplo das boas práticas e do bom trabalho que se pode 

realizar e que está a ser realizado durante esta fase de pandemia. Fiquei orgulhosa, é 

verdade, mas, acima de tudo, fiquei mais tranquila, porque sei que trabalho e resido 

numa comunidade que também ela está a trabalhar arduamente e assertivamente para 

superar esta pandemia que é, de facto, sanitária, mas também económica.  

Termino não sem antes formular o meu desejo profundo que o ano de 2021 nos faça a 

todos esquecer o antecessor, bem como expressar votos sinceros de saúde, paz, sucesso 

e, claro está, feliz Natal a todas e a todos. Muito obrigada.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque concedeu a palavra à deputada do GP do PSD, 

Fátima Alves. 



 

Interveio a deputada do GP do PSD, Fátima Alves e, no uso da palavra, referiu: 

“Excelentíssimo senhor Presidente da Assembleia Municipal e demais membros, 

excelentíssimo senhor Presidente da Câmara, senhora vereadora, senhores vereadores, 

caras e caros colegas deputados, senhoras e senhores participantes que nos estão a ver 

nesta transmissão em direto, a todos vocês muito boa noite. Neste período antes da 

ordem do dia, e na sequência das palavras da deputada Sónia Fernandes, julgo sensato 

trazer a esta Assembleia o tema: turismo.  

Nas últimas décadas e de uma forma transversal, o turismo tornou-se um dos setores 

económicos mais dinâmico e de crescimento mais rápido. Segundo estudos, este setor de 

atividade em 2019 foi responsável por cerca de 10% do emprego mundial, o que equivale 

a sensivelmente 330 milhões de empregos diretos e indiretos. Todos nós sabemos que a 

covid-19 afetou, afeta e ainda afetará muitos setores da economia mundial e Portugal 

não é exceção. No entanto, quando falamos em turismo, o impacto da covid-19 é 

considerado como devastador, basta termos em consideração todas as medidas que têm 

vindo a ser implementadas para contenção e minimização dos efeitos desta pandemia. 

Mesmo perspetivando-se o levantamento progressivo destas medidas de contenção, 

prevê-se que este setor continue a enfrentar o desafio de uma recuperação bastante 

lenta. Temos de ter em consideração que, à semelhança dos demais setores de atividade, 

existe uma grande expressão de micro, pequenas e médias empresas que, com poucos 

recursos, têm vindo a tornar-se muito vulneráveis. Por diversas vezes, em Assembleias 

anteriores, já foram lançadas questões sobre o desenvolvimento do turismo no nosso 

Concelho. Perante esta realidade da covid-19, e perante também as dúvidas que têm 

sido lançadas, tentei perceber junto do senhor Presidente da Câmara, enquanto 

responsável do pelouro da cultura e turismo do nosso Concelho, qual é a estratégia que 

será adotada para ajudar este setor a ter uma retoma mais eficaz? Aqui não posso 

deixar de agradecer a prontidão do senhor Presidente da Câmara Municipal para prestar 

todos os esclarecimentos, de modo a que hoje possa trazer uma informação clara, 

fidedigna e atualizada. Para o setor do turismo estão já traçadas, pelo executivo, as 

diretivas para 2021. Em traços gerais e de uma forma muito sucinta, uma das diretivas 

passará por capacitar os recursos humanos afetos ao turismo e formar os nossos 

agentes de turismo local. É preciso comunicar e comunicar bem. Essa é uma das apostas 

do senhor Presidente da Câmara. É preciso atrair mais consumidores para a Póvoa de 

Lanhoso e para os seus destinos turísticos. Uma presença cada vez mais on-line, atrativa, 

moderna, com recurso à plataforma Go Turismo, em que todos os recursos de turismo 

estejam devidamente catalogados e sobretudo, como há pouco disse, bem catalogados. 

A autarquia, e bem, entende como importante convidar artistas nacionais, locais, 

internacionais para fazerem obras de arte em pontos estratégicos do nosso Concelho, de 

modo a que cada uma destas iniciativas sejam sucesso garantido, na ótica Win Win. 

Ganha o artista na divulgação das suas novas obras e, por outro lado, ganha o 



município, o turismo da Póvoa de Lanhoso, que divulga assertivamente pontos 

estratégicos do nosso Concelho. Para que seja possível, como é evidente, têm que ser 

estreitados laços com todos os nossos agentes do turismo local, sejam eles hotéis, 

restaurantes, alojamento local, empresas de animação turística, empresas do setor 

agropecuário, enfim. Logo que seja possível, serão retomados os eventos e a animação 

turística, pretende-se potenciar todos os recursos do nosso Concelho, promovendo 

iniciativas para cada caso em concreto e que serão oportunamente divulgadas pelo 

nosso Município. Estão em cima da mesa vários projetos, designadamente de marketing, 

comunicação, internacionalização, pelos motivos que já referi em termos de 

comunicação. O touring cultural e a identidade cultural do Minho, que pretende 

classificar, preservar e qualificar os recursos do património; o touring cultural Aldeias de 

Portugal – Minho, direcionado a aglomerados tradicionais, artes e produtos tradicionais, 

muito direcionada a produtos artesanais tradicionais certificados, como o caso da nossa 

filigrana. Dentro das ações de qualificação dos produtos turísticos estratégicos do 

Minho, um projeto direcionado à valorização da estrutura da Carvalha de Calvos, um 

projeto de valorização da estrutura de apoio à Praia Fluvial de Verim, mais na área do 

turismo de natureza e náutico. E, por último e não menos importante, o Minho, região 

europeia da gastronomia que visa a valorização dos recursos endógenos 

agroalimentares. A informação que me foi prestada é bastante vasta. Tentei sintetizar 

para que possamos ter uma real noção e um conhecimento do trabalho e das metas que 

se pretendem alcançar. Do que podemos ver, é um plano estratégico ambicioso, mas 

exequível. Do Município, do seu corpo técnico, estou certa de que podemos esperar todo 

o empenho e dedicação. E para os agentes do turismo local que estejam a assistir a esta 

Assembleia, lanço um repto: colaboração, pois só todos unidos, com uma missão 

conjunta, poderemos superar a fase menos boa que estamos a ultrapassar. O meu 

obrigada.”    

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do PS, Filipe 

Silva. 

 

Interveio o deputado do GP do PS, Filipe Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Excelentíssimo senhor Presidente da Assembleia Municipal e restantes membros da 

Mesa, excelentíssimo senhor Presidente da Câmara, excelentíssimos senhoras e senhores 

vereadores, caros colegas deputados e, eventualmente, público que possa estar a assistir 

a esta assembleia, desejo a todos muito boa noite. Continuamos a viver dias muito 

difíceis no que ao controlo da pandemia diz respeito; as dificuldades em regressarmos à 

normalidade são visíveis aos olhos de todos; inclusive hoje estamos aqui a viver uma 

nova realidade, até há bem pouco tempo inimaginável: a realização de uma Assembleia 

Municipal totalmente on-line. Se é verdade que todos nós, de uma forma ou de outra, 

vimos as nossas vidas ou a normalidade das nossas vidas afetadas, é verdade que 



existem alguns setores de atividade que estão a sofrer muito com as condicionantes 

provocadas pela covid-19.  

O setor da restauração vive dias muito complicados em todo o país, sendo aquele que 

mais barreiras encontra para voltar à normalidade. O encerramento obrigatório numa 

primeira fase inicial da pandemia, a redução para metade da lotação, a redução de 

horários, aliada à falta de confiança das pessoas para frequentar cafés e restaurantes, 

explica os resultados desastrosos apresentados pelos empresários do setor e a 

dificuldade em manter postos de trabalho e, em muitos casos, até a dificuldade em 

manter o seu negócio. Um estudo recente publicado pelo Observador dá conta que 95% 

das empresas do comércio e restauração apresentam quebras acima de 25% e metade 

das empresas apresentam quebras superiores a 50%, desde o início da pandemia; 72% 

endividaram-se para cobrir prejuízos e 60% ponderam um plano de proteção de credores 

em 2021.  

Na sequência das declarações do senhor Presidente de Câmara, no decorrer da última 

sessão de Assembleia municipal, poderíamos erradamente acreditar, através das suas 

palavras, que a restauração da Póvoa de Lanhoso funcionava em contraciclo, 

comparativamente com a realidade nacional. Relembro que o senhor Presidente de 

Câmara afirmou, aqui, na sessão de Assembleia Municipal, que o turismo e a 

restauração na Póvoa de Lanhoso estariam de boa saúde e os empresários estariam 

satisfeitos porque, palavras do senhor Presidente: “estão a trabalhar muito bem”. 

Quando confrontado pelo deputado Miguel Pereira, que pediu que suportasse as suas 

afirmações com dados, à sua boa maneira, o senhor Presidente, Avelino Silva, respondeu 

da seguinte forma, passo a citar: “os restaurantes estão cheios! Quer dados? Vá ao local 

como eu vou! Vá falar com os restaurantes! Eu ando no terreno! Fale com as pessoas! 

Não fique em casa e, quando necessite de saber de alguma situação, vá aos locais saber. 

Como estão a funcionar o parque de caravanismo, a Diverlanhoso e a restauração, está 

tudo cheio desde Junho! Eu fui ao Baixo Concelho e não consegui lá almoçar ou jantar e 

isto quer dizer que a restauração na Póvoa de Lanhoso está bem e aconselha-se”. Fim de 

citação. 

Pois bem, caros deputados, apesar de acharmos de um amadorismo inqualificável este 

tipo de respostas, que são recorrentes por parte do executivo municipal, nós lá decidimos 

seguir o conselho do senhor Presidente e fomos bater à porta dos restaurantes. E fizemo-

lo por duas razões: a primeira, por responsabilidade política. Queremos saber quais as 

reais necessidades que os nossos empresários do setor apresentam e, ao mesmo tempo, 

aproveitamos para nos disponibilizarmos ajudar naquilo que for possível. Por outro lado, 

e apesar de não estarmos na política a tempo inteiro como está o senhor Presidente da 

Câmara, apesar de não dispormos de técnicos, nem assessores, nem funcionários que 

estão à disposição do executivo para poder fazer este tipo de levantamento, quisemos 

contribuir de forma construtiva, dando um exemplo, para que o senhor Presidente da 

Câmara e o seu executivo possam por em prática e, da próxima vez que trouxerem à 



Assembleia temas como a taxa de ocupação dos hotéis, ou a evolução do turismo, ou o 

funcionamento da restauração, quando algum deputado solicitar dados que comprovem 

as afirmações, a Câmara Municipal esteja preparada e não responda como fez na última 

sessão e como tem feito ao longo do mandato, aconselhando os deputados ou 

povoenses a visitar os empresários e perguntar. Assim, após consultarmos alguns 

empresários da restauração, onde procuramos tão simplesmente saber o número de 

refeições diárias que serviam no mês de fevereiro e o número de refeições diárias que 

serviam no mês de junho, e posteriormente no mês de novembro, obtivemos os seguintes 

dados: no mês de julho comparativamente com o mês de fevereiro, 50% dos 

restaurantes registaram quebras entre 30% e 35%, 16,5% registaram quebras entre 35% 

a 40%, 33,5% registaram quebras superiores a 40%. No mês de novembro, 

comparativamente com o mês de fevereiro, 50% dos restaurantes registaram quebras de 

55% a 60%, 16,5% registaram quebras entre 60% a 65%, e 33% registaram quebras 

acima dos 75%. Estamos aqui a falar do número de refeições diárias servidas. A amostra 

para estes dados é de doze empresários do ramo da restauração; não é uma amostra 

imensa, mas é uma amostra significativa.  

Posto isto, concluo dizendo o seguinte: é falso que os empresários da restauração na 

Póvoa de Lanhoso estejam satisfeitos. Estão, à imagem daquilo que se passa no país e na 

Europa, a passar um período muitíssimo complicado e muitos temem pelo seu negócio. 

Este é um cenário preocupante, é um cenário assustador, que se torna ainda mais 

preocupante quando quem gere os destinos do Concelho faz uma análise à saúde 

financeira das nossas empresas a olho: “Passei por lá e vi. Tentei almoçar e não 

consegui. E, portanto, os restaurantes da Póvoa de Lanhoso estão bem e aconselham-

se”. Os números mostram-nos o contrário. Falando em quebras na faturação, falamos de 

em média 60% de quebra na faturação. Esta é que é a realidade e só pode ser 

contrariada com alguém a gerir os destinos da Câmara Municipal que tenha a 

sensibilidade para detetar os problemas e a capacidade para agir em busca das soluções. 

Muito obrigado, senhor Presidente.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do PSD, Luís 

Amaro da Costa. 

 

Interveio o deputado do GP do PSD, Luís Amaro da Costa e, no uso da palavra, referiu: 

“Muito obrigado, senhor Presidente da Assembleia Municipal, senhores membros da 

Mesa, senhor Presidente da Câmara, senhoras e senhores vereadores, membros da 

Assembleia Municipal, excelentíssimo público que nos vai escutando. Queria só fazer 

uma ligeira intervenção no seguimento da intervenção da nossa deputada Sónia 

Fernandes. Gostaria de propor também, porque acho que faz sentido, um voto de pesar 

pelo falecimento de vários povoenses, vítimas da pandemia covid-19. Peço desculpa aos 

grupos parlamentares do PS e do MAI, porque de facto não tive oportunidade de 



conversar com eles sobre esta matéria, porque a ideia surgiu-me já ao fim da tarde mas, 

no entanto, gostava de deixar aqui aberta a possibilidade de, se quiserem, poderem 

também subscrever este voto de pesar, que eu acho que faria sentido.  

Subsequentemente e terminando esta questão do voto de pesar, gostaria também de, no 

seguimento da intervenção do deputado Filipe Silva, lhe colocar uma questão que foi 

suscitada pela intervenção que ele agora produziu, e que era: qual o universo de 

restaurantes que o PS consultou para chegar à amostra que nos apresentou? Eu gostava 

de saber, para saber a importância da amostra que nos foi apresentada. Muito 

obrigado, senhor Presidente.”  

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do PS, 

Elisabete Cunha. 

 

Interveio a deputada do PS, Elisabete Cunha e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia, permita-me que na sua pessoa cumprimente todos os 

presentes. Em relação à questão Covid, gostaria de relatar, na primeira pessoa, algumas 

situações, com as quais me deparei quando estive infetada e que, enquanto povoense, 

me deixaram muito preocupada e desiludida e, por essa razão, entrei em contacto com a 

proteção civil da Póvoa de Lanhoso, a alertar para uma situação que, no meu entender, 

não é aceitável. Porque, no primeiro contacto que fiz com o Serviço Nacional de Saúde, 

foi a 27 de novembro, foi-me dito que um médico do Centro de Saúde da minha área de 

residência iria entrar em contacto comigo. Esse contacto, durante esse dia, não foi feito. 

Durante o dia seguinte também não. E como devem calcular para quem está com 

sintomas, a espera é insustentável. Voltei a ligar com o Serviço Nacional de Saúde, que 

entendeu haver necessidade de ser vista por um médico, e qual não foi o meu espanto 

quando disseram que tinha de ir a um Centro de Saúde a Braga. Questionei porquê? 

Porque é que tinha de ir a Braga, uma vez que tinha um Centro de Saúde na Póvoa de 

Lanhoso? E a resposta foi que o Centro de Saúde da Póvoa de Lanhoso não fazia parte da 

lista. Fiz consulta dia 29 e o dito contacto por parte do Centro de Saúde da minha área 

de residência continuava sem chegar. Nessa mesma consulta entregaram-me os códigos 

para fazer o teste ao Covid, e uma lista de contactos onde poderia realizar o teste. Mais 

uma vez, a Póvoa de Lanhoso não fazia parte desta lista. Portanto, 3 dias depois, eu tive 

que voltar a Braga para fazer o teste. Estava com sintomas, repito. Como tinha base de 

comparação com outros colegas, porque ficamos vários no escritório em que trabalho, 

dos Concelhos de Felgueiras, Vizela e Guimarães, e com o mesmo procedimento foram 

contactados no mesmo dia, já estavam a receber os testes e os seus resultados, 

enquanto eu continuava à espera do primeiro contacto e perguntei-me várias vezes: 

Porquê? 

Como sabem, também, há outra questão: as pessoas com quem eu estive em contacto 

tinham sido identificadas e, para tal, tinham também que receber um contacto por parte 



do delegado de saúde. Sabem quantos dias demorou esse contacto? 10 dias! Durante os 

quais, parte das pessoas com quem eu estive puderam ter andado a espalhar vírus por 

“n” lugares. E os que se isolaram estiveram 12 dias sem qualquer documento justificativo 

de ausência para a escola ou para o trabalho. 

Por último, quero informar esta Assembleia que também recebi o contacto do senhor 

Presidente da Câmara, a oferecer todo o apoio disponível por parte da Câmara 

Municipal. Nada teria contra este contacto, se tivesse autorizado utilizarem os meus 

dados. O facto é que eu não o fiz. E também não faço parte da lista dos contactos 

pessoais do senhor Presidente. E por isso, com toda a frontalidade, lhe pergunto, senhor 

Presidente: Como é que obteve o meu contacto? Como é que soube que eu estava 

infetada? Como é que teve acesso à minha informação? Alguém aqui anda a violar a 

proteção de dados. E quero dizer-lhe, com toda a frontalidade também, que, por muito 

proveito político que possa tirar com estes contactos feitos por si e por outros 

funcionários da Câmara Municipal – porque posteriormente voltei a ser contactada mais 

duas vezes por funcionários, sem que nada tivesse pedido – há pessoas que não 

apreciam esta intromissão na vida pessoal. Mais... 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, informou que tinha ocorrido uma falha da internet.  

Concedeu a palavra ao deputado do PSD, José Silva. Informou que, quando a ligação de 

internet fosse restabelecida, daria de novo a palavra à deputada do PS, Elisabete Cunha.  

 

Interveio o deputado o GP do PSD, José Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia, senhores secretários, senhor Presidente da Câmara e 

senhores vereadores, senhoras e senhores deputados e você aí em casa que nos 

acompanha, a todos boa noite. Cumprimos hoje, através desta videoconferência, o nosso 

dever. Em tempos de grande incerteza, de grande ansiedade, esta pandemia ameaça o 

mundo em geral e cada um de nós, em particular. Este ano fica marcado 

incontornavelmente por esta circunstância. Fica também este ano marcado pelo forte 

investimento no nosso Concelho. Há um ano, na ocasião da aprovação do orçamento, 

houve alguns deputados que tiveram dúvidas, puseram em causa tudo aquilo que estava 

proposto no orçamento. Passado um ano, é importante que todos nós possamos ver a 

devida análise sobre o investimento proposto e realizado no nosso Concelho. Hoje, na 

qualidade de deputado, na qualidade também de Presidente de Junta, tenho que 

demonstrar aqui ao nosso Concelho, a esta bancada, a minha gratidão e a minha 

satisfação por todo o trabalho realizado pela Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso.  

O Senhor Presidente Avelino Silva desde o início de mandato que foi claro. Definiu muito 

bem as regras e aquilo que pretendia para o Concelho e, de forma particular, para as 

juntas de freguesia. Definiu um plano de investimento, fez uma avaliação, um plano, 

uma calendarização para os quatro anos, em que havia uma majoração que, no quarto 

ano, havia um aumento de 50% no investimento para as nossas freguesias. Este ano, um 



ano excecional, seria fácil, enquanto Presidente de Câmara e olhando à circunstância, 

não cumprir esse programa. Mas não. Cumpriu o programa. Ele, enquanto autarca, 

Presidente de Câmara, foi também Presidente de Junta, e percebe claramente, 

inequivocamente, que é importante que cada autarca, cada Junta de freguesia tenha a 

sua independência financeira. Estamos a falar de um investimento que ronda meio 

milhão de euros. Que nos permite a todos nós, enquanto autarcas, fazermos a nossa 

gestão diária daquilo que nos é protocolado para a manutenção das nossas freguesias. 

Por isso, hoje, devo aqui, publicamente, reconhecer este trabalho meritório e este 

compromisso assumido desde o início do mandato e que temos concluído todos os anos.  

Permitam-me também, referir que aquilo que foi comprometido há um ano, aquando da 

aprovação do orçamento municipal, a negociação com cada autarca, as obras, estão a 

ser realizadas. Poderemos hoje falar que estão globalmente concluídas. Porventura 90% 

das obras estarão executadas, as restantes estão em fase de adjudicação e fase de 

contrato ou de consignação; cada procedimento concursal tem a sua vida própria. No 

fundo é isto que eu quero hoje deixar aqui para todos os povoenses, deixar também aqui 

nesta Assembleia Municipal, o reconhecimento, e acima de tudo, perceber que termos 

um Presidente de Câmara que foi Presidente de Junta lhe dá uma sensibilidade para 

perceber aquilo que são as nossas angústias, os nossos anseios, perante a nossa 

população. Foi claro com cada autarca, definimos claramente aquilo que entendíamos 

que era prioritário para as nossas freguesias. Definiu-se uma calendarização e, passado 

um ano, estamos aqui, todos, e presumo que todos devemos fazer o devido 

reconhecimento de que aquilo que ficou acordado com cada freguesia está executado. 

Naturalmente não fisicamente, pois haverá um caso ou outro em que as obras estarão 

em fase de finalização, de adjudicação ou de consignação.  

Por isso, hoje, quero deixar aqui o reconhecimento pela competência, pelo rigor que foi e 

tem sido demonstrado ao longo deste mandato. E que não haja dúvidas de que aquilo 

que o senhor Presidente de Câmara tem assumido nesta Assembleia, em cada 

orçamento, tem executado, tem encetado todos os esforços para que tudo se realize e 

para que tudo se concretize. Também temos, hoje, uma iluminação em todo o Concelho 

que foi modificada para led’s. Também mostra que temos um Concelho que anda só a 

uma velocidade. Era fácil esperar ou ter uma posição de “vamos deixar que a EDP vá 

mudando”, e se calhar daqui a 10 anos é que o Concelho teria uma iluminação a leds. 

Não! A Câmara, e bem, recorreu a uma ferramenta que foi proposta pelo Governo, a um 

ritmo só, propôs a todo o Concelho que em momento simultâneo estivéssemos hoje uma 

iluminação a leds. Também mostra aqui uma preocupação com a questão ambiental.  

E, por último, a questão da fibra ótica, que já avançou no Concelho e se presume que, no 

primeiro trimestre do ano que vem estará concluída e todos nós no Concelho teremos 

naturalmente as mesmas condições para aceder a esta ferramenta, que tão útil será 

para todos nós. Por isso, quero aqui, senhor Presidente de Câmara, a si e ao seu 

executivo, deixar o meu reconhecimento pelo extraordinário trabalho e acima de tudo 



pelo seu rigor, pelo seu empenho, pela sua dedicação, e pelo compromisso que tem 

assumido com cada um de nós e que tem cumprido naturalmente com todos os 

pressupostos. Obrigado. Boa noite a todos.”    

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do PS, 

Elisabete Cunha, para continuar a sua intervenção, dado ter ocorrido uma falha técnica. 

 

Interveio a deputada do GP do PS, Elisabete Cunha e, no uso da palavra, referiu: 

“Portanto, não me vou estar a repetir, porque não tenho a perfeita noção onde terminei, 

mas vou pegar aqui numa das partes.  

Como dizia, gostaria de, com toda a frontalidade, dizer ao senhor Presidente que, por 

muito proveito político que possa estar a tirar com os contactos feitos por si e por outros 

funcionários da Câmara Municipal, porque fui contactada mais umas vezes pelos 

serviços, apesar de não ter pedido nada, quero também deixar ciente que há pessoas 

que não apreciam esta intromissão na sua vida pessoal. Mais, deveria usar estes 

recursos e concentrar os seus esforços em criar condições necessárias para que os 

povoenses que se encontram em situação delicada, como eu me senti naquele momento 

e na luta contra este vírus, tenham uma resposta rápida dentro do seu próprio Concelho. 

Essa sim, deveria ser a prioridade de intervenção, deixando a parte social entregue à 

rede social e empenhando-se naquilo que é a responsabilidade máxima da área da 

proteção civil. Só para que tenham noção, eu tenho uma vizinha com 80 anos, que foi de 

ambulância fazer o teste a Vila Verde. Eu lamento muito ter que dizer isto, mas é uma 

vergonha para todos nós que os representamos nesta Assembleia, em especial para si 

senhor Presidente e para a sua equipa, e não querendo de forma alguma pôr em causa a 

sua solidariedade que o momento em que vivemos exige, devem dar prioridade a outras 

preocupações. O Concelho criou condições para receber os que veem de fora, mas não se 

pode esquecer de criar condições para os que estão cá dentro, sobretudo quando se 

trata da saúde. Quero dizer-lhe também, frontalmente, que tenho a perfeita e plena 

consciência que parte desta responsabilidade é do ACES Cabreira Gerês. Mas é 

responsabilidade da Câmara Municipal, através do Presidente, monitorizar, pedir 

responsabilidades e até mesmo pressionar o ACES, no sentido de enquadrar os serviços e 

assistentes da Póvoa de Lanhoso na rede do serviço nacional. Lamento, sinceramente, 

constatar que a prioridade da Câmara tenha sido outra, em prejuízo dos doentes do 

Concelho. Muito Obrigada, senhor Presidente.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque concedeu a palavra ao deputado do GP do MAI, 

André Reis. 

 

Interveio o deputado do GP do MAI, André Reis e, no uso da palavra, referiu: 



“Boa noite a todos, senhor Presidente da Assembleia Municipal, senhor Presidente da 

Câmara Municipal, senhores vereadores, senhores colegas deputados da Assembleia 

Municipal. Evidentemente, porque me parece também elementar justiça, fazer também 

uma nota de pesar pelo falecimento do Professor Afonso, com quem eu tive possibilidade 

de lidar de uma forma muito próxima, tendo sido meu encenador em duas peças de 

teatro na minha fase do ensino secundário e acredito que, tal como a mim, marcou uma 

geração de jovens povoenses, e portanto, não poderia deixar de apresentar esta nota à 

família, com quem tive oportunidade de privar neste momento mais duro.  

O tema que eu queria hoje aqui trazer é, inevitavelmente, a pandemia. O grupo 

parlamentar municipal do MAI teve a oportunidade, ao longo dos últimos meses, de 

elogiar a Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso na gestão da pandemia e de uma 

pandemia essencialmente que nós não conhecíamos, que ninguém conhecia.  

Queria, por isso, fazer uma reflexão muito curta. Em 23 de março, o Município 

anunciava: “Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso continua com os trabalhos de 

desinfeção dos espaços públicos”; a 23 de abril, a Câmara Municipal dizia: “Câmara 

Municipal da Póvoa de Lanhoso distribui 32 mil máscaras”; a 3 de maio, dizia: “hoje 

levámos músicas pelas ruas do Concelho da Póvoa de Lanhoso”; 18 de maio, dizia: 

“colaboradores começaram a entregar kits”; e depois, ainda fez a 25 e 27 de maio: 

“atividades como treinos para quem está em casa, treinos desportivos, e ainda alguns 

contos.”  

Senhor Presidente, a média de infetados na Póvoa de Lanhoso situava-se nos 50 

infetados, dados publicados pela instituição que lidera, pela Câmara Municipal da Póvoa 

de Lanhoso, e com fontes que toda a gente também conhece. Em novembro, senhor 

Presidente, eram 272 casos ativos, no pico. Em novembro, muitas destas ações que eu 

aqui enumerei não foram realizadas, a única que consta da atividade de Município, no 

ponto a seguir e que nós estamos informados com as redes do Município, tem a ver com 

uma ação de sensibilização dos jovens nas Escolas da Póvoa de Lanhoso. Senhor 

Presidente, isto não é matéria de opinião, isto é matéria de facto. Portanto, permita-me 

que lhe pergunte, muito diretamente: o que é que aconteceu durante o verão para a 

Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso não ter mantido a atividade que o MAI tão bem 

elogiou na última Assembleia Municipal? Obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal. 

 

Interveio o Presidente da Câmara Municipal, Avelino Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia Municipal, senhores vereadores, caros deputados e 

povoenses que nos seguem pelas redes sociais, em primeiro lugar queria agradecer as 

intervenções excelentes dos senhores deputados Manuel Sousa, Sónia Fernandes, Fátima 

Alves e José Silva. E gostava de responder de uma forma simples e singela à senhora 

deputada, Elisabete Cunha. De uma forma direta e concreta, a proteção civil da Póvoa de 



Lanhoso tem agido desde o início de março e muito antes de o Governo ter agido, 

portanto, durante 3, 4 meses, a Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso liderou, em 

todos os aspetos, a pandemia. Eu estou a dizer em todos os aspetos, porque 

disponibilizou testes para todas as IPSS`s, meios de proteção para as IPSS`s, Bombeiros, 

GNR, Cruz Vermelha e pôs tudo à disposição. A partir daí continuou a fazer o mesmo, a 

contactar com as IPSS´s, a contactar com os Bombeiros, com a Cruz Vermelha e ver as 

necessidades que existiam até então, e foram fornecidas, até este momento, a todas 

estas IPSS`s do Concelho, sem exceção, todo o material que foi necessário. Para 

responder à senhora deputada Elisabete Cunha, para ser direto e concreto e 

respondendo à sua pergunta, eu soube que a senhora esteve infetada pelo senhor 

Vereador João Barroso e, logo de seguida, pedi aos meus serviços o contacto da 

deputada Elisabete Cunha. Eu pensei que a senhora deputada ia ficar contente por eu lhe 

telefonar a ver se era preciso alguma coisa. Como teve dificuldades em arranjar testes, 

em ter consultas, nós fizemos muito à população da Póvoa de Lanhoso, porque 

conseguimos, desde a primeira hora, e alguns Presidentes de Junta sabem disso, resolver 

problemas semelhantes ao seu. E a senhora não me disse, quando eu telefonei a 

primeira vez, que não queria ser mais contactada. Porque é que vem agora à Assembleia 

dizer que não queria ser contactada? Em tempos de guerra, não se limpam armas. Nós 

estamos aqui para defender os povoenses até à exaustão. Foi o que fizemos até agora. 

Fizemos um trabalho exaustivo e ninguém que está aqui nesta Assembleia sabe o 

trabalho que foi feito pela Câmara Municipal nesta área. Não imaginam as pessoas que 

ajudamos diariamente. Arranjar uma consulta, arranjar um teste, arranjar tudo o que 

fosse necessário, a própria alimentação, os próprios medicamentos. Se eu não 

contactasse essas pessoas, eu não saberia de certeza absoluta que essas pessoas 

necessitavam fosse do que fosse. Eu tive famílias, com quem contactei, que estavam 

isoladas e que não tinham outros familiares para levar medicamentos a casa ou 

alimentos a casa. Em tempos de guerra não se limpam armas. Age-se! Foi aquilo que a 

Câmara fez. E vou continuar a fazer. Eu não estou a fazer política. Eu estou a defender os 

povoenses durante uma pandemia. Não meta política numa coisa onde não deve meter. 

Meta a política quando é política. Aqui não há política, senhora deputada. De forma 

alguma. Lembre-se que há muita gente que não tem a sua capacidade. São idosos, estão 

sozinhos, e que não conseguem ser expeditos como a senhora e, mesmo assim, sendo 

expedita, não resolveu os problemas. Precisava da Câmara Municipal. E porque é que 

não telefonou para a Câmara Municipal, para a proteção civil? Nós temos ajudado toda 

a gente na Póvoa de Lanhoso. Temos meios suficientes. Temos ACES, como falou. Temos 

o Centro de Saúde, como falou. Temos o Delegado de Saúde, como falou. Temos a GNR, 

como falou. Temos os Bombeiros, temos a Cruz Vermelha. Todos os dias nós temos 

conversado com estes agentes, que podem ajudar as pessoas. Só por má-fé é que pode 

falar assim. Compreendo-a perfeitamente, sei onde quer chegar, mas, mesmo assim, eu, 

como agente principal da proteção civil, vou agir conforme a minha consciência e para o 



bem-estar das pessoas. É isso que eu vou fazer, independentemente da V. Exa., senhora 

deputada, reagir desta forma. É inconcebível que uma pessoa que é responsável aja 

desta forma.  

Em relação ao senhor deputado André Reis: no início, era necessário dar a conhecer às 

pessoas aquilo que estávamos a fazer. Nós o que fizemos de março até abril, maio, 

junho, continuamos a fazer, mas no silêncio. No silêncio e conseguimos resolver os 

problemas de todas as pessoas que contactámos. Posso dizer que temos, no Concelho, a 

maior parte das ERPI´s contaminadas. A maior parte das pessoas nem sabem, mas nós 

tratamos dos assuntos. Tratamos dos assuntos sem bandeira na mão, porque não é 

preciso andar de bandeira na mão. Vamos ao encontro das IPSS´s, vamos ao encontro 

das pessoas e estamos a resolver os problemas diariamente. Ninguém precisa de saber 

aquilo que nós andamos a fazer no terreno. Já viram alguma televisão vir à Póvoa de 

Lanhoso? Não viram! Porquê? Estamos a fazer as coisas bem feitas, com as entidades 

competentes e sem dar alarido. E temos tudo controlado, felizmente. Tudo. Temos 

situações resolvidas com a Santa Casa, temos situações resolvidas com o Paraíso, temos 

as situações resolvidas com a ASSIS, temos as situações resolvidas com o Hotel Sénior, 

temos as situações resolvidas em Santo Emilião, e temos as situações resolvidas em 

Serzedelo. A maior parte das pessoas nem sabe que estas ERPI´s estão infetadas. Mas 

nós estamos no terreno diariamente. Tenho uma equipa excelente e daqui saúdo a 

proteção civil que me acompanha, o Vereador Barroso e o Pedro da proteção civil. 

Pessoas que trabalham 24 horas por dia, como eu trabalho, quando é necessário. E por 

isso mesmo não é preciso andar, como andamos desde março até maio ou junho, com 

bandeira na mão. Estamos a resolver os problemas da nossa população sem as pessoas 

necessitarem de saber. Agora, o que nós sabemos divulgamos oficialmente todos os dias, 

ou, dia sim dia não, ou três dias depois, quando recebemos da ACES Cabreira, é isso que 

nós divulgamos. E é isso que eu tenho a dizer e lamento. Lamento que isto tenha 

acontecido, mas, de qualquer das formas, obrigado por tudo.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do PS, Filipe 

Silva. 

 

Interveio o deputado do GP do PS, Filipe Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Muito boa noite senhor Presidente, cumprimento mais uma vez todos os presentes na 

sua pessoa. Bem, respondendo à questão do senhor deputado Luís Amaro da Costa, eu, 

na minha intervenção acho que frisei isso: foram consultados doze empresários da 

restauração, não sendo uma amostra muito grande é significativa; agora, acho que 

devia ter a mesma preocupação. É legítimo ter a preocupação de saber quantas pessoas 

é que contactamos, o que é estranho é não ter preocupação quando um Presidente de 

Câmara responde que "está tudo bem, porque foi ao local e não conseguiu almoçar ou 

jantar”; isso é que é o tipo de resposta que deveria causar aqui preocupação.  



Quanto aqui à resposta do senhor Presidente. Bem, aqui há duas questões diferentes: em 

primeiro lugar, e muito bem, o senhor deputado André Reis, a relembrar que, numa fase 

muito inicial da pandemia, a Câmara assumiu um papel de sensibilização à população 

que normalmente seria, ou é, o papel que uma Câmara Municipal deve ter nestas 

circunstâncias, ou seja, a Câmara Municipal ou o senhor Presidente de Câmara não é um 

médico. Qual é o problema desta pandemia? É a forma como ela se propaga. Qual é a 

fórmula de solucionarmos esta pandemia? É evitarmos a propagação desta pandemia. 

Ou seja, o papel da Câmara Municipal é agir de forma a conseguirmos que não haja aqui 

uma transmissão da pandemia, e não agir como médico. Não é? Não é uma chamada a 

quem está infetado que vai resolver. O que vai resolver é agir de forma a que essa 

pessoa não fique infetada. Mas isto é um modus operandi da Câmara Municipal já há 

muitos anos: mesmo na ação social nós reparamos que tem muitas medidas que nós 

elogiamos, ao longo dos anos, mas a verdade é que, muitas vezes, o papel desta Câmara 

Municipal é fazer com que as pessoas continuem de mão estendida, quando nós 

achamos que a Câmara Municipal deve ter um papel de forma a que as pessoas deixem 

de necessitar de ter a mão estendida. E, portanto, o papel da Câmara Municipal no 

combate a esta pandemia deveria ser, claramente, agir de forma a sensibilizar, a 

conseguir travar, a criar medidas que evitassem que as pessoas fossem contagiadas e 

não ligar a posteriori das pessoas estarem doentes, porque o senhor Presidente da 

Câmara não é o salvador da pátria nem tão pouco é médico, e esse é o papel dos 

médicos: quando as pessoas estão doentes, têm que solucionar. E agora, o senhor André 

Reis, o senhor deputado do MAI, levantou aqui uma questão que é muito pertinente: a 

Câmara Municipal passou a ter esta ação, e diz o senhor Presidente de Câmara: “não 

estou a fazer política”. Passou a ter esta ação, porque está precisamente a fazer política. 

Porque aproveita estes contactos pessoais, de forma ilegal, mais uma vez, de forma 

ilegal, porque está a fazer política. E sabe que colhe politicamente com isso. Se estivesse 

realmente preocupado com as pessoas, criava estratégias para que as pessoas não 

ficassem infetadas. “Vou agir em função da minha consciência” e a sua consciência diz-

lhe exatamente isso, que é aquilo que tem feito ao longo do mandato: aproveitar todas 

as oportunidades para fazer política, quando diz que faz pela calada, pelo silêncio, os 

inúmeros vídeos que vocês lançam nas redes sociais sempre a “chamar a si os louros”, e 

diz-me que faz isto no silêncio, que não está a politizar. Obviamente que a Câmara está a 

politizar. Muito Obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do MAI, 

André Reis.  

 

Interveio o deputado do GP do MAI, André Reis e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente, obrigado. Senhor Presidente da Câmara Municipal. Ponto Um: ainda 

bem que reconheceu, nas suas palavras – fica registado, está gravado – que até maio 



andou de bandeira na mão. Fica esclarecido para todos os povoenses que, efetivamente, 

foi essa a postura até maio. Mas eu quero dizer e repetir a frase que disse, que eu não 

estava a falar de matéria de opinião. Eu estava a falar de matéria factual. Volto a dizer: 

não encontro treinos desportivos para a população nas redes da Câmara. Quem quiser 

provar onde isso está, estarei disponível. Não encontro “contar histórias infantis às 

crianças”. Não tenho conhecimento, nem encontro, que tenha continuado a desinfetar 

os espaços comuns da Póvoa de Lanhoso. E podia aqui continuar a enumerar. Mas, 

senhor Presidente, vamos agora deixar de falar do passado. Passemos a falar do futuro. 

Pós-pandemia, os países neste momento estão a lutar como todos sabemos, as nossas 

nações, pela vacina. Todos estão a lançar sucessivamente, ao longo dos tempos, 

programas de vacinação. Senhor Presidente, evidentemente que não é a sua 

competência tratar desta matéria, antes que me interprete mal, mas eu queria fazer-lhe 

uma pergunta muito concreta: o que é que o Município está a fazer para o futuro? Como 

é que vamos assumir a liderança? Como é que vamos ser pujantes? Vamos continuar à 

espera do que se faz nos outros Municípios e replicar as ideias cá? Não se esqueça que 

daqui a uns meses todos os municípios, todos os municípios, vão querer atrair pessoas, 

atrair turistas, retomar atividade. E é importante que comece já a desenhar uma 

estratégia para isso. Obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do PSD, Luís 

Amaro da Costa.  

Interveio o deputado do GP do PSD, Luís Amaro da Costa e, no uso da palavra, referiu: 

“Era só para, de certa forma, prestar um esclarecimento, ou comentar a participação do 

deputado Filipe Silva neste esclarecimento que ele pediu. 

E causa-me, de facto, alguma preocupação: não sei se o Filipe Silva, o senhor deputado, 

estará de alguma forma confundido, mas ele critica o senhor Presidente da Câmara por 

ligar à posteriori, depois das pessoas estarem contaminadas? Mas ele queria o quê? Que 

o senhor Presidente adivinhasse quem é que vai ficar contaminado e ligasse antes? Eu 

confesso que não percebi; e também não percebi qual era a intervenção que a Câmara 

pode ter antes da contaminação. Mais do que aquilo que a Câmara tem feito, na linha 

da frente, nomeadamente através das mensagens que tem posto, e muito bem, através 

do Facebook e de outros órgãos que tem disponíveis a pedir às pessoas para terem 

recato, para não andarem juntas. Que outro tipo de cuidados é que deveria ter? Lavar os 

passeios? Se calhar o senhor deputado também já se apercebeu como, no passado, essa 

medida não foi, de certa forma, correta, ou pelo menos há quem não entendesse que 

fosse uma forma de combater o vírus; e por isso há muitos caminhos para lá chegar. E 

depois, também não percebo qual o alcance daquilo que quer dizer quando acha ilegal 

esta ação do senhor Presidente da Câmara? Ó senhor deputado, será que também é 

ilegal a ação da ARS quando nos manda mensagens, quase todas as semanas, com 

indicações que a gente também não pediu. Será que também é ilegal a ação do PROCIV 



quando todas as semanas nos manda mensagens a dizer que vem aí os temporais, 

quando eu nunca pedi para me mandar? Qual é a ilegalidade que tem afinal qualquer 

tipo destas mensagens? Ajudar as pessoas quando elas precisam é aquilo que o partido 

socialista condena? É isso que o partido socialista critica? Senhor deputado, é isso que 

deve assumir, perfeitamente, diretamente, olhos nos olhos, perante os povoenses e 

dizer: o senhor Presidente da Câmara não pode ajudar ninguém. A Câmara não pode 

ajudar quem precisa. Não pode ajudar os idosos que estão sozinhos em casa. Não pode 

ver se precisam de alguma coisa. Há deputados que não precisam, acredito que sim. Há 

pessoas que não precisam, mas há outros que certamente precisarão, e o senhor 

Presidente deve continuar a fazê-lo, não deve ter problemas e, se tiver que ir justificar-se 

perante o Tribunal, não tem problemas porque arranja já uma multidão de testemunhas; 

porque as pessoas precisam de apoio, quanto mais não seja, um telefonema, a 

perguntar, o que muitas vezes ajuda e é uma porta importante para ajudar na 

recuperação. Era só esta mensagem que eu gostava de deixar; muito obrigado senhor 

Presidente.”  

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal. 

 

Interveio o Vereador João Barroso e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia Municipal, senhor Presidente da Câmara Municipal, 

colegas vereadores, senhoras e senhores deputados, público que nos vê a partir de casa, 

a todos muito boa noite. Respondendo aqui às questões do senhor deputado Filipe Silva, 

todos nós já percebemos que vivemos num tempo de pandemia. Todos nós já 

percebemos que vivemos num tempo de exceções. Todos nós já percebemos que a nossa 

maior função neste momento é a proteção das vidas humanas, é a extinção e a não 

contaminação ou não alargamento desta fonte de contágio que é propícia e é bastante 

grande. Todos nós já percebemos que o senhor Presidente da Câmara, quando faz as 

suas chamadas, não é médico, é um facto, mas, que também a única coisa que quer é 

contribuir para o bem-estar da população da Póvoa de Lanhoso e dos povoenses, isso 

sim, é a coisa mais importante que neste momento nos obriga a trabalhar diariamente. E 

é nisso que nós nos afincamos e é nisso que nós trabalhamos todos os dias, para que isso 

aconteça, pelo que partilho da opinião da intervenção do deputado Luís Amaro da Costa. 

Eu recebo mensagens da ARS Norte, eu recebo mensagens da PROCIV; eu, enquanto 

Vereador da proteção civil, autorizei a que essas mensagens cheguem a mim. Mas, 

também sei que, no meu ambiente familiar, há a minha mãe, o meu pai e a minha irmã 

que as recebem e que nem autorizam nem foram contactados. E estamos numa situação 

de pandemia. Ninguém está aqui a pôr em causa o próprio Governo, o próprio 

Presidente da Câmara, os Diretores dos ACES, os Delegados de Saúde, os médicos dos 

Centros de Saúde, os enfermeiros, toda a gente que está, os Bombeiros, a GNR, toda a 

gente está “a fazer das tripas de coração”, perdoem-me a expressão, a trabalhar há 



largos meses sobre uma situação que para nós é completamente desconhecida e que 

estamos aqui a fazer o melhor de nós, para o bem-estar. Qual é a nossa maior 

preocupação? O bem-estar das pessoas, o bem-estar dos povoenses. Isso vai continuar a 

ser a nossa preocupação, e essas chamadas vão nesse sentido, vão continuar a ser feitas 

como disse o senhor Presidente da Câmara. Em relação às perguntas feitas pelo 

deputado e amigo André Reis, realmente há aqui dois pontos, e há aqui duas vagas e há 

aqui dois sinais que nós temos que reconhecer: de março até ao verão, e agora de 

setembro até ao ponto em que vivemos. Nós tivemos aqui tudo o que enumerou das 

atividades do Município, que realizamos de março a maio, a junho; foram feitas com 

uma situação em que as pessoas estavam em casa, as escolas estavam fechadas, as 

pessoas estavam a trabalhar a partir de casa, os comércios estavam fechados e havia 

aqui uma saturação das pessoas estarem presas em confinamento, numa situação que 

todos desconhecíamos.  

É verdade que nós desinfetávamos as ruas com produtos caríssimos, o que nos levou a 

despender bastante dinheiro para essa situação, mas, depois de termos algumas 

reuniões, chegamos à conclusão, e a própria DGS assim o disse, que era uma iniciativa 

que em pouco ou nada beneficiaria a propagação do vírus, e então nós aconselhamo-nos 

com o senhor Diretor do ACES e o senhor Delegado de Saúde, e aí sim, nós terminámos e 

investimos noutras medidas. Nesta segunda fase não temos feito esse tipo de atividades, 

temos feito a campanha de sensibilização, com vídeos no Youtube para a utilização 

correta da máscara, para o distanciamento social, temos feito imensos vídeos de 

sensibilização sobre a transmissão do vírus, temos estado nas Escolas porque 

percebemos que é nas Escolas que há um grande risco de contágio, porque muitas vezes 

os jovens não cumprem algumas regras, e nós estivemos com a GNR, nós temos equipas 

de ação social neste momento a irem ao encontro das pessoas mais idosas. Neste 

momento, temos uma parceria com a GNR, em que a própria GNR está a monitorizar em 

todas as freguesias, os senhores presidentes de junta sabem isso, foram contactados 

pela GNR, pelo Posto da GNR local, que está a fazer o acompanhamento de todas as 

pessoas que neste momento não têm retaguarda, ou que estão isoladas, ou que vivem 

sozinhas, nós não vocacionamos a nossa atividade do Município para as redes sociais 

com estas situações. Numa primeira fase, como disse, as pessoas estavam em casa, é 

muito difícil manter miúdos em casa, as pessoas estavam com medo, as pessoas não 

saíam; neste momento temos outro conhecimento das situações, as escolas estão 

abertas, as pessoas não estão em casa, estão na rua, e aí sim, nós andamos na Rua, nós 

andamos com equipas, nós fazemos acompanhamento dessas situações. Quanto ao 

futuro, senhor deputado, deixe-me dizer-lhe que, ainda hoje de manhã, nós tivemos uma 

reunião às 9h da manhã com a Delegada de Saúde e com a Segurança Social, falamos 

sobre as IPSS´s porque, como o senhor Presidente disse há pouco, temos situações nas 

IPSS´s que não têm sido fáceis, mas estamos a fazer monitorização diariamente. Já 

falamos hoje com a Delegada de Saúde, para amanhã termos uma reunião sobre o plano 



de vacinação, que ela hoje ainda ia ter com outros delegados de saúde, com o Ministério 

da Saúde, com a DGS como é que iria ser o plano de vacinação; amanhã de manhã 

vamos estar reunidos para ver essa situação. Quanto ao futuro, há um plano estratégico; 

a Câmara Municipal, neste momento, está a trabalhar para ativação novamente, 

quando pudermos e quando isto nos deixar de todo, do programa cultural, todo o 

programa turístico, desportivo, de juventude, para a atração de pessoas. Temos aqui 

algumas empresas, com  quem vimos a falar ao longo destes tempos de pandemia que, 

certamente, se não fosse a pandemia estavam instaladas na Póvoa de Lanhoso, já 

tinham criado riqueza, já tinham criado o emprego, que isso também é importante. 

Certamente que nós estamos a monitorizar essas situações, estamos a falar com elas e, 

assim que seja possível, vamos pôr tudo no terreno, e isso é o mais importante. Obrigado 

a todos.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, deu por concluído o período antes da ordem do dia 

(PAOD). Colocou a votação o voto de pesar apresentado, pelo falecimento de pessoas 

com covid-19 que pertenciam ao Concelho da Póvoa de Lanhoso. Informou que o voto 

de pesar tinha sido aprovado por unanimidade.  

Deu início ao período de intervenção dos Presidentes de Junta (PIPJ).  

Concedeu a palavra ao Presidente de Junta de Freguesia da União de Freguesias de 

Campos e Louredo, Fernando Carlos Ribeiro. 

 

Interveio o Presidente de Junta de Freguesia da União de Freguesias de Campos e 

Louredo, Fernando Carlos Ribeiro e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente, permita-me que na sua pessoa cumprimente todos os presentes, em 

especial aqueles que se encontram a acompanhar esta Assembleia em suas casas. Eu 

queria só fazer uma pequena intervenção, e queria que não contasse para a minha 

intervenção como Presidente de Junta. Porque nós estamos numa Assembleia Municipal, 

e eu vejo aqui deputados do PS e deputados do MAI que se comportam condignamente. 

E quando vejo deputados do PSD, parece que estou no circo. Primeiro, com 

comportamentos que não são os corretos, porque está muita gente a ver-nos em casa. 

Não é correto estarem com câmaras desligadas, constantemente, e na galhofa, uns 

atrás dos outros. E note-se, estão todos juntos. Não sei até que ponto o confinamento 

permite que estas pessoas estejam todas juntas. Pelo menos podiam disfarçar. Não é? 

Eu acho que o senhor Presidente da Assembleia devia pôr termo a esta situação, porque 

ou ligam as câmaras ou vão-se embora. E tem que ter um comportamento exemplar. 

Porque quem nos está a ver em casa pensa que isto é um circo e isto de circo não tem 

nada, senhor Presidente. Acho que o senhor tinha de pôr termo a isto. Agora, dando 

seguimento à minha intervenção, senhor Presidente.  

Senhor Presidente da Câmara, é com muita tristeza e mágoa que a população de Campo, 

por mim representada – e digo, população de Campo, não sou eu, mas sou quem a 



representa – tivemos conhecimento da venda de uns terrenos na Rua de S. Frutuoso. O 

Município não foi capaz de contactar a Junta de Freguesia para dizer da sua pretensão, 

porque se o dissesse, nós teríamos dito, como fizemos por escrito que quando tomamos 

conhecimento, que pretendíamos esses lotes para a freguesia. Mas, felizmente, temos 

uns Vereadores do PS atentos, competentes e capazes, acima de tudo, e capazes, digo, 

de acompanhar e perceber os dossiers, e fizeram o seu trabalho bem feito. Porque 

comunicaram ao Presidente de Junta, o Presidente de Junta comunicou à população, aos 

moradores do loteamento, porque isto, moralmente, é um delapidar do património da 

Freguesia de Campo. Para investir onde, senhor Presidente? Vai vender estes lotes? 41 

mil euros? A Câmara Municipal, e sei perfeitamente que paga no dia a seguir, pois paga, 

faz empréstimos e tem que os liquidar, eu sei que sim. Agora, 41mil euros que pode fazer 

nestes lotes fazem falta ao Município? Fazem muito mais ao ambiente e ao bem-estar de 

quem ali mora. Porque aquele terreno era utilizado para festas populares, para 

encontros, apoios à festa da freguesia; tínhamos encomendado para lá umas pedras 

para mesas e bancos; neste momento, vou oferecê-las ao Município da Póvoa de 

Lanhoso, porque infelizmente já não os vamos poder colocar lá.  

Uma outra questão, senhor Presidente, é a questão de umas lombas que, eu, já ando há 

cinco, seis anos, a pedir para os Srs. me colocarem na Rua de Fonte Cova. E o que 

acontece senhor Presidente? Acontece que o senhor Presidente – eu não sei... sei que 

agora não é possível, mas é moda as feiras do marisco, as feiras do presunto, as feiras do 

fumeiro -porque o senhor Presidente de Câmara um dia vai fazer a feira do fumeiro em S. 

Martinho de Campo, porque colocou, não foram duas lombas, colocou dois chouriços na 

Rua de Fonte Cova. Eu queria que o senhor Presidente de Câmara colocasse aquelas 

lombas em frente à sua porta, ou no Centro da Vila da Póvoa de Lanhoso, ou nos 

Moinhos Novos, ou em Lanhoso; e depois recebo um e-mail da Câmara da Póvoa de 

Lanhoso, a dizer o seguinte, que passo a citar: “foi a solução encontrada”. Não foi a 

solução encontrada, senhor Presidente! A solução encontrada quando eu estive no DEP, 

há coisa de 1 ano, foram as lombas, como estão dentro do Município, e eram três, não 

eram duas. Não é aquela vergonha que se encontra ali naquele sítio.  

Só para terminar, que esta é muito importante. E para terminar senhor Presidente, 

prende-se com a iluminação com os leds, porque a Câmara Municipal tem população de 

primeira e de segunda. E diz-me o senhor Presidente da Câmara, como é que tal 

afirmação acontece? Acontece, e vou dizer porquê, senhor Presidente. Vou dizer que em 

S. Martinho de Campo há leds de uma fita, duas fitas e três fitas; mas há um loteamento 

de S. Martinho de Campo em que foram privilegiados com três fitas. Nas ruas vizinhas 

colocaram umas velazinhas.”(Foi interrompida a intervenção do senhor presidente de 

junta por exceder o tempo disponível para o efeito)  

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao Presidente da Junta de 

Freguesia de Garfe, Paulo Ferreira. 



 

Interveio o Presidente da Junta de Freguesia de Garfe, Paulo Ferreira e, no uso da 

palavra, referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia e restantes elementos da Mesa, senhor Presidente da 

Câmara, senhores vereadores, caros colegas deputados, caros colegas Presidentes de 

Junta e público que nos esteja a ouvir, muito boa noite a todos. No passado domingo, dia 

13, ocorreu a 19.ª abertura da iniciativa “Garfe-Aldeia dos Presépios”. Este ano, 

naturalmente, em condições muito excecionais, como todos reconhecemos, sem a 

pompa e circunstância habitual e por convite, naturalmente, de muitos de vós, que têm 

marcado presença naturalmente nessas datas especificas. Naturalmente, também, não 

queria deixar de, neste momento e neste ano em particular, deixar uma palavra de 

apreço e necessariamente, neste ano, aquilo também que ficou patente, que, aquilo que 

nos move não é só aquilo que projetamos, a Freguesia de Garfe e o Município da Póvoa 

de Lanhoso, para o exterior, mas fazemo-lo também pelo que a iniciativa representa 

para a comunidade, para todos os garfenses; por isso queria deixar um voto de louvor a 

todos os garfenses, em particular ao motor e ao padrinho da iniciativa, digamos assim, 

que é o Padre Luís, que também, para além disso, a expensas próprias – que é preciso 

que seja dito – contribuiu com um enriquecimento global para o património municipal, 

com a criação do Museu do Presépio, que o Município da Póvoa de Lanhoso muito deve 

explorar em anos vindouros, como todos esperamos. Deixar-vos um convite a todos a 

visitar Garfe. Não queremos, necessariamente, este ano, aglomerados, não é isso que se 

pretende, mas há maravilhas para serem vistas que podem ser vistas dentro do carro, 

“en passant”, utilizando a expressão, mas dado o grande número de espaços e sendo 

eles ao ar livre, todos terão a oportunidade e poderão visitá-los com a segurança devida 

(Eu já termino, senhor Presidente. Já agora, a talho de foice, eu penso que, no período de 

intervenção dos presidentes de Junta, havia um tempo estipulado para cada Presidente, 

que seria de 3 ou 4 minutos pelo regulamento anterior). De qualquer das maneiras, só 

terminando, só dizendo isto, e naturalmente porque poderei não intervir mais e, uma vez 

que a mensagem se enquadra, queria desejar a todos os povoenses, neste momento 

particularmente difícil, e a todos nós que aqui estamos, um Feliz Natal; essa é a 

mensagem que vos deixo e esperar que o próximo ano, como todos esperamos que seja 

um ano bem diferente do que estamos a viver e que seja bem melhor para todos nós. 

Muito boa noite e muito obrigado.”  

 

O Presidente da Mesa, João Duque, informou que o Regimento aprovado prevê um 

período para os presidentes de Junta, no seu conjunto, de cada grupo parlamentar.  

Informou que, no início da sessão, tinha feito essa comunicação.  

De seguida, concedeu a palavra ao Presidente de Junta de Freguesia da União de 

Freguesias de Verim, Friande e Ajude, José Costa Silva. 

 



Interveio o Presidente de Junta de Freguesia da União de Freguesias de Verim, Friande e 

Ajude, José Costa Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia, permita-me que, na sua pessoa, cumprimente todos 

os presentes e, mais uma vez, uma saudação muito especial para quem nos acompanha 

em casa. Eram muitos os motivos que eu tinha, enquanto autarca, enquanto 

representante da União de Freguesias de Verim, Friande e Ajude, aqui para expor, 

reconhecer e agradecer o mérito da Câmara Municipal. Vou-me focar em dois pontos: 

um, tem a ver com Covid, desde o início do ano, desde que, esta pandemia chegou até 

nós. Neste primeiro momento, o senhor Presidente de Câmara teve um 

acompanhamento exemplar, comigo enquanto autarca e naturalmente com todos os 

autarcas do nosso Concelho. Devo reconhecer a sua preocupação e a sua dedicação a 

esta causa. Isto é novo. É novo para mim, enquanto autarca; naturalmente que é novo 

para o senhor Presidente de Câmara e para toda a sua equipa. E eu, que ouvi aqui referir 

que o senhor Presidente telefona a A ou B, e eu, enquanto Presidente de Junta, faço o 

mesmo e acho que não estaria a cumprir bem a minha função e a minha missão se 

soubesse que um habitante da minha freguesia que tinha o covid, se eu, enquanto 

autarca, eleito para estar ao lado das pessoas, não o fizesse. Faço tudo o que está ao 

meu alcance, para apoiar as pessoas neste momento de dificuldades. Se é preciso ir às 

compras, vamos às compras, se é preciso ir aos medicamentos, vamos aos 

medicamentos, se é preciso só ouvir, vamos ouvir, encaminhar, vamos encaminhar. É 

esta a função. Foi para isso que as pessoas nos elegeram. Naturalmente que o senhor 

Presidente de Câmara foi eleito para defender os povoenses; por isso, reconheço este 

mérito ao senhor Presidente da Câmara por esta proximidade, por este 

acompanhamento. Naturalmente que o senhor Presidente de Câmara é um homem 

experimentado e está habilitado e isto é mais uma demonstração que está efetivamente 

preparado para gerir, em qualquer circunstância, o Concelho da Póvoa de Lanhoso. Por 

isso, senhor Presidente de Câmara, quero aqui agradecer todo o seu empenho, todo o 

seu contributo, toda a sua colaboração que tem tido comigo, enquanto autarca e, 

naturalmente, com todos os autarcas neste momento de grande dificuldade. Outra 

matéria que eu hoje aqui quero trazer. Em outubro lançou-se uma novela por uma obra 

que eu realizei lá. Eu não tenho Facebook, nem sei de Facebook´s, eu gosto de estar com 

as pessoas no porta a porta e falar abertamente, ouvir aquilo que têm para dizer a esta 

Junta de Freguesia, e não admito que alguns deputados que estão aqui presentes e que 

possam falar – não sei se está no Regimento – tenham dúvidas, numa obra que foi 

executada pela minha Junta de Freguesia, que estava no manifesto eleitoral – é a 

requalificação da Rua dos Campelinhos. A primeira intervenção que foi realizada lá foi 

com uma Junta PSD, uma Câmara PSD; a requalificação que foi lá realizada foi com uma 

Junta PSD e uma Câmara PSD. Aquilo que eu pergunto: era ou não era necessário? A 

obra estava ou não estava no manifesto eleitoral? Por isso, aqueles senhores deputados 

que pensavam que era 1 de abril, podem hoje aqui vir e intervir. Digo-vos que não era o 



dia 1 de abril. Era 18 de outubro. Eu acho que não devemos fazer juízo de valor; que se 

faça juízo de facto, e convido esses senhores deputados, ao senhor Vereador que 

também está aqui presente, se quiserem também visitar o local, vamos lá, vamos visitar, 

porque eu sei quem tirou a fotografia e ele teve responsabilidades num passado político 

no PS. É um homem de quem eu gosto que por quem tenho respeito e consideração e, 

pela consideração que tenho com ele, liguei-lhe, telefonei-lhe; foi um momento infeliz, 

tirou a fotografia do lado menos favorável, foi por acaso, quero acreditar que foi por 

acaso, que ele tirou essa fotografia. Por isso, para aqueles que têm dúvida sobre a obra 

em Ajude, sobre a requalificação da Rua dos Campelinhos, e que estão nesta Assembleia 

Municipal, a minha Junta está aberta à segunda, está à terça, está à quarta e está ao 

domingo de manhã. Apareçam lá e vamos visitar e vamos ver se era ou não necessária a 

execução dessa obra. E eu refiro-me ao senhor deputado Miguel Pereira e ao senhor 

deputado Fernando Carlos, que também hoje fez aqui um juízo de valor que não devia 

ter feito, que não era 1 de abril, era 18 de outubro. E não devemos fazer juízos de valor, 

muito menos de um colega Presidente de Junta. Era uma obra necessária. Era 

necessário, e repito, aquela requalificação, por coincidência de uma Junta PSD e uma 

Câmara PSD, na primeira intervenção, na segunda intervenção, uma requalificação que 

estava no manifesto eleitoral e que era uma necessidade que todos reconhecem. Por 

isso, no futuro, se tiverem dúvidas não é 1 de abril; peguem no telefone, ligam ou 

aparecem na Junta de Freguesia. Estarei lá para esclarecer. Agora, não queiram aqui 

criar estas dúvidas, esta incerteza, sobre uma fotografia – e eu já desculpei a quem tirou 

a fotografia, pelo passado, porque até foi alguém que já teve responsabilidades, que 

soube gerir uma Junta de freguesia, e bem, teve os seus méritos, por isso eu até aceitei 

essa fotografia. Agora, não admito que ponham em causa a seriedade de uma Junta de 

freguesia que tanto luta, que tanto trabalha, que tanto se dedica às suas gentes e às 

suas populações; por isso, no futuro, se algum deputado tiver dúvidas ligue ou apareça 

na junta de freguesia. Tenho Assembleia de Freguesia no dia 28 de dezembro; se não 

estiverem esclarecidos esses senhores deputados que apareçam – porque não é só 

registarem-se na freguesia a dois meses das eleições, ou a três meses, sem nunca terem 

lá habitado, o que é uma vergonha, isso sim, é uma vergonha e parece o dia 1 de abril. E 

sabem a quem me refiro; não é a três meses das eleições, sem terem lá casa, duvido até 

que saibam onde é a casa dessas pessoas, tenho dúvida. Não é registarem-se, 

recensearem-se a três meses das eleições para votarem lá; isso sim, é 1 de abril ou uma 

grande vergonha. Por isso, senhores deputados, se tiverem alguma questão a colocar à 

minha Junta de freguesia, estou à vontade. Apareçam lá, segunda, terça e quarta ou aos 

domingos de manhã, porque também lá estou aos domingos de manhã, e 18 de outubro 

foi um domingo. Sabem o que estive a fazer nesse domingo, enquanto andavam nesta 

novela? Estive a preparar o 2021, aquilo que era necessário, fazer os levantamentos, 

fazer as medições, perceber quanto é que iriamos necessitar para 2021, para 

executarmos. Porque é para isso que nós somos eleitos: fomos eleitos para ligar às 



pessoas que tiveram Covid, fomos eleitos para isso, para estar ao lado das pessoas, mas 

isto demonstra que temos uma equipa bem preparada na Junta de freguesia, a que 

tenho o orgulho de presidir, e tenho orgulho naqueles que me acompanham e estão 

preparados para o futuro. Por isso, senhor Presidente de Câmara, não se envergonhe; 

continue a ligar às pessoas que têm Covid, porque eles precisam do apoio; há muita 

gente no concelho da Póvoa de Lanhoso que tem dificuldades, muitos deles nem têm um 

telefone, muitos deles nem conseguem ir buscar os medicamentos ou a alimentação e a 

Câmara tem esta obrigação e esta responsabilidade e o senhor Presidente está bem 

preparado, tem esta sensibilidade, porque correu um processo de junta de freguesia e 

hoje está na Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso e todo esta passado habilita-o, dá-

lhe competências, dá-lhe capacidade de exercer, e bem, o seu cargo. Por isso, deixo aqui 

o desafio aos senhores deputados, já disse quem eram eles; se quiserem intervir, não sei 

se está no regimento, estejam à vontade para intervir e por isso, meus senhores, 

relativamente à minha Junta de freguesia, hoje tivemos uma boa notícia também: 

tivemos a candidatura da praia fluvial de Verim, que é a única designada no concelho, 

que foi aprovada e, se tudo correr bem, teremos um grande investimento; não é para lá, 

não é por ser Verim, é para o concelho da Póvoa de Lanhoso. É a única praia designada, 

era a única que era possível candidatar. Deu trabalho, tivemos um ano, estivemos em 

risco de perder a candidatura mas, sabem, o Presidente de Câmara teve muito mérito, 

teve muita competência, teve que ir ao Porto, se tivesse que ir a Lisboa também ia. É um 

homem que está preocupado com o nosso concelho, é um homem que está preocupado 

com a nossa terra e eu sei que ele também está orgulhoso, assim como todo o seu 

executivo, deste investimento, assim como aconteceu na Carvalha de Calvos e em outros 

investimentos para o concelho da Póvoa de Lanhoso. Senhor Presidente, quero, aqui, em 

nome da freguesia que eu represento, agradecer-lhe tudo o que tem feito pela minha 

freguesia e, naturalmente, pelo concelho da Póvoa de Lanhoso e por todos os residentes 

da Póvoa de Lanhoso, muito obrigado.” 

 

De seguida e excecionalmente, uma vez que foi referido diretamente, o Presidente da 

Mesa, João Duque, concedeu a palavra, por um minuto, ao senhor deputado Miguel 

Pereira. 

 

Interveio o deputado Miguel Pereira, cumprimentou os presentes e, no uso da palavra, 

referiu: 

“Muito rapidamente, senhor Presidente, relativamente à obra não ponho e nunca pus 

em causa a obra e acho muito bem, e a população de Ajude merece o melhor e o 

Presidente de Junta foi eleito para isso mesmo. Relativamente à junta de freguesia, 

senhor Presidente, onde tem o seu local de trabalho, foi feita por um executivo PS e por 

uma Câmara Municipal PS. Relativamente ao local de voto, senhor Presidente e, já 

agora, o senhor Presidente mora onde mesmo? Onde é que vota? Qual é a junta de 



freguesia que governa? (advertido pelo Presidente da Mesa quanto à impossibilidade de 

estabelecer um diálogo direto nesta intervenção) Não foi diálogo direto, senhor 

Presidente, é mesmo isto. Muito obrigado.” 

 

Em seguida e antes de entrar no primeiro ponto da ordem de trabalhos, o Presidente da 

Mesa, João Duque, passou a efetuar o controle de presenças. 

Confirmadas as presenças pelos líderes de bancada, o Presidente da Mesa, João Duque, 

concedeu a palavra à Câmara Municipal, na pessoa do senhor Vereador André 

Rodrigues.  

Interveio o senhor Vereador, André Rodrigues e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente de Assembleia, senhor Presidente da Câmara, colegas da vereação, 

senhoras e senhores deputados e povoenses que nos seguem de uma forma digital. 

Respondendo às questões, ou às considerações, levantadas pelo senhor Presidente de 

Junta de Campo, de facto, a Junta de freguesia de Campo já tinha, desde há muito tempo 

a esta parte, e os serviços já tinham também sinalizado a necessidade de criação de 

dissuasores de velocidade na rua da Fonte Cova, salvo o erro. O senhor chama-lhe 

chouriços e eu chamo-lhe lombas, a população em geral, pelo que eu ouvi, também lhe 

chama lombas, portanto, acho que fomos ao encontro daquelas que eram as 

necessidades da população, criando lombas redutoras de velocidade. As lombas, 

inicialmente, de facto não estavam pintadas, mas pintamo-las em tempo oportuno, 

estiveram sinalizadas desde a primeira hora e estão no local. Sinceramente, eu pensei 

que o senhor Presidente da Junta nos ia agradecer pela colocação das lombas, mas veio-

lhes chamar de chouriços e isso agora cada um faz a leitura que quiser da situação. 

Relativamente aos terrenos, o senhor sabe e tem conhecimento, perfeitamente, do email 

que eu lhe enviei, que lhe relata todo o historial deste loteamento. O alvará de 

loteamento é de noventa e cinco, o loteamento era constituído por vinte e um lotes e os 

últimos três, o dezanove, o vinte e o vinte e um, foram cedidos ao município e estavam 

no domínio privativo, pois integravam, desde logo, a operação de loteamento e eram 

lotes numerados. Os lotes foram cedidos ao domínio privativo municipal devido ao facto 

de existirem umas contrapartidas que, na altura, foram negociadas pelo executivo 

municipal e que depois foram aprovadas em reunião de Câmara, tendo sido feita a 

escritura dos lotes passados quinze dias da aprovação da operação de loteamento. Os 

lotes estão no domínio privativo municipal; qualquer proprietário de um lote desse 

mesmo loteamento sabe que aqueles três lotes existem e sabe perfeitamente que aquilo 

não são áreas verdes, a não ser a Junta de freguesia que, pelo que diz, utilizou aquele 

espaço, diz que o plantou e a única árvore que eu, ultimamente, vi lá foi um pinheiro de 

Natal iluminado que o senhor colocou este ano; quanto à utilização por parte de festa 

populares, sei que existiu há cerca de dez anos atrás um concerto de uma festa popular 



da freguesia, de uma festa tradicional, contudo esse é o nosso historial. Se o senhor 

pretendia colocar mesas ou se pretendida os lotes para a junta de freguesia, devia ter-

nos sinalizado essa pretensão, coisa que não aconteceu desde há vinte anos atrás. 

Portanto, o município viu e existiram sondagens por parte de particulares com interesse 

em comprar aqueles lotes, fez-se o procedimento de alienação dos mesmos, da forma 

que deve ser feito, levando a hasta pública. Assim como foram esses três lotes de Campo 

também foram dois lotes aqui na vila, na Póvoa de Lanhoso; portanto o procedimento é 

como é, é feito de uma forma completamente limpa, transparente, toda a gente pode 

candidatar-se à compara dos lotes, portanto não vejo problema nenhum neste 

acontecimento. Muito obrigado.” 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, passou ao primeiro ponto da ordem de 

trabalhos. Ponto Um: Análise da atividade do município e sua situação financeira, 

conforme disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 25º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro. 

E concedeu a palavra à Câmara Municipal para apresentação do ponto. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia, senhoras e senhores vereadores, caros deputados e 

povoenses que nos seguem pelas redes sociais, hoje temos uma agenda intensa com 

assuntos que certamente vão merecer um saudável debate e, por isso, tentaremos ser 

mais breves na apresentação dos pontos, mais breves, mas não menos claros. A análise 

à atividade da Câmara que vos foi enviada revela que estamos a executar, globalmente, 

o plano de atividades que assumimos com os povoenses, apesar do momento de 

pandemia que estamos a viver. Na componente de investimento, fica muito claro o 

enorme volume de obras em curso, que representam um salto muito importante no 

desenvolvimento do concelho a vários níveis. A revolução que estamos a fazer da 

iluminação pública em todo o concelho, a melhoria das vias de comunicação, as 

intervenções nos centros cívicos das freguesias e os alargamentos da rede de água e 

saneamento são bons exemplos do investimento que estamos a fazer em todo o 

concelho. No relatório, espelhamos as obras que delegámos nas juntas de freguesia, mas 

também as que estamos a executar por concurso público, na sequência dos empréstimos 

que realizámos. Todo o concelho terá um fortíssimo investimento que resulta da 

planificação que fizemos com senhores presidentes de Junta. Não posso deixar de 

lembrar o que disse na Assembleia do ano passado, quando votámos o orçamento, 

alguns deputados colocaram em causa a minha palavra, duvidando que iria cumprir o 

que tinha assumido com os autarcas das freguesias; espero que hoje tenham a mesma 

frontalidade para reconhecer que estavam errados e que aquilo que tinha assumido com 

as freguesias, repito, o que prometi está a ser cumprido. Senhoras e senhores deputados, 



é verdade que estamos muito condicionados na realização das atividades que envolvem 

a presença do público; mesmo assim, através das soluções digitais, foi possível realizar 

algumas atividades. Não posso deixar de destacar a atribuição, por mais um ano, do 

reconhecimento da Associação das Famílias Numerosas, continuar a ser o concelho mais 

familiarmente responsável é sinal de que as políticas sociais e de educação estão em 

linha com o que melhor se faz no nosso país. Numa altura em que atravessamos um 

problema grave, com consequências sociais muito fortes, os povoenses terem na 

autarquia um alargado número de respostas sociais é muito positivo, por isso também 

alteramos os prazos para a análise e para a apresentação de candidaturas aos apoios 

sociais; só assim poderemos, rapidamente, resolver os problemas das pessoas. O 

comércio e os pequenos negócios são também uma das principais vítimas desta 

pandemia, por isso reforçamos as medidas de apoio e de incentivo ao consumo nos 

nossos estabelecimentos comerciais. Aproveito a oportunidade de deixar uma palavra de 

agradecimento às instituições do nosso concelho, estamos a passar momentos 

impensáveis que exigem muito de todos nós, mas que exigem mais ainda de quem lida 

com os nossos idosos e com os nossos doentes. Eu sou uma testemunha diária desse 

trabalho, tenho estado no terreno com a equipa da Câmara a ajudar em tudo que é 

possível e vejo o esforço enorme que as instituições sociais de saúde estão a realizar. 

Digo com toda a sinceridade, mais de metade do meu dia é dedicado ao 

acompanhamento dos problemas da Covid. Tendo conhecimento das pessoas que estão 

infetadas, de imediato, tento contactar, para verificar se necessitam de algum apoio. 

Todos os dias faço o ponto da situação da evolução dos lares e das IPSS, falo 

regularmente com o delgado de saúde, com as escolas e com os membros da proteção 

civil local e estamos perfeitamente articulados e empenhados em combater esta 

pandemia; por isso tenho plena consciência do esforço que está a ser feito por quem, no 

terreno, serve os povoenses e é para eles que vai o meu agradecimento e, acima de tudo, 

a minha homenagem, pois estão empenhados em servir o bem comum e não os 

interesses pessoais. A instalação de um hospital de retaguarda no nosso concelho é o 

melhor exemplo do empenho das entidades de saúde, das instituições, neste caso da 

Santa Casa, bem como da autarquia, todos a remar para o mesmo lado; é assim que 

deve ser num momento especial como é o que estamos a viver. Muito obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PSD, Luís Carvalho. 

 

Interveio o deputado Luís Carvalho e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia Municipal, caros membros da digníssima mesa, 

Presidente da Câmara Municipal, excelentíssimos senhores Vereadores, caros deputados 

e deputadas municipais, excelentíssimos senhores presidentes de Junta e público que 

está a assistir através da plataforma digital. Relativamente a este ponto da ordem de 



trabalhos – análise da atividade do município desde a última Assembleia até esta – 

tivemos oportunidade de consultar a documentação e também ouvir a intervenção do 

senhor Presidente da Camara e por isso encontramo-nos inteirados sobre a atividade do 

município. Infelizmente vivemos uma triste realidade, esta pandemia teima em não 

passar e portanto é normal, é mais que compreensível, que a atividade do município se 

centre neste combate à pandemia, mas não só do município, também das juntas de 

freguesia e nunca é demais salientar, porque eu já tenho vindo a salientar desde o início 

da pandemia o trabalho que os presidentes de junta fazem junto das suas populações; 

são verdadeiramente os obreiros do poder local, mas neste combate à pandemia tem 

tido um papel importantíssimo, seja no apoio direto aos familiares na compara de bens 

essenciais, nos medicamentos, enfim têm estado junto da população, que é isso que, de 

facto, se pede a um Presidente de Junta. E no combate à pandemia saliento as medidas 

de apoio ao comércio local e aos mais vulneráveis, também que a Câmara Municipal tem 

feito. De facto, a Câmara Municipal tem feito um trabalho excelente no combate à 

pandemia, exemplo disso é a implementação do hospital de retaguarda, a unidade de 

cuidados moderados que, segundo membros do governo, que estiverem aqui em visita a 

este hospital, não se encontram muitos hospitais desses pelo país fora, com estas 

condições. De facto, deixo aqui também uma palavra de apreço à Santa Casa da 

Misericórdia, que é responsável pelo hospital, mas o município também teve um papel 

importantíssimo na implementação deste hospital de retaguarda. Vivemos, como disse 

no início, tempos difíceis, mas não foi isso que fez com que a atividade do município 

parasse nas mais variadas áreas, claro que agora com o recurso ao uso dos meios 

tecnológicos e às redes sociais, para também levar a cabo estas atividades. Permitam-

me que destaque, na ação social, uma vez mais, a distinção da autarquia da Póvoa de 

Lanhoso como autarquia mais familiarmente responsável e, de facto, vemos que a ação 

social tem sido, ao longo destes anos todos, uma bandeira do município e contínua a ser. 

Isto revela, de facto, uma preocupação do município em estar próximo das pessoas e 

ajudar as pessoas e por isso o grupo parlamentar também deixa aqui, uma vez mais, a 

felicitação ao município por esta distinção. Relativamente ao desenvolvimento, aquilo 

que diz respeito às obras, vemos que em todas as freguesias, desde a última Assembleia 

até esta, foram executadas obras e muitas delas também estão em curso neste 

momento, seja na melhoria de acessibilidades, na melhoria da rede viária, na melhoria 

das infraestruturas, nas intervenção nos centros cívicos das freguesias, no alargamento 

de água e saneamento, na adaptação do concelho às novas tecnologias em termos de 

energia, com a substituição dos Led’s, seja também na adaptação às novas tecnologias 

da informação, como a implementação da fibra ótica que, nos tempos em que vivemos, 

é tão importante para quem trabalha em teletrabalho, e eu sou um exemplo disso e sei 

que isso é importantíssimo neste momento. Deixo aqui, para acabar esta parte do 

desenvolvimento, um dado que considero importante: o nível da taxa de execução das 

candidaturas apresentadas aos fundos comunitários, penso que todos tiveram 



conhecimento que a CCDR divulgou dados referentes a este ano e a Póvoa de Lanhoso e 

dos concelhos a nível nacional, e o primeiro do distrito de Braga, que tem maior valor por 

habitante de fundo comunitário aprovado; portanto por todos estes factos estamos, de 

facto, em condições de dizer que o desenvolvimento do concelho da Póvoa de Lanhoso 

não parou. Relativamente à situação financeira, e para terminar, outro dado que 

devemos salientar, o pagamento a fornecedores, também foi explanado na 

documentação; segundo o relatório do anuário dos municípios portugueses, publicado 

pela Direção-Geral das Autarquias Locais, a Póvoa de Lanhoso é um dos dois municípios 

do Minho, distrito de Braga e Viana do Castelo, que paga mais rápido a fornecedores; 

neste momento o pagamento está fixado a seis dias, claro está é um tempo médio e, 

portanto, por todos estes factos felicito, em nome da bancada da partido social 

democrata, o trabalho quo o executivo tem levado a cabo e a sua capacidade de gestão 

e esforço orçamental. Muito obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PS, Miguel Pereira. 

 

Interveio o deputado Miguel Pereira e, no uso da palavra, referiu: 

“Excelentíssimo senhor Presidente da Assembleia Municipal e restantes membros da 

Mesa, excelentíssimo senhor Presidente da Câmara Municipal, digníssimas e digníssimos 

Vereadores, caras e caros colegas deputados, presidentes de Junta, caras e caros 

povoenses, relativamente à análise da atividade do município e a sua situação 

financeira, o partido socialista fica inteirado da informação constante no documento 

apresentado, contudo deixaremos umas pequenas considerações, apesar do contexto 

pandémico que inerentemente reflete, per si, a diminuição da atividade do município, no 

período em análise, e apesar de alguma quantidade de iniciativas, a qualidade e 

pertinência das mesmas é que poderia ter sido bem diferente. Já no decorrer desta 

Assembleia é que, para além de ter visto que, realmente, no ano de 2020 a situação se 

tornou um pouco mais complicada para todos nós, também me deu a entender que 

recuámos um pouco no tempo e recuámos ao século XVI, ao rei Luís XIV, onde ele dizia 

“l'état c'est moi”, o estado sou eu, pois assim pareceu ser o senhor Presidente de Camara 

que tudo pode e tudo faz, até acima da lei. Senhor Presidente, vivemos num estado de 

direto, num estado onde prevalece a lei, onde prevalece o RPGD o Regulamento Geral de 

Proteção de Dados que foi feito e reformulado para isso mesmo, para não haver essa 

intromissão no contacto com as pessoas, senhor Presidente. O senhor Presidente pode 

contactar alguns que podem gostar, mas outros não, senhor Presidente, porque há uma 

diferença entre povoense e munícipe também. Muitas das pessoas nem sequer estão cá 

para votar em si e não tem que ser intrometidas por si. Relativamente às obras, e sem 

me alongar em demasia, começo por partilhar uma opinião pública: “podiam existir 

eleições todos os anos” ou melhor dizendo “cheirar a eleições ao longo de todo o ano”; 



penso que é este o devido momento para refletir o que se fez ao longo do mandato, 

projetar o futuro, e não querer ludibriar a falta de visão e de um projeto concelhio, com 

máquinas a levantar pó um pouco por todo o lado. Felizmente as pessoas já sabem 

analisar o que é ter um projeto, um caminho, um fio condutor, um objetivo concreto que 

olhe para a Póvoa para daqui a dez, vinte, trinta ou quarenta anos e não o dito projeto 

que olhe de imediato e sem critério, sem análise, sem método, comprometendo as 

gerações futuras. Por exemplo, senhor Presidente, a taxa de desemprego tem vindo a 

aumentar na Póvoa de Lanhoso; temos, neste momento, 867 pessoas desempregadas no 

nosso concelho, dados do governo, do IEFP de 2020. Qual o plano que o senhor 

Presidente delineou para esta situação? Ainda nem passaram três meses da última 

Assembleia, onde o senhor Presidente se vangloriava de uma taxa de ocupação turística 

na Póvoa de Lanhoso, o que é certo é que, passado um mês, um empreendimento de 

turismo local fechou portas na Póvoa de Lanhoso. Afinal, qual é o plano que o senhor 

tinha delineado para relançar o turismo? É que o plano que eu ouvi aqui hoje, o plano 

oficioso porque o oficial é o que vem nas grandes opções do plano 2021, não é nada 

disto que foi dito, um plano bonito, um fala bonito e faz pouco. Já na parte final do 

relatório, senhor Presidente, faz referência ao anuário financeiro dos municípios 

portugueses, poderia ter referenciado também o quadro R19 da página 104, que nos 

coloca na posição 27ª como um município com um dos maiores diferenciais negativos 

entre o montante das amortizações e o montante de empréstimos anual contraído, isto 

é, a situação em que o volume de novos empréstimos é superior ao volume de 

amortizações, ou também fazer referência ao quadro R27 da página 127, em que 

aparecemos na posição 11ª como os munícipes com o maior número de despesas pagas 

por trabalhador em 2019; isto porque é que será, senhor Presidente? Senhor Presidente, 

senhoras e senhores deputados, a Póvoa de Lanhoso carece de esperança, de horizonte e 

de perspetiva de vida, carece de emprego, de jovialidade, de caráter, carece de um líder, 

a Povoa de Lanhoso merece mais, muito mais, e irá ter muito mais. Disse.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do MAI, André Reis. 

 

Interveio o deputado André Reis e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente obrigado. Relativamente a este ponto da atividade do município, 

obviamente que não é possível deixar de voltar a falar do assunto que é a pandemia. Em 

primeiro lugar, dizer, também, que é evidente que fazer atividades, nos tempos de hoje, 

não é nada fácil, é bastante exigente, temos de ser rigoroso;, mas também dizer que não 

acompanhamos o discurso de fatalidade, em que parece que tudo é impossível de fazer. 

Não, não, é possível fazer coisas, é possível trabalhar pela nossa Póvoa, pelo nosso 

concelho, pela nossa terra, exige é elevação, exige é pensar, lá está, exige liderança, ser 

pujante, não ir atrás do que os outros municípios fazem e sermos nós a inovar e a liderar 



as atividades que são feitas em tempo de pandemia. Só a título de exemplo, porque não 

convém apenas destruir também é importante construir, e penso que esta Assembleia 

está hoje muito dedicada à destruição em vez da construção, está aqui um exemplo que 

o MAI pode apresentar: cidade alemã cria mercado de Natal, onde se pode participar de 

carro, um bom exemplo de que é possível fazer, em tempo de pandemia, atividades sem 

comportarem risco para a população. Em relação a esta matéria também queria dar 

nota, que ouvia há um bocado com atenção o senhor Vereador João Barroso, que 

agradeço pela resposta, e dizer que seria muito interessante conhecer o plano 

estratégico que diz que já está pronto ou está a ser trabalhado, porque é assim também 

que se valoriza este órgão, é a discutir estes assuntos e, portanto, se há um plano 

estratégico para a retoma da atividade dos eventos do município, que tão importante é 

para a nossa economia local, seria importante a Assembleia Municipal conhecê-lo e 

poder opinar sobre esta matéria. E depois, uma última preocupação, mas não menos 

importante, de que tenho que falar, até porque é um tema que me é bastante querido, e 

que tem que ver com o impacto da pandemia no desporto, particularmente no desporto 

de formação, porque todos nós sabemos que, pela lei atual, por imperativo legal não é 

possível realizar competição de desporto de formação; queria perguntar, muito 

claramente vi com atenção que foram aumentados os subsídios às associações 

desportivas do nosso concelho e queria saber qual era o valor, e queria saber se o valor é 

proporcional ao impacto e dimensão que teve a pandemia nos clubes desportivos e 

queria saber também que ações a Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso pensa 

desenvolver, assim que for possível retomar esta prática desportiva no nosso concelho 

para, evidentemente, impedir que tantas crianças, tantos jovens, abandonem a prática 

desportiva. Obrigado.” 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva e, no uso da palavra, referiu:  

“Senhor Presidente da Assembleia, senhores Vereadores, senhores deputados, minhas 

senhoras e meus senhores e pessoas que estão nas redes sociais. Para responder ao 

senhor deputado Miguel Pereira: é verdade que a Câmara Municipal é boa pagadora, é 

verdade que a Câmara Municipal, desde há muitos anos, paga contra fatura, é só 

registar e pagar ao fim do registo, é sinal de que temos boa saúde financeira. Se não 

tivéssemos boa saúde financeira, dificilmente conseguiríamos pagar contra fatura e, 

mesmo assim, conseguimos ter sempre dinheiro disponível, perto de um milhão e meio 

durante este período todo, o período deste ano, é sinal de que a Câmara Municipal, em 

termos financeiros, se recomenda. Proteção de dados, eu pergunto-lhe a mesma coisa: 

então a ARS do Norte manda mensagens e nós não podemos mandar, não há 

contrassenso aqui? Eu não sei onde vocês querem chegar; é todas as Assembleias a falar 

da mesma coisa, não conseguem falar de outra coisa senão disto, só pensam em 



denunciar, ponto final. Eu não vou parar, de forma alguma, de comunicar com as 

pessoas com quem tenho que comunicar, ponto final parágrafo. Do anuário, estamos em 

12º lugar em termos de valorização do pessoal da Câmara Municipal, sabe o que quer 

dizer isso? Que nós pagamos bem às pessoas que excutam um trabalho excelente na 

Póvoa de Lanhos, temos excelente profissionais e isso demonstrou-se este ano, com a 

capacidade de envolvimento para pôr em prática um investimento de onze milhões e 

meio que já está realizado; nós não podemos ter omeletes sem ovos, nós temos de ter os 

melhores funcionários e temos de pagar o melhor aos funcionários. O meu lema, de há 

três anos para cá, é pagar aquilo que as pessoas merecem, dentro da legalidade. Sobre 

este assunto eu acho que falou mais de outro assunto que foi dos empréstimos: ó senhor 

deputado, desculpe lá, como é que nós temos um orçamento de vinte e poucos milhões e 

conseguimos fazer um investimento de onze milhões e meio? Temos de pedir dinheiro, é 

lógico, senão os presidentes das juntas não tinham obras. Pergunte aos seus presidentes 

de Junta se não querem obras, se não quiserem obras eu não peço empréstimos. Agora 

eu o que fiz com os senhores presidentes de Junta, desde o início, há três anos, foi que 

eles escolhessem as obras para as suas freguesias e posso dizer que tudo o que eles 

pediram, ou está realizado ou está em vias de ser realizado. Por isso mesmo, isto que 

você vê aqui realmente é um empréstimo, é. Mas há um investimento superior ao dos 

anos transatos, nós duplicamos este ano o valor de investimento dos últimos anos e, 

como disse, não se faz omeletes sem ovos; mas também se nos endividamos, também 

conseguimos fazer muito mais obras, duplicamos o investimento. Em relação ao senhor 

deputado André Reis, eu deixaria aqui a resposta, como é da parte da juventude, ao 

senhor Vereador Barroso. Obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PS, Ricardo Silva. 

 

Interveio o deputado Ricardo Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente permita-me que na sua pessoa cumprimente todos os presentes. Ora 

bem, eu, antes de mais, queria agradecer as palavras do deputado Luís Carvalho, o 

elogio que prestou aos presidentes da Junta, um agradecimento. E queria dizer o 

seguinte: o senhor Presidente da Câmara constantemente valoriza as obras, obras, obras 

nas freguesias e eu questiono se não tem tido uma atitude discriminatória com Galegos, 

porque eu em três anos não tenho uma obra feita; portanto, não me vou alongar muito, 

só gostava que Galegos fosse visto como as outras freguesias e não a atitude 

discriminatória constante: tudo aquilo que eu solicito à Câmara Municipal a resposta é 

sempre “não”. Portanto, vamos, de uma vez por todas, desmistificar as obras que fazem 

nas freguesias, que os orçamentos... vamos ser coerentes, vamos ser coerentes e 

verdadeiros, eu estou na política de uma forma desinteressada e apenas quero o melhor 



para a minha freguesia e que não faltem ao respeito ao Presidente mas, principalmente, 

às pessoas da freguesia de Galegos. Obrigado, boa noite.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do MAI, André Reis. 

 

Interveio o deputado André Reis e, no uso da palavra, referiu: 

“Obrigado senhor Presidente, eu só queria dar duas notas muito rápidas: em primeiro 

lugar pedia à Assembleia para terminarmos aqui com o assunto das mensagens, penso 

que já não é útil, eu gosto de receber as mensagens do Covid e preferia era que fossem 

mais mensagens sobre o Covid, da Câmara, do que mensagens da filigrana, isso é que eu 

preferia.  

Saúde financeira: senhor Presidente a Câmara Municipal está muito bem 

financeiramente, já percebemos; eu só não consigo perceber porque é que nos últimos 

anos pediu seis milhões de euros de empréstimos. Obrigado.” 

 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva e, no uso da palavra, referiu:  

“Senhor Presidente da Assembleia, senhores vereadores, senhores deputados, minhas 

senhoras e meus senhores, pessoas que nos acompanham nas redes sociais. Senhor 

Presidente da Junta de Galegos, é um prazer falar consigo, ainda ontem estivemos aqui 

reunidos a falar de obras; eu lamento que não saiba do investimento que nós fizemos, 

nestes últimos três anos, na sua freguesia, mas eu vou-lhe avivar a memória, senhor 

Presidente. Com todo o respeito que tenho por si, nós até esta data investimos duzentos 

e quarenta e um mil euros em Galegos e há promessa, e há o orçamento para mais cem 

mil euros e, se for necessário, ligar a rua de que nós falamos ontem, que será perto de 

duzentos mil euros. Agora, senhor presidente, para realizar essa obra temos de ter os 

terrenos libertos, o senhor levou o projeto consigo, tem de falar com as pessoas que são 

proprietárias dos terrenos e, a partir daí, nós, de certeza que vamos fazer o investimento 

que eu lhe prometi e, de certeza que vai ficar satisfeito com aquilo que lhe prometi e 

você escolheu. Como lhe disse, o investimento, até este momento, na sua freguesia foi de 

duzentos e quarenta e um mil euros. 

Em relação aos seis milhões de euros de empréstimos nos últimos três anos, num 

investimento de vinte e cinco milhões de euros, se não estou erro, que são onze milhões e 

meio este ano e foram seis milhões ou sete milhões e qualquer coisa o ano passado e seis 

milhões no anterior… Meu amigo com um orçamento de catorze a dezasseis milhões, 

como é que eu conseguiria fazer estes investimentos? Em três anos nós fizemos o maior 

investimento de sempre, como é que eu conseguiria fazer esse investimento se não fosse 



à banca? Eu faço essa pergunta, alguém consegue responder a isto, vocês não querem 

obras? Nós não precisámos de reabilitar as estradas? Nós não precisamos de reabilitar 

as escolas? Nós não precisamos de ter uma área social digna e pronta a atuar a toda a 

hora? Nós não temos que ter o desporto ativo, que infelizmente neste momento não 

conseguimos; nós, para isso tudo, precisamos de verbas e o orçamento da Câmara 

Municipal é feito como o orçamento de uma empresa ou como o orçamento da nossa 

casa. Nós se quisermos investir, se não tivermos dinheiro temos de pedir emprestado; 

mas desse dinheiro que pedimos emprestado, o custo para a Câmara Municipal é zero e 

posso dizer uma coisa, o endividamento desde 2005 até hoje, reparem bem nisto, o 

endividamento desde 2005 até hoje, que eram perto de treze milhões de euros a baixar 

até ao dia de hoje e está previsto, para o fim deste ano, ficar abaixo dos seis milhões, 

meus amigos, seis milhões com um investimento de onze milhões e meio. Expliquem-me 

se não é um bom investimento para a Câmara Municipal, reabilitar estradas que tem 

quarenta anos, saneamento em algumas partes onde, realmente, temos possibilidades 

de ter 97% de água em todo o concelho, em três anos passámos de 60% para 97%. Meus 

amigos, eu acho que vocês não estão a ver bem a realidade do que é o investimento, 

nestes três anos, da Câmara Municipal, e para isso nós temos que ter dinheiro, mas é um 

dinheiro calculado; se nós temos um maior investimento temos a menor divida; a isto 

chama-se uma boa gestão e quem disser o contrário tem que me provar, porque eu 

tenho falado com os técnicos, tenho falado com o revisor de contas e o que eles me 

dizem é que a Câmara Municipal está a ser bem gerida e está nos parâmetros normais 

que a lei obriga. Por isso mesmo, devemos estar satisfeitos, eu estou satisfeito, o 

executivo está satisfeito e as pessoas, de certeza, que também estão satisfeitas porque 

estamos a fazer obra, estamos a fazer obras em todas as freguesias sem exceção e, por 

isso mesmo, meus amigos, aquilo que eu vos digo é para cumprir e estou a cumprir, e 

aquelas obras que não estão realizadas estão orçamentadas estão entregues aos 

empreiteiros, só menos duas, a de Galegos e um muro que é em Santo Emilião. O resto, 

que eu me tinha comprometido com as pessoas ou estão feitas ou estão entregues ao 

empreiteiro; essas que estão entregues aos empreiteiros são as dos empréstimos que 

fizemos, que demorou mais tempo por causa do Tribunal de Contas. Se não fosse esse 

facto, nós teríamos, de certeza, as obras todas concluídas, como tivemos nas que 

fizemos nos contratos interadministrativos com as Juntas de Freguesia; essas obras 

estão quase todas realizadas em tempo recorde, devemos isso aos funcionários, ao 

trabalho exaustivo, diário, fora de horas, porque nós tivemos em quatro meses de 

organizar ou duplicar todos os procedimentos dos anos anteriores, porque o 

investimento duplicou. Obrigado.”  

 

Em seguida, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PS, Ricardo Silva. 

 



Interveio o deputado Ricardo Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Eu sou rápido, senhor Presidente; permita-me que na sua pessoa cumprimente todos os 

presentes. Senhor Presidente, vai-me desculpar, mas disse que foram investidos duzentos 

e quarenta e um mil euros nestes três anos na freguesia de Galegos; gostava que me 

descrevesse as obras que foram feitas. Fala em obras em tempo recorde, obras em todas 

as freguesias, e que está a ser tudo cumprido. Sabe bem que aquilo que me foi 

prometido não foi feito: a única obra que foi feita em Galegos foi uma obra do projeto 

Câmara Amiga do executivo anterior, que o senhor me prometeu fazer em 2017, andei 

eu a mendigar durante três anos para me fazer essa obra, portanto isso tem de ficar… 

Em relação à reunião que tive ontem com o senhor, o protocolo que assinámos da obra 

com que Galegos vai ser contemplado é o protocolo da abertura da rua das Cortinhas à 

Vila e o que ficou estabelecido ontem é que a obra vai ser feita pela metade, ou seja, 

vamos fazer um troço que vai ficar a meio. Porquê? Porque agora vem a variante à baila, 

ou seja, a obra não vai ser concluída por causa da variante, e a variante vais ser feita 

daqui a quantos anos? Dez, quinze anos? Obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do MAI, André Reis. 

 

Interveio o deputado André Reis e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente da Câmara Municipal, eu se calhar, com toda a simpatia, permite-me 

que desconstrua um bocado o seu discurso da boa gestão financeira porque, 

evidentemente, se quiser, a nível pessoal, pedir um crédito pessoal para este ano eu 

consigo fazer, com facilidade, face aos meus compromissos; o problema é no futuro, o 

problema é que eu estou a empurrar com a barriga, sempre a pedir empréstimos, quase 

todos os dias peço um empréstimo, e são seis milhões de euros que eu não tenho de 

pagar agora, vou ter de começar a pagar depois; este é que o problema da questão 

financeira. Evidentemente que não se fez magia, é preciso ter consciência disso, diminui-

se os impostos, receita fiscal da Câmara, e ainda hoje vamos discutir isso, aumenta-se o 

mapa de pessoal da Câmara em 25%, 26%, e ainda hoje vamos discutir isso; boa gestão 

financeira? Seis milhões de empréstimos, boa gestão financeira, peço desculpa, mas não 

posso concordar e depois, se falarmos em obras, temos que esclarecer os povoenses 

devidamente e temos que ter consciência de que muitas das obras são feitas com fundos 

comunitários, é importante ter consciências disso, não é a Câmara que conseguiu 

angariar aquela receita e que de repente… Não, há muitos fundos comunitários para 

aquelas obras que são feitas e acho que é importante desconstruir isto, para não 

transmitir a ideia de que há grande gestão financeira. Não, o que há é empurrar o 

problema com a barriga, porque daqui a uns anos alguém vai ter de pagar os 

empréstimos que hoje estamos a pedir ao banco. Obrigado.” 

 



De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva e, no uso da palavra, referiu:  

“Senhor Presidente da Junta de Galegos, o senhor tem as obras e não sabe a aquilo que, 

realmente pediu, mas eu vou-lhe dizer que fizemos as águas pluviais, noventa mil euros, 

na rua das Cortinhas, é verdade. E temos, ultimamente, o investimento de cinco mil 

euros na iluminação pública e temos, como lhe disse, a obra que tem o projeto em mãos 

que é a rua das Cortinhas até à rua 1º de Maio, ó senhor Presidente ainda ontem 

falamos nisso, se o senhor arranjar a solução dos terrenos o senhor vai ter a obra este 

ano, foi isso que eu lhe transmiti. Traga-me a autorização dos terrenos e tem a minha 

palavra, como lha dei ontem, que vai ter a estrada desde Galegos até à 1º de Maio, o 

que eu lhe disse foi que primeiro íamos ver o traçado da variante, mas que estava o 

processo a andar e que dentro de um mês que sabia onde ia passar o traçado, foi isso 

que eu lhe transmiti senhor Presidente, eu lamento da sua parte, que é uma pessoa que 

eu admiro, vir com estes trocadilhos, porque realmente há investimento na freguesia é 

dos mais baixos em relação a alguns, é verdade, mas se fizermos esta obra fica em 

proporção igual ou superior a algumas freguesias, portanto, trate dos terrenos senhor 

Presidente e da minha parte vai ter a obra ainda este ano. Obrigado. 

Em relação às obras nas freguesia e aos empréstimos, senhor André Reis como é que é 

possível termos, até ao fim do ano, temos a menor divida desde 2005, desde 2005, foi 

quando o partido socialista deixou quase treze milhões de euros. Nós é que estamos a 

pagar a divida e a fazer investimento, eu não compreendo, repare bem, eu tecnicamente 

não domino mas tenho técnicos que me transmitem que estamos a ser um exemplo em 

termos de investimento e em termos de orçamento e em termos de execução. Agora, eu 

não consigo fazer omeletes sem ovos, mas consigo ter o menor endividamento de 

sempre e ter o maior investimento de sempre, justifique-me como é que se consegue 

fazer isto. Se temos um orçamento, geralmente, entre catorze a dezasseis milhões é 

verdade que temos de ter a arte e o engenho, que como disse o senhor deputado Luís 

que em termos de candidatura estamos muito bem e em todas as candidaturas que 

submetemos não houve uma que fosse chumbada, aproveitamos tudo, mas tudo o que 

beneficie a nossa terra, agora se realmente nos temos que e fazer obras nas freguesias, 

temos necessidade de alterar completamente depois de investir em água, temos que 

investir nas vias de comunicação é o que estamos a fazer e estamos a fazer muito bem, 

já há muitos quilómetros feitos este ano, já há muitos quilómetros em termos de água 

nas freguesias, inclusivamente trinta quilómetros feitos por homens da Câmara 

Municipal. É inédito, é uma obra que estava orçamentada em um milhão de euros, os 

homens da Câmara Municipal, no nossos homens, aqueles que dizem que não fazem 

nada, conseguiram fazer uma obra que custava um milhão de euros faze-la por duzentos 

mil euros, isto é saber trabalhar em conjunto com os meios que temos, se não temos 



dinheiro para fazer uma obra de um milhão conseguimos inverter as situações e com 

meios próprios a obra que custava um milhão, como disse, e com meios próprios fizemos 

com o nosso pessoal, mais uma vez o pessoal, os trabalhadores da Câmara Municipal 

são um exemplo e estão de parabéns. Obrigado.” 

 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

 

Interveio o Vereador, João Barroso e, no uso da palavra, referiu:  

“Senhor Presidente da Assembleia Municipal permita-me que na sua pessoa 

cumprimentar todos os presentes. Relativamente à questão do desporto de formação no 

concelho da Póvoa de Lanhoso, nós, desde cedo, reunimos com os clubes desportivos da 

Póvoa de Lanhoso e verificámos algumas situações; o impasse também nas decisões por 

parte da DGS e do Governo limitaram muito estas ações; mas fomos acompanhando e 

monitorizando esta situação de perto. Entretanto só fazer um esclarecimento: nós não 

aumentámos o subsídio aos clubes de futebol por protocolo, aumentámos sim na verba 

do desporto os PPI, isto porque nós neste orçamento temos dois projetos, um projeto de 

fundos comunitários, através do programa Coleopter, que visa a otimização da eficiência 

energética no pavilhão da escola secundaria, e também já temos parte de um valor para 

o projeto do novo pavilhão municipal, que é uma promessa deste executivo e que 

também já estamos trabalhar nesse sentido. Também dizer que temos reunido com as 

associações de futebol, basquetebol e andebol e temos criado as condições e dado a 

ajuda aos clubes de futebol que assim queiram, de os jovens continuarem a praticar 

desporto, continuarem a praticar a modalidade. O plano de contingência e as indicações 

da DGS são claras, é complicado e eles têm-se adaptado, os espaços desportivos 

municipais estão capacitados para receber esses atletas, temos feito um trabalho muito 

grande na questão de equipar os equipamentos desportivos municipais e tem corrido 

tudo dentro da normalidade, temos acompanhado os clubes; agora claro que todos 

sabemos que é muito difícil a continuidade destes jovens a praticar desporto sem 

competição, mas estamos numa fase muito difícil, que é o inverno, e não havendo 

competição leva a um decréscimo dos praticantes de desporto; neste momento estamos 

a falar com os clubes e, assim que seja possível, iremos aplicar e iremos trabalhar 

afincadamente com eles para que os jovens voltem a fazer outra vez desporto na Póvoa 

de Lanhoso. Muito obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, deu por terminado o ponto um. 

 

Deliberação: A Assembleia Municipal ficou inteirada da atividade do município e sua 

situação financeira, conforme o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 25º, do anexo I, 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 



 

 

 

Depois, o Presidente da Mesa, decidiu fazer um intervalo de cinco minutos. 

 

Seguidamente o Presidente da Mesa, João Duque, passou ao segundo ponto da ordem 

de trabalhos. Ponto Dois: Informações da Câmara Municipal: 

a) Informação semestral sobre a situação económica e financeira da EPAVE – 

Escola Profissional do Alto Ave, E.M., nos termos da Lei n.º 50/2012, de 31 de 

agosto. 

b) Relatório de execução orçamental do 3.º trimestre de 2020 da EPAVE – Escola 

Profissional do Alto Ave, E.M. 

c) Informação semestral do Revisor Oficial de Contas, adstrita ao 1º semestre de 

2020, nos termos da Lei 73/2013, de 03 de setembro.  

 

E concedeu a palavra à Câmara Municipal, para apresentação do ponto. 

 

Interveio o vereador, André Rodrigues e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia, senhor Presidente da Câmara, colegas da vereação, 

senhoras e senhores deputados, povoenses que nos seguem digitalmente. Este ponto 

refere-se a informações relativas à execução orçamental e situação financeira, quer da 

EPAVE quer do Município; são informações técnicas intercalares e que não revelam 

indicadores que mereçam aqui um destaque especial. A execução do terceiro trimestre 

da EPAVE, bem como a informação semestral do ROC relativa a esta empresa municipal, 

espelha indicadores normais para o período, destacando, acima de tudo, a questão do 

contrato-programa, que também vamos hoje analisar e deliberar; apenas uma nota para 

registar que a EPAVE obteve recentemente o selo de garantia da qualidade, na 

sequência do processo de certificação do ensino e formação profissional a que se 

submeteu. Um indicador muito positivo e que confirma o excelente trabalho que ali é 

desenvolvido por todos. Relativamente à informação do ROC sobre as contas semestrais 

da autarquia, verificamos que o município cumpriu em todas as fases o seu princípio de 

equilíbrio, dado que os recursos cobrem todas as despesas e as receitas correntes são 

superiores às despesas correntes. A dívida, globalmente, é positiva, bem longe dos 

limites; há ainda uma margem superior a três milhões de capacidade de endividamento. 

Obrigado.”  

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PSD, Diogo Sousa. 



 

Interveio o deputado Diogo Sousa e, no uso da palavra, referiu: 

“Excelentíssimo senhor Presidente da Assembleia, senhora e senhor secretários da Mesa 

da Assembleia, senhor Presidente da Câmara, senhoras e senhores vereadores, caros 

deputados, publico que assiste digitalmente a esta assembleia, a todos muito boa noite. 

Relativamente a este ponto, constatar apenas que se trata de um documento técnico 

intercalar que mereceu a nossa atenção e do qual nos sentimos inteirados. Muito 

obrigado.”  

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do 

MAI, Carla Santos. 

 

Interveio a deputada Carla Santos e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia, senhor Presidente da Câmara, permitam-me que nas 

vossas pessoas cumprimente toda a gente, muito boa noite. Relativamente à informação 

da EPAVE, parece-nos que a execução financeira está normal para este período do ano, 

mas há uma questão que eu gostava de colocar que era a seguinte: será que faz sentido 

a Câmara e a EPAVE continuarem com o contrato de renda que têm neste momento, 

uma vez que a EPAVE não consegue sequer assegurar os 15% da contrapartida nacional 

e este valor está sistematicamente em dívida? Relativamente à Câmara Municipal, 

vemos que a taxa de execução da receita é de 42% e que a taxa de execução da despesa 

é de 36%; há aqui uma diferença entre a receita e a despesa e parece-nos também que a 

execução da despesa para este período, uma vez que estamos já com seis meses e isto 

refere-se a seis meses, parece-nos um pouco abaixo do que deveria estar; gostava que o 

senhor Presidente comentasse esta questão, por favor. Muito obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do 

PS, Clarisse Matos. 

 

Interveio a deputada Clarisse Matos e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia Municipal, permita-me que na sua pessoa 

cumprimente todos os presentes. Relativamente à informação semestral da EPAVE e ao 

relatório da execução do terceiro trimestre, nada há de novo e de relevante a assinalar. 

Fica evidente o impacto, nas contas da escola, da verba que deve ser paga pelo 

município referente à comparticipação pública nacional e que pode impedir a EPAVE de 

receber as subvenções ao abrigo das diferentes candidaturas. É um processo que se tem 

arrastado desde 2017, em que finalmente o executivo assume que tem que pagar. 

Falamos de um valor de cerca de seiscentos mil euros e é óbvio que esta verba, ou a falta 

dela, tem um grande impacto na situação financeira da escola. Falaremos deste 

processo uns pontos mais à frente, nesta Assembleia. Quanto à informação semestral do 



ROC, do primeiro semestre de 2020, que nos é remetida, no cumprimento da lei, para 

conhecimento, da sua análise fica clara uma gestão da autarquia que nos preocupa; 

bastará analisar o quadro da página dez do relatório do ROC, onde se comparam dados 

do semestre de 2019 com os do semestre de 2020, para se constatar que as despesas 

correntes aumentaram, de um semestre para o outro, mais de quinhentos mil euros e 

que as receitas correntes diminuíram cerca de trezentos mil euros. Ora se, apesar de se 

receber menos, se gasta mais do que no ano anterior, facilmente todos perceberão que 

esta gestão poderá levar ao descalabro das contas do município. Este é sem dúvida um 

caminho errado. Neste sentido, estamos inteirados da informação da EPAVE e da 

informação semestral do ROC, mas ficamos muito preocupados com a gestão que é feita 

do dinheiro público, por parte do executivo municipal.” 

 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

 

Interveio o Vereador, André Rodrigues e, no uso da palavra, referiu:  

“Senhor Presidente, permita-me que na sua pessoa cumprimente todos os presentes. 

Respondendo à questão da Dra. Carla Santos, dizer-lhe que o valor que está no contrato-

programa, e que irá aqui a votação no ponto onze, o valor das rendas faz todo o sentido, 

porque temos aqui o valor acumulado do contrato-programa com o valor das rendas 

para chegarmos àquele equilíbrio de que desde sempre falámos e ele está em vigor e as 

transações naturais vão acontecer. Eu peço desculpa, Dra. Carla Santos, mas não 

consegui perceber a sua questão, existiram aqui algumas interferências, se a pudesse 

voltar a repetir eu agradecia. Relativamente às questões que também foram colocadas 

pela senhora Clarisse Matos, há aqui algumas alterações ao nível da despesa e da 

receita; de facto elas existiram devido ao Covid, em que existiu uma natural baixa de 

receita, por parte do município e depois também levou ao adiantamento de alguns 

pagamentos de uma forma natural, e aí leva a esse equilíbrio que é desequilíbrio, de que 

a doutora falou. Se pudesse a Dra. Carla Santos repetir a pergunta, eu agradecia.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do 

MAI, Carla Santos. 

 

Interveio a deputada Carla Santos e, no uso da palavra, referiu: 

“O que eu perguntei é porque é que a taxa de execução da despesa estava tão baixa, 

mas relativamente à primeira questão não me respondeu, ou então eu é que não 

percebi; a contrapartida nacional é uma coisa e o contrato de renda é outra e elas não 

estão as duas no mesmo sítio. Aquilo que a Câmara queria com o contrato de renda era 

ir buscar à contrapartida nacional esse valor. Mas eu presumo, e o senhor vereador 

esclarecer-me-á se não for assim, que isso não é elegível pela razão simples de que 



deverá ser considerado duplo financiamento, porque a Câmara Municipal tem na 

totalidade, em 100%, a EPAVE e portanto é a Câmara Municipal a arrendar um espaço à 

Câmara Municipal e isto é proibido por lei em termos de fundos comunitários; portanto, 

presumo que não conseguirão fazer essa despesa elegível, e como não conseguirão fazer 

essa despesa elegível também não vão conseguir ir buscar esse dinheiro e eu pergunto se 

faz sentido manter o contrato de renda, uma vez que a EPAVE não tem fontes de 

rendimento para pagar esta renda? Muito obrigada”. 

 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

 

Interveio o Vereador, André Rodrigues e, no uso da palavra, referiu:  

“Senhor Presidente, permita-me que na sua pessoa cumprimente todos os presentes, 

mais uma vez. Dra. Carla Santos, relativamente à primeira questão, que era sobre o 

relatório do ROC relativamente ao município, do primeiro semestre, existiu este atraso, 

como falei, que entronca na questão da senhora Clarisse Matos: com o entrar da 

pandemia os prazos de pagamento foram todos alongados e existiu essa, podemos 

assim dizer, baixa execução sobre a receita devido ao facto das pessoas atrasarem 

aquilo que são os seus pagamentos ao município, algo que existiu devido ao facto de o 

município dar essa possibilidade às pessoas para evitar filas e evitar aqui alguns 

constrangimentos. Depois, relativamente às questões da EPAVE, vamos lá ver, a EPAVE 

está num regime forfetário, o que leva a que seja uma empresa municipal e, muito 

embora as rendas não contem para aquilo que é a atividade corrente da própria 

empresa, pode existir, e temos pareceres jurídicos que consubstanciam isso mesmo, que 

as rendas podem existir e esta transação pode ser feita. Estamos a trabalhar alicerçados, 

tanto em pareceres jurídicos como pareceres dos ROC – Revisores Oficiais de Contas; 

sabemos que esta é uma situação nova e esperemos que fique resolvida agora, depois da 

discussão do ponto onze. Obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do 

MAI, Carla Santos. 

 

Interveio a deputada Carla Santos e, no uso da palavra, referiu: 

“São coisas diferentes senhor Vereador; a questão que eu coloquei tem que ver com a 

entidade financiadora: o Fundo Social Europeu, onde estão enquadradas as formações, 

considera esta despesa elegível ou não? É que a ideia da Câmara é ir buscar este 

dinheiro ao Fundo Social Europeu para ressarcir a Câmara dos 15%, se bem percebi a 

lógica; se a entidade financiadora não considerar esta verba elegível, não consegue ir 

buscar, portanto onde é que vai buscar este dinheiro para pagar à Câmara? Obrigada.” 

 



De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

 

Interveio o Vereador, André Rodrigues e, no uso da palavra, referiu:  

“Senhor Presidente, permita-me que na sua pessoa cumprimente todos os presentes. Ora 

bem, vamos lá ver, eu vou tentar explicar isto da forma que eu considero também mais 

fácil de perceber, e foi também assim que eu percebi. Até 2015, o valor da 

comparticipação pública nacional era assumido pelo Estado, nomeadamente pelo 

Ministério da Segurança Social; a partir de 2015 e nas candidaturas que foram feitas 

desde então, o Estado deixou de financiar esses 15% e essa comparticipação pública 

nacional ficou pendurada, ou seja, a escola não era ressarcida desses 15% e desde aí até 

então ficou a existir esse défice desses 15% que não estavam a chegar às contas da 

EPAVE e, por sinal, existiram depois uma série de questões administrativas, em que o 

Fundo Social Europeu vem perguntar à escola quem é que comparticipa com esse 15%. E 

nesse sentido o que é que a Câmara fez? Foi junto do Estado para perceber quais é que 

tinham sido as alterações para que esses 15% deixassem de ser comparticipados pelo 

Estado, e aí percebeu-se toda aquela alteração legislativa que existiu e, desde então, a 

Câmara percebeu que teria de comparticipar a escola naqueles 15%, e é isso que quer 

fazer. O que é que isto quer dizer? Apesar de tudo, a escola suportou e continuou a sua 

vida desde 2015 até então, existindo ali um défice ao nível desses 15%, ou seja, tudo o 

que eram aqueles custos correntes, custos de gestão, conservação e reabilitação, a 

escola ficava sempre com esse défice para melhorar as suas instalações. Posto isto, o 

que é que aconteceu? A Câmara, fazendo as contas do valor que está em atraso, 

chegamos a esses quinhentos mil euros. Contudo, sabemos que esses quinhentos mil 

euros são importantes para escola numa parte, mas não são na sua totalidade; e então, 

surgiu este contrato das rendas que já veio à Assembleia Municipal creio que no ano de 

2019 ou 2018, e é nesse sentido que se coloca a questão neste momento: é fazer esta 

transição e esta troca, em que os valores neste momento estão em dívida, quer de um 

lado quer do outro. Agora, a senhora doutora está a perguntar se o custo da renda é 

elegível; vamos lá ver como é que isso funciona: a EPAVE faz as suas candidaturas, 

mediante o número de alunos e o número de turmas, ou seja, imagine que por turma a 

EPAVE recebe um valor X, por aluno recebe um valor Y e, depois disso, os valores são 

atribuídos, mediante custos padrão, e definidos pelo próprio Fundo Social Europeu para 

o nosso país e, mediante isso, depois a escola tem que fazer a sua gestão para conseguir 

formar os alunos nesse sentido. A escola pode ter instalações próprias ou podem ser 

arrendadas; neste caso, as instalações que, até agora, eram cedidas gratuitamente 

passaram a ter um valor de aluguer. É esse o objetivo e é isso que nós queremos fazer.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do 

MAI, Carla Santos. 



 

Interveio a deputada Carla Santos e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor vereador está a confundir tudo, não queira ensinar o conto ao vigário, como se 

costuma dizer, as coisas não se passam assim. Os 15% não têm nada que ver com a 

renda e é evidente que as salas podem ser próprias ou podem ser arrendadas, mas 

quando as salas são arrendadas, e se a Câmara Municipal é dona da EPAVE, não pode 

arrendar uma sala a si própria, isso não é elegível e é isso que eu estou a dizer. Os 15% 

não têm nada que ver com a renda, quando faz um pedido de pagamento ao Fundo 

Social Europeu, ou de outro subsídio qualquer, aquilo que lhe é pago representa um 

pedido de pagamento, a entidade financiadora paga-lhe 85% e a contrapartida nacional 

dos 15% é assegurada pela EPAVE, quer seja depois transferida essa verba pela Câmara 

Municipal, ou não. Significa que só se recebe, quando se faz o pedido de pagamento, 

recebe da entidade financiadora 85%, mas tem que pôr os 15%. Portanto o raciocínio 

que está a expor não está correto e a questão que eu coloquei tem que ver com a 

elegibilidade da despesa da renda, porque vocês têm um contrato de renda, a EPAVE 

tem um contrato de renda com o município que não consegue assumir, porque não tem 

dinheiro para pagar, estava a contar com a elegibilidade dessa despesa, mas essa 

despesa não é elegível, essa despesa só será elegível se a EPAVE arrendar a sala a outro 

organismo que não a Câmara Municipal, porque aquilo que se depreende é que, como a 

Câmara Municipal é detentora da EPAVE em 100%, é a Câmara Municipal a arrendar um 

espaço a si própria e isto, como eu disse há um bocado, não é possível. Por isso é que a 

despesa da renda não é elegível, mas isto nada tem que ver com os 15%; quando 

apresentam um pedido de pagamento têm de contabilizar os 15%, ou seja, a entidade 

financiadora paga os 85%, mas a entidade coordenadora tem de pagar os 15%. E, 

portanto, aquilo que acontece efetivamente é que a EPAVE vai pagando porque, para 

apresentar o pedido de pagamento e para receber os oitenta e cinco tem de pagar os 

cem e, portanto, tem que entrar com a contrapartida nacional, senão não recebia esse 

dinheiro e é isso que tem estado a fazer; mas, em termos depois de contas, há-de faltar 

essa verba e o que a Câmara Municipal vai fazer é tentar assegurar essa verba; mas não 

tem nada que ver com a questão da renda.” 

 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

 

Interveio o Vereador, André Rodrigues e, no uso da palavra, referiu:  

“Senhor Presidente permita-me que na sua pessoa cumprimente todos os presentes. 

Senhora doutora, eu, em momento algum, quero ensinar-lhe o que quer que seja. 

Sinceramente, naquilo que é a sua área, compreendo que perceba muito mais do que eu. 

Agora, estamos aqui a misturar dois assuntos, aquilo que é o assunto contabilístico com 

aquilo que são as candidaturas aos fundos comunitários. Eu sinto-me capaz de lhe 



responder aquilo que já lhe respondi; se a senhora doutora tem questões mais 

aprofundadas, denominadamente técnicas, estamos à vontade para lhe responder por 

escrito. Posto isto, a nossa intervenção é esta e as explicações que temos a dar foram as 

que demos, a nível técnico e jurídico e contabilístico estamos à vontade, estamos 

alicerçados em pareceres jurídicos e, tenho a certeza absoluta, que tanto os ROC como 

os juristas estarão disponíveis para nos ajudar a dar a resposta às suas questões. 

Obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, deu por terminado o ponto dois. 

 

Deliberação do Ponto 2 a): A Assembleia Municipal ficou inteirada da informação 

semestral sobre a situação económica e financeira da EPAVE – Escola Profissional do 

Alto Ave, E.M., nos termos da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto. 

 

Deliberação do Ponto 2 b): A Assembleia Municipal ficou inteirada do relatório de 

execução orçamental do 3.º trimestre de 2020 da EPAVE – Escola Profissional do Alto 

Ave, E.M.. 

 

Deliberação do Ponto 2 c): A Assembleia Municipal ficou inteirada da informação 

semestral do Revisor Oficial de Contas, adstrita ao 1º semestre de 2020, nos termos da 

Lei 73/2013, de 03 de setembro. 

 

Seguidamente o Presidente da Mesa, João Duque passou ao terceiro ponto da ordem de 

trabalhos. Ponto Três: Proposta da Câmara Municipal para aprovação dos seguintes 

projetos de regulamentos, nos termos da alínea g) n.º 1 do artigo 2.º do Regimento da 

Assembleia Municipal: 

a) Projeto de Regulamento das Instalações Desportivas Municipais da Póvoa de 

Lanhoso. 

b) Projeto de Regulamento “Férias Ativas”. 

c) Projeto de Regulamento do Serviço para a Promoção da Igualdade de Género e 

de Oportunidades.  

 

E concedeu a palavra à Câmara Municipal, para apresentação do ponto. 

 

Interveio o vereador, João Barroso e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia Municipal, permita-me que na sua pessoa 

cumprimente todos os presentes. O primeiro e segundo regulamentos são regulamentos 

que já existiam, foram melhorados e foram à comissão e tiveram um parecer positivo; o 

terceiro regulamento do serviço para a promoção da igualdade de género e de 



oportunidades vem à aprovação, pois neste momento temos estruturas de atendimento 

de apoio à vítima com esta necessidade, temos de elaborar um regulamento para o 

funcionamento desta estrutura; esta é o preâmbulo da Câmara Municipal. Muito 

obrigado.”  

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PSD, José Fraga. 

 

Interveio o deputado José Fraga e, no uso da palavra, referiu: 

“Excelentíssimo Presidente da Assembleia Municipal, João Duque, e restantes membros, 

excelentíssimo senhor Presidente da Câmara Municipal, Avelino Silva, e senhores 

vereadores, excelentíssimos senhores deputados, muito boa noite. Relativamente ao 

ponto três da ordem de trabalhos, aprovação dos seguintes projetos de regulamento: 

Projeto de Regulamento das Instalações Desportivas Municipais da Póvoa de Lanhoso; 

Projeto de Regulamento “Férias Ativas” e Projeto de Regulamento do Serviço para a 

Promoção da Igualdade de Género e de Oportunidades, vulgo SIGO, temos a considerar 

que as instalações desportivas são consideradas como fundamentais no processo de 

desenvolvimento desportivo, numa relação direta com a evolução quantitativa e 

qualitativa dos indicadores de prática da atividade física e do desporto. Pela sua 

complexidade técnica, a gestão das instalações desportivas implica uma constante 

evolução nos respetivos métodos e procedimentos, de forma a adequar o seu processo à 

realidade atual e em conformidade com a evolução do quadro legal aplicável, 

designadamente no âmbito do enquadramento técnico dos dispositivos de segurança e 

do conforto e da saúde dos seus utilizadores; por outro lado, deve-se considerar a 

importância da multifuncionalidade na oferta de instalações e de espaços desportivos, 

que é impulsionada pela procura de novas tendências baseadas em novos estilos de vida, 

onde deverá coexistir uma oferta diversificada e de partilha dos mesmos espaços que 

permita uma gestão equilibrada das expectativas individuais e grupais. O programa 

Férias Ativas apresenta-se como um projeto destinado às crianças do nosso concelho, 

tendo vários objetivos, entre eles considerar a prática desportiva da população escolar, 

contribuir para um maior número de jovens a realizar a atividade física e promover o 

gosto pela prática regular de atividade física, desenvolver atividades de lazer e recreação 

para as crianças e ocupar os tempos livres de forma saudável. O serviço para a 

promoção da igualdade de género e de oportunidades – SIGO – para que o princípio da 

igualdade de género seja plenamente implementado, é imprescindível a existência, tanto 

a nível nacional como a nível comunitário, de leis e diretrizes que regulem a sua 

integração nas várias esferas da sociedade, de modo a garantir a proteção legal de 

mulheres e homens e o acesso à igualdade de oportunidades para todos e todas, 

promover uma maior comunicação, trabalhar com a prevenção e a promoção da saúde, 

promover o desocultamento da violência doméstica e o trabalho em equipa. Assim, 



concelho saudável é aquele que está, continuamente, a criar e a desenvolver os seus 

ambientes físicos e sociais e a expandir recursos comunitários que permitem às pessoas 

apoiarem-se mutuamente nas várias dimensões da sua vida e no desenvolvimento do 

seu potencial máximo. Face ao exposto, a bancada do PSD votará favoravelmente as três 

propostas de regulamento, desde já agradeço a todos e desejo a todos umas boas festas. 

Muito obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PS, Miguel Pereira. 

 

Interveio o deputado Miguel Pereira e, no uso da palavra, referiu: 

“Muito obrigado senhor Presidente, permita-me que, na sua pessoa, cumprimente todos 

os presentes. Relativamente a este ponto e à situação inusitada vivida por todos nós 

neste quase um ano, reportando ao contexto pandémico que fez redesenhar, um pouco, 

aquilo que era o nosso dia-a-dia e de igual forma também devia ser necessário fazer esse 

redesenho aos regulamentos existentes, assim como aos projetos já em curso, uma vez 

que são um pouco genéricos. Urge, necessariamente, proceder-se à sua adaptabilidade, 

para fazerem face às necessidades dos nossos concidadãos, ou seja, fazer com que estes 

regulamentos, projetos, constituam manuais de boas práticas. Ainda assim, o partido 

socialista irá votar favoravelmente este ponto.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do 

MAI, Carla Santos. 

 

Interveio a deputada Carla Santos e, no uso da palavra, referiu: 

“Relativamente a estes dois projetos de regulamento, sobretudo ao das instalações 

desportivas municipais, ele foi à comissão respetiva e vemos com agrado que as nossas 

sugestões foram acolhidas neste regulamento. Gostávamos de sugerir o seguinte: é que, 

sempre que seja colocada à discussão uma reformulação de um regulamento já 

existente, as alterações venham claramente identificadas no documento, para que nós 

tenhamos mais facilidade em comparar os dois documentos e perceber onde é que as 

alterações são feitas. Fica a sugestão. Relativamente ao último projeto de regulamento, 

o serviço para a promoção da igualdade de género e de oportunidades, gostava de 

colocar algumas questões, relativamente à estrutura que foi criada: qual é o perfil da 

equipa, quais são as taxas de imputação dos técnicos? Percebi, na explicação que foi 

feita no enquadramento desta questão, que o psicólogo estaria a 20%, mas não percebi 

quem eram os outros técnicos e em que percentagem é que eles estariam a trabalhar 

nesta estrutura. Qual é a dependência hierárquica desta equipa e qual é o seu 

enquadramento no regulamento orgânico da Câmara Municipal? Muito obrigado.”  

 



De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

 

Interveio o Vereador, João Barroso e, no uso da palavra, referiu:  

“Senhor Presidente da Assembleia Municipal, permita-me que na sua pessoa 

cumprimente todos os presentes. Relativamente aqui ao conselho dado pela deputada 

Carla Santos, ela está identificado e assim iremos proceder no futuro. Relativamente à 

questão de onde estão alocados nesta estrutura, estão alocados nos serviços de ação 

social e são geridos pelos serviços de ação social. Muito obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do 

MAI, Carla Santos. 

 

Interveio a deputada Carla Santos e, no uso da palavra, referiu: 

“Peço desculpa, mas não respondeu às questões relativamente à equipa, qual é o perfil 

dos técnicos nesta equipa e as taxas de imputação de cada um deles, por favor.” 

 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

 

Interveio o Vereador, João Barroso e, no uso da palavra, referiu:  

“Senhor Presidente da Assembleia Municipal permita-me que na sua pessoa 

cumprimente todos os presentes. O perfil dos técnicos que estão adjacente a este 

regulamente e a este projeto é o perfil dos técnicos de ação social que nós temos, desde 

assistentes socias, psicólogos; por isso são todas as pessoas que fazem 

acompanhamento da ação social, senhora deputada.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, verificou que não havia pedidos de esclarecimentos 

e colocou de imediato a votação as alíneas do ponto três. 

 

Deliberação do Ponto 3 a): A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade, o 

projeto de Regulamento das Instalações Desportivas Municipais da Póvoa de Lanhoso. 

Deliberação do Ponto 3 b): A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade, o 

projeto de Regulamento “Férias Ativas”. 

Deliberação do Ponto 3 c): A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade, o 

projeto de Regulamento do Serviço para a Promoção da Igualdade de Género e de 

Oportunidades. 



Seguidamente o Presidente da Mesa, João Duque, passou ao quarto ponto da ordem de 

trabalhos. Ponto Quatro: Proposta da Câmara Municipal para afetação ao domínio 

público municipal da parcela de terreno para execução do alargamento da Travessa de 

São Bento, sita na freguesia de Águas Santas do concelho da Póvoa de Lanhoso, nos 

termos da alínea q) n.º 1 do artigo 2.º do Regimento da Assembleia Municipal. 

 

E concedeu a palavra à Câmara Municipal, para apresentação do ponto. 

 

Interveio o vereador, André Rodrigues e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia Municipal, permita-me que na sua pessoa 

cumprimente todos os presentes. O assunto que vem à discussão pública no presente 

ponto prende-se com a integração no domínio público de uma parcela de noventa e três 

metros quadrados. O objetivo desta mesma afetação ao domínio público consubstancia-

se numa doação, que já foi aceite também pela Câmara Municipal, para o alargamento 

da Travessa de São Bento, na freguesia de Águas Santas, e foi aprovada por 

unanimidade. Obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PSD, José Costa Silva. 

 

Interveio o deputado José Costa Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Boa noite senhor Presidente da Assembleia e a todas as pessoas que nos acompanham 

em casa. Feita a apresentação deste ponto pelo senhor vereador André Rodrigues, a 

bancada do grupo parlamentar do PSD está inteirada e votará favoravelmente este 

ponto.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PS, Filipe Silva. 

 

Interveio o deputado Filipe Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Obrigado senhor Presidente, cumprimento na sua pessoa todos os presentes. Eu, como 

ponto prévio a este ponto, gostava de colocar aqui dois assuntos. Um que até está 

relacionado com o ponto, outro menos um bocadinho, mas que me está a incomodar e 

não posso deixar de o falar. Nós, na conferência de líderes, em que esteve presente o 

meu colega Miguel Pereira, foi votada esta modalidade de Assembleia Municipal e, na 

altura, o partido socialista achou que haveria condições para mantermos os moldes das 

Assembleias Municipais anteriores, ou seja, presenciais, com toda a segurança que sua 

excelência demonstrou, na organização das outras assembleias municipais. A bancada 

do MAI achou por bem que deveria ser totalmente on-line e acredito que o fez com o 



grau de responsabilidade que lhes reconheço e de boa-fé. Agora, aquilo a que temos 

assistido aqui, ao longo da Assembleia Municipal, visível aqui nas câmaras dos senhores 

deputados da bancada do PSD a passar uns por trás dos outros, indica-nos duas coisas: a 

primeira, que nós já sabíamos na altura, que era muito mais confortável para o PSD ter 

uma sessão da Assembleia Municipal à distância em vez de ser presencial; e a segunda é 

que não estão a cumprir as regras de segurança, porque estão vários elementos dentro 

de uma sala, sem qualquer tipo de proteção individual; não é só a questão visual, é 

também quando o microfone do senhor Presidente abre nós também conseguimos 

perceber isso e, portanto, deixo aqui o meu manifesto desagrado e, aproveito até para 

dizer, não sei se foi o senhor Presidente de Câmara ou o senhor Luís Amaro da Costa que 

me questionou há um bocado, mas o que é que o Presidente poderia fazer antes de as 

pessoas estarem infetadas: olhe, está aqui um bom exemplo, aqui está um bom 

exemplo, tinha a capacidade de poder dizer aos seus elementos que não se juntassem na 

mesma sala, porque estão aqui a ter uma atitude de claro risco e tinha que deixar aqui o 

meu desagrado. E depois, aqui sim, acho que já se enquadra um bocadinho neste ponto, 

porque estamos a falar de obras nas freguesias, e devo dizer que o senhor Presidente de 

Câmara tem uma facilidade assustadora em distorcer a realidade e faltar aqui, um 

bocadinho, à verdade. Isto para lhe dizer o quê? Fala constantemente na redução da 

dívida e no tempo em que o PS saiu da Câmara Municipal; o PSD apresentou uma dívida, 

sem considerar aqui o que faltava entrar dos fundos comunitários; portanto, apresentou 

uma dívida muito maior do que aquela que era na realidade e é mentira, é mentira, que 

tenham baixado a dívida constantemente. É verdade que, nos doze anos do mandato do 

executivo anterior, a dívida baixou, nos últimos três anos, e diga-me senhor Presidente, 

quando é que houve um aumento da dívida tão grande como nos últimos três anos do 

seu mandato? Embora isto não tenha propriamente a ver com o ponto, eu teria que 

fazer aqui referência a isto. Relativamente ao ponto em questão, efetivamente há uma 

parcela de terreno e aquilo é uma obra que foi pedida pela fábrica da igreja, penso eu, 

que a junta de freguesia considerou ser uma obra muito importante e a execução da 

obra é da Junta de Freguesia e, para que a obra seja executada é preciso fazer, então, 

esta transição e, portanto, nós estamos favoráveis a este ponto. Muito obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do MAI, Rui Rebelo. 

 

Interveio o deputado Rui Rebelo e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia Municipal, senhoras e senhores membros da 

Assembleia Municipal, senhor Presidente da Câmara Municipal, senhoras e senhores 

membros do executivo municipal, senhores presidentes das Juntas de Freguesia, minhas 

senhoras e meus senhores, permitam-me, antes de mais, um cumprimento institucional e 

cordial a todos e também ao público, povoenses que nos acompanham nos quatro 



cantos do mundo por esta plataforma digital. Dizer-vos, nesta saudação calorosa, que 

estas propostas que o senhor Vereador aqui referiu são para promoção e 

desenvolvimento do bem comum, nomeadamente para valorização duma travessa, que 

tem um nome tão peregrino de São Bento, e a futura construção de um parque é, de 

facto, de saudar e apoiar calorosamente. De acordo, os pressupostos legais também 

estão verificados porque, realmente, a afetação ao domínio publico, desde logo pela 

utilidade pública, é uma fonte jurídica adequada para este tipo de intervenção que a 

Câmara vai agora suportar no terreno. Os votos também de congratulação para as boas 

gentes de Águas Santas que vão ficar bem servidas; vamos votar favoravelmente, senhor 

Presidente.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PSD, Luís Amaro da Costa. 

 

Interveio o deputado Luís Amaro da Costa e, no uso da palavra, referiu: 

“Muito obrigado, senhor Presidente. Peço para intervir só na sequência desta 

intervenção do deputado Filipe Silva, para lhe dizer o seguinte: primeiro, não sei onde é 

que ele foi buscar a ideia de que, se estão três ou quatros pessoas numa sala, não estão 

a cumprir as regras de segurança. Esse espírito de adivinho de saber quantas pessoas 

estão no espaço da sala, se estão a cumprir os afastamentos de dois metros, ou não, 

acho que não lhe fica bem. Senhor deputado, tenho a certeza que as regras estão a ser 

cumpridas e, por isso mesmo, o fato de estar de máscara não é uma questão 

fundamental, porque os afastamentos permitem isso, aliás isto já vem na sequência da 

intervenção feita pelo deputado Fernando Carlos, que até veio para aqui questionar o 

facto de as câmaras estarem, desligadas e, passado pouco tempo, ele próprio fez a 

mesma coisa e se ausentou da sala, ou pelo menos desligou a câmara, o que retira 

credibilidade à intervenção que também ele, anteriormente, fez. Senhor deputado, como 

sabe, ou se foi informado saberá, o grupo parlamentar do PSD até era favorável à 

realização desta Assembleia Municipal num modo misto, ou seja, alguns deputados em 

casa e outros na sala, para podermos debater olhos nos olhos, como sempre quisemos e 

sempre defendemos. Foi esta a solução adotada, continuamos perfeitamente dentro 

deste espirito; agora o facto de estarem dois ou três não tem problema nenhum, às 

vezes ajuda, do ponto de vista da ligação das informática, as pessoas a não terem 

problemas e resolver algumas situações; não se preocupe com a questão dos deputados 

do PSD que estão juntos porque, com certeza, não serão eles a ser portadores de vírus; e 

se forem, se tiverem algum problema desses, saberão também assumir as 

responsabilidade e as consequências. Muito obrigado.” 

 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 



 

Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva e, no uso da palavra, referiu:  

“Senhor Presidente da Assembleia, senhores vereadores, senhores deputados, meus 

senhores e minhas senhoras. Senhor Miguel Pereira, tem aqui o anuário dos municípios 

que me diz, rigorosamente, isto: desde 2017 a 2019, que eu posso mostrar, está sempre 

a descer a dívida; se nós não acreditamos numa entidade como esta, por amor de Deus… 

Está aqui explícito, desde de 2017 até hoje a dívida sempre a descer, esta parte vermelha 

que está aqui nesta folha A4; portanto, é só isto que eu tenho a dizer, são dados reais e 

são dados oficiais. Obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PS, Filipe Silva. 

 

Interveio o deputado Filipe Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Obrigado senhor Presidente; só para dizer ao senhor Presidente de Câmara que deixo a 

resposta a esse quadro, muito giro, que mostrou, para o ponto dez da ordem de 

trabalhos, em que vamos ter oportunidade de voltar a falar sobre isso.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, verificou que não havia pedidos de esclarecimento e 

colocou de imediato a votação as alíneas do ponto quatro. 

 

Deliberação: A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade, a proposta da Câmara 

Municipal para afetação ao domínio público municipal da parcela de terreno para 

execução do alargamento da Travessa de São Bento, sita na freguesia de Águas Santas 

do concelho da Póvoa de Lanhoso, nos termos da alínea q) n.º 1 do artigo 2.º do 

Regimento da Assembleia Municipal. 

 

Seguidamente o Presidente da Mesa, João Duque, passou ao quinto ponto da ordem de 

trabalhos. Ponto Cinco: Proposta da Câmara Municipal para a não aceitação da 

transferência de competências nos domínios da educação, saúde e ação social, para o 

ano de 2021. 

 

E concedeu a palavra à Câmara Municipal para apresentação do ponto. 

 

Interveio o vereador, André Rodrigues e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia, permita-me que na sua pessoa cumprimente todos os 

presentes. A descentralização de competências é um assunto que tem sido muito 

abordado no meio político, mas também na sociedade em geral. No início de 2021 

perspetivava-se que a delegação de competências fosse efetivamente uma realidade, 



mas a pandemia adstrita ao novo corona vírus anulou completamente a discussão do 

assunto. Todos os dados de que dispomos, desde há um ano atrás, são os mesmos; não 

existiu nenhuma negociação entre o Estado e as autarquias para que se execute 

qualquer delegação de competências. Durante o presente ano, foram promulgados 

vários normativos que previram a prorrogação do prazo de aceitação de competências 

nas áreas da saúde, ação social e educação para o ano 2021. Estamos assim no mesmo 

ponto que estávamos há um ano atrás e, como tal, propomos a não-aceitação das 

competências nas áreas da saúde, ação social e educação, pois são as únicas que 

necessitam de deliberação de não-aceitação. Obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do 

PS, Clarisse Matos. 

 

Interveio a deputada Clarisse Matos e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente, permita-me que na sua pessoa cumprimente todos os presentes. O 

Decreto-Lei n.º 56/2020, de 12 de agosto veio prorrogar o prazo da transferência de 

competências para as autarquias locais e entidades intermunicipais nos domínios da 

edução e da saúde. Refere o Decreto-Lei que a necessidade de garantir o sucesso total de 

um processo de grande complexidade num quadro de enorme exigência e assegurando 

sempre a melhor qualidade dos serviços prestados aos cidadãos no âmbito das áreas da 

educação e da saúde, entende-se útil prorrogar do prazo de obrigatoriedade da 

aceitação das competências nesta área e que todas as competências previstas no 

presente Decreto-Lei consideram-se transferidas para as autarquias locais e entidades 

intermunicipais até 31 de março de 2022. O executivo tinha iniciado o processo para 

receber a transferência de competências em 2021, data limite inicial. Compreendemos 

que a situação do contexto atual obriga a priorizar outros dossiers; no entanto, 

gostaríamos de saber em que ponto está o trabalho desenvolvido pela equipa criada 

pelo senhor vereador André Rodrigues, a quem cabia tratar desta matéria e deste 

processo. O que foi feito? Já se compraram casas com a justificação das novas 

competências, já se aprovaram mapas de pessoal com vagas justificadas com as novas 

competências, mas concretamente não sabemos mais nada. Houve avanços nos 

diagnósticos e nas negociações, que diligências foram feitas? Gostaríamos de obter 

repostas a estas questões.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do MAI, Rui Rebelo. 

 

Interveio o deputado Rui Rebelo e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia Municipal, obrigado, senhoras e senhores membros 

da Câmara Municipal. Senhor Presidente da Câmara Municipal, é a V/ Excelência que 



tenho de me dirigir, porque neste assunto é o senhor que tem de ser interpelado e o que 

podemos dizer é que o futuro nos preocupa e a descentralização de competências 

deveria ser uma área nuclear deste mandato; estamos a pouco mais de nove meses do 

final de mandato, e já assim não vai ser alcançado. Percebemos que são difíceis os 

caminhos e, ao contrário do que é usual ouvirmos sobre Roma, os caminhos que vão dar 

à descentralização são poucos, opacos e até íngremes. O que nós temos como 

consensualizado é que a descentralização de competências, diferentemente até daquilo 

que, convictamente, penso sobre a regionalização, é uma forma muita positiva de servir 

as populações com maior proximidade, com melhor serviço, com capacidade e forma de 

tornar o país, através das autarquias locais, mais coeso, mais equitativo e moderno. 

Também sabemos que neste processo de descentralização, o alfa e o ómega do processo 

tem a ver com a transferência de recursos, que não só humanos, técnicos, mas 

sobretudo financeiros, e sabemos também que nesta questão o Governo da República 

não tem andado bem, porque muito mais do que uma negociação, que não se 

compreende neste processo, deveríamos estar a discutir era um processo de 

reivindicação que fosse transparente, fosse justo, fosse bem pensado e colocado em 

cima da mesa. Sabemos também que não se trata somente da celebração de contratos 

tarefa e com suporte dos subsídios às câmaras ou com a concessão de apoios para uma 

obra ou outra obra local. Sabemos que a transferência de competências e a delegação 

de competências tem a ver com a atribuição de competências para os municípios com o 

tal suporte técnico, humano e financeiro. Portanto, o MAI, o senhor sabe, tem estado 

solidário nesta vertente sempre, desde 2018, 2019 e agora que nos traz esta questão 

outra vez, no sentido de nas áreas mais problemáticas e onerosas que são a ação social, 

a saúde e a educação, termos estado solidários e compreensivos para votar ao lado da 

Câmara Municipal na não-aceitação de competências nestas áreas. Ora, nós também 

temos que ter em conta, senhor Presidente de Câmara, que o trabalho de casa tem que 

ser feito e nós já aqui colocamos...  em 2018, 2019 perguntamos ao senhor Presidente se 

nós, em termos de município, temos estudos – o senhor vereador falou em dados, isso 

dados não é nada, se tem dados então devem partilhar com os deputados municipais e 

com os senhores presidentes das juntas – se temos elementos, estudos exaustivos, sobre 

o custo-benefício, sobre o impacto financeiro que vamos ter que inelutavelmente 

implicar na aceitação destas áreas e, finalmente, se há uma reflexão de estratégia em 

termos de política de desenvolvimento concelhio, quando tivermos que aceitar estas 

competências. Muito obrigado, senhor Presidente.” 

 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

 

Interveio o Vereador, André Rodrigues e, no uso da palavra, referiu:  



“Senhor Presidente, permita-me que na sua pessoa cumprimente todos os presentes. 

Senhor deputado Rui Rebelo e senhora deputada Clarisse Matos, respondendo aos dois 

de uma forma global, o município no ano passado dedicou-se bastante a estudar estes 

dois setores da descentralização de competências. Juntamente com o ACES, fizemos o 

levantamento daquilo que seriam as tarefas, como disse o doutor Rui Rebelo e muito 

bem, que seriam transferidas para o município e fizemos o mesmo paras os dois 

agrupamentos de escolas. Vamos lá ver, nós fizemos o levantamento à data do final do 

de 2019, início de 2020; o Estado enviou-nos, no início de 2020, um mapa daquilo que 

eram os recursos humanos; apenas do agrupamento de escolas em que fizemos uma 

contabilização com a nossa recolha de informação junto dos agrupamentos e com a 

informação que nos foi enviada pelo Estado e verificámos que ela era completamente 

incoerente. Em relação ao valor que o Estado previa gastar em recursos humanos e que 

gastou em 2018, conferindo com aquilo que era a nossa avaliação, os custos que nós 

apurámos eram substancialmente superiores àqueles que nos foram enviados pela 

DREN. Ao nível da saúde, também foi enviado um ofício por parte do Estado, fizemos o 

mesmo exercício, vimos junto do ACES – Gerês Cabreira, apurámos quais eram as 

necessidades que eles tinham, verificámos que tinham um parque automóvel 

completamente obsoleto, verificámos que têm funcionários a mais do que aquilo que 

estava previsto no ofício que nos foi remetido pela ARS Norte, ou seja, as propostas –

para mim não foram propostas, para o município não foram analisadas como propostas 

– mas vimos que os valores eram substancialmente inferiores. Negociámos nesse sentido 

e, até ao momento, ainda não obtivemos nenhuma reposta formal, tendo em conta que 

o governo, dado o período em que estamos, suspendeu estas conversas entre as 

autarquias e os ministérios. Portanto, respondendo de uma forma global, o município 

tentou interceder junto do governo para procurar mais explicações, preparou-se para 

uma negociação com o governo, não obteve mais resposta por parte do governo, 

portanto a não-aceitação é aquele cenário que eu creio que todos consideramos que é o 

mais viável para o nosso município. Obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PSD, Luís Carvalho. 

 

Interveio o deputado Luís Carvalho e, no uso da palavra, referiu: 

“Boa noite a todos, na pessoa do excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia 

cumprimento todos os presentes, e peço desculpa aqui pelos problemas técnicos que, 

momentaneamente, tive na ligação. Relativamente ao ponto cinco, é-nos apresentada a 

proposta para a não-aceitação da transferência de competências nas áreas da 

educação, saúde e ação social. Esta matéria já foi votada anteriormente, aqui neste 

órgão deliberativo, e existe agora a possibilidade da não-aceitação. Se formos a refletir, 

esta descentralização e transferência de competências para o poder local é benéfica e a 



ideia do governo era boa, aliás foi apelidada como a reforma do século do poder local, 

mas constatamos que existe aqui falta de clareza e falta de objetividade; isto é como 

tudo na vida, quando nós aceitamos um trabalho estamos interessados em saber como 

vamos receber, quando vamos receber e quanto vamos receber e isso, evidentemente, 

não é claro na proposta. Portanto, acho muito bem que o município, a par de muitos 

municípios por esse país fora, não aceite a transferência de competências e, portanto, o 

PSD irá votar a favor desta não-aceitação da transferência de competências, porque esta 

reforma do Estado, que era apelidada pelo Governo como a reforma do poder local do 

século, não era mais do que um verdadeiro flop. Muito obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do 

PS, Clarisse Matos. 

 

Interveio a deputada Clarisse Matos e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente, na sua pessoa cumprimento todos os presentes. A bancado do 

partido socialista vai dar o seu sentido de voto, os deputados do partido socialista vão 

optar pela abstenção neste ponto, sendo certo que o executivo municipal não pode 

descurar este processo e tem de ser mais ágil e exigente na luta pelas melhores 

condições negociais, ao nível das contrapartidas inerentes às competências delegadas. 

Muito obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do MAI, Rui Rebelo. 

 

Interveio o deputado Rui Rebelo e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia Municipal muito obrigado, senhores membros da 

Assembleia Municipal, senhor Presidente da Câmara Municipal e senhor Vereador. O que 

eu proferi era que a descentralização de competências é uma transferência de 

competências e atribuições do poder central para as autarquias, não falei em tarefas; 

disse que tarefas é o que o Governo da República quer fazer, mas isso não é a 

decentralização, e nós temos de nos bater por isso, por uma verdadeira 

descentralização, senão não passa de um processo que vai ter resultados irrisórios. 

Resultados que não são bons para as populações. O que eu referi, também, é que nós 

não podemos estar á espera de um final do processo para, depois, sermos encostados à 

parede pelo Governo numa negociação, porque este processo é inelutável e irredutível, 

já foi adiado de meados do ano para 1 de janeiro e agora foi adiado para 31 de março. 

Isto é inelutável e temos que nos preparar, preparar com estudos quanto ao impacto e 

quanto às regras com que vamos aceitar a atribuição de competências e não é de 

tarefas, porque de tarefas não nos interessa e nós temos de ir para a mesa reivindicando 

e só com estudos, e não é de custos só, é dos recursos que temos; e a que exorto a 



Câmara Municipal, senhor Presidente, é a que prepare estes estudos, sem têm estudos, o 

vosso dever democrático é partilhar com os senhores deputados de todos os partidos e 

com os senhores Presidentes de Junta, para que nós possamos dar os nossos contributos, 

como representes eleitos da população povoense. E dizer-vos também que eu não 

compreendo como é que não está preparada ainda uma estratégia, quando nós temos o 

próximo plano comunitário, se esta conjuntura não provocar atrasos na comissão 

europeia, a começar no próximo ano e até 2030. Quando nós temos um investimento 

enorme nas casas dos magistrados, que disseram que era para instalar e alocar serviços, 

que está parado e quando, finalmente, temos um mapa de pessoal a engrossar, em três 

anos, em 26%, e a justificação com a assunção de serviços e de competências da 

descentralização e continuamos sem uma resposta. Isto era importante que 

ponderassem e que trouxessem devidamente fundamentado, quando voltarem com esta 

questão à Assembleia Municipal, porque é assim a divisão de poderes. Muito obrigado 

senhor Presidente. 

 

De seguida, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

 

Interveio o Vereador, André Rodrigues e, no uso da palavra, referiu:  

“Senhor Presidente, permita-me que na sua pessoa cumprimente todos os presentes. 

Senhor deputado Rui Rebelo, aquilo de que eu falei, relativamente a tarefas, era, de 

facto, na matéria da saúde. Portanto, eu creio que não há mais nada a acrescentar, eu 

não vejo mais nada que tenha que acrescentar àquilo que disse, e que até estamos de 

acordo em grande parte das nossas intervenções. Muito obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, verificou que não havia pedidos de esclarecimento e 

colocou de imediato a votação as alíneas do ponto quinto. 

 

Deliberação: A Assembleia Municipal aprovou por maioria, com 27 votos a favor e 16 

abstenções, a proposta da Câmara Municipal para a não aceitação da transferência de 

competências nos domínios da educação, saúde e ação social para o ano de 2021. 

 

De seguida, o Presidente da Mesa, João Duque, colocou à votação o prolongamento da 

sessão ou o seu reagendamento para segunda-feira, à mesma hora, considerando que a 

mesma já levava quatro horas. Foi deliberado o prolongamento da sessão por maioria, 

com 33 votos a favor, 6 votos contra e 4 abstenções. 

 

Seguidamente, o Presidente da Mesa, João Duque, passou ao sexto ponto da ordem de 

trabalhos. Ponto Seis: Proposta da Câmara Municipal para concessão de redução de 



30% do pagamento do IMI para os titulares do cartão humanitário, nos termos do n.º 

2 do artigo 16.º da Lei das Finanças Locais (Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro). 

E concedeu a palavra à Câmara Municipal, para apresentação do ponto. 

 

Interveio o vereador, João Barroso e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia Municipal, permita-me que na sua pessoa 

cumprimente todos os presentes. Esta proposta é consequência da execução do 

regulamento que prevê incentivos ao voluntariado, nomeadamente em sede de IMI; os 

interessados apresentaram a candidatura à comissão, esta analisou e a proposta da 

comissão já foi aprovada em reunião de Câmara. Muito obrigado.” 

 

Em seguida, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PSD, João Marques. 

 

Interveio o deputado João Marques e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia Municipal, senhora e senhor Secretários, senhor 

Presidente da Câmara Municipal, senhoras e senhores vereadores, caras e caros 

deputados, minhas senhoras e meus senhores presentes através do canal do YouTube ou 

do site institucional da Câmara Municipal a assistir a esta Assembleia. Em boa hora, a 

Câmara Municipal decidiu continuar a baixar de forma gradual a taxa de IMI, como 

forma de apoiar os povoenses no pagamento de mais este encargo com a habitação 

própria; congratulamo-nos por essa decisão. Apesar desta receita ser significativamente 

importante para a gestão das contas do município, a Câmara Municipal da Póvoa de 

Lanhoso pretende baixar o IMI em 0,01% e fixar a taxa em 0,92%, com esta medida a 

autarquia povoense abdica de receber cerca de cinquenta mil euros em 2021; esta 

decisão vem no seguimento do compromisso assumido no início de mandato deste 

executivo municipal, liderado por Avelino Silva, de baixar gradualmente a taxa deste 

imposto em função da evolução desta receita, atendendo às dificuldades das famílias. 

Congratulamo-nos também porque, a par desta redução, a Câmara Municipal pretende 

manter também a deduções fixas em função do número de dependentes do agregado 

familiar, o que representa também uma opção justa, porque as famílias com mais 

elementos precisam de casas maiores e tal não pode ser considerado um luxo, mas sim 

uma necessidade. Mas a Câmara Municipal vai mais longe, ao aplicar a redução de 30% 

de taxa de IMI às pessoas titulares do cartão humanitários, ou seja, aos homens e 

mulheres que realizam voluntariado através da Associação Humanitária dos Bombeiros 

Voluntários da Póvoa de Lanhoso e do Núcleo da Cruz Vermelha da Póvoa de Lanhoso. 

Congratulamo-nos, de igual forma, porque consideramos que é justa esta redução, é 

justo retribuir a quem dá aos outros o seu tempo, a sua preparação, a sua formação, 

contribuindo de forma desapegada para o bem-estar social e, nos tempos atuais, 



marcados pelo combate à pandemia de Covid-19 muito devemos, enquanto sociedade, 

ao trabalho arriscado e essencial destes voluntários e voluntárias. Deixo aqui também o 

meu profundo agradecimento a todos os voluntários e não voluntários que combatem, 

através das diversas instâncias de saúde, dando de si pelo próximo. Por tudo isto, 

votaremos favoravelmente a proposta para concessão de redução de 30% do 

pagamento do IMI para os titulares do cartão humanitário. Muito obrigado.” 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PS, José Faria. 

 

Interveio o deputado José Faria e, no uso da palavra, referiu: 

“Excelentíssimo Presidente da Mesa da Assembleia Municipal, permita-me que através 

da sua pessoa cumprimente todos os virtualmente presentes. No momento que vivemos, 

com uma pandemia sem fim anunciado, a solidariedade e o apoio aos que dele carecem 

nunca foram tão importantes; reconhecer, mesmo que de forma quase simbólica, os 

munícipes que desenvolvem ações humanitárias, é uma iniciativa com a qual não 

podemos deixar de estar de acordo. É simbólica, porque num universo de quinze 

candidaturas aprovadas, se trata de um valor de mil duzentos e doze euros e dezanove 

cêntimos de estimativa de redução fiscal, ou seja, de uma percentagem muito baixa de 

perda de receita com este imposto, no âmbito do total arrecadado pela autarquia. 

Acreditando que esta redução tem sempre algum impacto na vida destas pessoas e que 

é um reconhecimento pelo que fazem e dão à sua comunidade, a bancada do partido 

socialista irá votar favoravelmente esta proposta. Obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do MAI, Rui Rebelo. 

 

Interveio o deputado Rui Rebelo e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia Municipal, muito obrigado. Senhores membros da 

Assembleia Municipal, ouvindo da intervenção do anterior deputado, julguei que 

tínhamos dado um salto na ordem de trabalhos. A proposta que está a ser apreciada é a 

de redução de 30% do pagamento do IMI para os titulares do cartão humanitário e é a 

essa que estamos a referir-nos e é sobre essa que nós queremos declarar toda a simpatia 

e aplauso do MAI, atendendo, desde logo, ao universo dos seus destinatários; de facto, 

como o meu antecessor referiu, parece-nos constituir uma forma adequada e justa, de 

reconhecimento, ainda que singela quanto ao esforço, a abnegação, a generosidade 

desses voluntários das causas sociais e do bem comum e muito bem está a trabalhar, 

neste campo, a Câmara, no âmbito de um protocolo que, há algum tempo e ainda bem, 

fez com a Associação Humanitária de Bombeiros e com a Cruz Vermelha Portuguesa. 

Vamos, na essência, concordar e votar favoravelmente esta proposta.” 

 



O Presidente da Mesa, João Duque, verificou que não havia pedidos de esclarecimento e 

colocou de imediato a votação o ponto seis. 

 

Deliberação: A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade, a proposta da Câmara 

Municipal para concessão de redução de 30% do pagamento do IMI para os titulares 

do cartão humanitário, nos termos do n.º 2 do artigo 16.º da Lei das Finanças Locais 

(Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro). 

 

Seguidamente o Presidente da Mesa, João Duque passou ao sétimo ponto da ordem de 

trabalhos. Ponto Sete: Análise e votação de propostas da Câmara Municipal para 

fixação de impostos municipais, nos termos do previsto no artigo 14.º da Lei das 

Finanças Locais, designadamente: 

a) Fixação das taxas de lMl para o ano de 2020 (a receber em 2021) para os 

efeitos previstos na alínea d) n.º 1 do artigo 2.º do Regimento da Assembleia 

Municipal. 

b) Isenção da taxa de derrama em conformidade com o disposto no n.º2, do art.º 

16 da lei 73/2013, de 3 de setembro, para os efeitos previstos na alínea d) n.º 1 

do artigo 2.º do Regimento da Assembleia Municipal. 

c) Aprovação da taxa municipal de direitos de passagem, fixando o seu 

percentual em 0,25%, e correspondente lançamento, a aplicar no ano de 2021, 

para os efeitos previstos na alínea b) n.º 1 do artigo 2.º do Regimento da 

Assembleia Municipal. 

 

E concedeu a palavra à Câmara Municipal, para apresentação do ponto. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia, senhores vereadores, caros deputados e povoenses. 

Uma nota breve sobre os impostos do município que propomos hoje aprovar; a nota é 

breve porque esta proposta é consequência do que vimos dizendo ao longo do mandato, 

sempre dissemos que não íamos fixar qualquer taxa de derrama para as empresas, este 

é um fator que traz competitividade ao nosso concelho, na fixação de novos projetos, e 

um apoio importante às empresas existentes. Sempre dissemos também que não 

mexemos na taxa de direitos de passagem, porque entendemos que os operadores 

devem pagar esse serviço. Sempre dissemos que, ainda que a participação no IRS das 

famílias tenha sido um presente envenenado do Governo, pois transferiu para os 

municípios a possibilidade de reduzir este imposto à custa da diminuição da receita da 

autarquia, se ele representasse uma nova receita ainda poderíamos avaliar uma descida, 

mas ele é parte das transferências habituais do Orçamento Geral do Estado e por isso 

não faz qualquer sentido, em nossa opinião, alterar a nossa participação. Por último, em 

total coerência com o que disse nos últimos três anos, a autarquia ia fazer uma 



diminuição gradual, à medida que esta receita fosse aumentada, com as reavaliações e 

com o fim das isenções. É o que estamos a fazer, reduzindo esta taxa progressivamente. 

Quero ainda dizer o seguinte, porque ouvi defender que devíamos descer para o mínimo: 

a gestão do orçamento da Camara Municipal não é diferente da gestão do orçamento da 

empresa ou das nossas casas, vive de receitas para que se façam as despesas 

necessárias; no orçamento da autarquia, há depois o princípio da distribuição global e da 

prioridade a quem mais necessita, ora não podemos ter investimentos nas freguesias, 

investimentos em equipamentos, suportar a estrutura de serviços a vários níveis do 

município, as respostas sociais e tudo o que vocês sabem em termos de receitas, é 

impossível. Temos de ser muito responsáveis, quando descemos os impostos municipais, 

até pelo princípio da justiça social. Por isso, sem demagogia, nós entendemos que o 

modelo progressivo que temos seguido é o mais justo para todos. 

Queria também clarificar outra questão: a Câmara prevê arrecadar mais receita no 

próximo ano, resultante da cobrança de impostos. É verdade, sim, prevemos arrecadar 

mais cinquenta mil euros, mas é importante que sejamos sérios, senão os povoenses 

depois não acreditam nos políticos. Eu explico: em primeiro lugar os impostos são 

calculados com a base das regras das previsões, isto é, com a base na média dos dois 

anos anteriores. Se virem os documentos com atenção, vão verificar o seguinte: primeiro 

estima-se receber menos dezassete mil quatrocentos e vinte e seis euros em IMI, 

segundo estima-se receber menos vinte e quatro mil seiscentos e sessenta e oito euros 

em taxas, multas e outras penalidades. Primeira nota: nos impostos e nas taxas que são 

fixadas pela autarquia a receita diminuiu, o que aumenta em 2021 é das regras 

previsionais, primeiro o IMT tem uma previsão de aumentar cinquenta e dois mil 

seiscentos e cinquenta e sete euros, segundo o IUC tem previsto aumentar onze mil cento 

e sessenta e sete euros; segunda nota: estes são os impostos que são fixados pelo Estado 

e que resultam da atividade económica do concelho, são bons indicadores de 

desenvolvimento. Há mais transações de imóveis e há mais carros; conclusão: a receita 

fiscal sobe, é verdade, mas à custa não do aumento de impostos fixados pela câmara, 

esses diminuíram, mas sim impulsionada pela atividade económica que é muito positiva; 

julgo que assim este assunto fica mais claro. Obrigado a todos.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PS, Filipe Silva. 

 

Interveio o deputado Filipe Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Obrigado senhor Presidente; cumprimento, mais uma vez e, na sua pessoa, todos os 

presentes. Somos chamados, neste ponto, a deliberar sobre a fixação de taxas de 

impostos municipais, nomeadamente, a fixação de IMI, isenção de taxas de derrama e 

aprovação da taxa municipal de direitos de passagem. Relativamente à isenção das 

taxas de derrama, esta é uma medida que beneficia, essencialmente, as empresas e 



entende o executivo municipal que será um atrativo para que novas empresas se sediem 

no concelho, e apesar de consideramos que este não deve, nem pode ser um fator 

decisivo para a tomada de decisão de uma empresa em sediar-se na Póvoa de Lanhoso, 

em detrimento de outros concelhos, o partido socialista votará favoravelmente esta 

isenção. No que respeita à taxa municipal dos diretos de passagem, que atinge 

essencialmente empresas nacionais e as grandes multinacionais, manter esta taxa na 

percentagem máxima representa uma boa contrapartida para a autarquia, sem prejuízo 

dos povoenses e, nesse sentido, estamos totalmente de acordo e votaremos 

favoravelmente. Já em relação à taxa de IMI em 0,01 pontos percentuais, obviamente 

não nos oporemos, porque é uma descida mas, à imagem do que defendemos no ano 

passado, achamos que o executivo poderia, deveria e tinha margem para ser mais 

ambicioso, por vários fatores. Em primeiro lugar, vivemos um ano excecional e, 

independentemente de ter interessado uma estratégia inicial de redução de 0,01%, 

teriam, na nossa opinião, de ajustar a estratégias em função das circunstâncias e acima 

de tudo em função das condições. O partido socialista propôs que o executivo reduzisse a 

taxa para o mínimo, ou seja 0,30, tendo em consideração a excecionalidade que vivemos 

e tendo em consideração que, apesar da redução proposta, se perspetiva um aumento 

na receita de impostos municipais, ou seja na receita global de impostos, ou seja, a 

redução proposta pelo partido socialista representaria cem mil euros nos cofres do 

município que, durante esta sessão, fomos ouvindo o senhor dizer que está de boa saúde 

financeira; ora, um município que está de boa saúde financeira e que se vê perante uma 

crise pandémica como esta e que diz que tem muita preocupação com as famílias 

parece-nos que cem mil euros era algo suportável para os cofres do município e vamos 

ver mais à frente que teremos aqui outros dados para comprovar que seriam 

perfeitamente comportáveis, dando assim um verdadeiro sinal de que está preocupado 

com as famílias. Não é esse o entendimento do executivo municipal, que prefere uma 

postura irredutível na sua estratégia, mantendo a reduçãozinha de 0.01%, que não 

representa os cinquenta mil euros que anunciou há um bocado o senhor deputado João 

Marques, é inferior a cinquenta mil, andará à volta dos vinte, representando quase nada 

no orçamento das famílias, tendo como comparação o ano anterior, para que não façam 

também aqui leituras como fizeram na discussão do ano passado. Contudo, votaremos 

favoravelmente a estas três propostas. Muito obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do MAI, André Reis. 

 

Interveio o deputado André Reis e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente, obrigado. Senhor Presidente da Câmara Municipal, sobre esta 

matéria o grupo parlamentar do MAI irá votar a favor desta três alíneas, evidentemente 

mas, depois da sua intervenção e da sua análise financeira ao possível, ou não, impacto 



desta medida nas contas da autarquia e partilhando também um pouco da visão do 

deputado Filipe Silva sobre, efetivamente, o que é que poderíamos estar aqui a falar, se 

tivéssemos sido mais ousados, eu queria mesmo dizer ao senhor Presidente que acho que 

este era o ano certo para termos sido mais ousados, eu acho que é evidente que, no 

momento que estamos a viver agora, o sinal que é preciso dar às famílias, 

evidentemente que este era o ano certo para ser mais ousado e, portanto, senhor 

Presidente, eu gostaria de o questionar se não achava possível, porventura em alguma 

rubrica, poupar na despesa para alocar a esta área. Obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do 

PSD, Fátima Alves. 

 

Interveio a deputada Fátima Alves e, no uso da palavra, referiu: 

“Excelentíssimo senhor Presidente da Assembleia, permita-me que na sua pessoa 

cumprimente todos os presentes. Começando e seguindo a ordem cronológica, que já foi 

utilizada anteriormente, relativamente à derrama e falando em matéria de acolhimento 

empresarial é consensual que estamos a falar de captação de mais investimento, mais 

desenvolvimento, mais emprego, mais estabilidade financeira para as famílias, que 

resulta para as famílias desses empregos diretos e indiretos; portanto, acho que quanto 

a esta matéria é consensual que deverá manter-se a derrama a zero, como forma de 

captação de mais empresas para os parques da Póvoa de Lanhoso. Relativamente à taxa 

municipal de direitos de passagem, acho que também pouco há a acrescentar, ou nada; 

é a taxa máxima que tem vindo a ser aplicada, e bem, porque estamos a falar de uma 

taxa a ser cobrada às empresas que oferecem os serviços, e que também cobram por 

eles a todas as nossas famílias. Relativamente ao IMI, já sabemos que esta matéria não 

tem sido consensual; o executivo tem mantido a sua postura de tentar, desde 2015 a 

esta parte, altura em que teve que efetivamente elevar o valor da taxa de IMI a 0.36, 

reduzir esta taxa ao longo do tempo, mas também sempre disse que não iria reduzi-la se 

desta redução resultassem prejuízos nas medidas sociais, na educação, nos 

investimentos nas freguesias. Acho que isto é uma matéria de que todos nós temos 

consciência, sabemos efetivamente que estamos num ano difícil para todos, nós não 

sabemos o que nos espera, não sabemos quanto tempo esta pandemia irá durar e não 

sabemos que consequências irão advir dela. Portanto, é um ano de incerteza, 2020 passa 

em claro; 2021 vamos transitar de ano com a sensação de irmos novamente para um 

ano incerto, quando ouço os dois deputados, o deputado Filipe Silva e o deputado André, 

a falar efetivamente que seria possível reduzir para 0.30 de modo a ser, digamos, um 

contribuo para as família povoenses e respondendo ao deputado Filipe Silva, eu já 

manifestei aquele que é o montante dos valores claros e efetivos do que é que 

representam estas reduções efetivamente nos cofres dos povoenses, e é preciso que eles 

tenham a clara noção que não são valores efetivamente significativos, para que a gente 



diga que é isso que vai dar ou não vai dar conforto às famílias povoenses; acho que todo 

o trabalho e toda a despesa que tem estado inerente à Covid-19 e a tudo aquilo que o 

município tem feito é muito mais premente na utilização desses valores. No entanto, e 

porque sei que existem famílias que passam por dificuldades, eu deixo o repto que 

analisem os valores patrimoniais tributários que tem nas suas cadernetas predais 

urbanas, o portal das finanças permite obter essa informação de modo gratuito; vejam 

efetivamente se estão a proceder à reavaliação prevista na lei; de três em três anos é 

possível rever o valor patrimonial tributário, é possível aferi-lo em função do numero de 

anos decorridos e, acreditem que, baixando o valor patrimonial tributário em função do 

numero de anos de cada uma das vossas habitações, ou seja, de cada uma das 

habitações dos nossos povoenses, irá surtir muito mais efeitos do que transitar de uma 

taxa de 0.32 para uma taxa de 0.30. Deixo-vos este repto, façam a simulação, o portal 

das finanças tem um simulador muito simples de utilizar, estou certa de que o município 

da Povoa de Lanhoso, através dos seus recursos humanos, poderá ser um agente 

facilitador nessa matéria e vamos então aferir se, realmente, os nossos povoenses estão 

a pagar os impostos pelo valor patrimonial tributário que efetivamente tem que pagar. E 

eu acho que a questão essencial é essa, pagar o justo. Se a Câmara Municipal entende 

que não tem condições, neste momento, para reduzir de 0.32 para 0.30 porque tem um 

investimento grande a fazer e, ainda há pouco, nos pontos que antecederam este, 

falávamos na divergência de receita, na necessidade de captar receita, não é possível 

captar mais receita e dizermos ao mesmo tempo para reduzir aquele que é um dos 

fatores primordiais de arrecadação de receita; portanto eu vou terminando a minha 

intervenção dizendo que o partido social democrata irá votar favoravelmente estas três 

propostas,  apelando a que, efetivamente, todas aquelas famílias que tenham a 

possibilidade de rever o seu valor patrimonial tributário o façam e se a Câmara 

Municipal poder, faço também um repto à Câmara Municipal, se puder ser um agente 

facilitador desse processo, façam-no, porque certamente irá surtir muito mais efeito do 

que baixar esta taxa de 0.32 para 0.30. Obrigado.”  

 

De seguida, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva e, no uso da palavra, referiu:  

“Senhor Presidente da Assembleia, senhores vereadores, caros deputados, povoenses. 

Quem é o Presidente da Câmara que não quer baixar impostos? Eu acho que não há 

nenhum presidente da camara que não queira baixar impostos. Como disse há pouco, 

nós temos que gerir a câmara municipal como gerimos uma empresa, como gerimos a 

nossa casa; por isso mesmo, e para falar em relação ao senhor deputado Filipe Silva, 

quando vocês estão no poder pensam de uma maneira e agem dessa maneira; e posso-

vos dizer que quando vocês estiveram no poder esteve a taxa no máximo, que foi em 



2003 e 2004; como é que agora vêm pedir para o mínimo? Eu não entendo isto, quando 

vocês estão no poder agem de uma maneira, quando estão na oposição querem levar os 

impostos para o mínimo. Como é que a Câmara pode sobreviver? E neste caso, a redução 

é oitenta mil dos 0.01, o que quer dize que iríamos reduzir duzentos e oitenta mil. Eu 

gostaria, neste momento, de reduzir os duzentos e quarenta mil mas, pelas contas que 

temos neste momento é impensável fazer isso; gostaria imenso, é uma fase difícil dos 

povoenses, é sim senhor, mas nós também investimos este ano em Covid seiscentos mil 

euros, sem mexer, rigorosamente, em nada em relação às obras nas freguesias; isto quer 

dizer que há rigor orçamental, que temos que pensar muito bem nos impostos que temos 

a receber, se é possível ou não reduzir ao mínimo, e a conclusão que tirámos é que 

gostaríamos, mas não temos hipóteses de reduzir ao mínimo. Obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do MAI, André Reis. 

 

Interveio o deputado André Reis e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente obrigado. Senhor Presidente da Câmara, eu acho que o senhor 

Presidente, em matéria política, deveria estar mais alinhado com o seu partido, porque o 

seu partido queixa-se na Assembleia da República que o PS está sempre a recordar o 

passado mas, tem piada que o PSD da Póvoa de Lanhoso, o senhor Presidente, aqui na 

Assembleia Municipal, também tenha a mesma necessidade do partido socialista a nível 

nacional e vem aqui recordar o passado. Eu lamento que esteja a fazer este exercício e 

não é sobre o passado que eu quero falar, é sobre o futuro e sobre o futuro eu volto a 

dizer, a questionar a pergunta que foi feita e o senhor Presidente não teve oportunidade 

de responder e acho que era interessante ter resposta a isso. Era se, de facto, não era 

possível ir a alguma rubrica na despesa procurar o dinheiro para fazer face a esta 

possibilidade de sermos mais ousados relativamente à redução do IMI. Também uma 

última intervenção que eu acho que seria interessante, para esclarecer a intervenção da 

senhora deputada do PSD; é que fiquei com a sensação que transmitiu, ao de leve, que 

uma maior redução teria um impacto curto para as famílias povoenses; eu começo a 

questionar então porque é que reduziram, parece que a proposta de redução, afinal, já 

pode não fazer muito sentido, porque afinal terá um impacto irrisório nas contas das 

famílias. Obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PS, Filipe Silva. 

 

Interveio o deputado Filipe Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Obrigado, senhor Presidente. Eu, pegando aqui nesta última parte da intervenção do 

senhor deputado André Reis, ia dizer exatamente o mesmo: quer dizer, se reduzir para o 



mínimo tem um impacto quase nulo, imagine-se então o que será reduzir em 0.01 pontos 

percentuais, que é aquilo que a Câmara aqui propõe. Mas mais diz o senhor Presidente 

que gerir uma Câmara é como gerir uma empresa, quando se gere uma empresa não se 

tem uma despesa corrente do tamanho que o senhor Presidente apresenta na Câmara 

Municipal e, se calhar, se revir essa forma de gestão acaba por ter aqui mais capacidade, 

depois, de investimento. Mas nem é por aí, aqui a grande questão, o grande cerne da 

questão é a forma como vocês facilmente se contradizem: quer dizer, quando falamos de 

determinados temas, a Câmara Municipal tem uma gestão espetacular e tem aqui uma 

boa saúde financeira, que lhe permite isto e aquilo e aqueloutro; depois vamos discutir 

uma redução de uma taxa que, com a proposta que aqui apresentámos, representa cem 

mil euros num orçamento de milhões da Câmara Municipal, e aí, meu Deus, é impossível 

porque com as contas – como é que senhor Presidente disse há um bocado? – com as 

contas que temos neste momento isso não é possível. Mas então, está de boa saúde 

financeira, está de má saúde financeira? Não pode adequar aqui o discurso em função 

do tema, o discurso tem que ser sempre igual: ou está com boa saúde financeira e se 

está com boa saúde financeira então permitia-lhe aqui ser mais ousado; se não está com 

boa saúde financeira, não está com boa saúde financeira nos pontos que discutimos 

anteriormente. Muito obrigado.”  

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do 

PSD, Fátima Alves. 

 

Interveio a deputada Fátima Alves e, no uso da palavra, referiu: 

“Excelentíssimo senhor Presidente da Assembleia, permita-me, mais uma vez, que na sua 

pessoa cumprimente todos os presentes. Eu não posso deixar de voltar a falar neste 

assunto, porque acho que os povoenses têm efetivamente de ser esclarecidos nesta 

temática. Não fiz de todo a conta para saber se a redução de 0.32 para 0.30 implica um 

valor de cem mil euros nos cofres do município mas, acreditando que seja esse o valor 

porque acredito que os senhores deputados terão feito essa conta, fazendo um cálculo 

simples de um numero de agregados familiares, que não é difícil, porque do número de 

habitantes e da composição média de agregados familiares nós facilmente conseguimos 

chegar ao valor que é a poupança efetiva nos cofres dos povoenses, é só isto que eu 

quero que as pessoas tenham noção. Se o município entende que não tem essa 

capacidade, será o próprio executivo a justificá-lo; o que eu quero dizer é o seguinte: em 

relação à poupança e à economia nos cofres dos povoenses a redução, seja ela de 0.33 

para 0.32 ou de 0.33 para 0.30, é uma redução que não produz efeitos numa economia 

familiar anual, e com isto termino a minha intervenção.” 

 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 



Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva e, no uso da palavra, referiu:  

“Senhor Presidente da Assembleia, senhores vereadores, caros deputados, povoenses, 

obrigado. Senhora deputada Fátima Alves, é isso mesmo, o que é refletido de 0.01 nos 

bolsos das pessoas, na maior parte dos casais, varia entre três a sete euros; e isso tudo, 

para a Câmara Municipal é muito dinheiro, obrigado por relembrar essa situação. Saúde 

financeira quer dizer que nós temos dinheiro suficiente para os nossos compromissos, é 

verdade; para os compromissos que temos no orçamento deste ano temos saúde 

financeira. Agora nós não podemos, nós esmiuçámos, nós debatemos com os técnicos da 

contabilidade se poderíamos ir mais além do que está previsto aqui, que é reduzir 0.01, é 

oitenta mil euros, em três anos são duzentos e quarenta mil euros. A redução não era 

oitenta, era duzentos e quarenta mil euros, se passasse para a taxa mínima. O nosso 

compromisso é, e vamos mantê-lo, 2020 0.32, 2021 0.31 e 2022 0.30, aí vai ficar no 

mínimo e de certeza que o impacto na carteira dos povoenses é mínimo, porque estamos 

a falar de três a oito euros, conforme a valorização das casas; e estou a falar em casas 

médias. Portanto, meus amigos, foi calculado, foi estudado e penso que esta solução é a 

que nós temos a possibilidade de aplicar, porque, se baixássemos como disse para o 

mínimo, seriam duzentos e quarenta mil euros de impacto direto para o próximo 

orçamento. Obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, verificou que não havia pedidos de esclarecimento e 

colocou de imediato a votação as alíneas do ponto sete. 

 

Deliberação do Ponto 7 a): A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade, a 

proposta da Câmara Municipal para fixação das taxas de lMl para o ano de 2020 (a 

receber em 2021) para os efeitos previstos na alínea d) n.º 1 do artigo 2.º do 

Regimento da Assembleia Municipal. 

 

Deliberação do Ponto 7 b): A Assembleia Municipal aprovar por unanimidade, a 

proposta da Câmara Municipal, para isenção da taxa de derrama em conformidade com 

o disposto no n.º2, do art.º 16 da lei 73/2013, de 3 de setembro, para os efeitos 

previstos na alínea d) n.º 1 do artigo 2.º do Regimento da Assembleia Municipal. 

 

Deliberação do Ponto 7 c): A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade, a 

proposta da Câmara Municipal, para aprovação da taxa municipal de direitos de 

passagem, fixando o seu percentual em 0,25%, e correspondente lançamento, a 

aplicar no ano de 2021, para os efeitos previstos na alínea b) n.º 1 do artigo 2.º do 

Regimento da Assembleia Municipal. 

 

 

 



 

Seguidamente o Presidente da Mesa, João Duque, passou ao oitavo ponto da ordem de 

trabalhos. Ponto Oito: Proposta da Câmara para análise e votação do Mapa de Pessoal 

e Plano Anual de Recrutamento para vigorar no ano de 2021, bem como manutenção 

da organização dos serviços municipais, estrutura e competências, e respetivo 

regulamento e organigrama, para o exercício de 2021, conforme o Decreto-Lei 

305/2009 de 23 de outubro com as especificações implícitas da Lei 49/2012, de 29 de 

agosto, conjugado com o disposto no n.º 4 do art.º 29º da Lei 35/2014, de 20 de junho 

e na alínea o) n.º 1 do artigo 2.º do Regimento da Assembleia Municipal. 

 

E concedeu a palavra à Câmara Municipal, para apresentação do ponto. 

 

Interveio o vereador, André Rodrigues e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente, permita-me que, na sua pessoa, cumprimente todos os presentes. O 

presente ponto prende-se com a análise e votação do mapa de pessoal para o próximo 

ano. O regulamento de organização dos serviços municipais e estrutura e competências 

e o respetivo organigrama não sofreram qualquer alteração pelo que não necessitam de 

ser apreciados e votados. É de realçar que, no âmbito da presente pandemia, muitos 

serviços municipais tem as suas competências diminuídas, têm existido muitas 

alterações internas, contudo as mesmas são consideradas de carater temporário e não 

necessitam de ser aqui plasmadas: refiro-me à mudança de colaboradores municipais 

que, diariamente, e sempre que necessário, substituem colegas que, por força da 

atualidade, são inibidos de laborar. O mapa de pessoal para o ano de 2021 é muito 

semelhante ao do presente ano, prevendo-se a reforma de alguns colaboradores, sendo 

que, também nesse sentido, já esta assegurada a transição natural. Obrigado.”  

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do 

PS, Elisabete Cunha. 

 

Interveio a deputada Elisabete Cunha e, no uso da palavra, referiu: 

“Muito boa noite, senhor Presidente, permita-me que, mais uma vez, na sua pessoa 

cumprimente todos os presentes. Em relação a este ponto e apesar de caber ao 

executivo decidir e gerir as necessidades qualitativas e quantitativas do referido mapa de 

pessoal, do nosso ponto de vista é percetível que alguns serviços são deficitários e outros 

parecem possuir excesso de pessoal, provocando um desequilíbrio que não tem de todo a 

nossa concordância. Tendo em conta estes dois aspetos, o partido socialista irá abster-se 

neste ponto deixando, no entanto, duas considerações importantes: a Câmara tem vindo 

a aumentar substancialmente o número de pessoas contratadas contribuindo por isso 

para o sucessivo e sistemático aumento da despesa corrente nesta área, o que é 



preocupante. Entendemos também que, face ao momento que estamos a viver, que 

alterou em baixa, naturalmente, o funcionamento dos serviços, assim como a não-

aceitação da delegação e competências no processo em curso, entre o Estado Central e 

as autarquias, um argumento que já foi utilizado, várias vezes, para justificar anteriores 

contratações e outras decisões deste executivo, como por exemplo a aquisição das casa 

dos magistrados, e que seguramente não terá concretização no presente mandato, 

portanto o executivo tem o dever de ponderar, e com muito rigor, os critérios que 

justificam eventuais contratações neste contexto. Tenho dito.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do 

MAI, Carla Santos. 

 

Interveio a deputada Carla Santos e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente, da análise do plano de recrutamento proposto releva-se o seguinte: 

que da comparação ao número proposto em 2020, as unidades flexíveis que mais 

crescem continuam a ser a divisão de educação e serviços sociais, que passa de quarenta 

elementos para mais seis, e a divisão de cultura, turismo, desporto e juventude, que 

passa de quarenta elementos para mais quatro a recrutar que, por comparação com o 

número de postos de trabalho ocupados e com concursos a decorrer em 2017, aquando 

da sua tomada de posse, houve um aumento de 26%; em três anos, o quadro aumento 

26%, é superior a um quarto. Que neste plano não estão contemplados novos perfis, 

decorrentes da descentralização de competências. Na nossa perspetiva senhor 

Presidente, este plano não serve o presente e compromete o futuro, é um plano que 

evidencia a ausência de estratégia deste executivo para o desenvolvimento do concelho 

e que vem reforçar o já brutal encargo com a rubrica de recursos humanos. Assim, o MAI 

vota contra este plano. Muito obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PSD, Luís Amaro da Costa. 

 

Interveio o deputado Luís Amaro da Costa e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente, cumprimento todos os presente na sua pessoa, para dizer que, em 

relação a este ponto da ordem de trabalhos, o PSD concorda com a posição defendida 

pela Câmara Municipal e reflete que, de facto, não se trata de um aumento exagerado 

de postos de trabalho, uma vez que há muitos, e está ponderada essa situação, há vários 

funcionários que abandonarão o ativo por questões de reforma e, portanto, trata-se de 

uma situação que, normalmente, todos os anos temos que aprovar. O PSD votará 

favoravelmente este ponto da ordem de trabalhos.” 

 



De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

 

Interveio o Vereador, André Rodrigues e, no uso da palavra, referiu:  

“Senhor Presidente, permita-me que na sua pessoa cumprimente todos os presentes. Ora 

muito bem, em primeiro lugar agradeço as questões que me foram colocadas e importa 

aqui ressalvar, senhora doutora Carla Canotilho, que a comparação que está a fazer ao 

mapa de pessoal é relativa àquele que foi aprovado no início do ano, contudo ele já foi 

alvo de uma revisão, na Assembleia Municipal de setembro, salvo erro, ou de maio, peço 

desculpa; portanto, a comparação deveria ser com esse mapa de pessoal e não com 

aquele aprovado no início do ano. Relativamente aquilo sobre que teceu considerações, 

o valor das despesas com pessoal, no ano passado, em 2020, eram cinco milhões 

seiscentos e quarenta e sete e cento e cinquenta mil euros e no ano de 2021 são cinco 

milhões seiscentos e vinte e sete mil e setecentos; isto já acomoda quatro concursos que 

temos neste momento a decorrer, logo desde o início do ano; portanto, como podem 

perceber facilmente, temos aqui uma baixa de despesa com o pessoal. Paralelamente a 

isso, esta despesa está de acordo com aquilo que serão os valores salariais ao início do 

ano; contudo, os mesmos vão ser alvo de revisão, devido ao facto de estarmos a 

terminar o atual ciclo de avaliação do SIADAP e existindo a possibilidade de progressão 

de alguns funcionários, o que acontecerá de uma forma natural. Quero também dizer 

que ainda este ano o município da Póvoa de Lanhoso foi considerado o décimo primeiro 

município que mais valoriza os funcionários. Os nossos funcionários são funcionários de 

excelência e nós valorizamos muito o pessoal da nossa casa. Queremos que eles estejam 

sempre motivados e queremo-los sempre a postos para trabalharem em prol do 

município e, nesse sentido, estamos completamente à vontade para dar aqui um elogio 

público aos nossos funcionários, porque é de todo merecido, todo o trabalho que tiveram 

no âmbito da pandemia, mas também do trabalho que vêm fazendo ao longo dos 

últimos anos. Muito obrigado.”  

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do 

MAI, Carla Santos. 

 

Interveio a deputada Carla Santos e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhores vereadores, fico muito satisfeita por saber que valorizam os funcionários, mas 

gostava de saber como, quais são as medidas que tomam para valorizar os funcionários. 

Muito obrigado.” 

 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

 



Interveio o Vereador, André Rodrigues e, no uso da palavra, referiu:  

“Senhora doutora, o valor de aumento dos nossos funcionários no ano de 2019, de que 

falou e muito bem, prende-se essencialmente com opções gestionárias, com entrada no 

mapa de pessoal por parte de funcionários que estavam em prestação de serviços, ou 

seja, o PREVPAP deu-nos aqui a possibilidade de melhorar as condições de vida a muitos 

funcionários; se isto não é valorizar o pessoal da casa, sinceramente não sei o que será. 

Obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do MAI, Rui Rebelo. 

 

Interveio o deputado Rui Rebelo e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia Municipal, senhores e senhoras membros da 

Assembleia Municipal. Relativamente a esta questão, o senhor vereador referiu que é 

verdade que, em termos de previsão orçamental, há uma diminuição de 0.34% nas 

despesas com pessoal. É preciso notar o seguinte, em duas formas: primeiro, que as 

despesas com pessoal já representam 40% do orçamento e se isto é uma gestão 

orçamental exemplar, como referiu o senhor Presidente da Câmara, então os técnicos 

que lhe dizem isso que venham dizer-me frontalmente: não é sequer uma boa gestão 

empresarial, já é asfixia. Uma segunda questão: é preciso ler os mapas da nossa previsão 

financeira e que nós temos aqui nos mapas, que não vou ter tempo no ponto dez, mas já 

agora aproveito; é que, sendo esta uma componente com história bem consolidada 

desde 2017 que vem tendo um aumento substancial, até brutal, com os gastos com 

pessoal na despesa corrente, o que nós temos aqui é que estimar os gastos do pessoal 

para 2021, na estimativa do fecho do ano de 2020 que está em curso, que já há esta 

estimativa, é um aumenta de 3.21% senhor vereador, que corresponde, em termos 

absolutos, a cento e sessenta mil euros novecentos e cinquenta euros. Se é, como disse o 

senhor líder do grupo parlamentar do PSD, que vão vários funcionários sair por reforma, 

então era bom que se explicasse como é que há este impacto, mesmo assim, de uma 

subida de 3,21%, e aí ficaríamos esclarecidos, se for capaz senhor Presidente.” 

 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

 

Interveio o Vereador, André Rodrigues e, no uso da palavra, referiu:  

“Senhor Presidente, permita-me que na sua pessoa cumprimente todos os presentes. 

Senhor deputado Rui Rebelo, existe aqui, como o senhor doutor disse e bem, um valor de 

40% das despesas com pessoal, relativamente àquelas que são as despesas correntes; 

isso é realidade; contudo, também para o senhor ficar agradado, deixe-me dizer-lhe que 

em 2018 eram 42,5%, em 2019 eram 41,9%, em 2020 eram 40% e em 2021 são 39,6%, 



portanto temos aqui uma evolução até positiva e que não vai de encontro àquilo que o 

senhor disse. A nível global, as despesas com pessoal são 29% do valor total de 

orçamento, incluindo também as despesas de capital; portanto, creio que temos aqui a 

casa equilibrada e importa dizer que muito do valor que temos em despesas correntes 

prende-se até com obras novas que o município tem feito com o pessoal da casa e obras 

essas que tem um peso significativo, como disse ainda há um bocadinho o senhor 

Presidente. Obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, verificou que não havia pedidos de esclarecimento e 

colocou de imediato a votação as alíneas do ponto oitavo. 

 

Deliberação: A Assembleia Municipal aprovou por maioria, com 23 votos a favor, 3 

votos contra e 15 abstenções, a proposta da Câmara para análise e votação do Mapa 

de Pessoal e Plano Anual de Recrutamento para vigorar no ano de 2021, bem como 

manutenção da organização dos serviços municipais, estrutura e competências, e 

respetivo regulamento e organigrama, para o exercício de 2021, conforme o Decreto-

Lei 305/2009 de 23 de outubro com as especificações implícitas da Lei 49/2012, de 29 

de agosto, conjugado com o disposto no n.º 4 do art.º 29º da Lei 35/2014, de 20 de 

junho e na alínea o) n.º 1 do artigo 2.º do Regimento da Assembleia Municipal. 

 

Seguidamente o Presidente da Mesa, João Duque passou ao nono ponto da ordem de 

trabalhos. Ponto Nove: Proposta da Câmara Municipal para manutenção dos tarifários 

dos serviços de abastecimento de água, saneamento e gestão de resíduos no ano 2021 

e consequente atualização da Taxa de Gestão de Resíduos e da Taxa de Recursos 

Hídricos. 

E concedeu a palavra à Câmara Municipal para apresentação do ponto. 

 

Interveio o vereador, André Rodrigues e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente, permita-me que, na sua pessoa, cumprimente todos os presentes. O 

executivo municipal decidiu manter os tarifários dos serviços de abastecimento de água, 

saneamento e gestão de resíduos, tendo em conta o atual estado da sociedade. A Águas 

do Norte, responsável pelo fornecimento de água e tratamento de saneamento, e a 

BRAVAL, responsável pela gestão dos resíduos, fazem a atualização dos seus preços o 

que resulta, habitualmente, num aumento da fatura dos utilizadores. A absorção desta 

atualização por parte do município é uma medida que exigirá um esforço financeiro em 

prol das famílias e das empresas do nosso concelho. Ressalvo ainda que a única parcela 

que sofrerá alteração na fatura destes serviços relaciona-se com a taxa aplicada à 

gestão dos resíduos denominada de TGR, que é definida pelo governo e que sofrerá, no 



ano de 2021, uma atualização de 100% passando de 11 para 22 euros por tonelada. 

Obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP do PSD, Luís 

Amaro da Costa. 

 

Interveio o deputado do GP do PSD, Luís Amaro da Costa, cumprimentou os presentes e, 

no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente, na sua pessoa cumprimento todos os presentes. Em relação a este 

ponto da ordem de trabalhos, de referir e realçar aquilo que já foi referido pelo senhor 

vereador e também justificar, ou realçar, que a Câmara Municipal entendeu e bem, num 

ano difícil, manter os tarifários quer da água quer dos resíduos sem alteração; 

naturalmente que teria atualizar, ou terá que atualizar a taxa de gestão de resíduos 

porque essa é uma imposição legal, é uma taxa imposta e paga ao Governo, através da 

Agencia Portuguesa do Ambiente e que, em 2020 era, de facto, de onze euros e em 2021 

vai ser de vinte e dois euros e até 2025 vai subir até quarenta euros por tonelada. É um 

esforço enorme que os contribuintes terão que fazer e as Câmaras, por sua vez, terão 

que os cobrar aos contribuintes, mas convém e é importante deixar referido que esta é 

uma taxa que é entregue à empresa concessionária do serviço e esta entrega 

diretamente ao Estado, porque é uma taxa a favor do Estado, através da Agencia 

Portuguesa do Ambiente como referi. Quanto ao resto, votaremos a favor, 

naturalmente, da proposta que é apresentada pela Câmara Municipal.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PS, José Faria. 

 

Interveio o deputado José Faria e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente, permita-me que, uma vez mais, através sua pessoa cumprimente 

todos os virtualmente presentes. O executivo municipal apresenta aqui uma proposta de 

manutenção dos tarifários e de atualização da taxa de gestão de resíduos e da taxa de 

recursos hídricos num ano, efetivamente, excecional e enfatizado nos pontos doze a 

dezoito da proposta do senhor Presidente da Câmara. O executivo poderia, em nossa 

opinião, ir mais além nesta proposta e prever reduções para as empresas, em geral, 

comércio em particular e famílias mais afetadas pela crise económica provocada pela 

pandemia; foram já aprovadas, no início desta, por despacho do senhor Presidente da 

Câmara, reduções pontuais, não avançando para a redução dos tarifários, tal como 

propôs o partido socialista, no momento de preparação do plano e orçamento. Deveria o 

executivo, nesta proposta, trazer já a esta Assembleia situações excecionais que 

visassem sobretudo apoiar as pequenas empresas e comércio, nomeadamente o da 

restauração e bebidas, dotadas de reduções desses mesmos tarifários. Estando algumas 



medidas vertidas já na justificação do tarifário agora proposto, mas considerando que 

elas têm pouco impacto no aligeiramento do aumento final, entende a bancada do 

partido socialista, em consonância com a posição dos senhores vereadores em reunião 

de Câmara, que seriam necessárias medidas adicionais mitigadoras desse impacto. 

Nesse sentido, esta bancada não inviabilizará a sua aprovação optando pela abstenção e 

recomendando ao executivo que esteja atento às necessidades das pequenas empresas e 

comércio e que encete todos os esforços para as ajudar a ultrapassar esta crise. Muito 

obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do MAI, André Reis. 

 

Interveio o deputado André Reis e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente, obrigado. Bem, relativamente a esta matéria o grupo parlamentar 

municipal do MAI irá vota a favor da proposta submetida pela Câmara Municipal, mas 

não podíamos deixar de fazer um reparo e com uma pergunta muito direta ao senhor 

Presidente da Câmara Municipal. Ao abrigo do direito da oposição, o MAI teve 

oportunidade de reunir com o executivo municipal e apresentou uma única proposta. 

Essa proposta era precisamente a isenção da tarifa fixa da água do saneamento e da 

gestão de resíduos para o comércio local; acharíamos que seria uma proposta 

interessante e um sinal importante a dar ao comércio local na altura em que vivemos. Eu 

gostaria de perceber porque é que o senhor Presidente não incluiu essa proposta nesta 

medida e o que é que tenciona fazer em relação a esta matéria. Obrigado.” 

 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

 

Interveio o Vereador, André Rodrigues e, no uso da palavra, referiu:  

“Senhor Presidente, permita-me que na sua pessoa cumprimente todos os presentes. 

Relativamente a ambas as questões abordadas, o Município da Póvoa de Lanhoso  tem 

os seus serviços de água e saneamento e lixo, que são analisados pela entidade 

reguladora que é a ERSAR. A ERSAR determina todos os anos que o município faça a sua 

atualização aos preços que são cobrados, por causa da gestão dos três sistemas, por 

forma a que exista aqui um equilíbrio financeiro entre eles. Nós, de facto, e devido 

também aos grandes investimentos que estamos a fazer e com as taxas de ligação que, 

infelizmente, tem sido um bocado baixas, temos um valor que está constantemente a ser 

reinvestido, e o valor da receita não pode baixar e é até aconselhável que suba. Dizer 

também que, ao nível de fundos comunitários, existem candidaturas em que, 

objetivamente, têm de ser cumpridos os rácios de equilíbrio financeiro e rácios esses de 

que também não nos podemos esquecer e temos que ter sempre em conta. Quer isto 



dizer o seguinte: o Município foi ao limite das suas possibilidades, mantendo a taxa; é 

impossível acomodar o valor da TGR, porque senão criaria aqui um valor completamente 

insustentável, quer para o sistema quer para o município, portanto a nossa proposta 

parece-nos ajustada. Relativamente aos tarifários para o comércio local, bom nós já no 

passado aprovamos uma medida que visava essa mesma redução. Houve uma série de 

estudos que fizemos sobre o que é que seria mais benéfico para o comércio local, seja 

estímulos dados ao comércio local ou baixa do valor das taxas fixas de água, lixo e 

saneamento. Nós decidimos ir por outro caminho, vamos pelo caminho de estimular o 

comércio local, como estimulamos até agora; todas estas medidas que fizemos 

direcionadas para o comércio local têm-nos mostrado que o valor investido pelos 

povoenses no comércio local está a ser bem alto, ainda hoje saiu um vídeo que é uma 

pequena amostra daquilo que nós temos feito do apoio ao comércio local e, 

paralelamente a isto, temos tido uma série de iniciativas que pretendemos manter e 

aumentar no próximo ano. Relativamente às famílias, é factual que existem cada vez 

mais dificuldades por parte das famílias povoenses que naturalmente estão a ser 

afetadas por esta pandemia e a verdade é que os nossos regulamentos municipais, neste 

momento, são muito mais flexíveis e permitem que a ajuda aos povoenses seja, 

realmente, efetiva e sejam os processos deferidos de uma forma muito rápida e 

apreciando aquele que é o estado atual das famílias e não se reportando a muitos meses 

anteriores, como acontece em outras entidades como a Segurança Social. Quer isso dizer 

o quê? Que a tarifa para pessoas com dificuldades económicas existe e o município tem 

tido cada vez mais pedidos, tem acedido a eles e felizmente temos conseguido ajudar 

cada vez mais famílias. Obrigado. 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do MAI, André Reis. 

 

Interveio o deputado André Reis e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente, obrigado. E também agradecer, antes de mais, a resposta do senhor 

vereador; eu não acho que seja uma opção de caminhos, até porque acho que os dois 

caminhos podem coexistir; portanto, não sou de opinião de que um possa impedir o 

outro. E também não me parece que esta medida que o MAI teve a oportunidade de 

propor na reunião com o executivo municipal, onde o senhor vereador, inclusive, esteve 

presente também não me parece que fosse colocar em causa o equilíbrio financeiro. E, se 

fosse o caso, certamente que haveria várias medidas, inclusive por exemplo, estamos a 

dois ou três meses das nossas festividades, das festividades do concelho que são as 

Festas de S. José que, porventura, já podiam ter sido canceladas, uma vez que não me 

parece que seja possível ,realizá-las no método habitual e, se calhar, esses valores 

podiam ser canalizados para estas verbas, não é? Portanto, se de facto o executivo 

tivesse vontade, acho que com facilidade, podiam existir os dois caminhos e um não 



impede o outro e seria um bom sinal dado ao comércio local, que tanto precisa. 

Relativamente aos estímulos, dar nota, evidentemente, que os estímulos que estão a ser 

feitos ao comércio local são interessantes, são bons mas também não são nada de 

inovador e vemos diversos municípios pelo nosso país adotaram o mesmo mecanismo 

dos sorteios e por aí fora; isso está a acontecer por todos os municípios, não acho que 

isso por si só seja suficiente ou extremamente inovador para podermos estar aqui a falar 

como única opção de incentivo ao comércio local. Obrigado.” 

 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

 

Interveio o Vereador, André Rodrigues e, no uso da palavra, referiu:  

“Senhor Presidente, permita-me que na sua pessoa cumprimente todos os presentes. 

Caro André Reis eu, se calhar, expliquei-me mal. Quero eu dizer o quê? Quando falo de 

equilíbrio financeiro não falo do equilíbrio financeiro do município, porque o município 

poderia, facilmente, acomodar esta despesa; eu falo naquilo que é o equilibro do 

sistema. Quer isto dizer o quê? Aquele valor que é por nós pago para compra da água, 

que é pago para tratamento do saneamento e é pago para o tratamento do lixo, temos 

que ter em conta todos esses valores, somando às despesas de exploração, que são as 

despesas com os nossos funcionários para reparações e depois vemos o valor da receita 

da água e esse sim, é o sistema que não pode ser deficitário e, segundo a ERSAR, 

deveríamos atualizar os tarifários em alta, deveríamos continuar a subir gradualmente, 

como temos subido nos últimos anos; mas decidimos acomodar essa diferença e pode 

também por em causa… (interrupção na gravação)  

Como eu lhe referi há um bocadinho, isto já foi algo que fizemos no presente ano, não 

podemos fazer no próximo, devido a essa subsistência e, por isso, as medidas que nós já 

começamos a tomar em de apoio ao comércio local serão reforçadas e, no próximo ano, 

teremos, com certeza, apoios mais efetivos ao comércio local, mas temos por base 

outros motivos. Obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, verificou que não havia pedidos de esclarecimento e 

colocou de imediato a votação as alíneas do ponto nono. 

 

Deliberação: A Assembleia Municipal aprovou por maioria, com 27 votos a favor e 15 

abstenções, a proposta da Câmara Municipal para manutenção dos tarifários dos 

serviços de abastecimento de água, saneamento e gestão de resíduos no ano 2021 e 

consequente atualização da Taxa de Gestão de Resíduos e da Taxa de Recursos 

Hídricos. 

 



Seguidamente o Presidente da Mesa, João Duque passou ao décimo ponto da ordem de 

trabalhos. Ponto Dez: Proposta da Câmara para aprovação do Orçamento e Grandes 

Opções do Plano para 2021, bem como das correspondentes normas de execução 

orçamental, conforme dispõe a alínea a) n.º 1 do artigo 2.º do Regimento da 

Assembleia Municipal. 

E concedeu a palavra à Câmara Municipal, para apresentação do ponto. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia, senhoras e senhores Vereadores, senhoras e senhores 

deputados e povoenses que nos acompanham em casa. As grandes opções do plano de 

2021 encerram o primeiro mandato de um ciclo que assumi com os povoenses. Quando 

tomei posse disse, de uma forma clara, que ambicionava colocar a Póvoa de Lanhoso na 

liderança dos concelhos de baixa densidade; não era uma atitude de arrogância ou de 

superioridade, era a convicção de que este concelho tem um enorme potencial e que 

devíamos continuar o bom trabalho do últimos anos; o que fizemos e vamos continuar a 

fazer é aproveitar e valorizar as mais-valias da nossa terra. Se olharmos para alguns 

indicadores, vamos perceber que a ambição de que vos falei não foi irrealista, os valores 

de desemprego no concelho, mesmo com a pandemia, são claramente inferiores à 

maioria dos concelhos da nossa dimensão. Em 2019, a população cresceu 

comparativamente com o ano anterior, algo que não acontecia há muito tempo. O 

município da Póvoa de Lanhoso é aquele que tem o menor prazo médio de pagamento 

dos concelhos do Minho. 

Ao nível de taxas de execução das candidaturas apresentadas a fundos comunitários, 

somos o concelho onde se alcançou a maior execução do país; ainda esta semana a 

CCDR-N divulgou os dados referentes a este ano e vejam como é referida a Póvoa de 

Lanhoso: dos catorze concelhos do distrito de Braga somos aquele que tem o maior valor 

por habitante de fundos comunitários aprovados, são setecentos e onze euros, isto é, 

somos o concelho que melhor está a aproveitar os fundos da Europa: querem melhor 

indicador de gestão e de desenvolvimento do que este?  

Há três anos que estamos a executar orçamentos acima dos vinte milhões de euros. O 

rácio de números das camas da ERPI tradicionais e de apoio à deficiência é 

substancialmente elevado. Somos o único concelho da região que teve a capacidade de 

instalar um hospital de retaguarda que está a servir os grandes hospitais. A Prozis não 

para de crescer, atingindo em 2021 quatro unidades produtivas e uma logística. Podia 

ainda falar-vos do salto que demos nos indicadores de cobertura de água e saneamento, 

ou dos telefonemas que tenho recebido de colegas de outros concelhos da nossa 

dimensão para perceberem como poderiam avançar com a revolução que fizemos na 

iluminação pública; podia ainda falar na área social, onde somos permanentemente 



referidos como exemplo, nomeadamente, na promoção da igualdade. Enfim, digo com 

orgulho, que deve ser também de todos, que estamos a desenvolver a nossa terra e a 

melhorar a qualidade de vida dos povoenses. A pandemia foi um soco no estomago, é 

verdade, mas mesmo perante esta dificuldade a autarquia fez tudo o que esteve ao seu 

alcance para minimizar os problemas que nos está a causar. Caros deputados, o plano de 

orçamento de 2021 espelha a estratégia que temos seguido neste mandato; leio-vos o 

preâmbulo que resume este documento e que é a forma mais fiel de apresentar este 

ponto da ordem de trabalhos.  

A preparação do orçamento de 2021 foi fortemente condicionada pela catástrofe global 

com que o mundo se deparou, a pandemia resultante da doença de Covid-19. 

Inimaginável, mas uma realidade, o mundo e o nosso concelho em particular está a 

combater um vírus que se propaga de forma violenta e que limita a saúde dos cidadãos, 

a vida das empresas e das instituições. O município, desde a primeira hora, não poupou 

esforços nem hesitou em encarar este problema de frente defendendo, na medida do 

possível, os cidadãos. Enfrentando a crise sanitária e antevendo uma crise económica, 

foram várias as medidas que colocamos no terreno, muito além da esfera de 

competência desta autarquia; fizemos o que tinha de ser feito, colocando a segurança e 

a saúde dos povoenses em primeiro lugar. Num esforço estrutural e financeiro 

imprevisto, mas inevitável, reconhecemos que, apesar de termos mantido como objetivo 

cumprir o plano de 2020, a pandemia veio condicionar esse desiderato, quer do ponto de 

vista de afetação dos meios técnicos, quer na reorientação dos meios financeiros, 

circunstância que afetará também o próximo ano. Mesmo assim, não deixámos de 

cumprir o plano possível, destacando-se a principal prioridade definida, os investimentos 

nas freguesias, assumidos com os autarcas locais para a segunda metade do mandato. 

O ano de 2021 corresponde ao último período deste mandato. Um mandato marcado 

pelo crescimento económico do concelho. Até meados de 2020, a Póvoa de Lanhoso 

apresentava indicadores que nos distinguiram dos demais concelhos: redução 

progressiva da taxa de desemprego e subida do número de residentes, indicadores 

basilares na análise do desenvolvimento do concelho, sintomas de crescimento 

económico e de consequente melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. Um período 

onde assistimos a forte transformação no espaço público e nos equipamentos 

municipais, a par da conclusão das candidaturas que submetemos ao Portugal 2020, 

com enorme impacto no desenvolvimento sustentável do concelho e na regeneração 

urbana. Definimos um plano para dois anos de investimento nas restantes freguesias do 

concelho, plano esse que estamos a cumprir e que será concluído em 2021, sem nunca 

deixar de priorizar as pessoas, assegurando sempre um reforço das funções sociais da 

autarquia, ainda mais evidente no estado pandémico que atravessamos. A intervenção 

social, bem como a política de educação, são a marca da Póvoa de Lanhoso que 



continuaremos a valorizar. Com um orçamento na ordem dos dezanove milhões de euros 

destacamos alguns dos eixos e das decisões que marcam estas grandes opções do plano 

para 2021: diminuição do IMI, este executivo assumiu reduzir gradualmente a taxa do 

IMI em função da evolução desta receita, assim aprovaremos uma redução de 0.01, ou 

seja, oitenta mil euros, fixando a taxa em 0.32. Decidimos ainda não aumentar as 

restantes taxas e tarifas municipais, como a água e o saneamento. Aumento das 

transferências para as freguesias, cumprindo o que assumimos, serão aumentados 20% 

dos acordos de execução comparativamente com o mandato anterior; desta forma em 

2021 teremos um aumento global de 50%, representando um saldo significativo na 

autonomia desejada pelas freguesias e que perfaz quinhentos e quarenta e quatro mil e 

quatrocentos e quarenta e três euros em três anos.  

Conclusão dos protocolos de delegação de competências nas juntas de freguesia: no 

âmbito das reuniões tidas com os seus presidentes de junta, foram definidas as obras 

prioritárias que, após a orçamentação e validação, estão a ser realizadas por protocolos 

de delegação de competências, obras estas com a abrangência de dois anos, 2020 e 

2021, continuação do plano de requalificação dos equipamentos municipais com forte 

componente de valorização energética, no ano de 2021 serão realizadas as seguintes 

intervenções: requalificação da EPAVE, requalificação da casa contígua ao CIMF, para 

criar a casa do livro, requalificação da casa da Botica, conclusão do centro de BTT e 

requalificação do centro interpretativo da Carvalha de Calvos, requalificação da praia 

fluvial de Verim, intervenção na escola secundária ao nível da substituição das 

coberturas de amianto do pavilhão. Definido o canal para incorporação no PDM da nova 

acessibilidade à vila, seguem-se os estudos de levantamento topográfico e cadastral 

estudo de solos e negociação com os proprietários; este projeto será decisivo não apenas 

para alivar pressão automóvel do miolo da vila, mas também permitirá a extensão da 

malha urbana para a envolvente a esta nova via. Os projetos do novo pavilhão 

gimnodesportivos da vila e centro cultural e recreativo foram condicionados pela 

incerteza que nos trouxe a pandemia e acima de tudo pela necessidade de alocar verbas 

a esta problemática, a opção foi não parar o trabalho técnico da nova acessibilidade e 

adiar a elaboração dos projetos dos equipamentos para 2021. Manutenção dos projetos 

em curso, no âmbito do combate ao abandono precoce e ao insucesso escolar, 

manutenção das medidas de apoio social e de reforço da natalidade; apesar de muito 

condicionado à evolução da pandemia sabemos que será mantida, na medida do 

possível, a programação cultural e as atividades desportivas com foco acrescido na 

dinamização do turismo no concelho. Manutenção do apoio à economia local, fixando as 

empresas e atraindo novos investimentos, destaca-se que este ano corresponderá ao 

início da atividade industrial das novas unidades produtivas da Prozis, esperando-se um 

contributo fortíssimo para a diminuição do desemprego. Realização da jornada da 

juventude, o encontro que marcará a estratégia municipal para esta área que estava 



agendada para 2020, mas por motivos óbvios não se realizou, alargamento do serviço de 

fibra ótica em todas as freguesias. Estas são as principais linhas que destacamos deste 

documento de planeamento e de orçamentação, reiterando aa produções que resultam 

do momento histórico que vivemos e vontade em continuar a desenvolver o concelho, 

melhorando a vida dos povoenses. Obrigado. 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do MAI, Rui Rebelo. 

 

Interveio o deputado Rui Rebelo e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia Municipal, muito obrigado, senhoras e senhores 

membros da Assembleia Municipal. Senhor Presidente da Câmara, ouvi-o fazer várias 

considerações, muitas delas têm a ver com problemáticas que vamos, certamente, 

apreciar e discutir na prestação e contas, em abril, tal como por exemplo a execução 

orçamental ou os prazos de compromisso do município. Aqui, o que estamos a apreciar 

são as grandes opções do plano e orçamento que nos são apresentados e eu gostaria de 

ver traduzidos os objetivos feitos, pelo menos, para o ano de 2021. Estamos em 

consonância com o preâmbulo que leu, não obstante ser bastante difícil antecipar uma 

perspetiva crítica orçamental nesta conjuntura pandémica; a verdade é que não 

descortinámos, nestes documentos, uma estratégia relativamente a uma política de 

desenvolvimento do concelho. Só tenho três minutos e não posso dissecar nem analisar 

profundamente estes documentos mas, desde logo, as grandes opções do plano não 

estabelecem metas daquilo que se pretende caminhar, inclusive para o desenvolvimento 

e sustentabilidade económica; é realmente um conjunto de ações avulsas e pouco mais, 

investimentos louváveis mas não se estabelece uma estratégia para 2021 e para o 

futuro, em que vamos ter um novo quadro comunitário de apoio. O orçamento, por seu 

lado, é um orçamento que já é menos ambicioso porque há, realmente, um decréscimo 

de 7,1% em relação ao homólogo de 2020; é um orçamento que não descreve, não nos 

permite inferir na precisão prudente da estimativa das receitas correntes, para além de 

um decréscimo das receitas de capital, é menos de 45% em relação ao período 

homólogo, o orçamento indica mais uma vez uma dependência de receitas não próprias 

do município, isto é, de transferências de capital de 8,3 milhões de euros dos quais 7,6 

milhões de euros, isto é 50% do orçamento de receitas correntes, são provenientes do 

Estado central e nós sabemos que este ano é um ano de grande dificuldade e vai ser um 

ano em que o Estado central vai aplicar medidas de contenção e medidas destinadas a 

mitigar os efeitos da crise e a recuperação económica vai ser complicada, só vai verificar-

se no segundo semestre depois de cair 8,1%. Portanto, nós temos aqui uma situação que, 

em termos de critério financeiro, de boa gestão económico-financeira, as previsões 

podem configurar-se problemáticas. (interrupção na gravação) 



Nas despesas de capital, em face das receitas, não se vislumbra como é que os senhores 

vão conseguir fazer a gestão municipal durante o próximo ano, atendendo aos 

investimentos e projetos que têm nas grandes opções do plano. E esta é a grande dúvida 

que deixamos, quando a economia está a abrandar e quando sabemos que a bazuca 

financeira dos apoios comunitários vai tardar a chegar aos municípios. Muito obrigado.” 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PS, Filipe Silva. 

 

Interveio o deputado Filipe Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Obrigado senhor Presidente, cumprimento, mais uma vez e na sua pessoa, todos os 

presentes. Bem, o plano que hoje aqui analisamos é o último, como dizia há um bocado o 

senhor Presidente de Câmara, é o último do atual mandato, pelo que teremos de 

analisar o nível do cumprimento do que foi prometido para o mandato pelo executivo 

PSD, liderado pelo Presidente Avelino Silva. Olhando para o plano, ficámos bastante 

dececionados ao lermos os documentos que nos apresentam, ficamos com a sensação de 

que estamos a ler o mesmo documento que aqui foi apresentado há um ano atrás, ou 

seja, neste documento não encontrámos nada de novo. Apesar deste facto, deixamos 

aqui algumas questões. Começamos pela via circular urbana: diz-nos o documento 

apresentado pelo executivo municipal, “definido o canal para incorporação do PDM da 

nova acessibilidade à vila seguem-se os estudos de levantamento topográfico e 

cadastral, estudos de solos e negociações com os proprietários”; isto é o que diz o 

documento, e a pergunta que lhe colocamos é a seguinte: como é que vão fazer estudos, 

levantamentos topográficos e negociar com os proprietários sem que exista um único 

cêntimo no orçamento para realizar este compromisso no ano de 2021. Relativamente 

ao saneamento, gostaríamos também, senhor Presidente, que concretizasse o que 

pretende fazer no próximo ano com os vinte e cinco mil euros em orçamento para 

saneamento, que é aquilo que apresentam no orçamento. Por outro lado, adiam o 

projeto do centro cultural e recreativo e assumem avançar com a Casa do Livro, num 

investimento de cerca de meio milhão de euros; tendo em consideração que temos, na 

sede de concelho, a biblioteca municipal que integra a biblioteca infantil, temos o 

arquivo municipal, temos bibliotecas nas sedes dos agrupamentos e pequenas 

bibliotecas nos centros escolares, como justificam a prioridade deste investimento, 

relativamente ao investimento na criação de um centro cultural e recreativo. Prevê-se 

um ano difícil ao nível da economia e do emprego e o executivo assume no documento 

que, de forma imediata, a Câmara Municipal, na esfera das suas competências, 

continuará a implementar em 2021 um conjunto de medidas por forma a apoiar a 

economia local; seria portanto importante, senhor Presidente, que concretizasse que 

medias são estas, que impacto têm no orçamento, que resultados esperam da aplicação 

das mesmas medidas. Por fim, pegando na primeira afirmação, ou seja, sendo este o 



último plano e orçamento deste mandato deste executivo, penso que concordará comigo 

se eu considerar que este é o plano e orçamento que vem, definitivamente, provar que o 

senhor Presidente Avelino Silva não cumpre com aquilo a que se compromete. Obrigado 

é tudo por agora.” 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PSD, Luís Amaro da Costa. 

 

Interveio o deputado Luís Amaro da Costa e, no uso da palavra, referiu: 

“Muito obrigado, senhor Presidente. Referir que estamos a tratar da questão do plano 

de atividades e orçamento para o ano de 2021; este é de facto um plano que encerra um 

ciclo e que encerra um mandato e que estará, naturalmente, condicionado pelo tempo 

de pandemia que vivemos e que, com certeza, é uma pandemia que irá durar, 

infelizmente, durante muitos meses. No entanto, há aqui quatro ou cinco pontos que 

gostaria de salientar, um dos quais é desde já o destaque para o aumento das 

transferências para as freguesias que, em final de mandato, atingirá o valor de 50% de 

aumento em relação ao início deste mandato do Presidente Avelino Silva. Há também 

um aspeto que eu quero realçar que tem a ver com a diminuição da taxa do IMI, que 

mais uma vez se vai verificar, como já aqui foi debatido. Ainda um outro ponto que 

merece uma referência trata-se da conclusão dos protocolos de delegação de 

competências para as juntas de freguesia e que permitiu, naturalmente, uma série de 

obras que as freguesias bem precisavam. Há ainda uma verba importante que vai dizer 

respeito à requalificação de equipamentos municipais, todos eles descritos no plano de 

atividades e no orçamento e que melhorarão, com certeza, esses mesmos equipamentos 

e que são necessários. Há ainda a continuação dos trabalhos necessários à implantação 

da nova acessibilidade à vila, uma obra ultimamente defendida pela Câmara Municipal e 

que, neste ano de 2021, vai ter a sua continuidade. Este é, como já referi, um orçamento 

de mandato que vai encerrar este ciclo que não devemos, do meu ponto de vista, que 

não vai servir para lançar já o mandato seguinte, mas que poderá lançar aqui algumas 

bases para esse mesmo mandato. Este é, do ponto de vista do plano, e ao contrário 

daquilo que disse o meu antecessor, o deputado Filipe Silva, um plano que mostra que a 

Câmara Municipal cumpre aquilo que prometeu aos povoenses. Na parte orçamental 

parece-me que é um orçamento que continua na linha dos orçamentos anteriores, ou 

seja, um orçamento de rigor. Aponta para valores da ordem dos 19,5 milhões de euros, 

relativamente menor do que o orçamento anterior, mas perfeitamente considerados e 

acho que se justifica. Neste orçamento vemos, de facto, uma despesa corrente 

ligeiramente superior a 70%, mas parece-me perfeitamente justificada quer pela 

necessidade de fazer funcionar uma máquina com cada vez mais solicitações e 

competências, também transferidas pela administração central. Não podemos esquecer 

que vamos ter, com certeza, já no ano de 2021 ou no ano a seguir algumas 



competências que vamos ter de assegurar. É também um orçamento que, em termos 

gerais, aponta para um caminho de sustentabilidade que reforça, de novo, as 

transferências para as freguesias e que terá, por isso mesmo, o nosso voto favorável, 

neste ponto da ordem de trabalhos.” 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia, senhores Vereadores, senhores deputados e público 

que está em casa. Senhor deputado Rui Rebelo, com toda a consideração que eu tenho 

por V/ excelência, as dúvidas que pôs em cima da mesa já as pôs o ano passado, são 

rigorosamente as mesmas perguntas e eu respondo-lhe que a Câmara Municipal 

superou tudo o que estava no anterior orçamento. O orçamento foi realizado, ou está a 

ser realizado, estamos neste momento com vinte e cinco milhões setecentos e setenta e 

dois mil e cinquenta e dois euros, em três anos de investimento. Ninguém, ninguém, até 

agora, previa esta situação, e é por isso que põem tudo em causa; anos sucessivos 

sempre as mesmas questões, mas nós, município, superamos sempre aquilo de que vocês 

têm dúvida, mesmo com os votos das juntas de freguesia do PS e do PS do orçamento 

anterior, este executivo executou todas as obras que tinha prometido, ou vão ser 

executadas. Por isso, há um investimento este ano já executado de onze milhões 

quatrocentos e noventa e cinco mil e novecentos e oitenta e cinco euros, isto é recorde. É 

verdade, como é que conseguimos, é verdade, foi com muito suor que conseguimos este 

investimento, mas está feito. Ninguém acredita, mas a gente consegue. De que forma? 

como disse, é com muito trabalho. Em relação às perguntas do Filipe Silva, da circular à 

vila já orçamentámos o levantamento topográfico e, para o ano, vamos orçamentar com 

o saldo transitado; vocês sabem que no fim do ano há sempre um saldo transitado e é 

incorporado em várias obras que a gente tem designadas, inclusivamente, isto de que 

estamos a falar. Saneamento, é pena que o que nos tinham prometido em alta, já há 

vários anos e com projetos definidos, as Águas do Norte não executaram rigorosamente 

nada, há coisa de cinco anos. Em várias reuniões que tivermos, mês após mês, nunca 

conseguimos tirar um cêntimo das Águas do Norte para investimento em alta; por isso 

mesmo, nós estamos a executar algumas obras e há alguma forma de a gente, no 

futuro, ter a possibilidade de ligar em alta, nós já estamos a executar o saneamento e 

esta verba que está aqui introduzida, que é pouca verba, exatamente, mas temos 

previsto depois de acabar, que falta pouco, termos 97% da água executada em todo o 

concelho, depois se chegar perto dos 88 ou 89% vamos, com os nosso trabalhadores, 

com os nossos homens, onde houver hipótese de ligação, onde houver freguesias para 

fechar redes, a gente vai investir com meios próprios.  



Casa do Livro: tínhamos comprado, há vários anos, aquele local; houve a oportunidade 

de uma candidatura, submetemos a candidatura, como vos disse todas as candidaturas 

que temos submetido têm sido aprovadas, e temos previsto para lá uma biblioteca fora 

do que hoje se usa, uma biblioteca moderna para, realmente, atrair mais os jovens à 

leitura. Em relação às medidas do comércio local, o senhor vereador André já explicou no 

ponto anterior essa situação e, por isso mesmo, vamos seguir o que o senhor vereador 

André referiu. Obrigado a todos. 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PS, Filipe Silva. 

 

Interveio o deputado Filipe Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Obrigado, senhor Presidente. Bem, senhor Presidente da Câmara, eu fico aqui um 

bocado confuso; eu sei que o senhor Presidente e o seu executivo agem muitas vezes por 

impulso, respondem muitas vezes por impulso, apresentam dados por impulso e fazem 

aqui uma gestão da autarquia à imagem de uma qualquer associação, isso já todos nós 

sabemos. Agora, ouvindo as repostas que o senhor Presidente deu às minhas questões, 

nomeadamente, à última questão que lhe perguntava se considerava que este era o 

orçamento que vinha provar que o senhor Presidente não cumpre com aquilo que se 

compromete, nem é preciso uma análise muito profunda: durante esta Assembleia 

Municipal o senhor já mudou aqui o discurso relativamente às obras nas freguesias duas 

ou três vezes. Começou por dizer que investiu duzentos mil euros numa obra em Galegos, 

depois quando apresentou as obras diz que fez uma obra de noventa mil, mais uma obra 

de cinco mil, portanto noventa mais cinco numa obra em Galegos, ou no resto do 

mundo, dá noventa e cinco, não dá duzentos mil, e depois durante a Assembleia foi 

ainda dizendo que fez todas as obras que se comprometeu com os presidentes de junta, 

mas não fez a obra de Galegos, e que vai fazer a obra de Galegos; portanto isto é um vai 

e vem, mas no meio disto tudo há um mérito que eu lhe reconheço, senhor Presidente: é 

a coragem, o senhor tem muita coragem, já demonstrou isso na ultima Assembleia 

Municipal, quando analisou a situação financeira dos empresários do ramo da 

restauração, afirmando aqui, com grande confiança, com grande segurança, que todos 

estavam satisfeitos e a trabalhar a 100%, e volta a aqui a ter coragem a dizer que é um 

presidente que cumpre com tudo aquilo que se compromete; se isto não é coragem 

então é mesmo falta de noção. Eu vou-lhe dizer senhor Presidente: no dia 7 de setembro 

de 2017, o então candidato a Presidente da Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso, 

senhor Avelino Silva, deu uma entrevista a um jornal em que se comprometeu com o 

seguinte: vamos construir um pavilhão gimnodesportivo com capacidade para provas de 

alta competição, vamos construir um campo relvado de futebol de sete no baixo 

concelho, vamos construir novos parques de lazer nas freguesias nas margens do rio Ave 

e do rio Cávado, vamos construir uma incubadora de empresas no centro da vila para 



ajudar novos empreendedores, vamos criar uma bolsa de apoio ao jovens empresários 

povoenses, nenhuma criança deixará de ter vacinas da meningite; para além destas 

coisas todas, e ainda havia mais algumas, também lhe pergunto o que é que aconteceu 

com o atendimento descentralizado aos cidadãos nas freguesias, que tão depressa 

começou como, de repente, acabou. Portanto, em suma, este é efetivamente um plano 

que não serve os interesses do concelho nem dos munícipes, é um plano que nos diz que 

o executivo PSD não vai cumprir com grande parte das promessas feitas aos eleitores em 

2017, como acabámos de perceber com os casos que referenciei; e estes são apenas 

alguns argumentos que nos fazem crer que este plano e orçamento não cumpre os 

interesses do concelho e não foi, senhor Presidente, a pandemia que impediu a 

concretização de grande parte dos projetos prometidos; foi antes a incapacidade de gerir 

com eficácia e de apostar em outras prioridades que tem mais a ver com uma 

desatualizada forma de fazer politica, do que com os interesses das populações. Para 

além de tudo isto, constatamos que este executivo, num ano que se prevê difícil para 

todos, baixa o IMI 0.01% sem que isto tenha qualquer efeito, como o senhor Presidente 

há um bocado referiu que teria um valor de sete euros nas famílias, sem que isto tenha 

qualquer efeitos nas famílias, num ano em que o executivo deveria dar um sinal claro e 

inequívoco de apoio às famílias, através da redução na carga fiscal, como sugeriu, e já 

falamos disso, o partido socialista, com a redução do IMI para a taxa mínima e com a 

devolução da receita arrecadada com a taxa variável de IRS. O executivo limita-se a fazer 

o quê? A fazer uma redução que, contas feitas, e apresentadas no orçamento, não tem 

impacto na arrecadação das recitas dos impostos municipais; aliás, contas feitas pelo 

executivo em 2021, a receita a arrecadar em impostos totais será maior do que no ano 

anterior. Acrescenta-se a isto outro facto importante, de o valor disponível em 

orçamento para apoio às famílias, quer seja através de programas ocupacionais ou 

outros, é reduzido para o próximo ano; o executivo num ano de dificuldades iminentes 

para as famílias, em vez de reforçar estas rubricas propõe um corte nas mesmas, é 

incompreensível, principalmente para um executivo que está constantemente a chamar 

a si um interesse muito grande pelas famílias do concelho e depois estas rubricas, ou os 

dados que os senhores nos fornecem, provam exatamente o contrario. E por último, e 

não menos grave, a gestão do dinheiro público que este documento evidencia é, para 

nós, muito preocupante: temos assistido a um constante aumento das despesas 

correntes que atingiram em 2019 57% das despesas totais, em 2020 67% das despesas 

totais e tem agora uma previsão de representar, em 2021, 73% das despesas totais. Ora, 

este aumento gradual de 10% em cada ano das despesas correntes é insuportável para 

qualquer gestão e trará, a curto prazo, graves consequências para a gestão financeira da 

autarquia, com consequências inevitáveis no desenvolvimento do concelho e o senhor 

Presidente está constantemente a dizer que gerir uma Câmara é como gerir um 

orçamento familiar e gerir uma empresa; pois bem, senhor Presidente, não se gere uma 

empresa nem uma casa apresentando 73% de despesas correntes, sendo a percentagem 



das despesas totais. Facilmente se identifica a razão de grande parte dos projetos de 

investimentos de capital terem sido adiados e, por este caminho não haverá meios para 

os concretizar; este é um caminho que o partido socialista não quer e com o qual não 

podemos concordar. Estes documentos espelham uma gestão, no nosso ponto de vista, 

desastrosa para o concelho, para os seus habitantes e, nesse sentido, só podemos votar 

contra o plano e orçamento para 2021. Muito obrigado.” 

 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia, senhores Vereadores, senhores deputados, minhas 

senhoras e meus senhores. Caro amigo Filipe Silva, vou começar pela área social; o 

senhor está a ler muito mal os documentos, nós subimos na área social trezentos e trinta 

e sete e trezentos e noventa e nove, está aqui explicito com a ação social, em 2020, 

quatro mil e sessenta e nove seiscentos e um, em 2021 quatro mil quatrocentos e sete 

mil euros, mais trezentos e trinta e sete trezentos e noventa e nove; está a ler, de 

certeza, mal estes documentos. Em relação ao nosso programa eleitoral, neste 

momento, cinquenta e cinco propostas já foram realizadas; faltam realizar, até ao fim do 

mandato, dez e eu já disse que duas eram quase impossíveis, derivado à pandemia; mas 

vamos tentar realizar o máximo que puder, que de sessenta e cinco propostas que nós 

fizemos, neste momento faltam executar dez, algumas que o senhor Filipe Silva 

mencionou. É verdade, mas estamos atentos e vamos tentar, vamos tentar, mesmo com 

o vosso desacordo, que já foi o ano passado e que vai ser este ano, nós vamos continuar 

a fazer obras nas freguesias porque nós, ao fazer as obras nas freguesias, estamos a 

fazer as obras para toda a população e, como aconteceu este ano e vai acontecer para o 

próximo ano, não há nada que nos desvie daquilo que está projetado em termos de 

orçamentação e daquilo que a gente prometeu aos presidentes de junta. Em relação a 

Galegos, aquilo que eu disse há pouco, eu vou voltar a referir: cento e trinta e seis mil 

euros oitocentos e sete em obras e cento e cinco mil euros em iluminação pública, isso 

perfaz duzentos e quarenta e um mil euros; temos previsto, para o próximo ano, se o 

Presidente da Junta conseguir desbloquear os terrenos, perto de duzentos mil euros. Não 

venha cá com floreado que não vale a pena, senhor deputado. É isto: aquilo que eu 

disser e com que me comprometer vai ser feito; foi aquilo que eu disse o ano passado e 

continuo a dizer: aquilo que eu me comprometer a fazer vai ser feito. Obrigado.” 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PS, Filipe Silva. 

 



Interveio o deputado Filipe Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Obrigado senhor Presidente. Excelentíssimo Presidente da Câmara, eu não sei se sou eu 

que estou a ler mal ou se é a pessoa que está à sua frente a indicar-lhe o que tem de me 

responder que ouviu mal aquilo que eu disse; eu não falei em função social nenhuma, eu 

falei na rubrica que vocês têm aqui nos quadros que fala no apoio às famílias, e no apoio 

às famílias tem programas ocupacionais ou outros; não sei se estão todos a ouvir aí no 

seu gabinete, mas é disto que fala, fala em programas ocupacionais e outros e aqui as 

rubricas em 2020 foram de quatrocentos e cinquenta mil e quinhentos e, em 2021, são 

de quatrocentos e trinta e sete mil; portanto, há uma redução naquilo que vocês 

dispõem para apoios às famílias. Relativamente à questão da concretização das obras, ó 

senhor Presidente, não sou eu que o digo; eu enumerei-lhe aqui várias obras que o 

senhor disse que ia fazer e que não vai poder fazer, porque elas não constam deste 

orçamento, não estão orçamentadas e, portanto, o senhor não as vai conseguir 

concretizar. Relativamente à questão do investimento em Galegos, é até curioso, eu nem 

queria falar nisto desta forma, mas o senhor comprometeu-se com o Presidente de Junta 

de Galegos em fazer uma ligação de Galegos à vila e estes dias convidou o senhor 

Presidente de Junta de Galegos e outros presidentes de junta – e eu vou falar pelo senhor 

Presidente de Junta porque já sei que não vai ter tempo para isso – convidou outros 

presidentes de junta para analisarem o traçado da via circular e, de repente, foram 

surpreendidos quando o senhor Presidente de Junta interrompeu os técnicos que 

estavam a fazer a apresentação do traçado e disse: “Calma lá, mas vocês estão aqui a 

apresentar um traçado que passa num ponto de uma estrada que vai ligar Galegos à 

vila, que o senhor Presidente me prometeu”. E a reposta dos técnicos foi: “Se há esse 

projeto, nós não temos conhecimento, temos de ter conhecimento desse projeto.” 

Portanto, isto prova aquilo que é a ação da Câmara Municipal, a forma como se prepara, 

a forma como programa a sua ação; isto diz muito daquilo que foi o seu mando. O seu 

mandato foi todo ele um mandato de reação, você quer fazer passar a ideia que é um 

mandato de ação, mas é um mandato de reação; foi todo ele um mandato de reação e 

continua a ser. Muito obrigado.” 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do MAI, Rui Rebelo. 

 

Interveio o deputado Rui Rebelo e, no uso da palavra, referiu: 

“Obrigado senhor Presidente da Assembleia, senhoras e senhores membros da 

Assembleia. Excelentíssimo senhor Presidente da Câmara, eu agradeço-lhe o 

reconhecimento da consideração, que sabe que é reciproca e estimadamente sincera, 

mas eu não lhe fiz questões, questões vou colocar agora; eu fiz um enunciado de críticas 

motivadas em dúvidas, que não são dúvidas metódicas, são substanciais, relativamente 

ao critério de gestão financeira, que tem muito a ver com esta quebra brutal de receitas 



de capital, enquanto aumenta a despesa corrente e, por outro lado, relativamente às 

opções da modalidade da despesa, visto que a Câmara está cada vez mais dependente 

das transferências do Estado central, que já chegam a 50% das recitas correntes e isso 

pode comprometer, como já veio a comprometer, já caiu o pavilhão municipal e podem 

cair projetos relativamente a 2021, e isto são dúvidas concretas, senhor Presidente. E até 

lhe fiz uma nota positiva, relativamente ao facto de não haver saldo primário, porque 

em 2020 – e o senhor fala na execução orçamental, mas isso vai ser na próxima 

assembleia que vamos averiguar – houve um saldo primário previsto no orçamento de 

um milhão e trezentos mil euros, o que é uma coisa absurda. Mas vamos a questões: 

primeiro falou em política de atratividade eu não vejo aqui medidas políticas concretas 

de atratividade, de atratividade de empresas, nomeadamente políticas e medidas de 

diplomacia e de convicção junto das entidades empresariais, a derrama é uma coisa que 

a maior parte do municípios fazem. Uma outra questão tem a ver com a que já foi 

levantada, com o canal da chamada variante: qual é a verba para 2021 para iniciar este 

projeto? Uma outra questão tem a ver com essa menina dos olhos do baixo concelho que 

é a praia fluvial de Verim: se vai ser valorizada, o que é a intervenção concretamente? E 

por fim, senhor Presidente, no setor da juventude não encontramos medidas 

relativamente ao combate ao desemprego jovem e nomeadamente naquilo que são 

medidas para os jovens – que não são adolescentes, que é o que temos aqui;  jovens,  no 

plano nacional de juventude, que está publicado há muito tempo no Diário da República, 

são cidadãos dos quinze aos vinte e nove anos. Portanto, a pergunta final é: há medidas 

concretas para além daquelas que estão no regulamento para apoiar a habitação 

autónoma, duradoura e de qualidade para os jovens, que não sejam adolescentes, 

saírem da casa dos pais e terem a sua vida própria? É uma questão que lhe deixo.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PSD, Luís Amaro da Costa. 

 

Interveio o deputado Luís Amaro da Costa e, no uso da palavra, referiu: 

“Muito obrigado senhor Presidente. Apenas para fazer aqui algumas referências à 

intervenção do deputado Filipe Silva. Há uma coisa que estas sessões da Assembleia 

trazem e de que nos dão perfeitamente nota: é que o teleponto do Filipe Silva funciona 

perfeitamente ou, pelo menos, não se engasga; nesse aspeto funciona muito bem. Acho 

muito bem e não tem mal nenhum. Agora, ó senhor deputado, elencou aí uma série de 

obras que não se vão fazer, pois não; mas foi assumidamente decidido e vertido até em 

plano de atividade que há obras que vão ser deixadas para outras alternativas, até, 

quanto mais não fosse, pelas necessidades que houve de combater a pandemia e que 

tiverem que orientar algumas verbas para outros caminhos, mas isso está assumido e 



está aceite. Depois, faz aí uma referência, de facto, a despesa corrente corresponde a 

73,1% da despesa total; mas também convém salientar que a receita corrente 

corresponde a 84,5% da mesma receita total, que é igual à despesa. Ora isso permite, 

ainda, deixar para despesa de capital 10%, portanto ainda sobram cerca de 10% ou 

pouco mais para investir. É pouco, com certeza que é pouco; mas ainda sobra e a 

despesa corrente não vai esgotar, pode estar seguro e pode estar certo, a receita que 

temos nessa matéria. Dizer-lhe também que, numa intervenção que fez, que é claro que 

estas não poderiam ser as ações do PS, é claro que não; para isso é preciso ganhar 

eleições e, como sabemos, o PS não foi capaz. Uma última nota para a intervenção que 

eu aqui vi e que já li do senhor Presidente da Junta de Campo, quando fez uma 

intervenção lamentável no início desta assembleia, criticando todos os membros da 

assembleia, nomeadamente os do PSD, e depois vem aqui escrever no bate-papo coisas 

verdadeiramente lamentáveis, também, e que vêm denegrir a imagem de todos os 

membros da assembleia; eu queria deixar aqui o meu reparo, para que o senhor 

Presidente da Junta de Freguesia de Campo tivesse mais cuidado e mais respeito por 

quem está aqui até esta hora a trabalhar, que se calhar não é o caso dele, que já vi que 

passa muito tempo com a câmara desligada e, eventualmente, a dormir. Muito 

obrigado.” 

 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Eu vou responder simultaneamente ao doutor Rui Rebelo e ao Filipe Silva, e vou só dizer 

uma palavra: esperem para ver, porque nós vamos, de certeza, surpreender-vos pela 

positiva, como surpreendemos este ano. Como vocês não esperavam que a Câmara 

Municipal tivesse este desempenho durante este ano, também não acreditam que no 

próximo ano a gente seja capaz de realizar aquilo que está previsto. Vamos esperar para 

ver e de certeza que vão ficar surpreendidos, como ficaram este ano. Obrigado.” 

O Presidente da Mesa, João Duque, verificou que não havia pedidos de esclarecimento e 

colocou de imediato a votação as alíneas do ponto décimo. 

 

Deliberação: A Assembleia Municipal aprovou por maioria, com 23 votos a favor e 18 

votos contra, a proposta da Câmara para aprovação do Orçamento e Grandes Opções 

do Plano para 2021, bem como das correspondentes normas de execução orçamental, 

conforme dispõe a alínea a) n.º 1 do artigo 2.º do Regimento da Assembleia Municipal. 

 



Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do MAI, Rui Rebelo, para efeitos de declaração de voto. 

 

Interveio o deputado Rui Rebelo e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente, iremos apresentar por escrito. Muito obrigado” 

 

“Declaração de voto 

Senhor Presidente da Assembleia Municipal.  

O Grupo Parlamentar Municipal do Movimento Alternativa Independente – MAI, vem, 

nos termos e para os efeitos regimentais, fazer constar da Ata da sessão plenária da 

Assembleia Municipal, realizada em 18 de dezembro de 2020, a sua declaração de voto 

referente ao Ponto dez (10) da Ordem do Dia, nos termos e com os fundamentos 

seguintes:  

Considerando que as Grandes Opções do Plano (GOP), ora apresentadas, não concebem 

a necessária visão de estratégia para uma verdadeira Política de Desenvolvimento do 

Concelho;  

Considerando, nessa lógica, que o Executivo Municipal deveria eleger como grandes 

prioridades das políticas municipais uma meta de desenvolvimento e sustentabilidade 

económica baseada nos princípios da responsabilidade, da transparência e da 

descentralização; Porquanto urge encetar a construção de um concelho promotor de 

educação, que crie mais emprego, potencie mais empreendedorismo e reforce as 

políticas de atratividade de novo investimento;  

Verificando que, verbi gratia, no Sector Cultural não se vislumbra sequer um plano 

específico e efetivo para a retoma pós pandemia dos projetos que foram suspensos por 

motivo da Covid-19; E que no Sector da Juventude não se encontram medidas de 

combate ao desemprego jovem nem se descortinam medidas concretas, com 

estabilidade, na área da habitação e/ou apoio ao arrendamento, necessárias para 

garantir o acesso de pessoas jovens a habitação adequada, duradoura e autónoma;  

Considerando que o Orçamento para 2021 traduz os objetivos do Executivo como um 

conjunto de ações em curso e/ou realizações pontuais, quando se impunha a 

apresentação de um documento na extensão das possibilidades e necessidades reais do 

Concelho;  

Verificando que o documento reproduz um orçamento com menor ambição, decrescendo 

em mais de 7 por cento em relação ao homólogo de 2020, mas não permite concluir da 

prudência na precisão das receitas correntes, dado que, mais uma vez: 

• Indica uma grande dependência de receitas não próprias do Município, pois estima 8,3 

milhões de euros de transferências (nomeadamente, 7,6 milhões de euros provenientes 

do Estado Central, ou seja, mais de 50 por cento das receitas correntes), quando deveria 

levar em conta que a economia nacional, depois de cair em mais de 8 por cento no 

presente ano, somente recuperará mui lenta e gradualmente na parte final de 2021; 



• Aponta para um decréscimo brutal (de -45 por cento!) das receitas de capital em 

relação ao período homólogo de 2020, comprometendo a gestão municipal durante o 

próximo ano, atendendo aos investimentos públicos e projetos de obras que se 

anunciam, e forçando uma fenda nas opções qualitativas do lado da despesa de capital 

ou, em alternativa, no caso de plena execução orçamental, constituindo factor para 

gerar mais endividamento; 

Tendo em consideração que, em boa nota que registamos pela primeira vez desde o ano 

de 2017, este Orçamento não apresenta deficit (quando em 2020, agravado face a 2018 

e 2019, se previa um deficit primário na ordem de um milhão e trezentos mil euros), mas 

cujo saldo previsto na ordem de ínfimos 377.000 euros não nos tranquiliza visto o peso 

considerável da despesa corrente; 

Atendendo ao estimado aumento dos gastos com pessoal de 3,21 por cento face à 

estimativa de fecho do ano de 2020, com esta componente a representar 

aproximadamente 40 por cento da despesa corrente; 

Considerando, outrossim, serem os gastos com pessoal um factor especialmente 

preocupante face à conjuntura pandémica e em razão do seu histórico recente, com um 

enorme impacto nas contas do Município (de notar que o Mapa de Pessoal aumentou 

em 26 por cento nos três últimos anos) que não se conjuga conformemente com o 

critério de boa gestão politico-financeira; 

Assim, o Grupo Parlamentar Municipal do MAI expressa a sua posição crítica em relação 

aos documentos em apreço, que constituem instrumentos de política e de gestão com 

especial relevância para o governo do Município e desenvolvimento integral do 

Concelho. 

Face ao exposto, os subscritores, membros do Grupo Municipal do MAI, votam contra no 

ponto deliberativo em questão.” 

 

Seguidamente, o Presidente da Mesa, João Duque, passou ao décimo primeiro ponto da 

ordem de trabalhos, dando nota que o senhor deputado José Manuel Costa Silva se 

ausentaria dos trabalhos por estar envolvido nos órgãos da EPAVE. Ponto Onze: 

Propostas da Câmara Municipal adstritas a celebração de contrato com a EPAVE, E.M.: 

a) Proposta da Câmara Municipal para anulação de deliberação havida em sede 

de sessão datada de 06 de dezembro de 2019, sob proposta do órgão 

executivo de 02 de dezembro de 2019, adstrita a celebração de contrato-

programa com a EPAVE, E.M., (Escola Profissional do Alto Ave – empresa 

municipal).  

b) Proposta da Câmara Municipal para celebração de contrato-programa com a 

EPAVE, E.M., (Escola Profissional do Alto Ave – empresa municipal), de acordo 

com o art.º 22-A da Lei 50/2012, de 31 de agosto, bem como aprovação dos 

respetivos compromissos plurianuais.  

 



E concedeu a palavra à Câmara Municipal para apresentação do ponto. 

 

Interveio o senhor Vereador, André Rodrigues e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente de Assembleia, senhor Presidente da Câmara, demais vereadores, 

senhoras e senhores deputados e caros povoenses. A assembleia já vai longa, mas não 

podia deixar de reforçar os fundamentos da proposta que hoje trazemos, referente ao 

contro-programa entre o município e a EPAVE. É um assunto que já foi aqui debatido em 

sessões anteriores e por várias vezes explicado. Com a entrada do novo quadro 

comunitário, as escolas profissionais, detidas maioritariamente pelas autarquias, 

deixaram de ver totalmente suportadas as suas despesas relativas ao serviço de 

interesse geral que prestam, isto é, o Estado deixou de assumir uma fatia importante do 

financiamento destas escolas. Isso causou um problema de equilíbrio financeiro, sendo 

necessário que os detentores do capital social suportassem o diferencial entre o 

rendimento e os custos reais. O modelo encontrado, esgotadas todas as diligências 

possíveis para que o governo assumisse idêntico procedimento utilizado no passado, é a 

realização de contratos-programa que materializem a imposição legal. Assim fizemos, 

em 2019, com total transparência. Após o registo contabilístico, era necessário finalizar 

o contrato-programa. Entretanto, o Tribunal de Contas colocou um conjunto de 

interrogações e de melhorias a serem efetuadas ao contrato enviado, no sentido de 

merecer a sua concordância, e é isso que estamos aqui hoje a votar. Podia ter sido 

votado na Assembleia de setembro? Podia sim, se as limitações da pandemia que afetam 

todos os intervenientes não impedissem uma maior celeridade. Quisemos alargar a 

equipa de trabalho e recolher o maior número de opiniões e experiências. A proposta 

que hoje aqui trazemos fundamenta, de uma forma mais alargada, esta participação da 

autarquia, juntando um estudo de viabilidade económica e financeira da escola, bem 

como fundamentos jurídicos e financeiros adicionais ao anterior contrato. Estamos 

convencidos que, desta feita, o contrato merecerá a concordância do Tribunal, sendo 

formalmente encerrado este processo. Dar ainda mais uma nota final aos senhores 

deputados: nós entendemos que é fundamental a autarquia deter uma escola 

profissional. Ao contrário da maioria das autarquias, que venderam as suas 

participações, nós acreditamos que há uma função social e de interesse público da 

EPAVE que não podemos dispensar. Mais ainda, num momento em que a escola assiste a 

importantes transformações, estão a ser requalificadas as suas instalações, foi 

recentemente certificada com o selo de garantia da qualidade do seu ensino e formação, 

está definido um plano de melhoria das oficinas e equipamentos para as aulas práticas e 

está em curso a preparação de uma oferta formativa mais alargada, em articulação com 

o tecido empresarial da região; por isso, nós achamos que devemos continuar a apostar 

em termos uma escola profissional, no concelho, detida pela Câmara Municipal. Muito 

obrigado.” 



 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PS, Miguel Pereira. 

 

Interveio o deputado Miguel Pereira e, no uso da palavra, referiu: 

“Muito obrigado, senhor Presidente. Uma, das maiores conquistas dos portugueses com 

a chegada do 25 de abril de 74, foi o livre acesso à educação para todos os portugueses. 

De forma a efetivar, ainda mais, estas conquistas, no nosso concelho é criada em 1995, 

sob proposta do executivo de então, do partido socialista, o que muito nos honra, a 

EPAVE. Como pode ver, senhor deputado, também já ganhámos eleições e dentro em 

breve iremos voltar a ganhar. Hoje representa, e passo a citar os relatórios já vindos a 

esta Assembleia Municipal, “uma referência ao nível do ensino profissional; em boa 

verdade é uma instituição que se conseguiu afirmar quer pela qualidade que desenvolve 

quer pelo seu papel na comunidade local” –  fim de citação. Contudo, de há uns tempos a 

esta parte, a forma como tem sido gerido este dossier tem deixado esta bancada, e os 

nossos vereadores, demasiado preocupados e apreensivos. Já por várias vezes 

alertamos, quer em sede de reuniões da Câmara, bem como nas sessões da Assembleia 

Municipal, para a forma como o financiamento da EPAVE, e não só, tem sido gerido e 

resolvido. Prova disso é hoje este ponto. Não nos foi preciso o Tribunal de Contas avisar e 

agora fazer esta espécie de contrato à pressa, porque assim tem de ser, mas não haveria 

de ser. Senhor Presidente, ouvir a oposição e talvez seguir algumas das propostas por 

nós apresentadas anteriormente, ao contrário do que o senhor pensa, não mostraria 

fraqueza política da sua parte, mas sim capacidade de ser dialogante e de procurar o 

melhor para o concelho. Não podemos ser cegos, política e ideologicamente. Talvez por 

isso funcione muito melhor a Assembleia Municipal do que as reuniões da Câmara 

Municipal, porque temos a capacidade de pensar criticamente sobre os factos e não 

pensar apenas como neandertais, ou então porque temos um presidente com essa 

capacidade, capacidade de liderar. Se todos fôssemos cegos para os factos que deixam 

mal o nosso respetivo lado, as nossas democracias não poderiam viver de uma forma 

saudável. Contudo e face ao exposto, e tratando-se de um bem maior para o nosso 

concelho, o partido socialista irá abster-se neste ponto. Disse.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do 

MAI, Carla Santos. 

 

Interveio a deputada Carla Santos e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente, que fique claro que nós estamos de acordo da assunção dos 15% por 

parte da Câmara Municipal e achamos que não há alternativa. Mas gostávamos de 



saber por que razão é que o visto do Tribunal de Contas não consta da informação que 

foi entregue aos deputados para esta Assembleia, até porque o enquadramento que é 

feito do ponto, na informação que nos foi transmitida, está muito esquisito. Porque, por 

exemplo, e passo a citar, é dito a determinado momento que é entendimento desta 

entidade, Tribunal de Contas, que a subvenção do município não pode ser considerada 

como subsídio à exploração e depois vamos analisar a minuta que é proposta e vemos 

que a cláusula sexta da minuta propõe a designação de subsidio à exploração; portanto, 

nós ficamos sem perceber quais foram os argumentos que o Tribunal de Contas 

apresentou para chumbar a minuta anterior, o contrato anterior. E, objetivamente, 

gostávamos de saber quais foram. Também é dito, a determinado momento, que foi 

feita uma pesquisa exaustiva acerca deste assunto; gostávamos de saber que processos 

é que consultaram e que exemplos é que analisaram. Muito obrigado.” 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do 

PSD, Sónia Fernandes. 

 

Interveio a deputada Sónia Fernandes e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente, permita-me que cumprimente a todos, na sua pessoa. Desta feita, 

vem a ser proposto à aprovação a celebração de um contrato-programa com a EPAVE, o 

que é de todo lamentável, já o referi na Assembleia do ano transato, e que de facto 

assim é, que tenha de ser a autarquia a substituir-se ao Estado Central. Ora o que está 

aqui em causa é que, perante a inércia do Estado, vem a autarquia, com a celebração 

deste contrato-programa que ora se propõe a votação, colocar um ponto final na 

indefinição que perdura desde meados do ano de 2015, como de resto muito bem aduziu 

o senhor vereador André Rodrigues, ano a partir do qual o valor global do financiamento 

público devido á atividade da EPAVE, e ao resto das suas congéneres porque esta não é 

uma situação que seja apanágio da EPAVE, ficou reduzido à comparticipação dos tais 

85% do Fundo Social Europeu, passando a recair sobre a EPAVE, precisamente, o 

remanescente ou os tais 15% relativos à denominada contribuição pública nacional, que 

até então eram suportados pelo orçamento da Segurança Social. Perante isto, o 

executivo municipal encetou diligências várias junto da Administração Central, no 

sentido de reverter esta situação, mas em vão, porque até hoje o Estado não veio 

assumir uma responsabilidade que é, de facto, sua. Como sabemos, atualmente a EPAVE 

apresenta resultados objetivos diretamente relacionados com a empregabilidade dos 

formandos, e isto certamente fruto das escolhas assertivas e estratégicas que tem 

adotado conseguindo, desta forma, dar resposta às necessidades do mercado de 

trabalho. O défice existente de mão-de-obra profissionalizada tem-se desvanecido ao 

longo dos anos, também fruto da ação da EPAVE, com o conjunto dos cursos 

profissionalizantes que oferece. Cursos estes que ministra, efetivamente, a custos sociais, 

cumprindo assim o seu escopo. A autarquia está ciente disto, pelo que vem aqui assumir 



as rédeas, como de resto vem sendo seu apanágio em situações análogas e, portanto, 

aqui não vai atuar de forma diferente. Confrontada com este estado de coisas, a 

autarquia tem de substituir-se ao Estado relapso, por forma a permitir a continuidade da 

EPAVE, mas a continuidade da EPAVE no seu escopo originário, ou seja, que ela 

mantenha a prossecução do seu objetivo primordial que é, precisamente, a qualidade e a 

excelência da formação que oferece, mas fazendo-o a custos sociais, no fundo a custo 

zero. E, portanto, só esta solução que aqui se propõe o pode salvaguardar, e também 

nós estamos cientes disto e por isso votaremos favoravelmente. Muito obrigado.” 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

 

Interveio o Vereador, André Rodrigues e, no uso da palavra, referiu:  

“Senhor Presidente, permita-me que, na sua pessoa, cumprimente todos os presentes. 

Doutora Carla, o município da Póvoa de Lanhoso estava numa situação idêntica a uma 

série de outros municípios que também detinham escolas profissionais por inteiro. O 

caso mais próximo que nós temos aqui, e que se calhar é aquele que é melhor referencial 

da dimensão da escola, é a escola de Felgueiras, e foi esse o caso que foi estudado e de 

que foi feita uma análise profunda ao contrato-programa detido entre a câmara e a 

escola. Também consultamos a jurisprudência de diversos juristas entendidos na 

matéria, portanto a base de dados a que nós recorremos foi constituída por essas 

informações que acabei de dar. Relativamente à segunda questão que me colocou, o 

primeiro contrato-programa visava o pagamento e era fundamentado com o pagamento 

dos 15% para a escola, porque a escola não tinha recebido esse valor do Estado e o 

município iria assumi-lo e o Tribunal de Contas não aceitou essa justificação, porque a 

Câmara não pode dar esses subsídios com efeitos retroativos, no caso para o pagamento 

de uma comparticipação nacional de anos anteriores. O Tribunal de Contas não aceitou 

essa justificação para a transferência dessa verba e, posto isso e com esse pressuposto é 

que o município fez um estudo de custos padronizados com um estudo de viabilidade 

financeira, verificou os custos padronizados que existem do ensino profissional em casos 

similares e chegou àquele valor que é, na realidade, o que nós queremos, o valor de 15% 

para o atribuir à escola. Portanto, o processo foi esse, como a senhora doutora referiu, e 

eu creio que também teve um lapso na intervenção, em que pergunta pelo visto; como 

nós sabemos este processo não tem visto, senão o assunto já estava resolvido. 

Obrigado.”  

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à deputada do GP do 

MAI, Carla Santos. 

 

Interveio a deputada Carla Santos e, no uso da palavra, referiu: 



“A questão do visto foi dita por vocês; é isso que está na informação.” 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal 

para resposta. 

 

Interveio o Vereador, André Rodrigues e, no uso da palavra, referiu:  

“Senhor Presidente permita-me que, na sua pessoa, cumprimente todos os presentes. 

Mais uma vez, senhora doutora, nós fizemos o pedido de emissão do visto, contudo veio 

um pedido de esclarecimentos, por parte do Tribunal de Contas, que fez com que nós 

alterássemos a filosofia do contrato, dado o facto de serem tão prementes nesse sentido 

e nós tivemos de ir de encontro desse mesmo entendimento do Tribunal de Contas. 

Obrigado.” 

O Presidente da Mesa, João Duque, verificou que não havia pedidos de esclarecimento e 

colocou de imediato a votação as alíneas do ponto décimo primeiro. 

 

Deliberação do Ponto 11 a): A Assembleia Municipal aprovou por maioria, com 25 

votos a favor e 15 abstenções, a proposta da Câmara Municipal para anulação de 

deliberação havida em sede de sessão datada de 06 de dezembro de 2019, sob 

proposta do órgão executivo de 02 de dezembro de 2019, adstrita a celebração de 

contrato-programa com a EPAVE, E.M., (Escola Profissional do Alto Ave – empresa 

municipal). 

 

Deliberação do Ponto 11 b): A Assembleia Municipal aprovou por maioria, com 25 

votos a favor e 15 abstenções, a proposta da Câmara Municipal para celebração de 

contrato-programa com a EPAVE, E.M., (Escola Profissional do Alto Ave – empresa 

municipal), de acordo com o art.º 22-A da Lei 50/2012, de 31 de agosto, bem como 

aprovação dos respetivos compromissos plurianuais. 

 

Seguidamente, o Presidente da Mesa, João Duque, passou ao décimo segundo ponto da 

ordem de trabalhos. Ponto Doze: Proposta da Câmara Municipal para celebração de 

adenda ao contrato interadministrativo de delegação de competências celebrado com 

a Junta de Freguesia da Póvoa de Lanhoso, aprovado pela Assembleia Municipal em 

sessão ordinária de 29 de maio de 2020.  

 

E concedeu a palavra à Câmara Municipal, para apresentação do ponto. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia, senhores Vereadores, senhores deputados, minhas 

senhoras e meus senhores. Em virtude das rotundas 25 de Abril e da Escola Secundária 



serem da responsabilidade da IP, Infraestruturas de Portugal, na altura que a obra foi 

aprovada por esta Assembleia, em 29.05.2020, não havia acordo para a execução das 

mesmas; como as rotundas estavam em mau estado, o município assumiu a realização 

desta obra; posteriormente, esse acordo foi alcançado com a administração da IP e, por 

esse motivo, vem a celebração desta adenda a esta Assembleia. Obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PS, Filipe Silva. 

 

Interveio o deputado Filipe Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Obrigado senhor Presidente. Eu queria só fazer uma questão relativamente a isto: se 

bem percebemos, havia um orçamento para execução da obra em duas rotundas e esta 

adenda vem transferir essa verba, que seria para as duas rotundas, para uma obra 

diferente. Aquilo que eu pergunto é se esta obra, para a qual vai ser transferida a verba, 

tem alguma orçamentação, se foi orçamentada, para percebermos se equivale à outra 

obra. Obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PSD, José Costa Silva. 

 

Interveio o deputado José Costa Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente boa noite, permita-me que na sua pessoa cumprimente todos os 

presentes. Relativamente a este ponto, o senhor Presidente já fez a devida apresentação, 

mas posso reforçar que, e também no fundo indo de encontro àquilo que foi a solicitação 

do senhor deputado Filipe Silva, aquilo que estava previsto, o valor que estava previsto 

para as rotundas vai ser agora transferido para a requalificação da rua a poente do 

Largo António Lopes, bem como os passeios também a poente do Largo António Lopes. 

Naturalmente que há um orçamento, houve uma estimativa orçamental para a 

realização desta adenda. Naturalmente que havia duas possibilidades aqui, ou se fazia 

uma adenda ao contrato inicial ou se fazia a anulação e se fazia um novo contrato para 

esta intervenção. Naturalmente que este procedimento, que acaba por ser um 

procedimento administrativo, é mais simples e é mais célere e, no fundo, o que está aqui 

em causa é a transferência de uma verba da rotunda para a realização de uma obra aqui 

na vila; ora, naturalmente, se este investimento era na vila faz todo o sentido que o 

investimento continue a ser na vila. É uma necessidade, há uma estimativa orçamental 

para a requalificação da rua a poente do Largo António Lopes, bem como do passeio a 

poente do Largo António Lopes; no fundo é disto que se trata e a bancada do partido 

social democrata está inteirada e, naturalmente, votará favoravelmente.  

Permitam-me que, sendo esta a minha última intervenção, deseje a todos os deputados 

e a quem possa ainda estar a assistir, em nome de toda a bancada do partido social 



democrata, um bom Natal, em segurança naturalmente, e uma boa passagem de ano 

para todos vós. Boa noite.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do MAI, Rui Rebelo. 

 

Interveio o deputado Rui Rebelo e, no uso da palavra, referiu: 

“Obrigado senhor Presidente da Assembleia, senhoras e senhores membros da 

Assembleia Municipal. Como bem explicou o senhor engenheiro José Silva, isto é uma 

intervenção na rua poente do Largo António Lopes e nos passeios, para melhorar e 

requalificar uma via em que é importante o acesso de trânsito e ligação à praça central, 

e historicamente há necessidade, era urgente, e portanto bem andou a Câmara 

Municipal em fazer esta parceria de intervenção com a Junta de Freguesia da vila e, 

portanto, merece o nosso aplauso e o voto favorável. Queria só deixar uma nota de 

reflexão muito breve, voltaremos ao assunto, se for o caso, noutra Assembleia, porque a 

hora já vai longa, mas é para ponderarmos, senhor Presidente da Câmara, e refletirmos 

se é este, realmente, o tipo de qualidade de delegação de competências para as juntas 

de freguesias que queremos, efetivamente, no futuro. No contexto atual, as Juntas de 

Freguesia não estão preparadas, como acontece em concelhos vizinhos com freguesias 

suburbanas, mas este é um tipo de delegação de competências que diria meramente 

teórico, só transfere uma verba, no caso até de quarenta mil e seiscentos euros, para a 

Junta de Freguesia fazer a execução orçamental e eu acho que nós temos de pensar num 

modelo que seja também de corresponsabilidade, isto é, de atribuição de 

responsabilidades às juntas, no sentido de participarem também na programação, na 

coordenação, na monitorização e até na execução das obras; é para isso que temos que 

apontar e para nos tornarmos também um concelho também com mais participação dos 

autarcas das freguesias e também mais coeso e capaz. Obrigado senhor Presidente.” 

 

De seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra à Câmara Municipal, 

para resposta. 

Interveio o Presidente da Câmara, Avelino Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia, senhores Vereadores, senhores deputados, minhas 

senhoras e meus senhores. Para responder a esta obra, há uma estimativa orçamental 

feita pelos nossos técnicos e a obra vai ser posta a concurso pela Junta de Freguesia e, a 

partir daí, o valor que sair desse concurso será transferido para a Junta de Freguesia. Em 

relação aos orçamentos participativos, a Câmara Municipal apoia em toda a linha, 

técnica e na execução das próprias propostas com as juntas de freguesia, mas isto é dar 

uma oportunidade às juntas de freguesia de executar. Pelo menos o processo em si é 

habituar as juntas de freguesia já a ter critérios próprios para executar obras, embora 

não tendo meios técnicos; a Câmara municipal acaba por ajudar nessa vertente. Têm 



dado resultado estas situações, até porque as obras são mais céleres do que através de 

concursos públicos, porque as obras são definidas pelas juntas de freguesia, são postas 

em concurso pelas juntas de freguesia e os meios técnicos são dados pela Câmara 

Municipal. De qualquer das formas, eu queria desejar a todos vocês um excelente Natal 

e um ano muito próspero, mesmo no meio desta pandemia e para todos os povoenses 

também a mesma situação, um bom ano e um bom Natal para todos vocês. Muito 

obrigado.” 

 

Em seguida o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do PS, Filipe Silva. 

 

Interveio o deputado Filipe Silva e, no uso da palavra, referiu: 

“Obrigado senhor Presidente. Dizer apenas que obviamente que nós estamos 

completamente favoráveis à execução da obra em causa, não é isso que está em causa. 

Achamos aqui que o procedimento, mais uma vez, não é o mais o correto, ou não é o 

mais rigoroso; temos uma estimativa orçamental, mas não percebemos se o valor vai ser 

aquele ou se vai ser superior; portanto, é uma questão apenas – atenção, não 

interpretem de outra forma – de rigor no procedimento, que achamos que não pode 

acontecer. E aproveito isto também para dizer, pegando aqui nas palavras do senhor 

deputado Luís Amaro da Costa, que há um bocado dizia que, para tomar decisões, é 

preciso ganhar eleições, que é uma frase que o senhor Presidente da Câmara também já 

disse algumas vezes ao longo deste mandato, e eu confesso que ficarão na memória 

para mim as vossas caras, quando dizem esta frase com algum regozijo, com algum 

gozo, com alguma ironia. Mas, se pensam que nos machucam com isso, estão 

completamente enganados; aliás devo até dizer que estes quatro anos de mandato do 

senhor Presidente Avelino Silva, para nós são – estes três, vamos agora para o quarto – 

são muito importantes para aquilo que queremos do nosso futuro, porque nos 

ensinaram, acima de tudo, aquilo que não devemos fazer quando chegarmos a esse 

ponto, senhor deputado Luís Amaro da Costa; e, por exemplo, este tipo de 

procedimentos é algo que nós não faremos, quando ganharmos eleições. Posto isto, o 

partido socialista votará favoravelmente a esta proposta e termino também desejando 

um feliz Natal a todos vocês e que tudo corra pelo melhor, também para as vossas 

famílias, no próximo ano. Muito obrigado.” 

 

Em seguida, o Presidente da Mesa, João Duque, concedeu a palavra ao deputado do GP 

do MAI, Rui Rebelo. 

 

Interveio o deputado Rui Rebelo e, no uso da palavra, referiu: 

“Senhor Presidente da Assembleia, membros da Assembleia. Com a sua tolerância 

regimental, também, como é a minha última intervenção, aproveitar para, em nome 



pessoal e do grupo parlamentar do MAI, formular votos de boas festas, feliz e santo 

Natal a todos os presentes e famílias e para todos os povoenses; que 2021, oxalá, nos 

permita viver, sentir, resistir, imaginar melhores dias, sem este agressor Corona vírus, e 

todos possamos participar democraticamente na melhoria e crescimento e progresso do 

nosso concelho. Bons votos, boa saúde, bem hajam. Muito obrigado.” 

 

O Presidente da Mesa, João Duque, verificou que não havia pedidos de esclarecimento e 

colocou de imediato a votação as alíneas do ponto décimo segundo. 

 

Deliberação: A Assembleia Municipal aprovou por unanimidade, a proposta da Câmara 

Municipal para celebração de adenda ao contrato interadministrativo de delegação de 

competências celebrado com a Junta de Freguesia da Póvoa de Lanhoso, aprovado 

pela Assembleia Municipal em sessão ordinária de 29 de maio de 2020. 

 

De seguida o senhor Presidente da Assembleia Municipal colocou à votação a aprovação 

da ata em minuta, informando, de seguida, que a mesma foi aprovada por unanimidade 

e, antes de dar por terminada a sessão, agradeceu a todos pela resistência face à 

duração dos trabalhos da presente sessão, que foram mais longos do que se esperava, 

pela presença e pelo modo como decorreram os trabalhos. E, em nome da toda a 

Assembleia e em seu nome pessoal, desejou a todos um santo Natal e um ano de 2021 

melhor do que o 2020. Por fim, desejando a todos uma boa noite, deu por terminada a 

sessão da Assembleia Municipal. 

 

Anexa-se à presente ata, a documentação adstrita aos pontos da ordem de trabalhos, 

fazendo dela parte integrante. 

 



 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Ordinária de 18 de dezembro de 2020 
 

 

Ponto Um (15`): 

Análise da atividade do município e sua situação financeira, conforme o disposto na alínea c) do n.º 2 do 

artigo 25º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 
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Cumprindo o estabelecido no Artigo 2º número 1 alínea d) do Regimento remete-se, para 
análise, informação referente à atividade do município bem como à sua situação financeira. 

O período em causa diz respeito a muito perto de três meses de atividade e que aqui 
espelhamos de forma resumida. 

 

Educação 

- De modo a assinalar o dia das Cidades Educadoras (30 de novembro) e o 30º aniversário 
da sua Associação Internacional, promovemos um Webinar de Partilhas de Boas Práticas 
Educadoras Municipais. 

Fomos os promotores deste evento que contou com a participação de representantes de 
diversas autarquias do país.   

 

Desenvolvimento Social e Promoção da Saúde 

- Renovámos a distinção de Autarquia + Familiarmente Responsável atribuída anualmente 
pelo Observatório das Autarquias + Familiarmente Responsáveis. É a décima vez que 
recebemos este galardão, que vem reconhecer o trabalho consolidado e consistente de 
apoio às famílias Povoenses, num momento tão delicado e difícil, como o que vivemos, e 
em que as famílias Povoenses precisam de saber e de sentir que a Autarquia está do seu 
lado, atenta e a tentar minimizar os impactos negativos que a Pandemia de COVID-19 veio 
trazer. 

Esta distinção visa acompanhar, galardoar e divulgar as melhores práticas das autarquias 
nacionais no que diz respeito a responsabilidade familiar. 

A avaliação do Observatório das Autarquias + Familiarmente Responsáveis tem em conta 
fatores ligados à política integrada de família, aos facilitadores de uma política 
familiarmente responsável e à responsabilidade social dentro da autarquia. 

- Demos continuidade à entrega de cartões para o apoio ao pagamento de medicamentos, 
junto da população. Esta é mais uma medida social que implementámos e decorre do 
protocolo assinado entre a Câmara Municipal e a associação Dignitude no âmbito do 
Programa abem: Rede Solidária do Medicamento, que visa a comparticipação de 
medicamentos para famílias carenciadas. 

- Mantemos o apoio à população, com especial atenção aos seniores, nesta fase de 
agravamento da crise pandémica. 

O objetivo é permitir que as pessoas possam permanecer nas suas habitações, sem 
necessidade de realizarem deslocações para a obtenção de alguns bens essenciais, como 
alimentos, medicamentos e mesmo para o levamento da reforma. 

Para além disto, é de destacar que decidimos reduzir os períodos de análise para 
atribuição de apoios sociais às famílias Povoenses, tais como os tarifários sociais (águas e 
resíduos urbanos) e o apoio ao arrendamento. 
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Desta forma, serão apenas considerados os valores de rendimentos obtidos no mês 
anterior ao da entrega da candidatura. 

Do mesmo modo, e considerando os mesmos motivos, alargámos os prazos, até 31 de 
dezembro, para apresentação de candidaturas aos seguintes apoios sociais: Bolsas de 
Estudo, PóvoaCresce e NaturaLanhoso. 

De lembrar que, para além dos referidos apoios, temos várias respostas sociais para os 
Povoenses como o Apoio ao Medicamento, o Apoio Alimentar (cabazes alimentares), a 
Loja Social (roupa, calçado e mobiliário), o Serviço de Atendimento e Acompanhamento 
Social (medida reforçada com atendimento quatro vezes por semana), o apoio psicológico, 
o apoio com a aquisição de bens de primeira necessidade, o apoio para o levantamento da 
reforma, a linha de apoio às empresas e a iniciativa Proximidade D’Ouro, junto da 
população sénior. 

- Uma nota para o projecto “Proximidade d’Ouro”. Reconhecendo os impactos sociais, 
físicos, emocionais e psicológicos gerados por este tempo de pandemia que 
atravessamos, esta iniciativa visa contactar as pessoas utentes dos Centros de Convívio e 
as pessoas idosas do concelho da Póvoa de Lanhoso, em especial, quem está sozinho ou 
isolado. 

Proporcionar momentos de proximidade e de atividades diversificadas a esta população, 
mitigando assim o sentimento de solidão e o impacto causado pela pandemia de Covid-19, 
são os objetivos deste projeto “Proximidade d’Ouro”. 

De referir que são cerca de 160 as pessoas que frequentam os diversos Centros de 
Convívio da rede dinamizada pela Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso. 

- Entre 19 a 25 de novembro, promovemos a X edição da Semana Municipal para a 
Igualdade e Não Discriminação, que se realizou com recurso às redes sociais e 
plataformas de comunicação, para salvaguardar questões de segurança e cumprir as 
indicações da Direção Geral de Saúde. 

A abolição de uma barreira arquitectónica; a iniciativa “Vamos olhar os dados pela positiva” 
com a divulgação online dos dados do índice de igualdade de género 2020; a divulgação 
online das sugestões das crianças no âmbito da iniciativa “Eu é que sou @ Presidente da 
Câmara”, promovida no dia 20 de novembro de 2019; o Café Concerto Inclusivo online; os 
webinars: “A transversalidade dos Direitos Humanos”, “Direito à Educação e a hipotética 
discriminação e não discriminação, por parte da Sociedade, entre os alunos e as alunas do 
ensino profissional e os alunos e as alunas do ensino regular” e “Género e Sexo, 
construções sociais e (des)igualdades de género”; o vídeo “Eu não tolero a violência 
doméstica”, com a participação de colaboradores/as da Autarquia; e a colocação de uma 
faixa negra no edifício dos Paços do Concelho para simbolizar solidariedade para com as 
vítimas de violência doméstica foram as propostas desta Semana.  

- O Município, através dos seus serviços de proteção civil e em conjunto com a GNR da 
Póvoa de Lanhoso, desenvolveu uma ação de sensibilização junto dos mais jovens que 
frequentam os Agrupamentos de Escolas do concelho bem como a Escola Profissional. 

Esta iniciativa visou reforçar, no terreno, a comunicação com os mais jovens, no sentido de 
que estes não descurem as regras de segurança e de higiene indicadas pelas autoridades 
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nacionais e pela Direção-Geral de Saúde, como forma de proteção e como forma de 
reduzir o risco de transmissão da COVID-19. 

- No dia 24 de outubro, associámo-nos uma vez mais ao movimento global que assinala o 
Dia Municipal para a Igualdade e que este ano comemorou uma década de iniciativas em 
nome da Igualdade, Inclusão e Participação. Este ano, o Dia Municipal para a Igualdade 
assinalou-se em todo o país entre 17 e 27 de outubro. 

Tal como nos anos anteriores, a Câmara Municipal assinalou o dia, promovendo diferentes 
iniciativas que destinou a dois públicos distintos, valorizando parcerias. 

Nos dias 22 e 27 de outubro, promovemos duas sessões sobre Igualdade e Não 
Discriminação, para crianças que frequentam os Jardins de Infância de São Gonçalo e de 
Nossa Senhora da Misericórdia da Santa Casa da Misericórdia da Póvoa de Lanhoso, 
assinalando desta forma o arranque do projeto “Igualdade, Cidadania e Direitos Humanos”. 

A 26 de outubro, promovemos uma sessão de capacitação da Equipa para a Igualdade na 
Vida Local (EIVL). Esta ação, que ficou a cargo da Comissão para a Cidadania e Igualdade 
de Género, delegação Norte, foi o momento de arranque da equipa, servindo também para 
que os elementos que a compõem  pudessem ter um contacto direto e real com a temática, 
assim como ficando a perceber quais são os objetivos da EIVL e o que é espectável de 
cada um/a. Salienta-se que a EIVL decorre da assinatura do Protocolo para a Cooperação, 
que a Autarquia assinou em 5 de Junho de 2019. 

As três sessões decorreram por via online, por forma a salvaguardar a segurança e saúde 
das pessoas participantes e intervenientes. 

- Recebemos o Prémio “Viver em Igualdade” 2020-2021. Este Prémio e outras distinções 
que temos recebido são um reconhecimento, um indicador de que estamos no bom 
caminho, mas também aumentam a nossa responsabilidade e a nossa vontade de 
continuar a trabalhar para reduzir as desigualdades. 

Esta distinção com o Prémio à Póvoa de Lanhoso aconteceu pela segunda vez. A 
cerimónia de entrega realizou-se no próximo dia 23 de outubro, em São João da Madeira. 

O Prémio “Viver em Igualdade” é uma iniciativa bienal, promovida pela CIG - Comissão 
para a Cidadania e a Igualdade de Género, que tem como objetivo distinguir e reconhecer 
Municípios com práticas, a nível interno e no âmbito do território, que promovam a 
territorialização, identificação e apropriação local dos objetivos da Estratégia Nacional para 
a Igualdade e a Não Discriminação 2018-2030 – Portugal + Igual, nas dimensões da 
igualdade entre mulheres e homens, da prevenção e combate à violência contra as 
mulheres e a violência doméstica, e a prevenção e o combate à discriminação em razão da 
orientação sexual, identidade e expressão de género, e características sexuais. 

 

Desenvolvimento económico e turismo 

- Decidimos autorizar a realização da feira semanal, à quinta-feira, na Vila sede de 
concelho, isto na sequência da adoção de medidas mais restritivas para conter a Covid-19 
em concelhos com risco extremamente elevado, como o nosso tem estado nos últimos 
tempos. Desta forma, decidimos manter a realização da feira semanal, atendendo à 
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importância de que a mesma se reveste para a economia local e reforçando o apelo para o 
cumprimento das orientações da Direção-Geral de Saúde, dentro do recinto. 

- Reconhecendo que os serviços digitais de qualidade são imprescindíveis às famílias e às 
empresas, temos incentivado as operadoras a reforçar o serviço e, acima de tudo, a 
alargar a cobertura em todo o concelho. 

Acreditamos que a rede de fibra ótica vai chegar a todas as freguesias até maio de 2021; 
temos essa garantia e acreditamos que assim aconteça.  

Temos ouvido o descontentamento dos Povoenses em relação a este serviço e a autarquia 
tem vindo a trabalhar este assunto, há vários meses, com as operadoras. O atual estado 
de pandemia adensou a necessidade de termos uma resposta cabal para este problema. 
Enquanto a situação não é resolvida, a autarquia Povoense tem investido nesta área, 
nomeadamente ao contratar pontos de acesso aos parques industriais e ao permitir o 
alargamento a todas as freguesias. 

- Temos a decorrer pelo segundo ano consecutivo, uma campanha de apoio ao comércio 
local, inserida na programação Póvoa de Natal. O objectivo é estimular o consumo junto 
dos estabelecimentos locais, contribuindo para a dinamização da economia local e para a 
preservação e promoção do emprego no concelho. 

- Estamos também a promover um concurso de "Montras de Natal", com o objetivo 
contribuir para a dinamização do comércio local da Póvoa de Lanhoso, na época natalícia. 

Esta iniciativa tem como destinatários todos os estabelecimentos comerciais/serviços com 
montras devidamente decoradas com motivos natalícios, iluminadas e visíveis ao público, 
que serão submetidas à avaliação do júri do concurso. 

Dinamização cultural 

- A Galeria do Theatro Club acolheu a XXIV Exposição Aberta de Artes Plásticas, com 58 
obras patentes de 33 criadores provenientes dos mais diversos pontos do país, sendo que 
três são oriundos das terras de Lanhoso. 

Promover e divulgar a arte e os artistas são os objetivos. Esta mostra ficou patente até ao 
dia 29 de novembro.  

De lembrar ainda que, em virtude da situação de combate à pandemia, esta exposição não 
se realizou, como habitualmente, no mês de agosto. A Exposição Aberta de Artes 
Plásticas, pela sua longevidade, qualidade e diversidade dos trabalhos, é já uma referência 
incontornável no panorama artístico, continuando a registar participações do continente e 
ilhas. 

 - Decorre até ao dia 26 de fevereiro de 2021 o prazo para entrega de trabalhos no âmbito 
do Concurso Literário Escolar António Celestino, promovido e organizado todos os anos 
pela Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso, numa parceria com a Rede de Bibliotecas 
Escolares (RBE) do concelho. 

Criar e consolidar hábitos de leitura, fortalecer práticas de escrita criativa e valorizar a 
expressão literária são os objetivos desta iniciativa, dirigida à comunidade escolar. 

- Neste momento, já temos a decorrer a iniciativa “Póvoa de Natal”. Para além das já 
referidas iniciativas – campanha de apoio ao comércio local (5 de dezembro a 03 de 
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janeiro) e concurso de montras (01 a 31 de dezembro) -, temos outras que visam assinalar, 
dentro do possível, a época que estamos a viver e transmitir uma mensagem de 
esperança.  

Desta forma, as outras propostas são: 

 Contos de Natal Online 

(19 a 25 de dezembro) 

 Pai Natal Online 

(19 e 20 de dezembro) 

 Pai Natal nas Freguesias 

(19 e 20 de dezembro*) 

*Mediante as medidas da DGS para os fins de semana as datas de 19 e 20 de 
dezembro poderão ser alteradas para 21, 22 e 23 de dezembro. 

 “Férias Ativas” pergunta… 

(23 de dezembro) 

 

Juventude e Desporto 

- Assinámos contratos-programa com representantes de diversas associações desportivas 
do Concelho. No total, a Autarquia vai investir um valor superior ao da época passada, 
para apoiar a temporada 2020/2021. 

A assinatura destes contratos-programa realizou-se no dia 14 de outubro. Estes contratos-
programa vêm na sequência do que temos vindo a fazer e dizem respeito a um período 
que vai ser necessariamente marcado pelo combate à pandemia de COVID19. Sport Clube 
Maria da Fonte, Grupo Desportivo Porto d´Ave, Emilianos Sport Clube, Associação Cultural 
e Desportiva de Serzedelo e FintasFoot Academia são as entidades do concelho 
abrangidas. 

- O nosso município recebeu o diploma de Intervenção COVID-19 no Desporto – 
Recomendada_ Ano 2020, atribuído pelo programa Município Amigo do Desporto, 
reconhecendo as boas práticas implementadas na área do Desporto. 

 - Participámos na 6ª edição da Semana Europeia do Desporto, de 23 a 30 de setembro, 
integrando o programa nacional para a promoção da atividade física. 

Considerando o importante papel que os Municípios assumem neste contexto enquanto 
promotores da prática da atividade física, o Município apresentou um programa com 
atividades destinadas à população sénior, à população ativa e às crianças com o objetivo 
de promover a realização de atividade física, com impacto na melhoria da qualidade de 
vida, da saúde e do bem-estar da população. 

- A Piscina Municipal Coberta da Póvoa de Lanhoso tem novos serviços. Aulas com PT 
Aquático e Aulas de Mobilidade Aquática são as novas propostas, que surgem com a 
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necessidade de criar novos serviços devido à pandemia de COVID-19, às necessidades 
especiais de alguns munícipes e também acompanha a evolução do mercado do fitness.  

- O Espaço Jovem reabriu no dia 8 de outubro. Este equipamento municipal encontrava-se 
encerrado desde o início do passado mês de março. 

Há, contudo, restrições que visam o cumprimento das orientações da Direção Geral de 
Saúde.  

 

Desenvolvimento sustentável e eficiência energética 

- O Município da Póvoa de Lanhoso deu início à substituição de luminárias existentes na 
rede de iluminação pública equipadas com lâmpadas de descarga por luminárias de 
tecnologia LED, por todo o concelho. Este procedimento deve estar concluído até janeiro 
de 2021, num investimento de aproximadamente três milhões e 500 mil euros. 

A Autarquia lançou um concurso público para substituição da rede pública de iluminação 
por tecnologia LED. Neste concurso, ao abrigo do modelo ESE, a diminuição dos 
consumos ronda os 80 por cento. Esta poupança na fatura energética é um forte contributo 
ambiental e permitirá amortizar o investimento. Por ano, estima-se uma poupança superior 
a 1000 toneladas de CO2. 

- A água que chega às torneiras dos Povoenses registou em 2019, um nível de qualidade 
superior à média nacional e muito perto dos 100%. 

Assim, no ano passado, na Póvoa de Lanhoso, a percentagem de água segura ficou nos 
99,45%, enquanto a percentagem de água segura em Portugal continental atingiu os 98,66 
%, um valor considerado de excelência. 

O Município tem realizado um enorme esforço de investimento, renovando e alargando a 
rede e melhorando a qualidade e a eficiência do serviço de abastecimento de água. 

Os dados referentes à percentagem de água segura no concelho da Póvoa de Lanhoso 
constam do Relatório Anual dos Serviços de Águas e Resíduos publicado pela ERSAR 
(Entidade Reguladora dos Serviços de Águas) relativo ao “Controlo da Qualidade da Água 
para Consumo Humano” em 2019, que confirma que a água para consumo humano em 
Portugal continental apresenta uma excelente qualidade na torneira dos consumidores. 

- Teve uma adesão muito boa a campanha Eco Troca, que iniciámos no dia 12 de outubro, 
com vista à distribuição de 150 ecopontos domésticos pela população. 

Incentivar a adoção de boas práticas ambientais, promovendo a separação dos resíduos, 
foi o objetivo desta ação. 

- A Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso entregou um apoio de mil euros ao Projeto 
Gatos de Rua PVL, através do CAPA, para esterilização de gatas. O momento aconteceu 
no dia do animal. 

Estima-se que, neste momento, existam pelo menos 20 colónias que representam cerca de 
300 gatos assilvestrados, só no limiar da Vila da Póvoa de Lanhoso. 

Através do Projeto Gatos de Rua PVL e com o apoio da Câmara Municipal da Póvoa de 
Lanhoso já foi possível a criação da “Aldeia dos Gatos”, que permitirá a intervenção nas 
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referidas colónias, tendo por base programas CED (captura, esterilização e devolução). No 
momento, já foram instalados dois abrigos, cuja gestão está a cargo do Projeto Gatos de 
Rua PVL. 

- Acarinhado por toda a comunidade da Póvoa de Lanhoso, o centenário Carvalho de 
Calvos concorreu mais uma vez à eleição da Árvore Portuguesa do Ano 2021. Não 
vencemos, mas com esta participação pudemos levar mais longe o conhecimento sobre 
este nosso património, sensibilizando para a necessidade da sua valorização.  

O concurso Árvore do Ano pretende destacar a importância das árvores antigas na 
herança cultural e natural, que merecem toda a nossa atenção e proteção. 

 

Coesão territorial e mobilidade 

- No âmbito das Grande Opções do Plano e o Orçamento para o ano de 2021, 
auscultámos os Presidentes de Junta e recebemos os partidos da oposição com assento 
na Assembleia Municipal. Este orçamento foi elaborado num momento de particular 
exigência, em que a principal preocupação é amortecer os impactos da pandemia, sem 
parar o desenvolvimento do concelho. 

- Os últimos meses têm correspondido fortemente à execução das obras definidas com as 
Juntas de Freguesia. Seja na preparação dos procedimentos administrativos, lançamento 
dos concursos, seja na execução das respectivas obras. Em todo o concelho estão a 
decorrer frentes de obra que pretendem contribuir para o reforço da coesão do território, 
melhorando a iluminação pública, bem como as acessibilidades e espaço público das 
nossas freguesias. Partilhamos de forma global os projectos, executados ou em execução. 
 
 

 Requalificação da Estrada Municipal n.º 602 da Rotunda da Escola Secundária da 
Póvoa de Lanhoso até à freguesia de Vilela 

 Requalificação da Rua Senhora da Conceição, em Serzedelo 

 Requalificação da Estrada da Brasileira, em Sobradelo da Goma 

 Requalificação da Rua Grupo Desportivo Porto D'Ave e da Rua do Agro, em Taíde  

 Requalificação desde a Rua de São Cosme, até ao limite do Concelho com Arosa 
(antiga estrada nacional 207-4), em Garfe 

 Requalificação das Ruas de Padim e Várzeas, em Fontarcada 

 Requalificação da Rua do Passadiço, em Covelas          

 Requalificação da Rua da Portelinhas, em Covelas      

 Requalificação da Rua de Lamas, em Ferreiros 

 Requalificação da Rua Santo António, em Lanhoso    

 Requalificação da Travessa da Rua do Bairro de Santiago, em Lanhoso 

 Requalificação da Rua de Santril, em Monsul 

 2ª Fase da Requalificação da Rua da Várzea, em Monsul 

 Requalificação das Ruas da Corredoura e Ponte, em Serzedelo 

 Requalificação da Rua Padre Alberto, em Travassos 

 Construção de muros na Rua da Portela, Rua do Paço Velho e Rua Senhora do Ó, 
em Vilela 
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 Requalificação da Rua do Lameirinho, em Vilela 

 Pavimentação davRua da Costa, em Ajude; Requalificação das Ruas do Centro 
Cívico, em Friande; Execução de muro na Avenida de Santo André, em Friande, na 
UF de Verim, Friande e Ajude 

 Construção de Muros na Rua de Nasce em Calvos, na UF Calvos e Frades 

 Requalificação da Rua da Escola e Reparação de passeios na Rua Polidesportivo, 
em Rendufinho 

 Requalificação da Estrada Municipal n.º 599, na UF Esperança e Brunhais 

 Requalificação do Centro Cívico, em Santo Emilião 

 Requalificação da Rua da Calva, em Geraz do Minho 

 Requalificação da Rua de Teire, em Garfe    

 Requalificação da Rua de Serzeda, em Águas Santas 

 Requalificação da Rua da Portela, em Serzedelo 

 Requalificação da Rua de Nasce em Calvos, na UF Calvos e Frades 

 Requalificação do Centro Cívico de Brunhais, na UF Brunhais e Esperança 

 Requalificação da Rua de Ventuzela, em Campos, na UF Campos e Louredo 

 Requalificação da Rua do Crasto, em Taíde 

 2º Fase da Requalificação da E.M. 1359 até à Rua de Cancelos, em S. João de Rei 

 Requalificação da Rua dos Trânhedos e Polidesportivo, em Rendufinho 

 Requalificação da Rua de Longaínho, em Geraz do Minho 

 Requalificação do Bairro Nossa Senhora de Fátima, em Travassos 

 Requalificação do Centro Cívico de Esperança, na UF Esperança e Brunhais 

 Utilização racional de energia e eficiência energético-ambiental em equipamentos 
municipais do – Edifício dos Paços do Concelho da Póvoa de Lanhoso  

 Reabilitação do Edifício da EPAVE, na Póvoa de Lanhoso 

 Implementação de medidas de melhoria da eficiência energética no “Sistema de 
Iluminação Pública” 

 Prestação do serviço de ligação em fibra ótica de pontos de interesse municipal, no 
concelho da Póvoa de Lanhoso  

 Requalificação da Rua de Forquelas, em Monsul  

 

- Última nota para referir que a Póvoa de Lanhoso é um dos dois municípios do Minho que 
paga mais rápido aos fornecedores, de entre os 24 municípios dos distritos de Braga e de 
Viana do Castelo. 

Apenas seis dias é o tempo médio de que a Póvoa de Lanhoso necessita para liquidar as 
faturas, de acordo com o Anuário Financeiro dos Municípios Portugueses 2019, 
recentemente publicado. 

Estes dados vêm na mesma linha que um relatório publicado em abril pela Direção-Geral 
das Autarquias Locais e, mais uma vez, confirmam que a Póvoa de Lanhoso é um exemplo 
no conjunto dos municípios. São resultados que têm por base a continuidade de uma boa 
gestão e de rigor orçamental, o que permite ter contas equilibradas e cumprir com os 
fornecedores no mais curto espaço de tempo, o que é importantíssimo para a economia do 
concelho e da região. 
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Informação Financeira (09 de dezembro de 2020): 
 
Execução da Receita:  
Execução Orçamental da Receita – 17.862.780€ (72,7% do valor do Orçamento) 

 

Valores a receber: 
Comparticipações – 364.872€ 
Outras receitas – 1.405.769€ 
Total – 1.770.641€ 
 
Execução da Despesa:  
 
Total da dívida Orçamental – 6.652.069€ 
 
Prazo médio de Pagamentos (31 de dezembro de 2019): 5 dias (última informação 
disponível)  
 
Pagamentos em atraso (30 de novembro de 2020) – 0,00€ 
 
Execução da despesa 
Execução Orçamental da Despesa Paga - 15.424.492€ (62,8% do valor do Orçamento). 
 
Nota: Com a recente implementação do SNC-AP, e considerando as necessárias 
validações de transição e contabilização inerentes ao novo sistema contabilístico, a 
informação financeira poderá sofrer alterações. 
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RELATÓRIO DE PROCESSOS JUDICIAIS PENDENTES 

(em 10.12.2020) 

 

I. INTRODUÇÃO. 

 

O presente relatório, elaborado a pedido do Ex. mo Sr. Presidente da Câmara Municipal de Póvoa de Lanhoso, 

destina-se a identificar os processos judiciais pendentes (em 10.12.2020) nos Tribunais, no âmbito dos quais o Município 

de Póvoa de Lanhoso, a Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso, ou o Ex. mo Sr. Presidente da Câmara Municipal de 

Póvoa de Lanhoso assumem, respectivamente, a qualidade de parte. 

Para melhor compreensão, decidi, ainda que de forma sintética, caracterizar o objecto de cada um dos 

processos, a sua tramitação e o actual estado processual. 

 

II. PROCESSOS. 

 

1) EXECUÇÃO - Processo nº 613/06.7TBPVL-A 

Exequente: Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso 

Executados: António Cândido Barros e Silva e mulher  

Valor: 27.757,51€ 

Assunto: Execução (sentença)  

Estado: Encontram-se penhorados salários, automóvel e imóvel. O processo aguarda a venda dos bens penhorados, 

maxime prédio urbano penhorado. 

Obs: Foram efectuados pagamentos por conta ao Município pelo Agente de Execução. 

 

2) ACÇÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE PRETENSÃO CONEXA COM ACTOS ADMINISTRATIVOS 

Processo nº 740/11.9BEBRG – Unidade Orgânica 1 – Tribunal Administrativo e Fiscal de Braga 

Autor: Artur Jorge Oliveira da Cruz e outros  

Ré: Ministério da Economia, Município da Póvoa de Lanhoso e Triângulo da Pedra, Lda  

Valor da acção: 30.001,00€ 

Assunto: Condenação à prática de actos administrativos (embargo de obras em curso) 

Estado: Esgotada a fase dos articulados, foi produzida prova pericial, que mereceu reclamação por parte da Ré Triângulo 

da Pedra. Foi agendada audiência de julgamento.   

 

3) ACÇÃO ADMINISTRATIVA COMUM 
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PROC. Nº4022/16.1T8GMR - ACÇÃO ADMINISTRATIVA COMUM – Unidade Orgânica 1 – Tribunal Administrativo e 

Fiscal de Braga 

Autor: Markyan Cheletskyy 

Réus: Município da Póvoa de Lanhoso e outros  

Assunto: Reclamação de indemnização no valor de 150.292,92€ 

Estado: Foi deduzida contestação. Aguarda-se tramitação subsequente. 

 

4) ACÇÃO ADMINISTRATIVA COMUM 

PROC. Nº 297/18.0BEBRG - ACÇÃO ADMINISTRATIVA COMUM - TRIBUNAL AMINISTRATIVO E FISCAL DE BRAGA. 

Autor: SINDICATO NACIONAL DOS TRABALHADORES DA ADMINISTRAÇÃO LOCAL E REGIONAL, EMPRESAS 

PÚBLICAS, CONCESSIONÁRIAS E AFINS (STAL) 

Réus: Município da Póvoa de Lanhoso e Presidente da Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso  

Assunto: O Autor pede a condenação dos Réus a reconhecer que as horas de trabalho prestadas a mais pelos seus 

associados (uma hora por dia), no período de 20.01.2014 a 20.07.2014, sejam consideradas trabalho extraordinário, e, 

consequentemente, a pagar o valor dessas horas, acrescido de juros de mora. 

Estado: Foi deduzida proferida sentença, que julgou a acção totalmente improcedente. Não conformado, o Autor interpôs 

recurso. Aguarda-se prolacção de Acórdão. 

 

5) ACÇÃO ADMINISTRATIVA COMUM 

PROC. Nº1757/18.8BEBRG - ACÇÃO ADMINISTRATIVA COMUM - TRIBUNAL AMINISTRATIVO E FISCAL DE 

BRAGA. 

Autor: Associação de Municípios do Vale do Ave (AMAVE) 

Réu: Município da Póvoa de Lanhoso  

Assunto: O Autor pede a condenação do Réu a pagar-lhe a quantia de €62.276,67, acrescida de juros vencidos de 

€14.318,90 e juros vincendos. 

Estado: Foi deduzida contestação. O Autor deduziu réplica. Aguarda-se o agendamento de audiência de julgamento. 

 

6) ACÇÃO ADMINISTRATIVA 

PROC. Nº167/19.4BEBRG - ACÇÃO ADMINISTRATIVA - TRIBUNAL AMINISTRATIVO E FISCAL DE BRAGA. 

Autor: Ministério Público 

Réu: Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso  

Assunto: O Autor pede a declaração de nulidade dos actos impugnados no processo de licenciamento nº70/2013 da 

Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso, em nome de Fernando Araújo de Matos, designadamente a dos despachos de 
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aprovação do projecto de arquitectura datado de 28.03.2014; de licenciamento da construção datado de 17.06.2014; e do 

Alvará de Licença de Obras de 18.11.2014, bem como de todos os despachos e licenças que lhes são posteriores. 

Estado: O presente processo foi instaurado pelo Ministério Público na sequência de participação dirigida pela Câmara 

Municipal da Póvoa de Lanhoso, assinada pelo então Vereador do Pelouro, Dr. Armando Fernandes. Em consequência, 

e sob pena de consubstanciar litigância de má-fé e abuso de direito na modalidade de venire contra factum proprio, foi 

decidido, por razões óbvias, não apresentar contestação. Pelo que, aguarda-se a tramitação subsequente do processo. 

 

7) ACÇÃO EXECUTIVA 

PROC. Nº93/12.8BEBRG-A - ACÇÃO EXECTIVA - TRIBUNAL AMINISTRATIVO E FISCAL DE BRAGA. 

Autor: Ministério Público 

Réu: Município da Póvoa de Lanhoso  

Assunto: O Ministério Público instaurou execução para prestação de facto, nos termos da qual pediu que o Município da 

Póvoa de Lanhoso, na qualidade de executado, fosse condenado a dar cumprimento à sentença proferida no proc. 

nº93/12.8BEBRG, ou seja, no essencial, à reposição da legalidade da legalidade urbanística e/ou conservação do 

edificado no que se refere ao muro, quanto à sua altura, qualidade de construção e segurança e respeito pelo seu 

enquadramento urbanístico e da paisagem que o rodeia (fora dos limites já licenciados e consolidados na ordem 

jurídica), no prazo não superior a 4 m.. 

Estado: Foi deduzida oposição, entretanto julgada improcedente por sentença de 12.06.2019. Não se conformando com 

a decisão proferida, o Município da Póvoa de Lanhoso interpôs recurso para o Tribunal Central Administrativo do Norte. 

Foi proferido Acórdão pelo TCAN, que negou provimento ao recurso. Desse Acórdão foi interposto recurso para o STA. 

Porém, por decisão de 23.11.2020, o recurso não foi admitido. Não conformados, decidiu-se apresentar reclamação para 

a conferência. 

 

8) ACÇÃO ADMINISTRATIVA:  

PROC. Nº1904/19.2BEBRG - ACÇÃO ADMINISTRATIVA DE RESPONSABILIDADE - TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E 

FISCAL DE BRAGA.  

Autor: Sérgio Manuel Nunes Peixoto 

Réu: Município da Póvoa de Lanhoso  

Assunto: O Réu pede a condenação do Município da Póvoa de Lanhoso no pagamento da quantia de €2.992,92, a título 

de indemnização por danos patrimoniais, acrescida de juros vincendos, calculados à taxa legal desde a data da citação 

até efectivo e integral pagamento, alegadamente emergente dos danos causados numa caravana pelo embate de uma 

barreira de protecção propriedade do Município. Foi deduzida contestação. Foi realizado julgamento, no passado dia 

19.11.2020. Aguarda-se seja proferida decisão. 



 

13 

 

 

9) PROC. Nº2329/19.5BEBRG - ACÇÃO ADMINISTRATIVA - TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE BRAGA. 

Autores: José Moreira Fernandes e mulher Maria Regina Vieira Fernandes 

Réu: Município da Póvoa de Lanhoso  

Assunto: Os AA. pedem a condenação do Município da Póvoa de Lanhoso a adoptar todas as medidas de reposição da 

legalidade urbanística (demolição) em relação aos anexos construídos pelos co-Réus. Foi deduzida contestação. 

Aguarda-se tramitação ulterior. 

 

10) PROC. Nº1495/20.1BEBRG - ACÇÃO ADMINISTRATIVA - TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE BRAGA. 

Autora: Vera Filipa Vieira Silva Gomes 

Réu: Município da Póvoa de Lanhoso  

Assunto: A Autora pede a condenação do Município da Póvoa de Lanhoso a pagar-lhe a quantia de 84 331,91 €, a título 

de danos patrimoniais e não patrimoniais, alegadamente sofridos em consequência de queda numa caixa de 

saneamento. Foi deduzida contestação. Aguarda-se tramitação ulterior. 

 

11) PROC. Nº1835/20.3BEBRG - OUTROS PROCESSOS CAUTELARES - TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL 

DE BRAGA. 

Req.tes: José Luís da Cunha Oliveira e mulher Almerinda Antunes Cardoso Oliveira,  

Req. Do: Município da Póvoa de Lanhoso e outro 

Assunto: Os Requerentes pedem que seja decretada a suspensão da eficácia da Declaração de Utilidade Pública 

Urgente, declarada por despacho de 18 de agosto de 2020 do Secretário de Estado da Descentralização e da 

Administração Local, que declarou a utilidade pública urgente da expropriação de uma parcela de 20 m2 do prédio 

urbano descrito na CRP sob o número 1019 e inscrito na matriz sob o artigo 2779, sito em Bagães – Póvoa de Lanhoso; 

ou decretar-se, em substituição das concretamente requeridas, a(s) providência(s) adequada(s) a acautelar os interesses 

dos aqui Requerentes, porventura menos gravosas para os demais interesses em presença.  

Foi deduzida oposição. Aguarda-se agendamento para inquirição das testemunhas. 

 

12) PROC. Nº1939/20.2BEBRG - OUTROS PROCESSOS CAUTELARES - TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL 

DE BRAGA. 

Req.te: Fernando José da Silva Castro 

Req. do: Município da Póvoa de Lanhoso e outro 

Assunto: O Requerente pede: a) o reconhecimento do deferimento tácito do pedido de informação prévia, objecto do 

processo n.º IP-EDI-3/2019 do réu, e da situação jurídica subjectiva do autor daí resultante, enquanto beneficiário dos 

direitos e faculdades emergentes do disposto no artigo 17.º do RJUE; e, subsidiariamente, b) a anulação da decisão de 
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indeferimento notificada ao autor a 24 de Agosto de 2020 no processo n.º IP-EDI-3/2019 do réu, e o reconhecimento do 

deferimento tácito do pedido de informação prévia, objecto daquele processo, bem como da situação jurídica subjectiva 

do autor daí resultante, enquanto beneficiário dos direitos e faculdades emergentes do disposto no artigo 17.º do RJUE.”  

Foi deduzida oposição. Aguarda-se agendamento para inquirição das testemunhas. 

 

13) AÇÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL  

PROC. Nº2228/14.7BEBRG – IMPUGNAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO – TAF DE BRAGA  

Contra Comissão Diretiva ON2 e outros. 

 



 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Ordinária de 18 de dezembro de 2020 
 

Ponto Dois (15`): 

Informações da Câmara Municipal: 

a) Informação semestral sobre a situação económica e financeira da EPAVE – Escola Profissional do 

Alto Ave, E.M., nos termos da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto. 

b) Relatório de execução orçamental do 3.º trimestre de 2020 da EPAVE – Escola Profissional do Alto 

Ave, E.M. 

c) Informação semestral do Revisor Oficial de Contas, adstrita ao 1º semestre de 2020, nos termos da 

Lei 73/2013, de 03 de setembro.  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 

 
Ponto 2: 
 
Alínea a) 
 
Alínea b)  
 
Alínea c) 







































































 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Ordinária de 18 de dezembro de 2020 
 

Ponto Três (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para aprovação dos seguintes projetos de regulamentos, nos termos da 

alínea g) n.º 1 do artigo 2.º do Regimento da Assembleia Municipal: 

a) Projeto de Regulamento das Instalações Desportivas Municipais da Póvoa de Lanhoso. 

b) Projeto de Regulamento “Férias Ativas”. 

c) Projeto de Regulamento do Serviço para a Promoção da Igualdade de Género e de Oportunidades.  

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 

Ponto 3: 

Alínea a) A Favor: _____ (votos)             Contra:  _____ (votos)        Abstenção: _____ (votos) 

 

Alínea b) A Favor: _____ (votos)             Contra:  _____ (votos)        Abstenção: _____ (votos) 

 

Alínea c) A Favor: _____ (votos)             Contra:  _____ (votos)        Abstenção: _____ (votos) 

 

 









































































































































 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Ordinária de 18 de dezembro de 2020 
 
 

Ponto Quatro (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para afetação ao domínio público municipal da parcela de terreno para 

execução do alargamento da Travessa de São Bento, sita na freguesia de Águas Santas do concelho da 

Póvoa de Lanhoso, nos termos da alínea q) n.º 1 do artigo 2.º do Regimento da Assembleia Municipal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 

 

 

 

A Favor: _____ (votos) 

 

Contra:  _____ (votos) 

 

Abstenção: _____ (votos) 

 
 

 









 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Ordinária de 18 de dezembro de 2020 

 

Ponto Cinco (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para a não aceitação da transferência de competências nos domínios da 

educação, saúde e ação social para o ano de 2021. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 
A Favor: _____ (votos) 

 

Contra:  _____ (votos) 

 

Abstenção: _____ (votos) 

 









 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Ordinária de 18 de dezembro de 2020 

 

Ponto Seis (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para concessão de redução de 30% do pagamento do IMI para os titulares 

do cartão humanitário, nos termos do n.º 2 do artigo 16.º da Lei das Finanças Locais (Lei n.º 73/2013, de 03 

de setembro). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 
A Favor: _____ (votos) 

 

Contra:  _____ (votos) 

 

Abstenção: _____ (votos) 

 
 

 











 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Ordinária de 18 de dezembro de 2020 

 

Ponto Sete (20`): 

Análise e votação de propostas da Câmara Municipal para fixação de impostos municipais, nos termos do 

previsto no artigo 14.º da Lei das Finanças Locais, designadamente: 

a) Fixação das taxas de lMl para o ano de 2020 (a receber em 2021) para os efeitos previstos na alínea 

d) n.º 1 do artigo 2.º do Regimento da Assembleia Municipal. 

b) Isenção da taxa de derrama em conformidade com o disposto no n.º2, do art.º 16 da lei 73/2013, de 

3 de setembro, para os efeitos previstos na alínea d) n.º 1 do artigo 2.º do Regimento da Assembleia 

Municipal. 

c) Aprovação da taxa municipal de direitos de passagem, fixando o seu percentual em 0,25%, e 

correspondente lançamento, a aplicar no ano de 2021, para os efeitos previstos na alínea b) n.º 1 

do artigo 2.º do Regimento da Assembleia Municipal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 

Ponto 7: 

Alínea a) A Favor: _____ (votos)             Contra:  _____ (votos)        Abstenção: _____ (votos) 

 

Alínea b) A Favor: _____ (votos)             Contra:  _____ (votos)        Abstenção: _____ (votos) 

 

Alínea c) A Favor: _____ (votos)             Contra:  _____ (votos)        Abstenção: _____ (votos) 

 

 

















 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Ordinária de 18 de dezembro de 2020 
 
 

Ponto Oito (20`): 

Proposta da Câmara para análise e votação do Mapa de Pessoal e Plano Anual de Recrutamento para 

vigorar no ano de 2021, bem como manutenção da organização dos serviços municipais, estrutura e 

competências, e respetivo regulamento e organigrama, para o exercício de 2021, conforme o Decreto-Lei 

305/2009 de 23 de outubro com as especificações implícitas da Lei 49/2012, de 29 de agosto, conjugado 

com o disposto no n.º 4 do art.º 29º da Lei 35/2014, de 20 de junho e na alínea o) n.º 1 do artigo 2.º do 

Regimento da Assembleia Municipal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 

 

 

 

A Favor: _____ (votos) 

 

Contra:  _____ (votos) 

 

Abstenção: _____ (votos) 
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Proc. Conc. Dec. 1 1

Postos Novos 1 1

Técnico Superior: Face à necessidade de assegurar o normal funcionamento 
do arquivo municipal, através do estabelecimento e aplicação de critérios de 
gestão documental integrada tendo em conta a legislação em vigor. Promover 
ou executar ações de conservação (como seja  a digitalização) da 
documentação de forma a preservar o acervo existente.Indexação, 
catalogação, numeração e organização do Arquivo Municipal.

1 posto de trabalho:  Para além das funções gerais atribuídas aos técnicos superiores, 
competirá  ao técnico desta área assegurar o normal funcionamento do arquivo 
municipal, através do estabelecimento e aplicação de critérios de gestão documental 
integrada tendo em conta a legislação em vigor. Promover ou executar ações de 
conservação (como seja  a digitalização) da documentação de forma a preservar o 
acervo existente.Indexação, catalogação, numeração e organização do Arquivo 
Municipal.

1 1

8 1 1 10

0

Postos Novos 1 1

Técnico Superior: Face à necessidade de assegurar a gestão e operação 
contabilísticas de SNC-AP, de acordo com as orientações estabelecidas, no 
que concerne a atividades de análises periódicas, acompanhamento para o 
encerramento do exercício e de prestação de contas para várias entidades, as 
quais exigem prévia experiência profissional em processos de idêntica 
natureza, que demonstrem sólidos conhecimentos técnicos na área, com 
responsabilidade profissional e autonomia, bem como na inventariação de 
bens do Município da Póvoa de Lanhoso.

1 posto de trabalho:  Para além das funções gerais atribuídas aos técnicos superiores, 
competirá  ao técnico desta área assegurar o normal funcionamento de gestão e 
operações contabilísticas de SNC-AP, de acordo com as orientações estabelecidas, no 
que concerne a atividades de análises periódicas, acompanhamento para o 
encerramento do exercício e de prestação de contas para várias entidades, as quais 
exigem prévia experiência profissional em processos de idêntica natureza, que 
demonstrem sólidos conhecimentos técnicos na área, com responsabilidade profissional 
e autonomia, bem como na inventariação de bens do Município da Póvoa de Lanhoso. 

Licenciatura Permanente
Trabalhadores com vínculo de 

emprego público
Mobilidade

 

 

 

1 Técnico Superior em Comissão de Serviço na 
Universidade do Minho.                                                                                                                        
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Conceber e manter a infraestrutura 
tecnológica, gerir e administrar os 
sistemas informáticos e assegurar o 
funcionamento eficiente dos sistemas de 
comunicações do município.

CS

Planificar atividades anuais e plurianuais  
na área da defesa e ordenamento da 
floresta.

CTTI

CTTC

CS

CS

CTTI

CTTC

R
ec
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t.

CTTI

D
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Pa
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ia

l

Programação, organização, coordenação e 
direção integrada das atividades de 
carácter financeiro no âmbito dos 
respetivos serviços.

G
ab

in
et

e 
de

 
C

om
un
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ão

Promover a imagem pública dos serviços 
municipais e do concelho da Póvoa de 
Lanhoso.

2 Técnicos Superiores em Comissão de Serviço em outra 
entidade pública (1 Técnico Superior em Comissão de 
Serviço na Câmara Municipal de Braga; 1 Técnico 
Superior em Comissão de Serviço na Segurança Social)

 

Permanente
Trabalhadores sem vínculo de 

emprego público
Procedimento concursal

Tipo de recrutamento 
(cfr.n.º3 do art.º 28.º da 

LTFP)

Modalidades de 
vinculação, alinea d) do 
n.º 6 do art.º30 da LTFP

Mapa de Pessoal e Plano Anual de Recrutamento - 2021

Unidade 
Orgânica 

alína a e b) 
n.º 6 do art.º 
30.º da LTFP

        Missão / Atribuições /            
Competências

Postos de 
Trabalho

Carreiras/Categorias, alínea c) do n.º 
6 do art.º 30.º da LTFP
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Área de formação 
académica e/ou 

profissional
Descrição do Posto de Trabalho
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Justificação da necessidade/ atividade a 
desenvolver

Necessidade                                                     
(Temporária (Termo) / 
Permanente (Tempo 

indeterminado), alinea e) 
do n.º 6 do art.º 30.º da 

LTFP

Programação, organização, coordenação e 
direção integrada das atividades de 
carácter administrativo e jurídico, no 
âmbito dos respetivos serviços, bem como 
a formação e gestão dos seus recursos 
humanos.

CTTI

CS

CTTC

CTTI

Assegurar em articulação com outros 
serviços, a apresentação de candidaturas 
a prémios e programas de financiamento 
de projetos na área da qualidade e 
modernização.

CS

CTTI

CTTC

R
ec

ru
t.
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Dirigir o serviço municipal de proteção 
civil; Acompanhar as operações de 
proteção na área do concelho;elaborar 
planos de intervenção.
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Prestar assessoria técnica e administrativa  
ao Presidente da Câmara Municipal.
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Tipo de recrutamento 
(cfr.n.º3 do art.º 28.º da 

LTFP)

Modalidades de 
vinculação, alinea d) do 
n.º 6 do art.º30 da LTFP

Mapa de Pessoal e Plano Anual de Recrutamento - 2021

Unidade 
Orgânica 

alína a e b) 
n.º 6 do art.º 
30.º da LTFP

        Missão / Atribuições /            
Competências

Postos de 
Trabalho

Carreiras/Categorias, alínea c) do n.º 
6 do art.º 30.º da LTFP
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Justificação da necessidade/ atividade a 
desenvolver

Necessidade                                                     
(Temporária (Termo) / 
Permanente (Tempo 

indeterminado), alinea e) 
do n.º 6 do art.º 30.º da 

LTFP

1 2 3

7 1 7 5 80 100

0
Coordenador Técnico: Face à necessidade de assegurar a gestão do serviço 
de aguas e saneamento, na gestão das atividades de atendiemento ao 
público, desenvolvidas no balcão único; organizar e manter atualizado o 
cadastro dos utilizadores de redes de água e saneamento; controlo de prazos 
para a emissão de faturas e expedição. 

1 posto de trabalho:Para além das funções gerais atribuídas aos coordenadores 
técnicos, competirá ao técnico desta área: assegurar a gestão do serviço de aguas e 
saneamento, na gestão das atividades de atendiemento ao público, desenvolvidas no 
balcão único; organizar e manter atualizado o cadastro dos utilizadores de redes de 
água e saneamento; controlo de prazos para a emissão de faturas e expedição. 

12.º Ano Permanente
Trabalhadores com vínculo de 

emprego público
Mobilidade

Técnico Superior: Face à necessidade de assegurar a atualização de um 
sistema de informação de suporte ao acompanhamento dos processos de 
empreitadas de obras públicas, bem como de suporte à gestão e valorização 
das intervenções realizadas por administração direta; assegurar a prestação 
de informação aos Órgãos do Município com a periodicidade definida pelos 
mesmos e cumprir as obrigações declarativas requeridas por entidades 
externas.

1 posto de trabalho:Para além das funções gerais atribuídas aos técnicos superiores, 
competirá ao técnico desta área: assegurar a atualização de um sistema de informação 
de suporte ao acompanhamento dos processos de empreitadas de obras públicas, bem 
como de suporte à gestão e valorização das intervenções realizadas por administração 
direta; assegurar a prestação de informação aos Órgãos do Município com a 
periodicidade definida pelos mesmos e cumprir as obrigações declarativas requeridas 
por entidades externas.

Licenciatura Permanente
Trabalhadores com vínculo de 

emprego público
Mobilidade

Assistente Técnico: Face à necessidade de desenvolvimento de trabalhos no 
âmbito da atividade de motorista; condução de veículos de transportes de 
passageiros/crianças, bem como de trabalhos administrativo adjacentes à 
atividade de assistente tecnico.

1 posto de trabalho:Para além das funções gerais atribuídas aos assistentes técnicos 
competirá ao técnico desta área de motorista: motorista; condução de veículos de 
transportes de passageiros/crianças, bem como de trabalhos administrativo adjacentes à 
atividade de assistente tecnico. 12.º Ano Permanente

Trabalhadores com vínculo de 
emprego público

Mobilidade

Assistente Operacional: Face à necessidade de desenvolvimento de trabalhos 
no âmbito da atividade de motorista de pesados, nomeadamente, condução 
de máquinas pesadas de movimentação de terras, manobrando também 
sistemas hidráulicos ou mecânicos complementares das viaturas; zela pela 
conservação e limpeza da viatura distribuída; Procede ao transporte de 
diversos materiais e mercadorias de acordo com as necessidades dos 
serviços, predominantemente materiais destinados ao abastecimento das 
obras em execução bem como de produtos sobrantes das mesmas; Verifica o 
acondicionamento da carga do veiculo e acciona os mecanismos necessários 
à sua carga e descarga, podendo, quando esta é feita manualmente, prestar 
colaboração.

1 posto de trabalho:Para além das funções gerais atribuídas aos assistentes 
operacionais competirá ao assistente operacional desta área de motorista:  condução de 
máquinas pesadas de movimentação de terras, manobrando também sistemas 
hidráulicos ou mecânicos complementares das viaturas; zela pela conservação e 
limpeza da viatura distribuída; Procede ao transporte de diversos materiais e 
mercadorias de acordo com as necessidades dos serviços, predominantemente 
materiais destinados ao abastecimento das obras em execução bem como de produtos 
sobrantes das mesmas; Verifica o acondicionamento da carga do veiculo e acciona os 
mecanismos necessários à sua carga e descarga, podendo, quando esta é feita 
manualmente, prestar colaboração.

Habilitação mínima exigida Permanente
Trabalhadores com vínculo de 

emprego público
Procedimento concursal

Assistente Técnico: Face à necessidade de desenvolvimento de trabalhos no 
âmbito da atividade de carpintaria; desenhos, croquis e outras informações 
técnicas; execução ou composição de desenhos/moldes relativos à área de 
atividade; operações de manutenção e reparação dos edifícios municipais na 
área da
carpintaria; responsabilidade pela manutenção e conservação do material e 
ferramentas sob sua guarda.

1 posto de trabalho:Para além das funções gerais atribuídas aos assistentes técnicos 
competirá ao técnico desta área: desenvolvimento de trabalhos no âmbito da atividade 
de carpintaria; desenhos, croquis e outras informações técnicas; execução ou 
composição de desenhos/moldes relativos à área de atividade; operações de 
manutenção e reparação dos edifícios municipais na área da carpintaria; 
responsabilidade pela manutenção e conservação do material e ferramentas sob sua 
guarda.

12.º Ano Permanente
Trabalhadores com vínculo de 

emprego público
Mobilidade

1 1 2

13 10 14 37

0

Proc. Conc. Dec. 1 1

Assistente Operacional: Face à necessidade de prestar apoio à loja social e 
banco de voluntariado, recolha de bens alimentares junto dos 
estabelecimentos comerciais,  recolha de mobiliários destinado à loja social, 
controlo e organização do armazém da loja social e banco de voluntariado, 
reposição de bens alimentares no armazém, preparação de todos os bens 
materiais e alimentares para o mercado da terra. 

1 postos de trabalho -  Para além das funções gerais atribuídas aos assistentes 
operacionais, competirá ao operacional desta área: prestar apoio à loja social e banco 
de voluntariado, recolha de bens alimentares junto dos estabelecimentos comerciais,  
recolha de mobiliários destinado à loja social, controlo e organização do armazém da 
loja social e banco de voluntariado, reposição de bens alimentares no armazém, 
preparação de todos os bens materiais e alimentares para o mercado da terra. 

Escolaridade mínima 
obrigatória. 

Permanente
Trabalhadores sem vínculo de 

emprego público
Procedimento concursal

Assistente Técnico:  Face à necessidade de acompanhar as atividades sociais 
do concelho da Povoa de Lanhoso; Apoio administrativo na area de serviços 
sociais, para analise de processos de de apoio social.

1 posto de trabalho: Para além das funções gerais atribuídas aos assistentes técnicos, 
competirá ao técnico desta área: acompanhar as atividades sociais do concelho da 
Povoa de Lanhosos; Apoio administrativo na area de serviços sociais, para análise de 
processos de de apoio social.

12.º Ano Permanente
Trabalhadores sem vínculo de 

emprego público
Procedimento concursal

Assistente Técnico:  Face à necessidade de acompanhar e apoiar as 
atividades de sala e recreio, das crianças nas atividades educativas e/ou 
lúdicas, proporcionando-lhes ambiente adequado e controlar essas atividades, 
garantindo a segurança das crianças no meio educativo. Acompanhar as 
crianças na componente de refeições e de recreio; Assegurar a conservação 
das instalações, realiza tarefas de arrumação e distribuição dos materiais 
didáticos e executa outras tarefas simples e administrativas, não 
especificadas.

2 postos de trabalho:  Para além das funções gerais atribuídas aos assistentes técnicos, 
competirá ao técnico desta área: acompanhar e apoiar as atividades de sala e recreio, 
das crianças nas atividades educativas e/ou lúdicas, proporcionando-lhes ambiente 
adequado e controlar essas atividades, garantindo a segurança das crianças no meio 
educativo. Acompanhar as crianças na componente de refeições e de recreio; Assegurar 
a conservação das instalações, realiza tarefas de arrumação e distribuição dos materiais 
didáticos e executa outras tarefas simples e administrativas, não especificadas.

12º Ano Permanente
Trabalhadores com vínculo de 

emprego público
Mobilidade

Assistente Operacional:Face à necessidade de acompanhar diretamente as 
crianças nas atividades educativas e/ou lúdicas, proporcionando-lhes 
ambiente adequado e controlar essas atividades, promovendo nomeadamente 
a adoção de atitudes e regras de higiene pessoal, prevenção e segurança, 
cortesia e boa conduta, segundo o plano elaborado pelo educador de infância; 
Acompanhar as crianças na componente de refeições e de recreio; Assegurar 
a limpeza e conservação das instalações, realiza tarefas de arrumação e 
distribuição e executa outras tarefas simples, não especificadas, de caráter 
manual para as quais se requer esforço físico e conhecimentos práticos.

2 postos de trabalho: Para além das funções gerais atribuídas aos assistentes 
operacionais, competirá ao operacional desta área: acompanhar diretamente as crianças 
nas atividades educativas e/ou lúdicas, proporcionando-lhes ambiente adequado e 
controlar essas atividades, promovendo nomeadamente a adoção de atitudes e regras 
de higiene pessoal, prevenção e segurança, cortesia e boa conduta, segundo o plano 
elaborado pelo educador de infância; Acompanhar as crianças na componente de 
refeições e de recreio; Assegurar a limpeza e conservação das instalações, tarefas de 
arrumação e distribuição e executa outras tarefas simples, não especificadas, de caráter 
manual para as quais se requer esforço físico e conhecimentos práticos.

Escolaridade mínima 
obrigatória. 

Permanente
Trabalhadores sem vínculo de 

emprego público
Procedimento concursal

Gerir as obras municipais com 
rendibilidade, rigor e segurança e prestar 
um serviço de qualidade em todos os 
serviços da divisão, garantindo a 
qualidade de vida dos municipes e a 
sustentabilidade ambiental.
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CTTI

CTTC

Contribuir para alcançar uma comunidade 
e um território com cidadãos livres, 

profissionalmente ativos, competentes e 
capazes, integrados na comunidade 

povoense e solidários entre si, na procura 
do equilíbrio social.
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CTTC
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Tipo de recrutamento 
(cfr.n.º3 do art.º 28.º da 

LTFP)

Modalidades de 
vinculação, alinea d) do 
n.º 6 do art.º30 da LTFP

Mapa de Pessoal e Plano Anual de Recrutamento - 2021

Unidade 
Orgânica 

alína a e b) 
n.º 6 do art.º 
30.º da LTFP

        Missão / Atribuições /            
Competências

Postos de 
Trabalho

Carreiras/Categorias, alínea c) do n.º 
6 do art.º 30.º da LTFP
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Justificação da necessidade/ atividade a 
desenvolver

Necessidade                                                     
(Temporária (Termo) / 
Permanente (Tempo 

indeterminado), alinea e) 
do n.º 6 do art.º 30.º da 

LTFP

2

12 1 20 1 3

Proc. Conc. Dec. 1 1

Cargo de direção intermédia de 2.º grau: Assegurar a coordenação e gestão 
da Divisão de Cultura, Turismo, Desporto e Juventude.

1 posto de trabalho -  Para além das funções gerais atribuídas aos cargos de direção 
intermédia de 2.º grau, competirá ao dirigente desta área: Coordenar e Gerir a Divisão 
de Cultura, Turismo, Desporto e Juventude.

Licenciatura N/A
Trabalhadores com e sem vínculo de 

emprego público
Procedimento concursal

Coordenador Técnico: Face à necessidade de assegurar as funções de 
natureza de coordenação e executiva, de aplicação de métodos e processos, 
com base em diretivas definidas e instruções gerais, nas áreas de atuação 
cultural, nomeadamente: articulação com artistas e companhias, apuramento 
das necessidades relativas aos espetáculos/projetos a acolher, logística, 
acompanhamento do processo de trabalho entre a equipa técnica e os 
artistas/companhias, organização dos espaços culturais para a realização dos 
espetáculos agendados, incluindo os equipamentos de som.
  

1 posto de trabalho -  Para além das funções gerais atribuídas aos coordenadores 
técnicos, competirá ao técnico desta área: Assegurar as funções de natureza de 
coordenação e executiva, de aplicação de métodos e processos, com base em diretivas 
definidas e instruções gerais, nas áreas de atuação cultural, nomeadamente: articulação 
com artistas e companhias, apuramento das necessidades relativas aos 
espetáculos/projetos a acolher, logística, acompanhamento do processo de trabalho 
entre a equipa técnica e os artistas/companhias, organização dos espaços culturais para 
a realização dos espetáculos agendados, incluindo os equipamentos de som.

12.º Ano Permanente
Trabalhadores com vínculo de 

emprego público
Mobilidade

Coordenador Técnico: Face à necessidade de assegurar a gestão do serviço 
da biblioteca e os espaços de leitura municipais;Promover a articulação das 
atividades da biblioteca e espaços de leitura municipais, com os objetivos 
propostos para a secção; Garantir a organização dos espaços afetos à 
secção, bem como a gestão funcional dos recursos materiais afetos à 
biblioteca e aos espaços de leitura municipal;Definir e operacionalizar uma 
política de gestão dos recursos de informação, promovendo a sua integração 
nas práticas dos utilizadores da biblioteca e dos espaços de leitura municipal; 
Estabelecer redes de trabalho cooperativo, desenvolvendo projetos de 
parceria com entidades locais.

1 posto de trabalho -  Para além das funções gerais atribuídas aos coordenadores 
técnicos, competirá ao técnico desta área: Assegurar a gestão do serviço da biblioteca e 
os espaços de leitura municipais;Promover a articulação das atividades da biblioteca e 
espaços de leitura municipais, com os objetivos propostos para a secção; Garantir a 
organização dos espaços afetos à secção, bem como a gestão funcional dos recursos 
materiais afetos à biblioteca e aos espaços de leitura municipal;Definir e operacionalizar 
uma política de gestão dos recursos de informação, promovendo a sua integração nas 
práticas dos utilizadores da biblioteca e dos espaços de leitura municipal; Estabelecer 
redes de trabalho cooperativo, desenvolvendo projetos de parceria com entidades locais.

12 ºAno Permanente
Trabalhadores com vínculo de 

emprego público
Mobilidade

Coordenador Técnico: Face à necessidade de assegurar as atividades de 
gestão de equipas, gestão de trabalhos técnicos dos espaços desportivos 
municipais (manutenção preventiva, ação corretiva, e instalação/manutenção 
de equipamentos); Promover a articulação das atividades desportivas com os 
objetivos propostos para a secção.

1 posto de trabalho -  Para além das funções gerais atribuídas aos coordenadores 
técnicos, competirá ao técnico desta área: assegurar as atividades de gestão de 
equipas, gestão de trabalhos técnicos dos espaços desportivos municipais (manutenção 
preventiva, ação corretiva, e instalação/manutenção de equipamentos); Promover a 
articulação das atividades desportivas com os objetivos propostos para a secção.

12 ºAno Permanente
Trabalhadores com vínculo de 

emprego público
Mobilidade

1 1

9 2 1 12

0

Proc. Conc. Dec. 1 1

Técnico Superior: Face à  necessidade de executar tarefas técnicas  nos 
serviços de gestão urbanística, apreciação técnica de consultas préviasna 
otíca do RJUE; apreciação de pedidos de certidões para efeitos de destaque; 
apreciação de pedidos de emissão de alvarás de licença de obras. 

1 posto de trabalho: Para além das funções gerais atribuídas aos técnicos superiores, 
competirá ao técnico desta área: tarefas tarefas técnicas  nos serviços de gestão 
urbanística, apreciação técnica de consultas préviasna otíca do RJUE; apreciação de 
pedidos de certidões para efeitos de destaque; apreciação de pedidos de emissão de 
alvarás de licença de obras. 

Licenciatura em Arquitetura 
ou Engenharia Civil e 

insrição na respetiva ordem
Permanente

Trabalhadores sem vínculo de 
emprego público

Procedimento concursal

Assistente Técnico:Face à  necessidade de executar tarefas diversas de apoio 
administrativo ao serviços de gestão urbanística; atendimento ao 
público/municipes; prestar informações aos munícipes no respeita as tarefas 
desenvolvidas na area de gestão urbanística; colaborar na execução de 
trabalhos de reprodução e arquivo de documentos.

1 posto de trabalho: Para além das funções gerais atribuídas aos Assistentes técnico, 
competirá ao técnico desta área: executar tarefas diversas de apoio administrativo ao 
serviços de gestão urbanística; atendimento ao público/municipes; prestar informações 
aos munícipes no respeita as tarefas desenvolvidas na area de gestão urbanística; 
colaborar na execução de trabalhos de reprodução e arquivo de documentos.

12.º Ano Permanente
Trabalhadores com vínculo de 

emprego público
Procedimento concursal

1 1

7 2 2 11

0

Dirigente intermédio 3.º grau: Face à necessidade de dirigir o Serviço de 
Promoção e Desenvolvimento Económico

1 posto de trabalho: Para além das funções gerais atribuídas aos técnicos superiores, 
competirá  ao técnico desta área, dirigir o Serviço de Promoção e Desenvolvimento 
Económico procurando designadamente cumprir as competências definidas para este 
serviço previstas do regulamento da organização de serviços municipais, estrutura e 
competências

Licenciatura N/A
Trabalhadores com vínculo de 

emprego público
Procedimento concursal

Técnico Superior:Face à  necessidade de executar tarefas de gestão de 
projetos de arquitetura solicitados aos serviços, para efeitos de realização de 
obras municipais; Elaborar informações relativas a processos na área da 
respetiva especialidade, incluindo o planeamento urbanístico, bem como 
sobre a qualidade e adequação de projetos de outras operações urbanísticas. 

1 posto de trabalho: Para além das funções gerais atribuídas aos técnicos superiores, 
competirá ao técnico desta área: gestão de projetos de arquitetura solicitados aos 
serviços, para efeitos de realização de obras municipais; Elaborar informações relativas 
a processos na área da respetiva especialidade, incluindo o planeamento urbanístico, 
bem como sobre a qualidade e adequação de projetos de outras operações urbanísticas. 

Licenciatura em Ciências de 
Arquitetura

Permanente
Trabalhadores com vínculo de 

emprego público
Mobilidade

6 6 3 3

68 4 7 45 6 101 231 (2) Cargos de direção Intermédia de 3.º Grau, criados ao abrigo da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação conferida pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto

0 0 0 0 0 0 0

Proc. Conc. Dec. 0 0 2 0 0 2 0 0 4
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1 5

1 Assistente Técnico da área de cultura em licença sem 
vencimento.

(1) Cargos de direção Intermédia de 2.º Grau, criados ao abrigo da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação conferida pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto - Chefes de Divisão

CTTI - Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Tempo Indeterminado / CTTC - Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo Certo0

Total Geral …………
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A tramitação processual e apreciação de pedidos ou 
comunicações para a realização de operações 
urbanísticas
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Contribuir para a diferenciação do território 
perseguindo politicas que traduzam 

qualidade e bem-estar aos povoenses, 
através da concretização de projetos e 

ações sustentadas.
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Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Ordinária de 18 de dezembro de 2020 
 
 

Ponto Nove (15`): 

Proposta da Câmara Municipal para manutenção dos tarifários dos serviços de abastecimento de água, 

saneamento e gestão de resíduos no ano 2021 e consequente atualização da Taxa de Gestão de Resíduos e 

da Taxa de Recursos Hídricos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 

 

 

 

A Favor: _____ (votos) 

 

Contra:  _____ (votos) 

 

Abstenção: _____ (votos) 

 
 

 











1 1 1

I, PÓVQA
DELANHOSO
Município

Ponto Dezoito

Proposta do sr. Presidente da Câmara para aprovação do Orçamento e Grandes Opções do Plano para 2021, bem

como das correspondentes normas de execução orçamentai, conforme dispõe a ai. c) do n.2 1 do art.2 332, do

anexo 1, da Lei 75/2013, de 12 de setembro.

DELIBERAÇÃO: APROVADO POR MAIORIA COM OS VOTOS CONTRA DOS VEREADORES DO P5.

Câmara Municipal da Póvoa de Lanhoso
1. +351 253 639 700 E. geral@mun-planhoso.pt

Avenida da República F. +351 253 639 709 W. wwwpovoadelanhoso.pt
4830- 513 P,voa de Lanhoso

Minuta de RC 30 de novembro de 2020



• As imparidades de créditos a receber correspondem à melhor

estimativa de perda relacionada com a incobrabilidade de créditos,

tendo em consideração o comportamento histórico recente desta

variável;

• Os outros gastos foram estimados, tomando em consideração o

comportamento histórico dos mesmos e a evolução as taxas de

inflação previstas

Póvoa de Lanhoso, 25 de novembro de 2020

O Presidente da Câmara

(Avelino Adriano Gaspar da Silva)
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DEMONSTRAÇÕES
ORÇAM ENTAIS
PREVISIONAIS

PÓVOA
DE LANHOSO
Município
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?LAND DRCASE1DA ?LJ?.JAC
DJN_C2_O DA QVuA DE LADl0SO Aro 20ï

D:oo de Orçaen:o 1 DA EECE:DA DA DESOESA Duro de Do:açdo DODAÇÕES CIAS Duro de V:s:okzeção DESUSEDA Desegregar Duros

0rça’er:o 262 ?ano Drçaren:a_ r:arua

Rubr:ca Des:araçDo ?er:odos ?e::odo Soa

ar:er:ores 2022 2023 2024 2025

Receita corrente 197113,00 16.216.713,00 16.413.926,00 16.080.263,00 16.283.339,00 16.495.023,00 16.709.458,00

Receita de capital 1 2.676.909,00 2.676.909,00 2.418.242,00 3.957.689,00 2.590.976,00 2.183.084,00

Receita efetiva [1] 197.113,00 18.893.622,00 19.090.735,00 18.498.505,00 20.241.027,00 19.085,99900 18.892,542,00

Receita não efetiva [2] 342,265,00 342.265,00 1 8,00 8,00 8,00 8,00

Receita total [31 [1] + [2] 197113,00 19.235.897,00 19.433.000,00 18,499.513,00 20.241.035,00 19.086.007,00 18.892.550,00

Despesa corrente 95,311,00 14,113.331,00 14.208.64200 14.012.037,00 14.181,262,00 14.432,875,00 14.607.442,00

Despesa de capital 36,900,00 4.467,452,00 4.504.352,00 3,739,161,00 5.218.959,00 3.811.878,00 3.461.854,00

Despesa efetiva [4] 132,211,00 18.580,783,00 18.712.994,00 17.751,198,00 19.400.221,00 18.244,753,00 18.069.296,00

Despesa não efetiva [5] 720,006,00 720.006,00 747.315,00 840.814,00 841.254,00 823.254,00

Despesa total t6[ [4] + [5] 132.211,00 19,300.789,00 19.433,000,00 18,498,513,00 20.241.035,00 19.086,007,00 18.892.550,00

Saldo total t3] — [6] 64,902,00 —64.902,00
Saldo global (1[ — [4] 64.902,00 312.839,00 377.741,00 747.307,00 940.806,00 841.246,00 823.246,00



Transferências e subsídios correntes
Transferências correntes

Administrações Públicas
Ad:r:s::ação Central — Ostado

Por:ngês
Ar:rr.s:ração Cer:ral — 2:ras

3eara:ça Scc:al
A2!:S:raÇaD Local

co:rer:es
Venda de bens e serviços
Outras receitas correntes

Receite de capital
Venda de bens de investimento
Traosferêocias e subsídios de capital

Transferências de capital
Administrações Públicas

Sen;:a:ça S:c:al
Ar:” ração Local

0::ras
Outras receitas de capital
Reposições não abatidas aos

pagamentos
Receita efetiva [1(
Receita não efetiva [2]

Receita com ativos financeiros
Receita com passivos financeiros

Receita total t31 [1] + (21
Despesa corrente

Despesas com o pessoal
3er.:e:aç5es Certas e ?erraren:es
Adros Var:avein o: Over:a:s
Seg:ra:ça soc:a

Aquisição de bens e serviços
Juros e ootros encargos
Transferências e subsídios correntes

Traosferências correntes
Administrações ?úblicas

Lerrar —

Ad:::s::a;i: %cal
E:oaoen ro Ser: 62

S.ios:a:os Cor:e::es
Outras despesas correntes

Despesa de capital
Aquisição de bens de capital
Transferências e subsídios de capital

fraosferêocias de capital
Administrações Públicas

?:ano rça:era_ 2ur:anua.

2023 2024 2025

197.113,00 16.216.713,00 16,41382600 16,080,26300 16.283.339,00 16.495,02300 16.709.45800

3.729.43600 3.729.436,00 i 3.777.918,00 3.827.030,00 3,876.781,00 3,927.180,00

3.°29.436,13,715.435,16 1,777.9:8,26 3.81.130,06 976.711,00

51.226,01 871.887,00 923.113,00 935,112,00 947.268,00 959.583,00 972.058,00

609.902,00 609.902,00 617,831,00 625.862,00 633.998,00 642.240,00

8.317,956,00 8.317.956,00 8.204.868,00 8,305,567,00 8.413.510,00 8.522.915,00

8.317.955,00 8.317.955,00 8,204.867,00 8,305.566,00 8.413.539,00 8.522.914,00

8,317.949,00 8.317.949,00 8,204,861,00 8.305.560,00 8.413.533,00 8.522.908,00

8,266,593,06 8.266.593,60 8.152.837,06 8.252,866,00 8.360147,00 8.468.828,60

52.28,00 52.694,00 53.380,60 54.671,06

2,60 2,61 2,61 2,06
1,00 4,66 1,66 4,06

6,06 6,2 6,10 6,01

1,66 1,02 2,16
1.992.319,00 2.018.219,00 2.044.456,00 2.071.033,00

552.215,00 559.393,00 566,665,00 574.032,00
2,418.212,00 3.957.688,00 2,590,976,00 2.183.084,00

50.304,00 50.958,00 51,620,00 52.291,00

2.131.906,00 3.667,630,00 2.297,148,00 1,885,436,00

2.131.906,00 3.667.630,00 2,297.148,00 1.885.136,00
2.131.900,00 3.667,624,00 2.297,142,00 1.885.430,00
2 132814,11 3.667.21,60 2.2913i,11 2815.424,10

2,00 2,61 2,10 2,06

3,00 3,66 3,00 3,06

6,00 6,00 6,00 6,60

236.031,00 239.099,00 242,207,00 245.356,00
1,00 1,00 1,00 1,00

197.113,00 18.893.622,00 19,090.735,00 18.498.505,00 20,241.027,00 19.085,999,00 18.892.542,00

342.265,00 342,265,00 8,00 8,00 8,00 8,00

3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00

342,262,00 342.262,00 5,00 5,00 5,00 5,00

197.113,00 19.235.887,00 19.433.000,00 18.498.513,00 20.241.035,00 19.086.007,00 18.892.550,00

95.311,00 14.113.331,00 14,208.642,00 14.012.037,00 14.181.262,00 14.432.875,00 14.607.442,00

5.627.700,00 5.627.700,00 5,700.861,00 5.774.971,00 5,850.042,00 5.926.091,00

4,293,975,00 4,293.975,00 4,349.797,06 4,406.344,00 4.463.621,60 4.522656,66

23.925,00 23,925,00 25.406,66 116.917,60 28.426,00 29.964,60

.29.l’0i,06 1.2:9.106,66 1.235.658,66 1,251.720,00 1267.992,10 1,284.477,10

45,691,00 5,656,759,00 5.702.450,00 5.970.935,00 6.043.560,00 6,197.317,00 6.272.754,00

58.370,00 58.370,00 52,929,00 46,988,00 41.048,00 35.109,00

49,620,00 2.723.881,00 2.773.501,00 2.233,895,00 2.255,004,00 2.276.388,00 2.298.051,00

49.620,00 1.890.880,00 1.940.500,00 1.983.894,00 2.005.003,00 2.026.387,00 2.048.050,00

17.010,00 787.490,00 804.500,00 j 817.351,00 827.781,00 838,346,00 849.049,00

:1.1:0,61 2.356,2 30120,00 1 36,39;1,C1 31.215,62 2185,01 31.591,11

2 e’

2 ii i 2 ii

437.600,66 137.060,66 451.651,06 466.323,06 462.017,61 463,733,00

833,001,00 833.061,00 256.601,60 250,001,00 250,001,00 250.111,66

46.621,00 46.621,00 53.417,00 60.739,00 68.080,00 75.437,00

36.900,00 4.467.452,00 4.504.352,00 3.739.161,00 5.218.959,00 3.811.878,00 3.461.854,00

2,246.957,00 2.246.957,00 2.209.457,00 4,283.349,00 2.899.701,00 2.548.089,00

11.900,00 2.104.495,00 2.116.395,00 1.414.694,00 819.105,00 794.158,00 794.212,00

11.900,00 2.104.495,00 2.116.395,00 1.414.694,00 819.105,00 794.158,00 794.212,00

400,00 1.997.100.00 1.997.500,00 , 1.114.694,00 513.105,00 519.158,00 519.212,00

34 O DA 00043 LAHOSO A o 202

T:oo de Orçaren:o : DA OCC%TA DA 3050651 Ira de lotação DDTAÇÕSS2CAI Tino de V:sual:zação A?ONAS 1/ 000:125:0 Desagregar Oras

Oeriodos
a:: er :0 nas

Drço:er:o 202:
Per: nas Sara

2022

Receita corrente
Receita fiscal

Taxas, multas e ootras penalidades
Rendimentos de propriedade

51.350,00 51,350,00

2,01 2,06
4,00 4,00
6,00 6,66

145,887,00 2.142.403,00 2.288.290,00
545.129,00 545.129,00

2,676.909,00 2.676.909,00
49.659,00 49.659,00

2.394,247,00 2.394.247,00
2.394.247,00 2.394.247,00
2.394.241,00 2,394.241,00
2.393,751,00 2,393.751,16

2,66 2,10

480,00 480,66
6,00 6,00

233.002,00 233.002,00
1,00 1,00

3:br:ca

1 Ri

03
04
05
P51
P511
2511

352:
3525
352

06
P7

08
09
R9l
0911

3923
3925
392
Rio
Ril

012
013

01
0:2
Dl
13
02
03
04
041
0411
2422

D2

D5

06
07
071
0711



fl ORÇAYEN2O E PLADO ORÇA005SAL PLUR:ANDAL Páq. 2

[ D2NXEO DA POVOA DE LANSASO Ano 2620

Zoo Se Orçene::: DA %ECESA E DA %S?ESV. 2::: na o:açOo :D:A;ES ::o:: 2::: na V:o:OD::eçAo APENAS 0/ DCVEN2 Desacrena: E::oa

1

E:;a:e::o 202 Pino orça:er:a_ p’_z:a.-±

P:cr:ca iaia:e;Oo Pe::o:oe Parido ira

a::eniores 2022 2620 2024 2025

:2::2 AdnLnDs:raçOo Cen:ni — Arras 500,00 500,00 5,000,60 5.000,00 5.200,00 5.000,00

erruades
275 Adnin:s:raçio Loca: 400,00 :996.600,00 :,997,000,0A :.D09.694,00 5:4:05,00 5:4.252,00 5:4.2:2,00

‘ :7:2 0r:ia:es do Se::: :5: L:c:o::r: ::.ooo,oo 12.295,00 92.295,50 2°5.000,50 2°5.022,00 255.222,55 255.222,20

Lj
, t1l I t’ 1 1 L III

‘ IS &dtras despesas de capital 25.000,00 116.000,00 141.000,00 115.010,00 116.505,00 118.019,00 119.553,00

, Despesa efetiva [4] 132.211,00 18.580.783,00 18.712.994,00 17.751.198,00 19.400.221,00 18.244.753,00 18.069.296,00
i Despesa não efetiva [5] 720.006,00 720.006,00 747.315,00 840.814,00 841.254,00 823.254,00

19 Despesa co: ativos financeiros 3,00 3,00 3,DD 3,00 3,00 3,D0

110 Despesa com passivos financeiros 720.003,00 720.003,00 747.312,00 840.811,00 841.251,00 823.251,00

Despesa total [6] [4] + [5] 132.211,00 19.300.789,00 19.433.000,00 18.498.513,00 20,241.035,00 19.086.007,00 18.892.550,00

Saldo total [3] — [6] 64.902,01 —64.902,00
Saldo global [1] — [4] 64.902,00 312.839,01 377.741,00 j 747.307,00 840.806,00 841.246,00 823.246,00

E3J.»j*tW13’lo 1



Receita corrente

Receita fiscal

IIOPDSDDS IIPECDRS
DyROS

:DposDo CDNICIPAL SOIRE IMÓVEIS
:oos:o RASCO DE C:RCDLAçÃD
IMPOSTO OUNDC:PAL SO3RE AS

IRANSOISSOES ONEROSAS DE IY6OE:S
:SPOSDOS AR0L:Dos

Corrr:oo:ção ararqioca

Irzos:o r;.:ccal sobre veoculos

DPOSDDS D:RECDOS DIVERSOS

Taxas, multas e outras penalidades

DAVAS, ARADAS E IIDEAS PENALIDADES

TAXAS

TAXAS ESPECIFICAS DAS ADDARQ7IAS LOCAIS

Rercaoos e feoras

Lo:earer:o e coras

Drucação de voa vIblica

Caça, uso e corte se erra
Sa te a ter: o
TAXA OINDDIPAL DE DIREITOS DE

laca de oeros::o da focha :er:ura de

registo

Taxa de Proteção Covul
Taxa Turus:uca
Dcxc de Gestão de Resuduos — DOR

PD3LICI IADE

7DILICAÇÓO DA REDE OlARIA

ATLAS E SIDRAS PENAL:IAIES:

JIRDS DE FIRA

TOPOS CCCPENSADOR:IS

EDITAS E PENALIDADES P53 CONTRA

DRIENAÇÕES

040299 CULTAS E PENALIDADES DIVERSAS

Rendimentos de propriedade

05 REND:VENDOS DE PROPRIEDADE

0502 TIROS - SOCIEDADES FINANCEIRAS

CSD2L RASCOS E CIDRAS INSTITUIÇÕES

FINANCEIRAS

050 TOPOS- A:CIDTSTRAÇÕES PDILITAS

051301 ADC:D:S:RA;Ão DEITRAL— ESTADO

ESC1E2 A:CDNDSDRAOÃI CENTRAL- SERVIÇOS E

0527 11011EDDDS E PARIICIPAÇÕES NCS LOIROS

DE SOCIEDADE

050701 Eroresas Pudlucas
050702 Eroresas Publuras curucucaus e

1,22 DCC

1,00 1,00

1,00 ,00

,00 1,00

2,00 2,00

15’.ECI,OC 159.345,00 151.417,00

151,00 952,10

269,00 272,00 276,00

16.709.458,00
3.927.180,00
3. 927 , 190, CC
3.527.190,00
3,927,190,00
2.494.134,00

594.790,00
948.252,00

163.515,00

290,00

1,00
1,00

72.935,00
25,00

1, C’D
29.397,00
28.729,00
12.552,00

[ DRDAYENTO E PLANO DRÇADENIAI FLIRIANUAL Pag.

OUNDCIPIO DA POVOA DE LANROSO Ate 2021

Oiro de Orçareooo DA RECEITA Duro se Dotação DRDAÇÕES INICIAIS Tipo se Ousualuzação APENAS 0! 000DOENCX Desagregar 5 Ouros

Orçarer:o 2021 Flato orçareo:aI cluriarual

Rubrica Desuvoação Peruodos Período Sota
ar:eruorex 2022 2023 202% 2025

0102
010202
010203
010204

010207
010207L
E_C20702
01021701
010299

0401
040121
04L2301
04012302
0%L2303
04L2305
04L2306

D%L2339
0401239901

197.113,00 16216.713,00
3.729.436,00
3. 729 .435,CC
3, TO5 . 03 5 , CO
3,729,016,00
2.151.547,00

555.145,00
805.540,00

3,00
1,00

1,00
51.226,00 871.887,00
L.21E,CC 9TO.li°,CC
51.125,00 844.704,00
L.125,00 944.704,00
1.553,00 53,470,00

208. 794,00
10.959,00

1,00
17.290,00 022,570,00

16.413.826,00
3.729.436,00
3,729.435,00
3.725.435,12
3.729.435,00
2.359.547,00

555.345,00
905.540,00

3,00
1,00

1,00
1,00

923.113,00

923.111,00

995.210,00

995.930,00

55.033,00
208.794,00

10.959,00

1,00

459.950,00

16.080.263,00
3.777.918,00
1. 777 . 911, El

3.777.918,00
2.399.319,00

562.554,00
815.012,00

3,00
1,00

1,00
935.112,01
aor._J,aI.

907.474,00
907.474,00
55.748,00
2. 508, 00

11.010,00
1,00

455.529,00
- II:

16.283.339,00
3.827.030,00
3.82.03E,0C

1,927.010,00
2.430.529,00

569.977,00
925.620,00

3,00
1,00

_,aa
947.268,00

9i,271,00
509271,00
56.473,00

204.258,00
II, 153, 00

1,00
471.996,00

16.495.023,00
3.876.781,00
3.975.791,00

3.876.781,00
2.452.126,00

577.285,00
837, 356, 00

3,01
1,00

_,aa
959.583,00
soe rzc xc

931.222,00
911.222,00

57, 207, 00
217.043,00

11.299,00
1,00

478.122,00

3,00
1,00

1,00
972.058,00
972. 251, CO
543.129,00
943.329,00
57.951,00

219.855,00
11.405,00

1,00
490.338,00

0401239902 Taxa pela eruoxão 00 cer:ufucado cc

12.281,00 TOi.000,00 155.291,11

266,00 255,00

0401239903
140123990%
0401239905
C%L239905
0001239907
0001239999

040201
000212
04120%

1,00
1,00

59.254,00
26,00

1,00

27.281,21
11.532,00

11.928,00
609.902,00
505.902,01

1,00
1,00

1,00
1,00

10.200,00 59.064,00
25,00

1,00
2.093,02 12.112,00

100,00 27.181,00
12,10 11.912,00

92,00 11.946,00
609.902,00
509.902,00

1,00
1,00

1,00
1,00

70.154,00
25,00

1,00
C7

27.519,00
12, 085, 00
2.552,00

12.091,00
617.831,00
517.831,00

1,00
1,00

1,00
1,00

71.076,00
25,00

1,00

a’. au
12.2u.2,11

12, 240 , XI
625.862,00
525.852,00

1,00
0,06

1,00
1,00

72.110,00
25,10

1,00
99. 250, 00
28.151,20
12.401,01

1. IJ,ua

12.399,00
633.998,00
533.999,00

1,00
1,00

12.550,00
642.240,00
642.241,00

1,00
1,00

° 00
14,12

1,00 1,00

14,01 TOCO
1,00 1,10

ur:xrru _caus

050799 Outras
0509 PARTICIPAÇÕES NOS LUCROS DE

ADEIIISTRAÇÕES FRALDA
050301 A.xo:ruaçies cc
150999 Outros

u,aC coa

1,00 1,00 1,00 1,00
1,00 1,00 1,00 1,00

1,10 1,00 1,88 1,00
2,00 2,01 2,00 2,00



/603/0/7 7A9000073ÇÃ0 NO 033 — 330.
26.’—A 03 LEO 3.’ 71/20:3

06030:99 /o:roo
01030:990: 0030W 90930 705

090330L00:705003 0300L0903 090300’

26030:9999 030703
06/306 050300-P3300007AÇÃO 0002500Á903 00

310200003 O/—FON0500300S
0603060:

LobiPoLi
06030699

er::deoeo
09353709150033 009305003
A000NO5O9AÇÀO 0050936
3E1:ç23 3

06030702 033000300 00 00735003000500 DA
A5900310030 O 703003 (0037)

06030799 /203003
010309 30700403 0 077023 AooÓooooos —

3033030000 00 79200ÇÃ0’ O 071103 O
70L000003 oo:’;os :0 0023052 0

?3000330050L

0603090: ocoossio N3000NAL 70 73000ÇÂO

03 C9035ÇA3 0700073 (0701)

06030902 053000300 00 :079052 o 00903010

01030999 070703

/5 ooossooalsooos 003307003

0606 3057735Ç0 300036
060600 3030003 00 SOL0039000300

303332500 S0003L
010504 ooo:os 09;ssooso:o3

n2Z.OOÇO3 b030_

06 03053027051003 037705003

0605 000050309AÇ10 LOCAL

060500 0070070770

021.908,/O 020.908,00

421,225,00 422.025,00

10.335,01 20.235,00
224.099,0/ 224.099,00

513,204,00

05.118,10

50. 350, /0

5.0/0,00 5.0/0,00

0,00 0,00
34 ,fl0 L

20.437,00 20.437,00

25.900,00 25.900,0/

2,00 2,00
2,00 2,00
0,0/ 0,0/

50.350,0/
50.350,00

0,00

023.493,00 125.099,00 026.724,00 028.370,00

427,572, 00 433.130,00 439,760, 00 444.455,00

403.910,00 400.130,00 105. 593,00 120 .939,00

10.101,00 10.893,11 22.073,00 22.113,10

5.292,00 5,00 5,00 5,00

5.988,00 0,00 0,00 0,00

0,0.7 0,00 0,70 0,00

0,20 0,00 0,00 0,00

2,00 2,00 2,00 2,00

52.009,00 52.191,/O 53.380,00 54.071,00

52.009,00 52.594,00 53.380,00 54,574,05
52.009,05 52.694,50 53.390,05 54.074,05
5.017,00 5.033,0/ 5.100,00 5.219,00

0,00 0,00 0,02 0,00

5.055,/O 5.030,/O 5.099,/O 5.255,/O

0,/O 0,/O
11.950,/O 47,550,40

20.703,/O 20.972,0/ 20.245,/O 20.520,/O

26.247,4/ 26.588,0/ 21.934,/O 27.284,/O

0,00 0,00 0,01 0,01

2,0/ 2,0/ 2,0/ 2,/O

2,/O 2,00 2,0/ 2,50

0,0/ 0,/O 0,04 0,/O

0,00 0,00 0,0/ 0,00

4,40 4,00 1,00

4,04 1,04 1,00 1,00

4,/O 4,/O 4,00 1,00

4,0/ 4,00 1,/O 4,/O

09Ç00500 O 7:053 O9Ç303N0AL 7679005031.

005000700 00 72003 00 L053132

Toco oe Orçerento 03 9000000 Toco de Oo:oç/o 7000Ç60305000A03 loro de V:ooo0:zoç/o 070593 0/ 0.030/0500 Oeoeo:eqer 5 Ooros

1 1 0:çore::o 2320 ?0o:o irçoreo:o0 roo:oe:oo0

Rudroco Oco/oração 1 7ehcooo Per:cdo Soro
000e0037eo 2022 2023 2021 2025

PIo. : 2
Ar.i zUz.

2500
/50/00
050 0/2

050005

0500

05
/1/3
/60300
/60300/0

905003
00990503
0/00003 NO 5393/LO

3053 00 :20:5:0 726010

00000/5 0NC/9?Ó9003
Traosferêncies e subsídios correntes

Transferêncies correntes
Adiioistrações Públicas -

07373009150003 00390:0003
0000NO5O9AÇÃ/ /350936
030300

Oiroo oe Oqo:0/orlo Olrorce:ro
;.o33 OCC:O_ Tzr:cor-:_
?or:oo:roção veroovel ri 093

,rors:ererc:o oe corre:e:coeo —.

Lei 50/2008

6/9.885,/O 6/9.880,/O 617.809,/O 625.840,/O 533.976,0/ 542.209,/a

9,377,0/ 9.377,/O 9.499,/O 9.522,30 9.747,5/ 9.874,0/

0,/a 0,0/ 1,55 0,/O 0,/O 0,0/
‘70 ‘ 7/ .

37 ‘ . 77

0,00 0,00 0,/O 0,04 0,0/ 0,/O

1/4.500,00 100.500,0/ 548.307,/O 605.205,00 014.125,/O. 532.910,/O

0,/O 0,/O 0,/O 1,/O 0,0/ 0,0/

8.317.956,00 8.317.956,00 8.204.868,00 8.305.567,00 8.413.540,00 8.522.915,00

8.317.955,00 8.317.955,00 8.204.867,00 8.305.566,00 8.413.539,00 8.522.914,00

8.317,949,00 8.317.948,00 8.204.861,00 8.305.560,00 8.413.53300 8.522.908,00

5.215.583,00 2.256.593,/O 8.052.137,/O 8.252.850,00 8.350.040,00 5.152.928,00

5.261.592,4/ 8.256.593,00 8.052.837,0/ 5.232.110,00 8.314.047,00 8.458.528,0/

2.256.593,/O 8.256.593,0/ 8.052.137,/O 1.252.860,/O 8.360.047,/O 8.468.828,04

8./42.394,// 8.042.394,0/ 8.046.945,00 8.252.855,/O 9.360.042,0/ 9.468.823,/O

6.590.932,/O 6.530.832,/O 6.605.847,0/ 6.7/2.866,/O 5,790,0/3,/O 6.878.273,/O

594.219,14 551.358,40 55,323,/C 554,770,04 /72.003,00 572.550,/O

406.040,/O 405. 040,0/ 420.545,/O 425.989,00 132.540,00 139.053,/O

0,00 0,01 0,04 0,04 0,00 0,00

R5
851
8511

1.

95002

95003

Aror:o::oção Oer:ro0 — /30000

/6
06/3

05030000

50.814,/O

05.252,10

50.350,00

.%0:eeE002eC—Ee070000 —

La: 50/2008

50.350,/O
50.350,0/
5,002,04

0,04
45.8/5,00

4,01 1,00
4,0/ 4,0/
4,0/ 4,5/



060:0:99
060102
0607
OAO 70’

070:

070103
070:04
070:05
070106
070107

010:0102

070110
07011001
O 701:099
070:99
O 712

070202

070203
070206
070207
070208

ULU U_

0702080299
07020803
O 7020 80399
07020104
070209
07020321
02020902
2022913

0702090302
0702090303
0702090399

E—mesas Píb1:cas

Outros
PR:VADAS

JSIII2IÇÕES SEM FINS L2CRAIIVOS

1OSIZUI470S SEI ENS LUCRE: VIS

Venda de bens e serviços
10 9023 E SER2013 OIR3ENIES

ii.,.)

lIVROS E
PJ3LXAÇÕES E IMPRESSOS

FARDAVENIOS E AR::G3S E PESS0A:S

3ENS :NUEL:ZADOS

FROI2IOS AGRtCOLAS E P0071R175

33021105 AL:700:ARES 03031205

101313
IESPERIiCIOS, RESbIOS E REFUGOS

Suca:a
Outros
021305

AlUGUER 10 ESPAÇOS E EIIIPEENICS
0510105, 70317903, P91501103 E

lES 2L IA: IR IA
V:S10R:AS E ENSAES
REPARAÇÕES
ALI002IAÇÃO E ALOJAIENIO

SERVIÇOS SOCIAIS, RECREAIIVOS,
IJIITRAI3 E 10372311103

Servuços soc:o:s

Outros

Serv:ços culturais
Outros
Servuços desror::oos

SERLÇOS ESPECÓFICOS IAS AII0002IAS

ercaoor:as
Irarsmoroes escoEces
Irersooroes de ressoes e —ercooories
Outros

• 07

1,00
1,00
1,00
1,00

1,00
1,00
1,00

2,142.403,00

794. 511, II

542,00
1,00
1,00
1,00
1,00

70.°35,00 12.199,00
72,735,02 12.138,00

2,00
1,00
1,00

:61,00
75.152,00 690.342,12

8,587,00
1,00
1,00

395.965,00

L9• .3u,bU

27.033,00
6.766,00
6.766,00

100.566,00
495,791,00

336.412,21

1,00

1,00
1,00
1,00
1,00

1,00
1,00
7,00

2.288.290,00
2.213.071,10

150.145,00

nau, oU
1,00
1,00
1,00
1,00

862.924,10
252.923,00

2,00
1,00
1,00

161,00
QÇL ‘9 p9

O9_.OuL,L’v

27.033, 30
6. 766, 00
6.766,00

100.666,00
550.913,00
30.295,00

nus no

ORÇAVENIA E PLANO ORÇA0ENIAL PLURIANUAL Pág.

V2NIOIPIVIO POVOA DE LANNVSO Ano : 2021

1:no de 0:;ane:or IA 3000110 Eco de Io:eçlo lAVAÇÕES INICIAIS loro de Visueluzeçlr APENAS 0! VI2I001EO Iesoqreqar 5 Euros

Orçanenro 2021 Plano ocçanenral nEruenuel

Rosnice les:oneção Pen:ooos Período Sono
eoner:ores 2022 2023 2024 2025

U 000u - lo

0505016

Fraque sues
Assrc:eçres 00 n;n:c:r:os

Re;:ões de ouros—o

Outras

06 IRANSFERÕNCIAS CORREIOS
0501 SOCIEDADES E QUASE-SICIEIAIES NÃO

FINANCEIRAS
P79LICAS

160 1,01
1,00 1,00

1,00 1,03
6,00 6,00
6,00 6,00
4,00 4,00

06

S:rs:o:os correntes

08 VÜIRAS R000IIAS CORREIOS

0202 SU1SÓD1OS

030209 SEGURANÇA SOCIAL
145.887,00

!L. ‘on,U

1,60 .00 1,00 1,76

1,00 111 1,00 1,00

1,00 1,00 1,61 1,00

1,00 1,00 1,00 1,00

5,00 6,00 5,00 6,00

6,00 6,00 5,00 6,03

4,00 4,00 4,00 4,00

1,01 3,00 1,00 3,02

1,00 1,00 1,00 100

1,06 1,12 1,00 1,00

1,00 1,00 1,60 1,00

1,00 1,00 1,00 1,00

1,00 100 1,00 1,00

1,00 1,00 1,00 1,00

1,00 1,00 1,00 1,00

,OE —,

100 100 1,1 100
1,00 1,00 1,00 1,00
1,00 1,00 100 1,00

1,00 1,00 1,00 1,00

1.992.319,00 2.018.219,00 2.044.456,00 2.071.033,00
1.791.317,00 2.018.217,22 2.044.456,10 1.071.133,00

176,414,00 237.988,00 999.431,01 911.123,00
1.534,10 1.505,12 lEI 1.699,10

519,00 356,00 553,03 570,06

1,00 1,00 1,00 1,00

1,00 1,00 1,00 1,00
1,00 1,00 1,00 1,00

1,00 1,00 1,00 1,00
, ,, 1

201.111,02 195.505,00 397.01,00 933,572,00

1,10 1,00 1,10 1,00

2,00 2,00 2,00 2,00

1,00 1,00 1,00 1,00
1,00 1,00 1,00 1,00

163,00 165,00 167,00 159,00

91.017,00 990,762,00 1.003.612,00 0.019.983,00
e nr e n7 e 00 e 70

2.599,00 3.812,00 2,327,00 9.043,00

1,00 1,00 1,00 1,00

1,00 100 1,00 1,0.0

401.113,00 405.323,00 411.510,00 4:5.950,00

254.900,00 258.341,20 271.212,10 075.356,00

e :24,1 o ,:a2,c’. oc..u4 c.1s,LC

27,384,00 27.740,00 28.101,00 28.456,00
5.854,00 6.943,00 7,033,00 7.121,00

6.354,00 6.943,00 7.033,00 7,124,00

101.975,00 :03.301,00 104.644,00 106.004,00

562.226,00 575.613,00 523.096,00 590.577,00

31.297,02 31.701,00 32.115,16 12 .514,00

456.313,00 4°2.395,00 172.536,00 494.75°,00

3,0.0 3,00 3,00 3,00

1,00 1,00 100 1,00
1,00 1,00 1,00 1,00

1,00 1,00 1,00 1,00

8.587,00
1,00
1,00

395.965,00

75.152,00

3. 255, 00

1,00 1,00
1,00 1,00
1,00 1,00



DP.ÇPDOENTD E PLAND 9PÇAO2NTAL PLIPIANDAI Pio, : 4

C7NOCI?i0 DA POVOA TE LANPOSO Ano 2021

Tipo de Orçorerro DA RECEITA Toco de locação D0TAÇõES:N:c:Als Tipo de VOOOOkZCÇOO APENAS 0/ TOVIOENTO Desagregar 5 Ecros

Orçoerno 2021 Pleno orçerercel torconue:

Podr:ce Ies:gr.eçio Per:odoo Peroodo Soe

anteriores 2022 2023 2024 2025

07121364
07020905
07120501

07020908
07020969
07020999
070299
0701
078101
078302

08019981

Treiehoo nor torne te por:: colares

Cer::er:os

Tercetos e ie:reo
Perq;eo re es:ec:orere:::
Creches e Peíe::or:oo
Coníoeoo e gac:deoo
Outro o
O7TPOS

PENDAS
PAI lIAÇÕES
ED:FkIOS

Outras receitas correntes
IDIPAS RECEITAS COPRENIES
O7TPAS

r’çpn CO

9.660,00

1,00
51,00

1,00
1,00

457,550,00
3.750,00

440.000,00

545.129,00
545.129,00

015 Z11, CC
10.900,00

52.172,11
9. 6 60, 00

O’7
59,00
1,00
1,00

457.550,00
3.750,00

440.000,00

545. 129, 00
545.129,00
545.129,00

10.800,00

59.132,10 66.001,02 60,792,00 6.572,00
9,786,06 9.1i,00 10.042,00 11.173,00

1,06. 1,18 111 1,01

.53,I2 Z333,EC .553,C0 1,513,00

1,16 1,00 1,00 1,00

59,01 60,10 11,00 62,00

0,00 1,00 1,08 1,11

1,00 1,01 1,10 1,10

37,779,l1 Ii5.569,ll L393,00 113,221,01

3.799,00 3.848,00 3.899,00 3.949,00

21.061,00 2.561,16 23.40,00 24.74,00
1o.o,Lu

552.215,00 559.393,00 566.665,00 574.032,00

552.215,06 559.393,66 566.665,00 574.132,00

552.215,01 555.393,10 065.665,66 54,C32,0i

N02.ï5,2i 553.393,11 566.665,11 074,632,10

10.940,11 1.082,00 11.226,00 i.372,06

,850,0i .850,00 .874,00 .899,11 .923,00 .949,00

30.469,00

5Lz.UL.,i’;
2. 676 . 909, 00

49. 659. 00

49.647,00
49.645,16

30.469,01

2.676.909,00
49.659,00

45.647,00
49.645,00

07

08

09
091
0911
P9 11

30.565,00

511.526,66
2.418.242,00

50.304,00

00.292,00
51.290,01

lI . 266, 00

3.957.688,00
50.958,00

50.946,01
50.944,00

31.672,00

oz_.c:,Ui

2. 590. 976, 00
51.620,00

51.609,00
sI . 606, 00

12.194,60

529.618,01
2.183.084,00

52.291,00
52,031,11
52.279,01
52.277,11

Iroenr:oaçdeo por cerer:oreçoo, rouco
e estrato de bero ro:r:ror:e:o

08019962 Iroerr:ooções oe eorrogoo rrooocaooo
por ourrér er maturos ou que:oqer
outros equ:rerer:oo cerrercerreo es
a::arqu:oo loce:s

08019503 IVA Peerboloeco
co __gu:oeçe:

Receita de capital
Venda de bens de investiientu

0901 TERRENOS
090101 SOCIEDADES E QDASE—SOCIEDADES NÂO

FINANCEIRAS
696169 INSTITUIÇÕES 5EV FINS LDCPADIVOS

096110 PACLIAS
0503 EDIEtIOS
090301 SoCIEDADES E Q1ASE-SVCIEDADES NÕO

056318 :SCIT7I;ÕEE SEX FINS L7CPATIDIS

1864 OUTROS IENE DE I000SCICENDO

050401 SDCIEIAIES E 4DASE—SOCIEDAEE DÃI
FINANCEIRA

09040161 Eqzro—erno te rrororor:e

09046102 Teqzror:a e equ:morerro
09640103 Outros
090409 NSTIT7IÇÕES SEX FINS LUCRATIVOS

69046901 Egtra—er:o oe :raromor:e
19140912 Xeg::ror:a e o:u:re—er:c

696410 F0D:LIAE

65041662 Toouirar:e e equ:;rerro
09641670 7uoroo

Transferências e subsídios de capital
Transferências de capital

Adsainistrações Públicas
Adr:n:srroção Cer:rol - Eoraoo

Português
lO TRANSFEPÕNCIAS DE CAPITAL

1663 A:T:OISDR%IÕI IENIPPL

_Cuu_L urro cc igu:_:or:o rorctro

1,06 ,00
1,00 1,66
3,00 3,00
1,16 1,00

1,10 1,61

7,06 3,61

1,06 ,00 1,06 1,00
1,60 1,60 ,O6 1,60
3,00 3,06 3,60 3,16
1,06 1,00 ,O6 1,61

1,16 1,11 1,00 1,61
o,mr o,cr.

3,06 3,11 3,16 3,00

1,06 1,00 1,06 1,00 1,00

1,88 1,01 1,60 1,66 1,00

1,00 1,01 1,00 1,00 1,00

3,10 3,00 3,01 3,16 3,00

1,00 1,11 110 1,01 1,01

1,01 1,00 1,06 1,00 ,00

3,10 3,01 3,10 3,11 3,10.

1,11 1,00 1,61 1,11 1,11

1,66 1,07 1,66 1,61 1,60

2.394.247,00 2.394.247,00 2.131.906,00 3.667.630,00 2.297.148,00

2,394.247,00 2.394.247,00 2.131.906,00 3.667.630,00 2.297.148,00

2.394.241,00 2.394.241,00 2.131.900,00 3.667.624,00 2.297.142,00

2,393,759,00 2.353,759,06 2,111.894,01 3,667,618,00 2,297,136,00

2.393.758,00 2.393.758,00 2.L.894,06 1.667,618,11 2,297,116,00

2,393,701,00 2.393.758,06 2.I31,894,103,167.011,01 2.29’.136,06

L LL

‘ Li O

1,10
1,60
1,01
1,00
1,06
1,10

1.885.436,00
1.885.436,00
1.885.430,00
1.885.424,10



22232:24
10232125

COOPERAÇÃO IÓCNICA E ENANCECRA
Arrogo 35.’, n,’ ide Le: r.’

12032126 Irerslerêncie de crce:ér.cies -

Ler 50/2018
12232:99

10032J921 DIREÇÃO GERAL DOS

ESCA3ELECI005IOS ESCOLARES (DELE)
0032.13339 ADIES

1C232 ESDAII-PARDICIPAC/i: CICIOCCARIA CC

PR0000115 CC—ENANCIADDS
‘r,1r7fl’

:0610702

10031799 LOIROS

en::dedes
CRANSEERÊNCIAS DE CAPIIAL
AID:N:SIRAÇÃO 000DFAL
SEROIÇOS E 005DOS AOIÁ5200S

Le: 57/2018
10232899 O:r:es

Seg:rerçe Soc:e_
IR00500RENCIAO DE
SENADONÇA SOCIAL

110601 SISECA DESDE AEEIAE E

Ad:::srreçOo Lroe
IRA SECRONIIAS 10
A:C:N:SDOAÇÃO LEAL
CONTINENIE

O on :c :o: o e
Preg:es:ss
Assoc:açães de ronicicos

E I000SECRÊNCIAS DE CAPIIAL

1221 SOC:CDADES o oRAL-SOCIEDADES NÃO
E O AN CC 1 POS
?O3LICAS

ODOROSAS P03:ZCAS

ODOROSAS PD3L005 OINIC:PAIS E

IDERCANIDIPAIS

:NS:::o:ÇÕES 500 EINS LOCRAE035

:NSEIO:ÇÃCS LO ENS LOCRADI005

0001 LIAS
ESYÓ LIAS

Outras receitas de capital
EIRAS RECOLAS DE CAPIIAL
001305

INICONIOAÇÃES
ACDIOOS INCORPÁREOS
flUIRAS
Reposições não abatidas aos

pagaotos
15 REPISIÇÕES NÃO A3AIIIAS ES PANADONIAS

EL REPOSIÇÕES NÃO A3AIIDAS NOS P050000115

ECEI REPOSIÇÕES NÃO 03011105 NDS

1,20 ,00

29.872,22 29.872,22
29.871,00 29.871,20

2,22 2,00
2,22 2,22
2,00 2,02

102 1,26

1,20 1,20
1,02 1,00

3,

1,00
1,22
1,00
1,20

233.002,00
233.002,02
233.202,20

1,00
1,00

233.220,22
1,00

1,20 1,22 1,22 1,66

2,02 2,20 2,20 2,20

1,00 1,22 ,22 1,22

_,Le
1.135.111,02

852.020,00

1,01
2,20
2,20

2,20 2,22 2,22 2,20

2,22 2,02 2,02 2,22

2,20 2,20 2,20 2,00

1,20 1,22 1,22 1,22

1,20 1,20 1,22 1,20

2,20 1,22 1,22 1,22

1,20 1,00 1,20 1,22

1,10 110 110 1,22

1,22 1,12 100 1,00

:,UL o,UL :,2e oCo

3,20 3,22 3,02 3,22

1,02 1,22 1,20 122

1,20 ,22 1,06 1,20

1,06 2,00 1,02 1,00

6,20 6,00 6,20 5,20

6,20 5,00 6,22 5,20

4,02 4,02 4,22 4,02

3,20 3,22 3,02 3,00

1,21 1,00 1,01 1,22

1,22

1,20
1,22
1,02

245.356,00
245.356,22
245.356,20

1,00
1,20

245.354,02
1,00

1,20 1,00 1,20. 1,01

1,20 1,10 1,36 1,12

ORÇEENIO E PLANO ORÇ000010L PLURIANOAL Pan. 5

OIOIICIPIO IA PODOA E 1000050 Ano 2221

I:no se loçre::r IA 3000100 Oiro de braçO: lOCAÇÕES INICIAIS Oiro de V:s:el:zeçáo ELAS 2/ 010IOENIO Iesen:eee: 5 E:ros

Drçene::o 2221 Pleno o:çe—e::o_

R;d::ce Ies:n:açã:• Períodos Pe::rdo
un:e:iones 2222 2123 2224 2215

73/2213

1,00
257.529,22

02305

1,06
257.529,22

1,22 1,20 1,22 ,22

262.357,20 264.248,22 267.583,20 27.163,22

Ar:n:srreção OcorreI - O:r:es

“7 flúfl fim

1,22
2,22

1023
122308
12232301

1,127.292,20

13.361,2C
,,0/

2,22

1.243.320,22 2.563.500,22 1.275.220,22
1,20 ,i1 1,21

32.512,21 33.011,22 1,02
2,12 2,02 2,12

2,62 2,22 2,02

R9113

Crenoferêrcie de conrerênnies —

_UUo
10250 1
12252121
12052122
12252E4

R913 O:rres

OU

432,00
1,22
1,22

473,00
5,22
5,22
4,20

‘fiCAr.

ICCEE2

10010199
12.0102

122721
1203
120821

1121
132E1
132122
130199

:00 ri

482,22
482,00

1,22
1,90

478,02
5,22
6,22
4,22

3,00

1,22
1,00
1,22

233.002,00
233.022,02
233.202,22

1,20
1,20

233.200,02
1,00

RiO

RiO

1,06 1,20 1,10

1,22 1,22 1,50
1,02 1,02 1,52

1,20 1,50 1,02
236.031,00 239.099,00 242.207,00
235.231,20 239.299,20 242.207,20

236.231,20 239.099,22 242.207,22
1,02 1,00 1,02

1,22 1,02 1,90

236.029,22 239,097,22 242.225,02
1,00 1,00 1,00

1,10 1,00

1,02 1,22
1,02 1,12



Receita efetiva [1(
Receita não efetiva (21

Receita com ativos financeicos
coco E0000EN%

:106 :xssos::oos A oto E LONGO PRAZOS
1:060: 500:20005 E ouoso—soc:o:ooos NÃO

E NONO E : 50
1:08 ACÇÕES E oü:sos PoR:c:PAçÕES

soc:ooooos o Q2ASE—SOEE%SS NÃO
E O AO O E : Ro 5

::caos o:o:S:sAçÃoPu1L:Co- A:CN:S:OAÇÃO

Receita com passivos financeiros

:2 poss:vos 120.02205
:205 EOPNZS::ONS A 0212 53120
:2:50: S:::EA:ES E0000EES
1206 EOP3ÁS0OS A o::o o LONGO PRAZOS

:2060: 50:20:05 E QNASE—SOEE000S NÃO

E 000 O E NA
12060:0: Socoededes e Quase — Sociedades cio

Enacce:ras — Puokcas
:20602 500:0:0:05 ENANCERAS
:20603 000:S2AÇÃO susi:co- AcERAÇÃO

202.01- EEE

:22 0:225 AE%2S E000E%E
:10°C: o:o:S:REÃO 023L:CA— A%N:S12AÇÃN

000201- os:o::
Receita total (31 [1) + 121

19.090.735,00
342.265,00

3,00

1,00
,00

2,00 2,00
1,00 1,00

osso :,oo

1,00 1,00

:,oo :00
:,oo :,oo

312.252,:: 342.201,00
312.256,2 342.251,:: 1

197.113,00 19.235,887,00 19.433.000,00

2,00 2,00 2,00 2,00
:,oo coo coo 1,00

:,oo :00 coo coo

5,00 5,00 5,00 5,00

5,00 5,00 5,00 5,00

ccc ccc cc: coo

3,00 3,00 3,00 3,00

:,cc :,oo :00 coo

:,oc coo coo ccc

:,oo :,oo coo coo
coo c,oo coo

o ‘ .

032120% E PLND %Ç000%OL 512.2101 5ev, : 6

020:0:5:0 DA POVOA OS 100ISOSO Ano 202:

cuos de Ocçenec:o Do sEcE::o T:oo oe :ocoçoo :o:AçÃESc:cc:A:S %oo oe V:suelozeçOo APENAS 0! oov:ooo:o Oesegceqec 5 Socos

Ocçeen:o 2021 Pleno orçenenc% olucoenoal

Ouoc:ce :es:qneçoo Peciodoo Pecoodo Soe

en:ec:oces 2022 2023 2024 2025

R12

R13

197.113,00 18.893.622,00
342.265,00

3,00

1,00
,ac

18.498.505,00 20.241.027,00 19.085.999,00 18.892.542,00

8,00 8,00 8,00 8,00

3,00 3,00 3,00 3,00

coo c,oo c,oo :,oc
1,00 1,00 1,00 0,00

312.262,00
312.262,00

3,00
,co

342.262,00
342.262,00

3,00
1,00

18.498.513,00 20.241.035,00 18.086.007,00
l8fSSO,OO

Ii



95.311,00 14.113.331.00
5.627.700,00
4.29315,06
%,293,3.:

4.293.975,66
4.293.975,06

119, 095, 60

14.208.642,00
5,627,700,00
4.293.375,01
4.293.375,60

4. 293. 975, 06
4. 293. 9 75, 60

:19.095,66

14.012.037,00
5.700.861,00

4.343.797,16

4.349.797,66
4,349.797,66

:26.643,06

14.181.262,00
5.774.971,00

4.466.344,66
4.406.344,06

:22 , E, 60

14.432.875,00
5.850.042,00

4.463.624,06
4.463.624,66

:23.306,66

4.52: .656,66
4.521.656,60

125.409,66

OROAOENT7 6 PLAN2 2RÇA3ZTAL PLURIANUAL Peo,

TUNICIPTO IA POVOA 61 LANROSO Ano 262:

Tino de Onçenenno IA 1153150 Tipo de Do:oço OOTAÇÕE 5 1NEAIS T:oo de V:soo:zeção APENAS TI TOVOINTO Deoegneoen 5 Emos

Onçenen:o 2021 Pleno onçenenno Enienuel

Rmon:ce Denugneção Penados Pe::odo Sn
en:en:ones 2622 2623 2624 2625

Despesa corrente 14.607.442,00

‘ Dl Despesas cnz o pessoal 5.926.090,00

E Ren;nereçieo Oen:eoePe:nenen:eo 4.52. 650,06

CAVARA YJNC:PAL E SEP.VCiS 4. 521.650,06

DUN:c:PA:S

61 21591505 COO O PESSOAL

o:o: REVUNERAÇÕES CERTAS E 91360’.1N71S

6:6:6: TITULARES DE 096ÕOS TE SORERANA E

CEO390S DE ÓRGÃOS ADTÁRQU:CAS
6:6:04 PESSOAL DOS QUADROS— 910:61 DO CONTRATO 2.891.626,66 2.891.620,66 2.929.2::,6i 2.967.291,00 3.665.865,66 3.644.941,10

INDIVIDUAL
0t40: Peooue en 5mn;Ses 2.382.399,10 2.121.477,61 2.309.442,:. 2.996.913,16

6:0:0111 Akereçies arn:oe:dnos de ::,co :0,60 :6,01

oos:cionenen:onen:nene:on:o
6:1:1403 A1:e:eç5eo Tecuko::n-:s de 0,16

6:6:6464 Recnneen:n ao Pessoe pene noooo 45.606,66 45.666,66 46.193,66 46.794,66 47.462,66 48.6:8,66

cosnos de :nebeoo
010166 PESSOAL CONTRATAOO A TEIVO 10,60 :6,66 :0,60 10,00 :o,oo
6:6:6664 Rec:mneen:o 00 Pessoel pene nooos 10,00 16,66 :o,oo :0,10 :6,66

coonos de nneoeio
6:6:07 PESSOAL 10 REG:CE DE TAREFA OU 230.000,00 230.666,66 232.990,60 236.619,66 239.687,60 242.190,10

AVENÇA
6:1:69 PESSOAL ANUARTALU ;2USENTATVI 2.506,0.6. 2.501,01 1.533,61 2.566,11 i,519,Di 2.633,61

111:11 PESSOA:E02:ALIUERD:TPASITUAÇÕU 16.1TT, 1.611,60 1.038,66 1.454,11 ::1.513,60 ::6.464,00

6:0::: REPRESENTAÇÕN 38.166,06 31.100,06 38.595,00 39.097,06 39.665,06 40.120,00

EEL 320.3925 Ti SRNÕ2S A:AR2U:C:5 14.875,10 24.875,00 25:38,1: 15.526,06 20.859,06: 21.194,61

0:6: -:62 PESSOAL DOS 17113 :3.225,01 :3.225,60 3.39T,Ci 3.57 :3.747,60 :3.325,01

0:61:3 SU3SEO DE REFEIÇÃO 211.806,06 211.100,60 2IS.464,00 289.175,01 292.134,00 296.742,16

6:01:31: PESSOAL DOS QUADROS 271.366,06 271.300,00 274.827,00 276.400,66 282.0:9,00 285.685,66

6:0:302 PESSOAL 10 QUALQUER OUTRA SITUAÇÃO 7,606,61 7.066,66 7.091,01 7.163,06 7,276,01 7.301,66

6:6:1303 PEVIROS DOS ORSÃOS AUTARQU:COS 3.510,66 3.510,00 3.546,66 3.592,66 3.639,60 3,686,66

0:0:4 SU3StDTOS DE 01R:AS E NATAL 520.250,00 520.251,00 527,6:3,61 533.864,00 540.864,10 547.334,01

6:01:46: PESSOAL DOS QUADROS 511.610,01 511.106,00 516.323,06 5:4.931,16 521.625,01 526.416,06

6:11:402 PESSOAL 16 QUALQUER ODTRA STUAÇÕO :9.451,16 :6.450,00 :6.690,60 :3.933,66 :9.179,06 :9.428,06

1:11:5 RE0UNERA1ÕES PDR IDENCA E :60.11:10 :10.161,00 :01.310,11 :E.2.6:T,CC :13.951,01 :15.312,10

RAT ER 0 IDE O PATERN D AD E

E Abonos Ten:eue:o ou Evenomeos 1:3.125,00 :13.925,11 :15.466,16 :16.907,00 ::6.426,11 1:9.951,06

ASSEVRIA VUN:T:?AL 6.050,11 :1.156,11 :6,05:01 6.65E,iC :6.15:1.1 16.05.0,11

01 TESPESUSOUVTPESSIAL :6.056,00 :6.05.1,06 :s.oso,io :6.1:50,00 :6.150,11 :6.150,01

1:62 A3000S VARIAVEIS OU EVENTUAIS 16.050,00 :6.650,11 :6.050,00 :6.050,00 :6.. 056,16 :6.151,01

6:1264 AJUDAS DE CUSTO 51,11 50,66 50,60 56,00 06,00 56,60

1:62:3 ODTROS SUPLE0ENTOS E PRÊ0:OS :6.061,60 16.106,06 :6.661,61 :6.066,01 :6.000,11 16.600,00

1:02:303 Senoeo 00 noesençe :6.610,00 :s.ooc,oo :s.ooo,oa :6.160,11 :6.160,00 16.001,66

02 CÂVARA V]NEPAL E SEEÇOS 97.375,00 97.675,06 99.356,61 :11.357,00 :62.376,10 :13.9:1,66

0UN:CTPATS
0 DESPESAS CDX O PESSOAL 97.875,10 97,375,00 99.356,00 :11.857,01 :02.376,06 :03.9:4,60

1:02 A300DS TAP:ADE:S TU EVENTUAIS ï.8T5,T.E 31.875,66 11.3S6, :0 0E.,857,10 :02.376,0.0 :03.5:4,61

6:0212 lORAS EXTRA0PDNVRAS 7,511,66 7.511,10 7,533,01 7.61,ii E9,00 7.131,11

0:121% ATTDAS Dl CTSTU 2.561,11 2.51E4 2.033,16 2.567,00 2.601,11 2.635,11

1:12:5 331 PENA PALRAS 5.95D,01 5.951,10 6.12’,CO 5,105,10. 5.114,1.1 6.254,11

0:1215 SD3SIDTO :1 PPETETÇÃU 473,00 473,:: 9,60 185,DD 431,10 117,06

0:02:0 SD3S:D: DE TRA3ALUO NOCTURNO :2.501,00 :2.560,60 :2.663,66 :2.828,11 :2.995,66 :3.161,00

0:62:: SUISfDIO DE TURNO .510,01 1.511,00 .S20,OC .541,00 :.ssc,oo :.sao,oo
1:62:2 INDSTCOAÇÕES POR CESSAÇÃO DE 1,06 1,01 1,06 1,61 1,66 1,01

FUNÇÕES
0:12:3 OUTROS SUPLEYENTOS E PRÊ0IOS 67.451,00 67.451,01 63.535,66 69.634,10 70,747,61 71.175,00

1:02:30: ?:e:os oe oesennenno 1,00 1,06 1,00 1,00 1,60 ,11

1:02:302 60.101,00 61 .110,01 6:.590,00 62.29 63.262,00 64.624,06

.LuLo
Seamnençe oocoe :.1:9.31,.0 :.2:9.8a,E: ,235.,:15.3,it. ,25E2i6 1.267,992,10 ,284,u,716



ORÇkVENTO E PLANO ORÇAVENTAL PLURIANUAL Peg. 2

VON:c:P:o DA POVOA DE LAN9OSO Ano 2621

Taro de Orçenento DA DESPESA Tiro de Dotação DDTAÇÕES:N:c:A:S Tapo de V:s:ekzeção APENAS 6/ VOVIPENTA Desagregar 5 Euros

Orçenenro 2021 Pleno orçereoral rr:ooo

Ruorace Desagoeção Peruodos Peruodo Sane
anreruores 2622 2023 2024 2025

02

02 CÃPUAA VUNICIPAL E SERV:ÇOS o.:s.aoo,oo 1.2:9.506,60 1.235.655,00 1.251.726,60 :.267.992,60 :,284,çn,oc

VPN:c:PA:S
o: DOSPESAS COCA PESSOAL :1:9.806,60 :2:9.566,20 I.IUS.1S8,06 1.25:726,00 1.26?. 992,06 :254. 1°7,60

0161 SENUP;NÇA S2TTAL 1.219.566,06 1.219.506,62 1.215.655,66 ,i5.7iC,66 .21L992,TI Z254,477,66

0616 ENCRASDS COVA SAUDE 5E.060,E6 :5:666,60 161.550,66 :51.325,0: 55,921,6 57.95i,66

0:0362 DTPDS EN6ARSDS COVA SADIO 66.661,66 60.666,06 60.781,60 61,576,06 61.376,66 61.111,60

6:1161 SD3STDI EAYTLIAR A CRIANÇAS E 21.550,66 21.S52,06 2:310,06 22.1:4,66 22.461,66 22.632,00

10 VENS
016304 OUTRAS PRESTA4ÕES EAYZAPES 500,06 500,60 5,66 5:4,00 121,66 528,66

0:0315 C2OTRIRUCÕES PARA A SEDIPANCA SOCIAL 51°,75D,2D 337.756,66 949941,66 362.255,01 974.95,6C 957,472,66

0:036562 Seoura:ça orneI nua furcuonirano 914.602,66 934.660,66 941142,00 955441,66 576,SL,06. 151.511,06

0:61050261 Cauaa Geral ue Aooseoraçõeo 4:7.000,00 1:7.666,06 422.420,00 427.9:2,00 111.475,00 415Z6,26

0:01050262 Segurança Sorial — Renune geral S7.606,66 507.000,00 523.721,60 516.529,00 517,426,06 544.4:3,00

01016561 Outros 1.756,66 1.756,00 3.799,06 3.515,66 3.893,06 3.945,00

610169 SEGUROS 56.000,66 50.000,60 56.650,60 51.105,66 51.975,00 52.651,66

0:63090: Seguros de acidentes de rraoaloo e 56.606,66 56.660,66 50.656,00 61.165,06 51.975,00 52.651,60

doenças nrofussuuna:s
AquEsiçás de bens e serviços 45.691,00 5.656.759,00 5.702.450,00 5.970.935,00 6.043,560,00 6.197.317,00 6.272.754,00

RA ASSEV3LEIA VUNICIPAL 3.456,06 3.156,66 5.366,66 5.300,66 5.360,00 5.366,66

62 AQUISIÇÃO DE 3ENS E SERVIÇOS 1.456,66 3.156,06 5.366,06 5.366,00 5.366,66 5.166,06

6262 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 1.156,66 1.456,66 5.300,66 5.166,66 5.366,66 5.366,60

620269 COTUNICAÇÕES .156,00 Z56,66 3.066,66 1.600,66 3.666,60 3.666,00

0202fl REPRESENTAÇÃO RAS SERVIÇOS 50,00 56,66 56,60 56,06 50,66 56,66

626211 DESLOCAÇÕES E ESTACAS 1.566,66 .566,06 .566,66 1.566,66 .566,66 1.566,06

026217 PU3LTCIDADE 566,06 566,66 566,60 566,66 566,66 560,66

622226 61[RDS SERVIÇDS 252,66 256,06 256,60 256,12 256,66 256,66

CÕSIARA TUNITIPAI E SERVIÇIS 45.191,06 5.651.169,60 5.699.206,21 5.9.15.615,60 1.618.266,16 1.152,6:7,1.6 i,2i’,454,66

12 A5IISIÇÃIDEIENSESEPVIÇIS 45.131,60 5.651.109,11 5.195.662,06 5.965.111,26 6.015.216,22 1,152.117,66 1,267,414,66

0221 A2UISIÇÃO DE IENS 15.655,02 1.314.115,66 1.956.666,20 ,975,1S1,60 1.991.615,62 2,617,647,16 2.051.401,06

026:61 SDTERIAS—PRTRAS E SU3STIIARIAS 1.266,06 297.066,00 161.216,60 161.316,11 127.551,16 111.551,62 115.917,06

‘LI a 1 — o 1 ou II I II

02662E 415,66 s.sos,co 6.666,66 , a.1i’D,66 6.262,62 16.195,0.6 6.530,C0

6206262 1i.Z,66 45.216,66 60.066,12 112161,60 161.15:66 116.311,60. 68.45i,66

62L0239 iur:ao 7.566,20 ,510,C6 LS15,06 7,697,20 7.l,66 7,595,26

020164 LTVPEOA E PIGIENE 266,66 19,746,66 46.066,66 46.526,66 41,647,06 41.551,60 42.122,06

626166 ALTVENTAÇÃO— REEEIÇÕES CONEECCIONADAS 195.066,66 195.666,66 460.115,06 465.117,00 416.666,06 415.944,66

626166 ALIVENTAÇÃO — GSNEROS PAPA 12.666,66 12.666,06 12.156,66 12.114,66 :2.474,06 12.616,66

CONEOCCIANAR
626167 VESTUÁRIO E ARTIGOS PESSOAIS 21.066,60 23.666,66 21.299,66 21.662,00 23.969,66 24.226,66

626165 DATERAL DE ESCRIIÕRIA 16.566,66 16.566,66 16.715,66 16.912,66 17.162,66 17,175,66

626109 PRODUTOS ODÓCICOS E EARVACÔUTTCOS 516,66 566,66 567,60 514,66 521,60 525,00

626112 VATERIAL DE TRANSPORTE— PEÇAS 655,66 61.315,66 62.666,66 62.566,66 63.622,00 64.449,66 65.257,66

626114 OUTRO VATERAL— PEÇAS 16,66 14,970,66 15.666,66 15.455,66 25.916,66 46.151,66 36.556,60

626115 PRÁVIAS, CONDECORAÇÕES E VEERTAS 46.660,00 45.666,66 45.585,60 46.178,61 46,775,66 47,186,66

626116 VERCAIORTAS PARA VENDA 156.566,66 150.500,66 SSS.9S7,06 117.524,66 676.262,66 154.991,06

02011161 Água 156.666,06 156.666,66 655.456,66 667,616,66 175.651,06 154.415,66

62611603 Outros 566,06 566,00 56,A0 514,66 521,60 525,06

626117 EERRAVENTAS E UTENSÕLIOS 445,66 22.155,66 22.560,66 22.91,66 21.089,66 25.189,66 21.691,00

021118 IZR7S E ICU7ENIA± TECNTCA 566,66 506,20 517,61 5l, 16 611,60 525,16

626113 AATVUI PONARIEICOS E DE DE03AÇÃC 1.666,66 1.066,66 .I1i,06 1.626,21 1.615,66

626126 UATEPIA DE EIITA6ÃI, CULTURA E U.160,TT 1.666,66 a, 619,66 4.692,66 4.141,26 4.133,66

626121 OUTROS RENS 111.606,66 151.666,06 117.155,66 169.311,06 171.552,60 173,712,66

6262 A2UISIÇÃIIESERVTÇUS 16.121,60 3.78,594,21.749,661,61 1.996.252,66 .64L225,C6 4,154.976,26 4.214.054,61

626261 ENCARGDR DE INSTALAÇÕSS 415.666,66 415.616,00 426.135,61 425.516,06 111.131,61 417.664,26

020262 VIlEZA E P.IGIENE 77.666,66 7.I2i,26 75.661,16 79215,66 56.642,26 51.053,60

022263 CDNSERVAÇÃI E IEUS 55.166,12 55.661,66 51.165,26 5L224,CC 55.155,26 59,5I,66

626264 LDTDÇÃU DE EIIRICIOU P.606,66 11.616,10 15.111,66 15,471,26 :1:11,66 18.951,26

626265 LOCAÇÃO DE DATERTAL DE INEVPRAIICA 10,61 16,00 16,00 16,00 16,06 16,60



02020 1
02 0’ 2 O 8
CiO 20 9
020200
020200
020212
020203
020214

020200

020205

020203

C20209

‘320220
O2C222

020224

020225

LOCAÇÃO DE VADERDUL DE DRANSPORDE

LOCAÇÃO DE 000035 RENS

REPRESENDAÇÃO 025 SERVDÇOS

SEGUROS

DESLOCAÇÕES E ESDADAS

ESD330S, PARECERES, PROJE000S E

CONSOLDA00000

POROOAÇÃO

SE000ARDOS, E000SDÇÃES E S000LARES

ODGDLÃ.NCDA E SED3RAO;ÇA
ASSDSDÊ000A 00000CA

DODR.OS DRA3AL•10S ESPEDDALDOADDS
SER0000S DE
ENCARGOS DE COIPANÇA DE RECEDOAS

000005 SERVDÇDS

Juras e outros eocargos
Ckz.ARA 0000CDPAL E SERVDÇOS

00000DPADS
03 JUROS E OUDROS ENCARGOS
0300 JUROS DA DÕVDDA PU3LDCA
CICIOU SOCIEDADES EDNANCEDRAS— ORARAS E

oA
:rreo:u”gz te curto crazo
:rres::os de rerro e Oorgr crazo

RAED’:DSDRAÇÃO 001LDCA DE010AL— ESDADU
Eccrezrros te corro prazo
Eccresr:os de cerro e Oorgz prazo

OUDROS ENCARGOS CORRENDES DA DVDDA

PORL DOA
DESPESAS DIVERSAS

JUROS DE LOCAÇÃO PDNANCEDRA

000.DERDAL DE DP?JISPORDE

1047ERDAL DE

OAÔODNARDA E E4ODPAOE000

000003 J3RDS

1utOS te Coro
Outros
Traosfermocias e subsídios rorreotes

Traosferêocias correotes

Adoioistrações Públicas

errroadez

OENDCDPADS

Adcrnrsrração Cer:rol — Outras

DÃYAPAC000000ALESER0000S

04 000NSEERÕNDDAS 0000ENDES
ADCDNDE004.ÇÃDCENDRAL

040105 RE00040SEE3NDDS AUDON003S

04000 Ar:r:srroçOt Local
02 CÀOOARA C3NDCDPAL E SERVIÇOS

0OND000ADS
DRANSPERÕNCDAS CORRENDES
ADODNDSDRAÇÃO LOCAL
CINDDNENJE

Eragreoras
AssocroçOes te

00.500,00 00.500,00
5.9E7,0C D59.OR1,CC 061.000,00

012,00 409.038,00 420.000,00
2.500,00 2.500,00

60.000,00 60.000,00
23,300,00 23.300,00

0.845,00 248.055,00 250.000,00

00.000,00 00.000,00
50.000,00 50.000,00

291,00 04.708,0.0 55.000,00

15.500,00 25.500,00
3.050,00 96.450,00 000.000,00

07.500,00 0.040,530,00 I.D58.DIC,DD
ii

040.000,00 040.000,00
674.000,00 674.000,00
58.370,00 58.370,00
58.370,00 58.370,00

58,370,00
53.602,00
51.500,00

cc

0,00
000,00
250,00

200,00 250,00
2.002,00 2.002,00
2.000,00 2.000,00

a.t:,i c.rr,
2.506,00 2.506,00
L.7O,LL .0L,rL

06,00 06,00
49.620,00 2,723.881,00 2.773.501,00
49.620,00 1.890.880,00 1.940.500,00
17.010,00 787.490,00 804.500,00
07.000,00 02.990,00 30,000,00

07.000,00 02.990,00 30.000,00

30.000,00

774. S 00, 00
774.500,00

774, 500, 00
774, 000, 00
774.500,00
707.000,00
67.000,00

120 .000,00

_r.ouo,Cu
047.424,00
709,750,00
35.109,00
35.009,00

35.009,00
30.002,00

0,00

0,00
000,00
250,00

250,00 250,00 250,00 250,00
2. ‘028, DO 2,054,00 2.080,00 2,008,00

2,026,00 2.052,00 2.079,00 2.006,00

0,00 0,00 0,00 0,00
0,00 0,00 0,00 0,00

2.049,00 2.582,00 2.605,00 2.149,00
2.119,00 0.010,00 2.601,00 2.649,00
2.511,00 2.566,00 0.081,00 2.613,00

06,00 06,00 06,00 06,00
2.233.895,00 2.255.004,00 2.276.388,00 2.298.051,00

1.983.894,00 2.005.003,00 2.026.387,00 2.048.050,00

817.351,00 827.781,00 838.346,00 849.049,00

30.390,00 30.785,00 30.085,00 30.190,00

10.190,00 30.785,00 30.085,00 30.580,00

30.380,00 30.785,00 30.080,00 30.590,00

30.190,00 30.780,00 30.025,00 30.090,00

30.380,00 30.785,00 30.080,00 30.590,00

786.960,00 796.166,00 807.060,00 807.451,00

786.860,00 716.996,00 807.060,00 807.409,00

786,160,00 796.996,00 807.060,00 807.459,00

786.960,00 796.996,00 807.060,00 807,459,00

786.960,00 796.996,00 807.030,00 807.459,00

708.583,00 727.729,00 736.984,00 746.380,00

P1.38,C0 69.267,00 70.06’,OO 7D.0°9,00

tO’H92,D0 706.898,00 726.024,00 735.268,00

000RAE010 E PLANO 00422 NOAL PL3RDAN’JAL 0d7. 3

[ ‘ 030000000 DA POVOA DE LANROSO Ano 2020

lupa de Orçacerro DA DESPESA Oiro te DoraçOz 001AÇÕES DN000ADS lupa se VusualuzaçOz APENAS O! 00000ENDO Desagregar 5 Euroo

Orçacerro 2020 PIara srçarerral eluruaroal

Rubrica Desugração Peruodos Peruodo Soa

arreruores 2022 2023 2024 2025

00,00 DEDO 00,00’ 00,00

00.637,00 00.775,00 00.805,00 00.057,00

061.300,00 067.468,00 D69.704,DE D°D.609,00

425.410,00 430.990,00 436.094,00 442.270,00

2.533,00 2.567,00 2.600,00 2.630,00

60.780,00 60.570,00 62.370,00 63.080,00
23.622,00 23.949,00 24.280,00 24.605,00

348.250,00 357,777,00 407,493,00 427.920,00

10.030,00 00.262,00 00.395,00 10.530,00

050.000,00 000.950,00 053.925,00 055.927,00

15.722,00 05.451,00 0’.083,E0 S,943,00
20.812,ED 26.065,00 21.008,00’ 26.851,00

000.300,00 002.607,00 003.950,00 005.302,00

0.071.216,00 0.015.488,00 0.203.638,00 0.209.539,00

03

04
041
0411
04002

58.170,00
53.602,00

cc

53. 500, E 0

1,00
000,00
250,00

00.010,00 00.252,00 00.3,15,00
040.820,00 043.664,00 045.532,00
682,765,00 690.644,00 700,639,00

52.929,00 46.988,00 41.048,00
52.929,00 46.988,00 40.048,00

52.929,00 46.988,00 40.048,00
48.002,00 42.002,00 36.002,00
4a.a;_,ar ,2.Lr_,1 to.rL,Lu

‘cc ‘,c
‘ cc

48.000,00 41.000,00 35.000,OD

000,00 000,00
0,00 1,00 0,00

000,00 000,00 000,00

250,00 250,00 250,00

zc’ c;

03000302

01000500
03000502
0302

030201
0303
030305
010306

E1050201
03050299

07.000,00

07,000,00

04
0405
040500
04050002
04050004

.95

70.50O,EC
774, 500, 00

774, 500, 00
774.500,00
774.500,00

707.000,00
r7 Lpfl

Errurades rt Setor USo L,tra:uro 30/.600,00



:000SE?ÊN2:As 202100105

PA11L1AS

:tg:ras o:;cac:toa:s

Subsld:os Correntes

02 CÂAP3A 030:c:PAL o SERvIÇOS

25 SDPSil:5S
asa: soC:EADOS Q3AE-EEEEES NÃO

Epresas PIbInces Yonicicais e
1ner’1n:c:ca:s

‘ISEEE Gzras
Outras despesas correntes

153 027.1221

26 GERAS ESPOSAS 20330025

2622
262221

22 CO. C7EIEE E SER’ZCDS

26 D’lIRAS ESP0SAS 20910025

0602 ::GERSA5
26222: 2205105 IAXAS

25212121 :—:os:o e taxas nagos cAPa Aza:qze

‘Lon_..L..aeaceNestaooeoes:t:os-IAP

2622212199 0:::as

26222:22 Resn::7:ções de ircosnos oo texas
co o: coo a
0711.05262223

26112321 Res::::çias

26222324 Se:v:ços 3e:ca::os

26122325 Gorras
Despesa de capital

Aquisição de bens de capital

GECIPAE
A37:s:ÇÃO Do 3005 Do CAPIIAL
11.1052000105

Aa::s:ção
Pe:araçãc e canai:o:a;%o

ODEiO 105
Instalações de se:v:ços
Inatalações oesco::nvas e :ec:ea:noas

2205:PNçõES :1V015?.s

8ii.2AP,12 513.221,22
831.212,21 111.221,22

533.221,21 833.211,22
833.211,22 833.221,22

46.62100 46.62U0

1.522,22 1.522,22
1.522,12 1.512,22
1.511,22 :.soo,ao

1.522,22 1.521,2:
4512,22 45. :21,22

45.121,22 45.121,22
45.121,22 45.112,22
3.102,11 3.121,11
1291,12 1.281,22

,‘.L

1.281,22 1.291,22
:2,11 :2,12

42.222,22 42.122,22

12,21 :1,22
2.222,22 2.222,22

42.222,22 42.122,22
36.900,00 4.467.452,00 4.504.352,00

2.246.957,00 2.246.957,00
x.,6.On.,LL L.L,oM,LL

2.246,957,22 2.246.927,22
2.124.521,22 2.424.523,22

29.122,21 25.222,21

l.269.3S1,22 1.269.151,20
455.251,22 455.252,22

88.522,22 88.521,11
142.122,22 :42.522,11
185.111,21 385.321,22

t.121,22 7.52,11

252.221,22 212.221,22 252.22,22 251.22,22

252.12,22 22.211,22 252.22,22 220111,22

252.22,22 252.221,22 252.11,22 252.21,22

252.222,12 252.222,22 252.222,22 252.222,21

1,22 1,21 1,00 1,10

53.417,00 60.739,00 68.080,00 75.437.00

1.522,22 1.511,11. 1.521,22 2521,22

2522,22 2512,11 1.522,21 2522,21

2522,21 2522,22 1.512,22 1.522,22

2522,22 2512,22 2521,21 2521,12

51.92,22 58.119,22 65.582,22 73.82,22

5291,22 59.239,22 66.581,22 73,917,22
5291,22 59.239,22 66.582,22 73.537,22
3.141,22 3.181,22 3.223,22 3.265,21

:..‘.,LL 2H5

2.216,22 1.252,:: 2.178,22 2.116,22

2125,22 2.229,22 1.134,22 1148,22

1,21 1,22 1,12 12,21

48.776,22 56.258,22 63.357,12 72.672,22

1.126,12 2.252,11 2.279,22 2.126,22
46.731,22 93.986,22 12228, 2’1 68.546,22

3.739.161,00 5.218.959,00 3.811.878,00 3.461.854,00
2.209.457,00 1.283.349,00 2.899.701,00 2.548.089,00
2.229,457,22 4.183.349,22 2.899.721,22 2.148.198,22

2.229.457,22 4.281.149,22 2,899.721,22 2.548.289,22
782.453,22 2.698.352,22 923.226,22 1.428.124,22

1,22 2,22 1,22 2,22

125,22 5:5,12 521,21 529,22

2,22 1,22 1,22 1,22
527,22 224,22 521,22 525,12

399.231,22 1.312,718,22 561.313,22 1.261.918,22
22.265,22 22.131,22 22.198,22 22.266,22

348.922,22 1.262.112,21 1.262,02 1.395,21

25.1.22,12 25.125,11 25.654,22 25.555,22

5.266,21 5.112,22 525.29,22 2225.267,12

.GdU,.L oo.aOL,Ji .o,007,bn c.

22
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03011212 DA POVOA E 2003050 Ano 2221

Toco se 0:çane:to DA ESPOSA Eco de Inação DDIAÇÕOS INICIAIS loro de V:soal:sação APENAS 2/01200011 esaq:eoa: 5 27:03

Orçareono 222 PIno orçaneonal clonasual

larica Desngoação Pernodos Pecoodo Sorna

anteriores 2222 2223 2224 2225

CkE3A OUNICIPAL E 5212715 32.512,22

12021215

24 TRANSPERÃNEAS 209320103 32.612,22

2427 INSIII3IÇÕES 20 205 LÜCRAIIVOS 32.612,21

242721 21SEIEÇÕES 500 205 LÜCRAIIVOS 32.612,22

2%’la3A 27N12:PAL £ SERVIÇOS22

665.392,22 599.212,22 ‘17,892,22 716.899,02 725.224,22 715.268,22

04
2428
242822
1 i L1. —

1,1 cio 1k

556.392,22
666.391,22
666.392,22

437.211,22
437,222,22
437.222,22
127.122,11

813.221,22
833 . 21, 11

699,222,22
599.222,22
699.022,22

417.222,22
437.222,22
417, 222, 22

31,222,22
833.221,22
833.220,02

727.892,22
727.892,22
727.592,02

5°’ Ci

458.651,22
458.651,22
458.552,21

252.121,22
252.221,22

716.899,22
716, 8 99, 00
72.899,22
loa. ooo, 11

462.323,22
462.323,22
461.321,22

132.222,22
252.021,02
252.211,22

726.024,22
726.224,22
726.224,22
,oL.L

462. 117, 20
462,217,22
462.17,22

ooL, .ii, cc
252.221,22
252.221,01

735,268,21
735.258,22
735.268,02

453.731,22
453, 733, 22
453.733,02

252.221,02
251.221,21

152 2 1
25112121

DIVERSAS
O2IRAS

Lo

27
271
27121

2°112222
1 Lado

2 72:23
2711131
27212322

272231
27224



076:040: V:soros, arrusnerros e obras
cocenerrsreo

070:0465

nas’

070:0602
070007
O 70 6 8
070:09
170000
07011000

e70:::

070005
0702
071205

Parq:es e :aro:rs
lrs:s0sções reocr:::vso e recres::oss

EPJAL CO 3270073000
Pecors oe res:drs

1J_
0202A00700 06 3EOROOACCCA
07000ARC :303060:00
:u:pAoCNoo A000700%A0000

C010PA30700 3ASCCI
0%:cs:er:o de rer010s de resioros

ECPRA007100 E 7007SOL:OS
3:035 a 032300 DE VALOR

C 66 %FC 32

03305 3VOS 000 20
LOCAÇÃO ENANCC:PA

2063:AL DE OPANSPORE- LOCAÇÃO
E SAN CC PA

070266 20030AL OC :N303106006A- LOCAÇÃO
CO VPNCCCP A

17Ci0 024706232. E

0763 3660 :60000000 P73L:OO
676000 OCRPC0000RCC7P005 NAO7R3S

070313 000320 60000ROÇÃES C :NEPA-E037073A5
0703636: O:ed::oo, arrrer:os e obras

ro%enerrsres
6°006302 S:s:ras oe onerara— de s3as

reo:d;a:s

17030305

6 76003 Ci
O 7030 0 09
0 70 360 02
070305

Psro:es e :aro:rs
Csn:eçãoeo:s:r:bz;ão de acre

Treosferêscias e subsídios de capital

Traosferências de capital
A is rações

0700C:PA:S
08 ORANSER6000AO DC CAP:OAL

0803 ACC:N:5ORAÇÃO C000RAL

086306 SEREÇOS C 07300 A7OÃ00000

61050:
O 80 56 :62
0865014

032

3:rokzação e :rãrs:ro
Cen::dnioo
3070 DC PAOP:oÓo:o 3:0063:62,

APOtSOXO E COLOUPAL

CkIARA CONOCIAL E SEREÇOS

Ao’nir:o:rsção Loc%

0JECPAOS
:PANSEPE:;C:Ao CC

%OO%SOPAÇ% LOCAL
600300000

Crer re o es

Asoocreções de V:.:c:r:os
Cr::oeoeo do Seror não Lrcre::oo
CÃYARA000:1:PAL E SE300ÇO0

1. 160, ii
0,60

5.165,10
1.606,00
2.500,60
5.606,00

1.414.694,00
1.414.694,00
1.114.634,00

5.061,60

5.106,10
5.666,06
5.000,06

119.694,60

119.194,01
119.691,16
119.694,60
0.065.642,06

4.652,60
275.066,06
275.666,60

0,00
2. 554. 606, 66
2.62.690,00

0,06
0,068.706,66

840.632,60

51.22, 60
51.22,01
51.010,60

4 .2 :2, 06
251.610,66
256.066,01

ORÇ000NCO E PLANO O3ÇA0000AL PL300AN0AL Páq. 5

00NOCOPOO DA POVOA DE LAN3050 Aro 2021

O:rn de Içe—ar:: DA DESPESA Vir: oe 3:eção %OAÇÕCS ON000AI Oiro de Vioralraçãn APENAS oo•::ooo:o :esegrerer 5 Erros

Orçerer:o 2620 PIno orçere::3

P;rr:rs Oeo:ç:sç0o Periorro Peri:d: Sons

er:er:ores 2022 2023 2624 2625

0,01 1,66 0,00 0,16

1516,06

5. 060; 60
59.351,61
25.466,00

5. 660, 00
21401,66
26.060,00

11400,66
a. 025, Ou

40. 2 0, 66

5.516,66
5.062,60
5.100,66

3506,00

‘ç coo r

1:1.0 60

5.000,01
59.350,00
25.460,66

5. 006, 01
:6:. 406, 00
26.060,01

6.500,00

5.500,00
5. 000, 61
5. 000, 00

3.24,00

40.20,10

30.600,06
29.500,00
28.000,00
5.065,01

:48. 607, 06
30.006,00

9.565,00

10.559,00
2.50 7,00
25.062,01
25. 000, 10

3.054,00

40.652,10

30.390,00
29.884,00
28.365,01

5.030,00
19.802,00
36.390,00

5.690,06
2.533,06

11.015,10
2. 644, 66
25.327,00
25.325,60

3.094,00

4320,00

30.785,10
06.273,00
28.734,00

5.098,11
050.6:9,01
30.785,10

—cO . co ,, au
9. 8 :6, 00
2. 566, 60

44.699,06
2. 783, 60
25.656,01
25.654,00

3135,00

O .Lbt,

30.085,00
30 . 66 6, 01
29.017,10
5.266,00

:53.460,01
30.085,10

3,

9.511,16
O .599, 16

45.280,06
2.923,00
05.990,01
25.988,10

0,00 0,11 0,00 0,01

0,00 0,00 0,61 0,06

1,00
3397,02,60

924.435,00

0,01
0.965,707,00
0.6:0.398,61

0,00 0,00
26.950,11 82.92,00
373361,00 373310,00

25.100,61 25.000,00

013150,11 013151,66
0,01 0,11

5.13,55 .SC5,L5

1.606,00 0.011,00
500,10 501,10
500,66 510,00

280.100,60 296.566,00 013.040,10 :24,740,10

07
071
0711

12

:5.593 11
0,10

23.92,01

2.590,00
2.599,60
5198,00

35,3_,

2. 195, 00
2.533,66
5.065,00

819.105,00
819. 105. 00
519.105,00

Ou.LL,Lb

5.23,01
2. 393, 10
2.566,60
5.030,06

794.158,00
794.158,00
519.158,00

11.900,00 2.104.495,00 2,116.395,00
11.900,00 2.104.495,00 2.116.395,00

400,00 1.997.106,00 1,997.500,00

500,10 501,06

560,11 501,00
500,06 506,00
516,01 500,00

466,06 ‘.996.606,11 0.997.000., 00
460,11 0.191.666,60 393.i0E,00

460,16 0.991.610,16 1997.110,00

101,06 0.151.160,00 0,197,600,01

400,00 0.996.600,11 0.997.001,11
410,00 0.992.616,00 0.993.600,11

4.600,16 4.001,00
3.500,00 82.395,01 93.895,00
:0.510,00 82.395,01 93.895,06

794.212,00
794.212,00
519.212,00

5.100,01 5.000,01 5.010,10 5.610,00

5.000,00 5.160,06 5.011,00

5.000,01 5.006,00 5.000,06
5.000,06 5,600,00 5.000,60

24165,00 24158,00 24.12,60
24.25,16 53155,01 24.31,16

24.005,06
52.061,00

4.25,66
275.060,00
275.006,16

24.058,00
20.160,10

4.28,06
250.000,00
256.006,60
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opoporo E PLANO OPÇRA2:EAL PEPTANDAL Pãa 5

ooo:c:P:o DA POVOA DE LANV050 Ano 2021

T:po de Orçanenro DA DESPESA Tino se Dotação DOTAÇÃESINCILS Tino oe V:oua:zoção APENAS Cl 000:OENI0 Desagregar 5 Euroo

Orçanenro 2021 o orçonenro_ rlurianus

Lontro Desrgrsção Períooos Per:ooo Sons
anteriores 2A22 2023 2021 2625

08

09

010

08 TPPU;SEEPÊNC:AS DE CAPITAL D.500,0C 12.335,10 93295,00 ‘ 275.100,00 275.000,00 251.’DOE,SC 250.000,60

C8L’ TNSTITDIÇÃES El PTNS LDCPAT100S .500,S0 81.395,01 93.195,06 275.000,00 275.000,00 250.000,00 250.000,00

08070: :NSTTTJTÇÃES SEX 3205 :013271025 ::.o:D,oo 82.393,00 33.895,00 273.000,00 275,100,01 250.010,00 25011.0,00

L II 1 1 liii

02 EÃ32APA XDNTCTPAL E SERV:ÇOS 25.000,00 25.000,00 25.000,00 25.000,00 15.000,00 25E0,E0

VUNICIPAIS
08 TPANSFEPÃNCTAS DE CAP:TAL 25.000,00 25.000,00 25.000,00 25.000,00 2S.000,00 25.000,00

0808 FAYtLRAS 25.000,60 25.000,00 25.000,00 25.000,00 25,000,00 25.660,06

080802 OUTRAS 25.000,00 25.000,00 25.S00,00 2S.000,00 25.000,00 25.000,00

Outras despesas de capital 25.000,00 116.000,00 141.000,00 115.010,00 116.505,00 118,019,00 119.553,00

02 CÃRAPAP:DN:OTPAL E SERVIÇOS 25.000,00 116.000,06 :11.000,00 ::s.ooo,oo :16.505,00 1:8.0:9,00 1:9.553,00

OUTRAS DESPESAS TE CAPITA: 25.000,10 :5.000,0.1. 141.006,00 S.L0,IC :5.505,61 :8.0:8,01 8.553,00

0112 DIVERSAS 25.000,00 :16.000,00 :41.000,00 S.LE,00 :5.505,00 118.02,00 9.551,00

::02E: Pesr:rt:çies 11,00 16,00 10,00 10,00 1011 16,00

:0283 Litros 15.100,10 12.930,00 :41.990,00 :s.ooo,oo 5483,01 :1.009,00 :19.541,00

Despesa efetiva [4) 132.211,00 18.580.783,00 18.712.994,00 17.751198,00 19.400.221,00 18.244.753,00 18.069.296,00

Despesa mão efetiva [5] 720.006,00 720006,00 747.315,00 840.814,00 841.254,00 823.254,00

Despesa com ativos fioaoceirus 3,60 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00

02 CÀILARA 000ICIPAL E SERVIÇOS 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00 3,00

Z0NTCTPADS
09 0012105 FENANOEIROS 3,00 3,00 3,00 0,00 0,00 3,00

0906 EZPPÁSTIVIOS A NÉDIO E LONGO PRAZOS 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00

18050: SNT:ETA:ES E QUASE—STTTEDADES VÃO 1,10 1,10: 1,00 1,00 1,10:

0907 OEÇÉE3 E NUTRAS PARZPAIÃE3 1,00 1,00 1,10 1,00 1,00 1,00

09071: ST:CIEDAIES E bASE— 3TTTETA:ES NÃO 1,11 1,10 1,00 1,00 1,10. 1,10

FTNANTEIRA3- P32’.’ATAS
0901 DN:DAZES DE PARTICIPAÇÃO 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00

090802 SOCIEDADES E QUASE—SOCIEDADES NÃO 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00

FINANCEIRAS- P13LICAS
Despesa com passivos fioaoceiros 720.003,00 720.003,00 747.312,00 840.811,00 841.251,00 823.251,00

CÂTARA ZDNICPAL E SERVIÇOS 720,063,00 720.013,00 747.312,00 810.811,01 841.251,00 823.251,00

ZUNDCDPA%
21 PRSSDOOS ENANCETROS 720.003,00 747,012,00 841.251,00 823.251,06

ICES EZPRiSTIVDS A 01310 PRADO 1,11. 1,00 1,01. 1,00

100503 SICTEDADE3 FNANCEJAS— 3ANTDS E 1,01 1,00 1,60 1,00

OUTRAS TN3TDTD21ÃES FINANCE3.A3
1105 ETPPE3TDVDSAOEDDOE21750PRADDS 721,032,11 720,611,00 74’ZC,CE 7L910,11 2.351,CD 774230,06.

:00600 SICEDATE3 FINANCEIRAS— 302105 E 720.000,11 711.101,10 734106,10 771,761,00 179.100,06 761,111,61

OUTRAS DNSTDTDDÇÃES 3ZNANCETRAS
:00505 ADOTNDSTRAÇÃV P031160 CENTRAL- ESTAlO 1,00 1,06 :3.230,00

:007 OUTROS PASSDOOS FINANCEIROS 1,00 1,00 48.300,00

:00705 ADCINISTRAÇÃO PD3LTCA CENTRAL— ESTADO 1,60 1,00 48.906,00

Despesa total [6] : [4] + [5) 132.211,00 19.300.789,00 19.433.000,00 lS.892.ffJ

02

2.221,00
,00

1,00
18.498.513,00

2, 2 21, 00
48.900,00
48.900,00

20.241.035,00

2.250,00
48.900,00
48.900,00

19.086.007,00
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Quadro Plurianual de Programação

Orçamental (QPPO)

De acordo com o Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades

Intermunicipais aprovado pela Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, os Orçamentos

e as Grandes Opções do Plano enquadram-se num Quadro Plurianual de

Programação Orçamental (QPPO) e devem considerar as projeções

macroeconómicas que servem de base ao orçamento de estado.

Nos termos do n.° 1 do artigo 44.° da citada norma, o Órgão Executivo apresenta

ao Órgão deliberativo uma proposta da QPPO, em simultâneo com a proposta

de Orçamento Municipal, em articulação com as Grandes Opções do Plano.

O QPPO delimita, numa base móvel, para os quatro exercícios seguintes, os

limites para a despesa e as projeções da receita descriminada entre as

provenientes do DE e as cobradas pelo Munícipio, sendo os referidos limites

vinculativos para o exercício económico do orçamento e indicativos para os

restantes, pelo que deve ser atualizado anualmente.

Considerando-se o que determina o artigo 47.° da citada Lei que: “os elementos

constantes dos documentos referidos no presente capítulo, onde se inclui o

Quadro Plurianual de Programação Orçamenta! e o Quadro de Médio Prazo das

Finanças da Autarquia Loca! são regulados pelo decreto -le a aprovar até 120

dias após a publicação da presente leí’, ou seja, até 3 de janeiro de 2014.

Atendendo que a aludida regulamentação não foi ainda publicada pelo que se

desconhecem os elementos que devem constar do QPPO, e considerando:

• que a falta do normativo legal regulamentador do artigo 44.° não permite

conhecer em concreto a forma de cumprimento dos requisitos legais ali

previstos;
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• que não são conhecidas as projeções macroeconómicas que servem de

base ao OE, condição indispensável à correta elaboração de um QPPO,

nos termos da Lei.

Proponho que os montantes aprovados no QPPO, não sejam considerados

vinculativos, face à falta de regulamentação e ao desconhecimento das

projeções macroeconómicas que servem de base ao OE.

A posição vertida na presente proposta é corroborada pela Associação Nacional

de Municípios Portugueses, mas contraditada pela Direção Geral das Autarquias

Locais que, contudo, não sustenta esta posição nem faculta qualquer alternativa

ao que ora se propõe.

Quadro Plurianual de Programação Orçamental 2021 -2024
Unidade Monetária €

Rubrica 2021 2022 2023 2024

Total da Receita 19433 000.00 18 498 513.00 20241 035.00 19 086 007.00

Total da Despesa 19433000.00 18 498 513.00 20241 035.00 19 086 007.00
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NORMAS DE EXECUÇÃO ORÇAMENTAL 2021

Articulado em conformidade com o disposto na alínea d) do n. 01 do art.° 46.° do atual

regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais aprovado pela Lei

n. 073/2013, de 3 de setembro.

Capítulo 1 — Âmbito e princípios genéricos

Artigo 1.°

Definição e objeto

1. O presente documento estabelece regras e procedimentos complementares

necessários ao cumprimento das disposições constantes do Decreto-Lei n.° 54-N99, de

22 de fevereiro (POCAL), do Decreto-Lei n.° 192/2015, de 11 de setembro, que aprova

o Sistema de Normalização contabilística para a Administração Pública (SNC-AP), da

Lei n.° 73/201 3, de 3 de setembro (RFALEI), da Lei n° 8/2012, de 21 de fevereiro e do

Decreto-Lei n°127/2012, de 21 de junho, nas suas redações atualizadas. Constituindo

estes diplomas no seu conjunto, o quadro normativo aplicável à execução do

Orçamento do Município no ano de 2021, atentos os objetivos de rigor e contenção

orça mental.

2. Sem prejuízo do disposto no presente normativo, são também aplicáveis à execução

do orçamento municipal, as disposições constantes da Norma de Controlo Interno.

Artigo 2.0

Execução orçamental

1. O Executivo Municipal desenvolverá as suas competências e atribuições em
c

conformidade com os normativos legais e assegurando o cumprimento dos princípios de

economia, eficiência e eficácia organizacional, assim como a fiabilidade da informação

contabilística-financeira. Tomará as medidas necessárias à gestão rigorosa das

despesas públicas locais, tendo em conta os princípios da utilização racional das

dotações aprovadas e permitindo uma melhor satisfação das necessidades locais.
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2. Na execução dos documentos previsionais dever-se-á ter sempre em conta os

princípios da utilização racional das dotações aprovadas e da gestão eficiente da

tesouraria.

Segundo estes princípios a assunção de encargos geradores de despesa deve ser

justificada quanto à necessidade, utilidade e oportunidade.

3. Compete ao Presidente da Câmara, ou aos vereadores dentro da competência que

lhes foi delegada, a análise e autorização da realização da despesa proposta. Esta

autorização só poderá ser efetivada após a verificação do ponto n. 01.

4. Os serviços municipais são responsáveis pela gestão do conjunto dos meios

financeiros, afetos às respetivas áreas de atividade, e tomarão as medidas necessárias

à sua otimização e rigorosa utilização, face às medidas de contenção de despesa e de

gestão orçamental definidas pelo Executivo Municipal, bem como as diligências para o

efetivo registo dos compromissos a assumir de acordo com a legislação em vigor.

5. A adequação dos fluxos de caixa das receitas às despesas realizadas, de modo a

que seja preservado o equilíbrio financeiro, obriga ao estabelecimento das seguintes

regras:

a) registo, no início do ano económico, de todos os compromissos assumidos em

anos anteriores que tenham fatura ou documento equivalente associados e não

pagos (dívida transitada);

b) registo, no início do ano económico, de todos os compromissos assumidos em

anos anteriores sem fatura associada;

c) registo dos compromissos decorrentes de reescalonamento dos compromissos de

anos futuros e dos contratualizados para 2021. —

ri

Artigo 3.°

Modificações ao Orçamento e às GOP’s

A Câmara Municipal, baseada em critérios de economia, eficácia e eficiência, tomará as

medidas necessárias à gestão rigorosa das despesas públicas locais, reorientando .

através do mecanismo das modificações orçamentais, as dotações disponíveis de forma

a permitir uma melhor satisfação das necessidades coletivas, com o menor custo

financeiro, no cumprimento estrito do disposto no número 8.3.1 e 8.3.2. do POCAL, da

o
7

7
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regulamentação da norma de contabilidade pública (NCP) n.° 26 do SNC-AP, das

competências dos órgãos municipais estabelecidas no Anexo 1 da Lei n.° 75/2012, de

12 de setembro, atenta à seguinte regra:

a) As dotações inscritas nos documentos previsionais, comparticipadas por Fundos

Comunitários, ou outros, só poderão ser utilizadas para reforços de outras

iniciativas no valor da contrapartida do próprio Município;

b) As diminuições das dotações da despesa de capital, para reforço da dotação da

despesa corrente obedecerão ao estrito cumprimento das regras do equilíbrio

orçamental previstas na Lei.

Artïgo 40

Registo contabilístico

1. Os serviços municipais são responsáveis pela correta identificação da receita, a

liquidar e cobrar pela Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial (DGFP). São ainda

responsáveis pela realização da despesa, bem como pela entrega atempada, dos

correspondentes documentos justificativos.

2. As faturas ou documentos equivalentes devem ser enviadas pelos fornecedores

diretamente para a DGFP. As faturas indevidamente recebidas nos outros serviços

municipais terão de ser reencaminhadas para a DGFP, no prazo máximo de 2 dias

úteis.

3. Os documentos relativos a despesas urgentes e inadiáveis, devidamente

fundamentadas, do mesmo tipo ou natureza, cujo valor, isoladamente ou

conjuntamente, não exceda o montante de € 5.000 por mês, devem ser enviados à —

DGFP em 24 horas, de modo a permitir efetuar o compromisso até às 48 horas

posteriores à realização da despesa. .

.

4. Os documentos relativos a despesas em que estejam em causa situações de .

excecional interesse público ou a preservação da vida humana, devem ser enviados à

DGFP em 5 dias úteis, de modo a permitir efetuar o compromisso no prazo de 10 dias

após a realização da despesa.

5. Os documentos, registos, circuitos e respetivos tratamentos, são as constantes da

Norma de Controlo Interno.

7
3
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Artigo 5.°

Gestão dos bens móveis e ímóveis da Autarquia

1. A Gestão do Património Municipal executar-se-á nos termos do Regulamento de

Cadastro e Inventário do Imobilizado da Autarquia.

2. Nos termos do n° 1, do art.° 34.° conjugado com a alínea g) e h), do n° 1, do art.°
330, do Anexo 1 da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, fica o Presidente da Câmara

Municipal autorizado a alienar os bens imóveis.

3. As aquisições de ativos fixos tangíveis efetuam-se de acordo com o plano plurianual

de investimentos e com base nas orientações do Órgão Executivo, através de

requisições externas ou documento equivalente, designadamente contratos, emitidos ou

celebrados pelos responsáveis com competência pata autorizar despesa, após

verificação do cumprimento das normas legais aplicáveis.

4. Cada funcionário é responsável pelos bens e equipamentos que lhes estejam

distribuídos e/ou adstritos.

5. A passagem de ativos fixos tangíveis em curso pata ativos fixos tangíveis firmes, far

se-á, após conclusão da obra, mediante emissão do auto de receção provisória, da

responsabilidade dos serviços responsáveis pela obra, que enviam à DGFP para registo

contabilístico.

6. O procedimento descrito no número anterior é aplicável, com as necessárias

adaptações, às obras municipais delegadas nas freguesias.

7. Compete à DGPF a atualização permanente do inventário dos bens propriedade da

autarquia, de acordo o Regulamento de Cadastro e Inventário do Imobilizado da

Autarquia e com o classificador complementar 2 — Cadastro e vidas úteis dos ativos —

fixos tangíveis, intangíveis e propriedades de investimento, previstas no Plano de

Contas Multidimensional do Decreto-Lei n.° 192/2015, de 11 de setembro, que aprova o

SNC-AP.

o
o

r

o
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Artigo 6.°

Gestão de stocks

1. Cada serviço responsável pelo armazenamento de bens deve acautelar as

quantidades mínimas necessárias.

2. O stock de bens será um recurso de gestão a usar apenas no estritamente

necessário à execução das atividades desenvolvidas pelos serviços.

3. A regra será a de aquisição de bens por fornecimento contínuo, sem armazenagem,

ou com um período de armazenagem mínimo.

4. Todos os bens saídos de armazém, afetos a obras por administração direta, deverão

ser objeto de registo no sistema de obras municipais / gestão de atividades, associados

aos respetivos centros de custo.

5. Os procedimentos, responsabilidades específicas e documentação de suporte, no

âmbito da Gestão de Stocks, constam do Manual de Procedimentos de Controlo

Interno.

Artigo 70

Contabilidade Analítica

1. A execução orçamental do ano 2021 deverá estar refletida por centros de

responsabilidade de forma a:

a) Permitir o apuramento de custos diretos e indiretos da mesma;

b) Analisar a execução orçamental na ótica económica e com isso, determinar os

custos subjacentes à fixação de taxas, tarifas e preços de bens e serviços;

c) Obter a demonstração de resultados por funções e por atividades. —

2 — Para efeitos de operacionalização das alíneas do número anterior, as unidades

organicas devem obedecer as diretrizes emanadas pelo Presidente da Camara

Municipal.

Artigo 8.°

Empresas Participadas

Na execução do orçamento da Autarquia para 2021 fica o Presidente da Câmara

Municipal autorizado a celebrar os contratos-programa com empresas participadas, nos
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termos do disposto na Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto, com vista à execução dos

planos de atividades respetivos.

Artigo 9.°

Outras entidades

1. A subscrição, por parte do Município, de candidaturas aos fundos comunitários e à

administração central cuja execução física ficará a cargo de terceiras entidades, deverá

ser precedida de elaboração do respetivo Acordo de Colaboração.

2. A transferência de verbas para terceiros, correspondentes à contrapartida nacional a

cargo do Município, nas candidaturas referidas no ponto 1, obedecerá às mesmas

regras impostas à utilização dos fundos comunitários.

Artigo 10.0

Candidaturas a fundos comunitários e outras comparticipações

1. O Gabinete de Fundos Comunitários é o serviço municipal responsável pela

apresentação atempada de todas as candidaturas a programas de apoio ao

desenvolvimento de atividades relevantes, nomeadamente as que se reportam aos

fundos comunitários.

2. As unidades orgânicas responsáveis pela execução dos projetos com financiamento,

são responsáveis por:

a) Assegurar o cumprimento dos procedimentos legais em matéria de contratação

pública;

b) Identificar, no pedido de requisição a submeter na plataforma eletrónica de

compras, a designação da candidatura.

3. O Gabinete de Fundos Comunitários reportará, mensalmente, à DGFP, informação

detalhada sobre a situação, nomeadamente financeira, dos projetos candidatados a

fundos comunitários. -

o
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Capítulo II — Receita orçamental

Secção 1 — Princípios

Artigo 11.°

Princípios gerais para a arrecadação de receitas

1. Nenhuma receita poderá ser liquidada e arrecadada se não tiver sido objeto de

inscrição na rubrica orçamental adequada, podendo, no entanto, ser cobrada além dos

valores inscritos no Orçamento.

2. As receitas liquidadas e não cobradas até 31 de dezembro devem ser contabilizadas

pelas correspondentes rubricas do orçamento do ano em que a cobrança se efetuar.

3. A liquidação e cobrança de taxas e outras receitas municipais serão efetuadas de

acordo com o disposto nos regulamentos municipais em vigor que estabeleçam as

regras a observar para o efeito, bem como os respetivos quantitativos e outros diplomas

legais em vigor.

4. Em conformidade com o definido no Regulamento de Liquidação e Cobrança de

Taxas Municipais do Município da Póvoa de Lanhoso, as taxas e outras receitas

municipais serão atualizadas nos termos constantes do seu art.° 50•

5. Deverão ainda ser cobradas outras receitas próprias da autarquia relativamente a

bens e serviços prestados, sempre que se torne pertinente, mediante informação

justificada e proposta de valor a apresentar pela respetiva unidade orgânica à DGFP.

Secção II — Entrega das receitas cobradas

Artigo 12.°

Cobranças pelos serviços municipais

1. As receitas cobradas pelos diversos serviços municipais darão entrada na

Tesouraria, no próprio dia da cobrança até à hora estabelecida para o encerramento -

das operações. 3.

2. Quando se trate dos serviços externos, a entrega far-se-á semanalmente no primeiro

dia útil da semana seguinte ao da cobrança, mediante guias de recebimento -

previamente assinadas pelo responsável do serviço que cobrar as receitas.
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3. A responsabilidade pelos montantes cobrados fora da Tesouraria, será cometida

àqueles que as efetuarem. A entrega de receita na Tesouraria deverá ser acompanhada

da fatura resumo à qual terão de ser anexados, pata conferência, os talões ou recibos

que lhe deram origem bem como os comprovativos do depósito.

Artigo 13.°

Valores recebidos pelo correio

1. O serviço que rececione um valor por correio, cheque ou vale postal deve ser

entregue, no próprio dia, na Tesouraria. A cópia ou outros elementos identificativos

deverão ser remetidos ao serviço emissor para emissão da respetiva fatura.

2. Quando não for possível identificar o serviço emissor, a lista e respetivos valores são

remetidos à Tesouraria para identificação.

Artigo 14.°

Valores recebidos através dos terminais de pagamento automático

1. Os terminais de pagamento automático existentes nos serviços municipais são

encerrados diariamente, permitindo a transmissão da informação e crédito na conta da

autarquia.

2. A Tesouraria relaciona as faturas-recibo com os fechos diários dos respetivos TPAs,

validando a entrada de valores nas instituições de crédito respetivas.

Artigo 15.°

Valores creditados em conta bancária

1. Qualquer montante creditado em contas bancárias do Município, com a exceção das

contas próprias de cauções, que não tenha sido possível reconhecer até ao final do ano

económico, é liquidado e cobrado como receita municipal, mediante autorização do

Chefe de Divisão de Gestão de Financeira e Patrimonial. Õ
-

2. A dívida de clientes correspondente à receita cobrada nos termos do número anterior

é regularizada, desde que os munícipes/utentes apresentem os respetivos

comprovativos de depósito bancário.
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Artigo 16.°

Restituição de ïmportâncias recebidas

1. A restituição de importâncias recebidas compete à DGFP até ao montante de

5.000,00€, mediante proposta prévia dos Serviços Municipais, que deverão

obrigatoriamente fundamentar as razões que a justificam.

2. A partir do valor referido no ponto anterior, a restituição de importâncias recebidas

são da competência do Presidente da Câmara Municipal, mediante proposta dos

Serviços Municipais.

Artigo 17.°

Cauções

1. As importâncias a depositar no cofre municipal, a título de caução ou garantia de

qualquer responsabilidade ou obrigações, darão entrada diariamente na Tesouraria, até

à hora e pela forma estabelecida para as receitas do Município.

2. Os serviços que rececionem cauções sob qualquer forma, nomeadamente no que

respeita a empreitadas de obras públicas, aquisição de bens e serviços, processos de

licenciamento e processos de execução fiscal entre outros, deverão remeter o original,

de imediato, à DGFP que procederá ao seu registo.

3. As garantias bancárias ou outros documentos comprovativos da prestação de caução

dos processos online poderão ser submetidos via Balcão Atendimento Virtual (BAV),

tendo o original de ser remetido ao Município via correio ou entregue presencialmente

no Gabinete do Munícipe, no prazo de 10 dias, nos termos do n° 1 do art.° 89° do CPA.

4. Cabe à DGFP registar contabilisticamente a receção, o reforço e a diminuição, assim

como a devolução das cauções.

5. As garantias referidas no número 2, 3 e 5 ficarão à guarda da DGFP.

6. Para efeitos de libertação de cauções os serviços responsáveis devem enviar à

DGFP informação, nos termos do contrato e da legislação em vigor, onde constem as -

c
condições para libertar as cauções existentes com a identificação da referência de cada -

uma e dos processos que as originaram.

z
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Secção III — Isenções e reduções

Capítulo III — Despesa orçamental

Secção 1 — Prïncípios e regras

Artigo 1 8.0

Princípios gerais para a realização da despesa

1. Na execução do orçamento da despesa devem ser respeitados os princípios e regras

definidos na Lei n. 73/2013, de 03 de setembro (RFALEI), Decreto-Lei n.° 192/2015, de

11 de setembro, Lei n.° 151/2015, de 11 de setembro, da Lei n.° 8/2012, de 21 de

fevereiro, e ainda as normas legais disciplinadoras dos procedimentos necessários à

aplicação da Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso, constantes do Decreto-

Lei n° 127/2012, de 21 de junho, nas suas redações atualizadas, bem como as

instruções e resoluções do Tribunal de Contas.

2. Nenhum compromisso pode ser assumido sem que tenham sido cumpridas

cumulativamente as seguintes condições:

a) verificada a conformidade legal e a regularidade financeira da despesa, nos

termos da Lei;

b) registado previamente à realização da despesa no sistema informático de apoio à

execução orçamental;

c) emitido um número de compromisso válido e sequencial que é refletido na nota de

encomenda.

3. Nenhum compromisso pode ser assumido sem que se assegure a existência de

fundos disponíveis, previstos da Lei n.° 8/2012, de 21 de fevereiro, e ainda as normas

legais disciplinadoras dos procedimentos necessários à aplicação da Lei dos .

Compromissos e Pagamentos em Atraso, constantes do Decreto-Lei n° 127/2012, de 21

de junho, na redação vigente.

4. As despesas só podem ser cabimentadas, comprometidas, autorizadas e pagas, se

estiverem devidamente justificadas e tiverem cobertura orçamental, ou seja, no caso

dos investimentos, se estiverem inscritas no orçamento e no PPI, com dotação igual ou

z
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superior ao valor do cabimento e compromisso e no caso das restantes despesas, se o

saldo orçamental na rubrica respetiva for igual ou superior ao valor do encargo a

assumir.

5. A autorização para a realização da despesa será concedida pela responsável com

competência própria ou delegada para o efeito, exarada sobre requisição numerada ou

documento equivalente, previamente cabimentada.

6. As ordens de pagamento da despesa caducam a 31 de dezembro, devendo o

pagamento dos encargos regularmente assumidos e não pagos até 31 de dezembro ser

processados por conta das verbas adequadas do orçamento do ano seguinte.

7. Tendo em vista o pagamento dos encargos assumidos por conta do orçamento do

ano em prazo exequível, fica a DGFP autorizada a definir uma data limite para

apresentação das requisições externas para aquisição de bens e serviços e para a

receção das faturas nos serviços competentes da DGFP.

8. Cada serviço que tenha a seu cargo a execução de obras deverá ter uma conta-

corrente da obra, para que, em qualquer momento, se possa conhecer o seu custo.

Artigo 19.°

Tramitação dos processos de despesa

1. Em 2021 os serviços responsáveis devem utilizar preferencialmente a plataforma

eletrónica de compras para desenvolver a tramitação de todos os procedimentos de

contratação públicos relativos, nomeadamente, às aquisições de bens e de serviços, às

locações e às empreitadas ou concessões. —

2. Cumpre à DGFP informar sobre o cabimento e compromisso orçamental, e fundos

disponíveis, em articulação com os serviços, para as aquisições de bens e serviços,

locações, empreitadas ou concessões.
O

3. Cumpre ao Serviço de Contratação Pública e Aprovisionamento realizar e coordenar

toda a tramitação Administrativa dos processos aquisitivos, em articulação com os

serviços. Cada Divisão, ou equiparada, responsabilizar-se-á pela definição exata das

caraterísticas técnicas específicas, nomeadamente, dos bens, serviços, ou empreitadas

7
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a adquirír, as quais constarão do caderno de encargos a elaborar pelo Serviço de

Contratação Pública e Aprovisionamento.

4. Para efeitos de aplicação do n° 5 do artigo 113° do CCP (Código do Contratos

Público), todos os serviços municipais devem comunicar ao Serviço de Contratação

Pública e Aprovisionamento, no momento da ocorrência, a identificação de todas as

entidades (designação e número de identificação fiscal) que tenham executado obras,

fornecido bens móveis ou prestado serviços ao município, a título gratuito, no ano

económico em curso ou nos dois anos económicos anteriores, exceto se o tiverem feito

ao abrigo do Estatuto do Mecenato.

5. Compete ao Órgão Municipal competente, a autorização pata a realização da

despesa proposta, após informação de cabimento! fundos disponíveis prestadas pela

DGFP.

Artigo 20.°

Gestão de contratos

1. Compete a cada um dos serviços requisitantes a gestão dos contratos em vigor,

sendo aqueles os responsáveis pela monotorização da execução dos mesmos.

2. As questões relacionadas com a execução dos contratos, como as eventuais

modificações, incumprimentos contratuais, apuramento de responsabilidades ou

aplicação de penalidades, entre outras, devem ser remetidas à Divisão de Gestão

Administrativa (DGA) para assegurar a competente análise e tramitação adequada.

3. Não pode ser outorgado nenhum contrato sem prévia informação de cabimento e de

compromisso orçamental, a prestar pela DFGP. —

ri

Artigo 21.0

Conferência e registo da despesa
O

1. A conferência e registo, inerentes à realização de despesas efetuadas pelos serviços

municipais, deverão obedecer ao conjunto de normas e disposições legais aplicáveis e

às regras de instrução de processos sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de

Contas.
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2. A conferência e registo referidos no número anterior serão efetuados, consoante a

especificidade e a fase de realização da despesa, pela DGFP e DGA, nos termos

referidos a seguir:

a) As funções de registo das operações de cabimento e compromisso, tratamento de

faturas e liquidação de despesas são asseguradas pela DGFP.

b)A DGA assegura a informação necessária ao processamento das Despesas com

Pessoal nos termos do artigo seguinte.

Artigo 22.°

Processamento de remunerações

1. As despesas relativas a remunerações do pessoal serão contabilizadas pela DGFP

mediante processamento pelos Serviços de Recursos Humanos, de acordo com as

normas e instruções em vigor.

2. Deverão acompanhar as folhas de remunerações, a remeter à DGFP, as guias de

entrega de parte dos vencimentos ou abonos penhorados, as relações dos descontos

para a Caixa Geral de Aposentações e os documentos relativos a pensões de

alimentos, ou outros, descontados nas mesmas folhas.

3. As respetivas folhas de remuneração devem dar entrada na DGFP até 3 dias úteis

antes da data prevista para o pagamento de cada mês.

4. Quando se promover a admissão ou mudança de situação de trabalhadores depois

de elaborada a correspondente folha, os abonos serão regularizados no processamento

do mês seguinte.

5. As remunerações mensais a onerar aos trabalhadores devem ser preferencialmente

pagas até ao dia 25 de cada mês, ou no dia útil imediatamente anterior quando o dia

coincidir com um dia não útil.

«
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Artigo 23.°

Fundos de maneio

1. Em caso de reconhecida necessidade poderá ser autorizada pelo Presidente da

Câmara Municipal, a constituição de fundos de maneio, por conta da respetiva dotação

orçamental, visando o pagamento de pequenas despesas urgentes e inadiáveis.

2. O montante máximo de fundo de maneio a atribuir será de 1.000,00€Imês, salvo

situações devidamente fundamentadas pelos Serviços e autorizadas pelo Presidente da

Câmara Municipal.

3. Os pagamentos efetuados pelo fundo de maneio são objeto de compromisso pelo

seu valor integral aquando da sua constituição e reconstituição, a qual deverá ter

caráter mensal e registo da despesa em rúbrica de classificação económica adequada.

4. Os fundos de maneio serão reconstituídos mensalmente e repostos até ao último dia

útil do ano, contra os documentos justificativos das despesas, não podendo conter em

caso algum despesas não documentadas. As despesas devidamente documentadas

terão de respeitar os requisitos fiscais, nomeadamente, o nome, a morada e o número

de identificação fiscal (NIF) do Município da Póvoa de Lanhoso, e devem ser assinadas

pelos respetivos responsáveis e pelo Presidente do órgão executivo ou pelos

vereadores com competência delegada para o efeito.

5. Para efeitos do número anterior, considera-se despesa não documentada toda

aquela despesa sobre a qual não existe qualquer documento, não sendo possível ser

revelada e provada a sua natureza, origem, finalidade, bem como não é identificado o

respetivo destinatário.

6. Os montantes máximos por documento de pagamento efetuado por esse mesmo —

fundo não poderão ultrapassar os 150,00€. Todas as exceções serão analisadas caso a

caso, devendo, para o efeito, ser submetidas ao chefe de DGFP.

7. Tratando-se de despesas com alimentação, devem os responsáveis pela despesa

identificar, no documento, os participantes que sendo colaboradores deverão conter o

respetivo n.° mecanográfico, bem como o fim visado e o interesse público subjacente à

sua realização que justifique a despesa a título de representação dos serviços.

8. O Fundo de Maneio será saldado até ao penúltimo dia útil do mês de dezembro de

2021, não podendo conter, em caso algum, despesas não documentadas.
o
7
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9. Os demais procedimentos, responsabilidades específicas e documentação de

suporte, constam do Regulamento de Fundo de Maneio.

Secção II — Autorização da despesa e pagamentos

Artigo 24.°

Competências

1. Em tudo quanto não se encontrar especificamente regulado no presente artigo, o

Presidente da Câmara Municipal autoriza despesas nos termos das suas competências

próprias e das respetivas delegações de competências, sem prejuízo da adoção de

regras e demais procedimentos estabelecidos sobre esta matéria pela legislação em

vigor.

2. Nos termos do disposto no artigo 29.° da Decreto-Lei n.° 197/99, de 8 de junho, a

Câmara Municipal delega no seu Presidente para a autorização de realização de

despesas até ao limite de 748.196,84€.

3. O limite de competência fixada no número anterior para autorização da realização de

despesas mantém-se para as despesas provenientes de alterações, revisões de preços

e contratos adicionais às empreitadas e à aquisição de bens e serviços, desde que o

respetivo custo total não exceda 10% do limite de competência inicial.

4. Quando for excedido o limite percentual referido no número anterior, a competência

para a autorização do acréscimo da despesa cabe à entidade a quem competir a

autorização do montante total da despesa, incluindo os acréscimos.

5. Compete ao Presidente da Câmara Municipal autorizar o pagamento de J
indemnizações resultantes de responsabilidades extracontratuais, após validação das

mesmas pela seguradora adjudicatária destes seguros até ao limite do valor da sua

competência, conforme referido no ponto 2 deste artigo.

w
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Artigo 25.°

Apoios a entidades terceiras

Os apoios a entidades que prosseguem fins não lucrativos ou de utilidade pública que se

traduzam na redução do preço de prestações de serviços e/ou na cedência de bens,

carecem de proposta fundamentada do respetivo Pelouro ou do Presidente da Câmara

Municipal, e de informação financeira prévia da DGFP, que a submeterá à decisão do

Órgão Executivo Municipal, nos termos da Lei.

Artigo 26.°

Apoios às competências materiais dos órgãos das Freguesias

Durante o ano 2021, para os efeitos do disposto na alínea j) do n.°1 do art.°25.° do Anexo

1 da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, autoriza-se em reforço da capacidade das

freguesias para a persecução das respetivas competências materiais estabelecidas no

art.° 16.° do mesmo diploma, a forma de apoio em numerário até ao limite do valor

constante das opções do plano.

Artigo 27.°

Assunção de compromissos plurianuais

1. Para efeitos do previsto na alínea c), do n.°1, do art.° 6° da Lei n.° 8/2012, de 21 de

fevereiro, e alterações subsequentes, fica autorizada pela Assembleia Municipal, a

assunção de compromissos plurianuais que respeitem as regras e procedimentos

previstos na LCPA, no Decreto-Lei n.° 127/2012, de 21 de junho, com as respetivas

alterações, e demais normas de execução da despesa, e que resultem de projetos ou —

ri

atividades constantes nas Grandes Opções do Plano, em conformidade com a projeção

plurianual aí prevista.

2. Excetuam-se do disposto no número anterior os casos em que a reprogramação .

dos compromissos plurianuais implique aumento de despesa, conforme disposto no

n.°2 do art.° 12.° do referido Decreto-Lei.

3. Pela Assembleia Municipal, é delegada no Presidente da Câmara Municipal, com

faculdade de subdelegação, a competência pata autorização de despesas plurianuais
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por contrato que não constem no número anterior e que em cada um dos 3 anos

seguintes não ultrapasse os 99.759,58€.

4.

Artigo 28.°

Autorizações assumidas

1. Consideram-se autorizadas na data do seu vencimento e desde que os

compromissos assumidos estejam em conformidade com as regras e procedimentos

previstos na LCPA e no Decreto-Lei n°127/2012, de 21 de junho, as seguintes

despesas:

a) Vencimentos e remunerações e abonos diversos a pessoal e eleitos locais;

b) Encargos com o pessoal (ADSE, CGA, SS e outros);

c) Encargos com cobranças de contribuições, impostos, reembolsos e quotas

ao Estado ou organismos seus dependentes e outras receitas municipais;

d) Auxílios económicos às escolas;

e) Contratos de avença e tarefa;

f) Comunicações telefónicas e postais;

g) Encargos de empréstimos;

h) Encargos bancários diversos;

i) Água, energia elétrica, gás;

j) Pagamento de rendas e condomínios;

k) Aquisições de impressos indispensáveis ao funcionamento dos serviços;

1) Registos e conservatórias e obtenção de certidões;

m) Despesas com publicações obrigatórias;

n) Renovações de assinaturas;

o) Inspeção periódica de veículos;

p) Prémios de seguros;

q) Encargos com processos judiciais (taxas de justiça e custas judiciais);

r) Portagens de viaturas afetas à frota municipal;

s) Quotas anuais aprovadas em Assembleia Geral das Associações/Entidades, .

desde que autorizada a respetiva adesão pelo órgão municipais e obtido

visto prévio do Tribunal de Contas.

t) Quaisquer outros encargos que resultem de contratos legalmente celebrados.

z
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2. Consideram-se igualmente autorizados os pagamentos às diversas entidades por

Operações de Tesouraria.

Secção III — Procedimentos e regras especiais para a realização da despesa

Artigo 29.°

Reposições ao Município

1. As reposições ao Município de dinheiros indevidamente pagos devem obedecer aos

seguintes procedimentos:

a) Por meio de guia ou por desconto em folhas de abonos;

b) Devem realizar-se no prazo máximo de 30 dias a contar da receção da respetiva

comunicação.

2. A reposição em prestações mensais pode ser autorizada pelo Presidente da Câmara

Municipal, em casos especiais, cujo número de prestações será fixado para cada caso,

mas sem que o prazo de reembolso ou reposição possa exceder o ano económico

seguinte àquele em que o despacho for proferido.

3. Em casos especiais poderá o Presidente da Câmara Municipal autorizar que o

número de prestações exceda o prazo referido no número anterior, não podendo,

porém, cada prestação mensal ser inferior a 5% da totalidade da quantia a repor desde

que não exceda 30% do vencimento base, caso em que pode ser inferior ao limite de

5%.

Secção IV — Celebração e formalização de contratos e protocolos —

ri

Artigo 30.°

Responsabilidade pela elaboração e celebração de contratos
o

1. Compete regra geral ao serviço de Serviço de Contratação Pública e -

Aprovisionamento a elaboração de todos os contratos administrativos referentes a

procedimentos aquisitivos.

2. O outorgante em representação do Município é o Presidente da Câmara, sem

prejuízo de delegação de competência nesta matéria.

z
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3. Os restantes termos contratuais abrangidos, nomeadamente pelos art.° 4.°, 5°; 5.°-A;

5°-E e 6.°-A do CCP, contratos excluídos e contratação excluída, são da

responsabilidade da DGA incluindo tudo o que respeita à formação dos mesmos.

4. Compete à DGA a remessa ao Tribunal de Contas para efeitos de fiscalização prévia,

dos contratos celebrados pelo Município, nos termos do art.° 46.° da Lei n° 98/97, de 26

agosto, com as respetivas alterações.

Artigo 31.0

Protocolos e outras propostas

1. Os Protocolos que configurem responsabilidades financeiras para a Autarquia,

deverão obter o prévio parecer da DGFP para efeitos de reconhecimento da respetiva

despesa e/ou receita.

2. Competirá à DGFP proceder aos registos contabilísticos adequados à execução dos

Protocolos referidos no ponto anterior.

3 - Os Protocolos que configurem despesa para a Autarquia deverão conter uma

cláusula específica com o respetivo número de compromisso contabilístico.

Artigo 32.°

Contratos de tarefa e avença

1. A celebração de contratos de prestação de serviços nas modalidades de contratos de

tarefa e de avença apenas pode ter lugar desde que preenchidos os requisitos da Lei n°

35/2014, de 20 de junho, e demais legislação complementar.

2. Relativamente à celebração dos contratos de tarefa e avença, a verificação do

disposto no artigo 10.0 da Lei n.° 35/2014, de 20 de junho, com as respetivas alterações

e demais requisitos previstos na Lei que aprova o Orçamento de Estado, é da

responsabilidade da DGA e serviços de aprovisionamento e contratação Pública.

3. Para efeitos do disposto no número anterior, são inscritos na classificação económica

010107 todos os contratos de tarefa e avença celebrados em nome individual. Os

restantes contratos que, em nome individual, têm carater esporádico, não têm qualquer

expectativa de continuidade nem de repetição, são inscritos no agrupamento 02.

7
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4. Os contratos de tarefa e avença celebrados para o exercício de funções públicas em

que exista subordinação jurídica são nulos, fazendo incorrer o seu responsável em

responsabilidade civil, financeira e disciplinar.

Artigo 330

Vertente seguradora

1. Cabe ao serviço de Contratação e Aprovisionamento desenvolver todos os

procedimentos relativos à contratação de seguros do Município.

2. Os serviços municipais devem encaminhar àquele serviço as necessidades de

cobertura de risco com antecedência mínima de 15 dias úteis em relação à data de

início de vigência da apólice pretendida.

3 - Os elementos relativos à participação de sinistros devem ser comunicados no prazo

de dois dias úteis à DGA de forma a rapidamente poderem ser comunicados à

corretora/mediador.

Capítulo IV — Disposições finais

Artigo 34.°

Delegações de competências nas Freguesias

No ano de 2021 a Câmara Municipal é autorizada a delegar nas Juntas de Freguesia

competências em todos os domínios dos interesses próprios das populações das

freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do

apoio direto às comunidades locais, nos termos e em cumprimento do disposto nos art.° —

116.° e seguintes da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro e 5.°-B do CCP, por via da

celebração de contratos com as juntas de freguesia interessadas.

Artigo 35°

Endividamento

O regime de endividamento do Município obedecerá aos preceitos definidos quer na

Lei de Orçamento de Estado a vigorar em 2021, quer às regras constantes na Lei das -

Finanças Locais.
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Artigo 36°

Utilização do saldo da gerência pata efeitos dos fundos disponíveis

Considera-se autorizada, para efeitos de cálculo dos fundos disponíveis para o mês de

janeiro de 2021, o saldo das operações orçamentais a transitar da gerência de 2020.

Artigo 37.°

Dúvidas sobre a execução do Orçamento

As dúvidas que se suscitarem na execução do Orçamento e na aplicação ou

interpretação das Normas de Execução do Orçamento serão resolvidas por despacho

do Presidente da Câmara Municipal.

ri

ri
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Município da Póvoa de Lanhoso
Unidade Monetária €

Notas Períodos

BALANÇO PREVISIONAL Previsto Previsto

2020/12/31 2021/12/31

ACTIVO

ACTIVO NÃO CORRENTE:

Ativos fixos tangíveis 65 144 131 64 736 026

Propriedades de investimento

Ativos intangíveis 308 843 306 908

Participações financeiras 1 298 950 1 298 950

Diferimentos 82 595 48 694

Outros ativos financeiros 8 8

Total do activo não corrente 66 834 527 66 390 586

ACTIVO CORRENTE:
Inventários

Ativos biológicos

Devedores por transferências e subsídios no reembolsáveis 607 007 607 007

Devedores por empréstimos bonificados e subsídios reembolsáveis 4 667 4 667

Clientes, contribuintes e utentes 473 130 475 000

Estado e outros entes públicos 87 189 90 000

Outras contas a receber 2 651 633 2 650 000

Diferimentos 360 486 360 000

Ativos financeiros detidos para negociação

Outros ativos financeiros -4 667 -4 667

Caixa e depósitos 1 345 604 1 352 887

Total do activo corrente 5 525 049 5 534 894

Total do activo 72 359 576 71 925 480



Município da Póvoa de Lanhoso
Unidade Monetária €

Notas Períodos

BALANÇO PREVISIONAL Previsto Previsto

2020/12/3; 2021/12/31

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO

PATRIMÓNIO LÍQUIDO:
Património/Capital 41 119 $78 41 119 878

Outros instrumentos de capital próprio

Prémios de emissão

Reservas 1 594 186 1 597 561

Resultados transitados 3 749 954 3 $14 070

Ajustamentos em ativos financeiros 545 539 545 000

Excedentes de revalorização

Outras variações no Património Líquido 15 077 023 14 977 363

Resultado líquido do período 67 491 384 458

Interesses que não controlam

Total do Património Líquido 62 154 071 62 438 330

PASSIVO
PASSIVO NÃO CORRENTE:

Provisões 462211 462211

Financiamentos obtidos 6 625 089 5 877 798

Fornecedores de investimentos

Responsabilidades por benefícios pós-emprego

Diferimentos 161 061 161 100

Outras contas a pagar 548 671 550 000

Total do passivo não corrente 7 797 032 7 051 109

PASSIVO CORRENTE:

Credores por transferências e subsídios não reembolsáveis concedidos 84 000 84 000

Fornecedores 82 000 82 000

Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes 500 500

Estado e outros entes públicos 125 250 125 250

Financiamentos obtidos 719 723 747 291

Fornecedores de investimentos

Outras contas a pagar 1 370 000 1 370 000

Diferimentos 27 000 27 000

Passivos financeiros detidos para negociação

Outros passivos financeiros

Total do passivo corrente 2 408 473 2 436 041

Total do passivo 10 205 505 9 487 150

Total do Património Líquido e Passivo 72 359 576 71 925 480



Município da Póvoa de Lanhoso

Notas Períodos

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS PREVISIONAL Previsto Previsto

2020/12/31 2021/12/31

RENDIMENTOS E GASTOS

Impostos e taxas 4 402 832 4 641 096

Vendas 874518 865243

Prestações de serviços 1 069 537 965 495

Transferências correntes e subsídios à obtidos 7 898 467 8 318 434

Variações nos inventários da produção

Trabalhos para a própria entidade 350 000 150 000

Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas -502 364 -515 094

Fornecimentos e serviços externos -4 020 258 -4 693 50

Gastos com pessoal -5 016 060 -5 176 965

Transferências e subsídios concedidos -1 553 220 -1 797 903

Prestações sociais -445 466 -371 450

Imparidade de inventarios e ativos (perdas/reversões)

Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões) -60 000 -60 000

Provisões (aumentos/reduções) -90 000 -90 000

Imparidade de investimentos não depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões)

Aumentos/reduções de justo valor

Outros rendimentos e ganhos 1 810 052 2 945 889

Outros gastos e perdas -90 500 -40 430

46Z7 539 5140806

-4500000 -4700000

127539 440806

1952 2021

-62 000 -58 369

67491 384458

Unidade Monetária (

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento

Gastos/reversões de depreciação e amortização

Imparidade de investimentos depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões)

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento)

Juros e rendimentos similares obtidos

Juros e gastos similares suportados

Resultado antes de impostos

Imposto sobre o rendimento

Resultado líquido do período

____________

tz-r

67491 384458



Município da Póvoa de Lanhoso

DFC - DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PREVISIONAL

Fluxos de caixa das atividades operacionais

Recebimentos de clientes

Recebimentos de contribuintes

Recebimentos de transferências e subsídios correntes

Recebimentos de utentes

Pagamentos a fornecedores

Pagamentos ao pessoal

Pagamentos de transferências e subsídios

Pagamentos de prestações sociais

Outros recebimentos/pagamentos

Fluxos de caixa das atividades de investimento

Pagamentos respeitantes a:
Pagamentos - Ativos fixos tangíveis

Pagamentos - Ativos intangíveis

Recebimentos provenientes de:

Recebimentos - Ativos fixos tangíveis

Recebimentos - Propriedades de Investimento
Recebimentos - Transferências de capital

Fluxos de caixa das atividades de investimento (b)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento

Recebimentos provenientes de:
Recebimentos - Financiamentos obtidos

Recebimentos - Outras operações de financiamento

Pagamentos respeÏtantes a:

Pagamentos - Financiamentos obtidos

Pagamentos - Juros e gastos similares

Fluxos de caixa das atividades de financiamento (c)

Variação de caixa e seus equivalentes (a+b+c)

Efeito das diferenças de câmbio

Caixa e seus equivalentes de caixa no início do período

Caixa e seus equivalentes de caixa no fim do período

J

Unidade Monetária €

Períodos

Rubricas Notas Previsto Previsto

2020/12/31 2021/12/31

1 896 603

3 405 663

7 931 179

455 989

-4 881 991

-5 016 060

-3 454 287

-366 356

1 915 815

3 440 162

8 011 522

460 608

-4931445

-5 066 873

-3 489 279

-370 067

Caixa gerada pelas operações

Fluxos de caixa das atividades operacionais (a)

-29 260 -29 556

546466 552002

517206 522445

-6 195 715 -2 082 398

546466 552002

1850 O

609 902 616 080

1 745 041 1 762 719

-3292456 848403

3394992 O

1952 2021

-755540 -719723

-62 000 -58 369

2579403 -776071

-195 846 594 778

2 123 053 1 927 207

1 927 207 2 521 985

CONCILIAÇÃO ENTRE CAIXA E SEUS EQUIVALENTES E SALDOS DA GERÊNCIA

Caixa e seus equivalentes de caixa no início do período 2 123 053 1 927 207

Saldo da gerência anterior (SGA) 2 123 053 1 927 207

SGA De execução orçamental 1 499 958 1 277 207

SGA De operações de tesouraria 623 096 650 000

Caixa e seus equivalentes de caixa no fim do período 1 927 207 2 521 985

Saldo para a gerência seguinte fSGS) 1 927 207 2 521 985

SGS De execução orça mental 1 277 207 1 921 985

SGS De operações de tesouraria 650 000 600 000
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PÓVOA GRANDES OPÇÕES DO
LANHOSO PLANO E ORÇAMENTO 2021

Mapas das entidades participadas pelo
Município

Para efeitos do disposto na alínea c), do n.° 2, do artigo 46.° da Lei n. 073/2013,

de 3 de setembro, apresenta-se o mapa das entidades participadas pelo

município.

MAPA DAS ENTIDADES PARTICIPADAS
Unidade Monetána €

Participação

Denominação N.I.F. CAE Capital Valor nominal
subscrito

BRAVAL—Valotização e Tratamento de Resíduos Sólidos, SA 503730947 90020 1 750 000.00 73500.00 4.20%

EPAVE — Escola Profissional do Alto Ave, EM 504596608 80421 20000.00 20000.00 100.00%

FAM - Fundo de Apoio Municipal 513319182 84114 417857 175.00 479 088.00 0.11%

Denominação N.Lf. CAE
Contribuição do

ANMP -Associação Nacional de Municípios Portugueses 501627413 94110 4930.10

Comtjiidade lnterrniiiicipal do Ave (CIM do Ave) 508887780 84130 (a)

Turismo do Porto e Norte de Portugal 508905435 84123 1 500.00

CLd1B - Centro de Informação, Mediação e Arbitragem de Consumo 505214504 94995 1 885.94

ANAM -Associação Nacional das Assembleias Municipais 513864202 94991 1 250.00

(a) Não for apresentado o eIor da comparticipação para o exercido de 2021
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P r B rnl u o

É VISÃO da EPAVE FORMAR jovens, proporcionando-lhes uma formação qualificante que lhes permite

integrar no mundo do trabalho com sucesso, capazes de contribuir pata o desenvolvimento da sociedade.

Assim, a EPAVE apresenta como MISSÃO SER uma escola de referência no Vale do Ave, pela qualidade da

formação profissional ministrada e pela promoção de princípios e valores nos jovens que se empenham em

abraçar a vertente profissionalizante no seu percurso formativo. Estas premissas estão assentes no Projeto

Educativo da Instituição que tem como propósito a afirmação de uma Escola que assenta nos valores como:

Responsabilidade e Integridade; Excelência e Exigência; Inovação, Cidadania, Inclusão e Participação;

Liberdade; Competência, Sustentabilidade e Diversidade.

Posto isto, asseguramos que a estratégia da EPAVE para 2021 é dar continuidade ao seu projeto educativo,

assente na concretização do plano de actividades definido e aprovado no seio do Conselho Pedagógico, dos

investimentos previstos na melhoria das condições físicas da escola e na actualização permanente dos

equipamentos das oficinas, base fundamental do ensino profissional.

A Incerteza quanto às consequências da pandemia no dia-a-dia da escola é o nosso principal obstáculo que

temos de enfrentar. A escola tem sabido encontrar soluções que mitiguem esta problemática, postura que

manteremos em 2021.

O ano ficará marcado pela concretização de très projetos fundamentais: a requalificação do edifício mais

antigo executada pela autarquia, a aplicação da estratégia de certificação e a implementação do projeto Eco-

Escolas, valorizando a sensibilização ambiental.

Para um ensino de qualidade, a EPAVE continuará a adquirir o material e equipamentos necessários para

ministração de uma formação de qualidade na componente prática dos Cursos Profissionais em curso. É

exemplo o novo curso da EPAVE, Comunicação e Serviço Digital que impõe a aquisição de software e

hardware para lecionação de conteúdos programáticos mais específicos de determinadas UFCD’s (Unidades

de Formação de Curta Duração) e módulos.

A nível da organização da Escola, a EPAVE iniciou em 2019 um processo de Gestão e Garantia de Qualidade,

alinhado com o Quadro de Referência Europeu de Garantia da Qualidade para o Ensino e a Formação

Profissionais (Quadro EQAVET), instituído pela Recomendação do Parlamento Europeu e do Conselho de 18

de junho de 2009. Este projeto permitiu a esta entidade a aquisição do Selo de Garantia de Qualidade, o que

reforçará a notoriedade da Educação e Formação Profissional junto da população em geral.

No domínio organizacional, a EPAVE dará continuidade a uma política de sustentabilidade ambiental, através

da desmaterialização de processos. Continuará ainda a promover a formação a nível interno, para dotar os

recursos humanos de competências técnicas e pessoais contribuindo para a eficiência, a eficácia e a
4, 3. 8b*,i 3830 514 ‘..c, 3 L.nh,o It 15JJ481 5 .2S3(338I3 pt 3
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qualidade dos serviços prestados pela EPAVE e fomentar a melhoria da qualidade do ensino profissional e

dos resultados da aprendizagem escolar dos alunos.

Quanto ao Piano Anual de Atividades, a EPAVE tem no seu Plano 2020/2021 planificadas diferentes

atividades que vão ao encontro dos objetivos do Projeto Educativo, dos Domínios da Estratégia Nacional de

Educação para a Cidadania, com o envolvimento dos Stakeholders internos e externos Ações de

Empreendedorismo e Inovação, Visitas de Estudo, Dias temáticos, Workshops, de acordo com a saida

profissional de cada curso são atividades que integram o Plano desta escola.

Realçamos a realização da Provas de Aptidão Profissional, que é o culmínar de um ciclo de formação. Este

ano os alunos dos cursos de Mecatrónica Automóvel, Próteses Dentárias, Turismo Ambiental e Rural e

Logistica apresentarão e defenderão as suas provas perante um Júri externo. Este é mais um momento de

proximidade entre a escola e o mundo empresarial, pois, na maior parte dos casos, os monitores de estágio

são também co-formadores na produção das provas.

Por fim, destacamos o ERAMUS ÷, Programa de Mobilidade Europeia que é uma mais-valia para o

desenvolvimento profissional e pessoal dos nossos alunos. Estas mobilidades assumem a forma de estágio

curricular em empresas europeias e potenciam, assim, a empregabilidade dos nossos alunos em contexto

nacional e europeu. Estão previstas Mobilidades para Sevilha, Las Palmas e Málaga (Espanha) e Rimini

(Itália). A nível de Staff (pessoal docente e nâo docente), a EPAVE tem aprovada uma candidatura de

mobilidade europeia, para que os seus recursos humanos façam formação em contexto europeu, permitindo

desta forma a melhoria das suas competências profissionais e pessoais e a observação in loco de outras

realidades profissionais e educacionais. O Staff realizará, caso haja condições, Mobilidades onde decorrem

os estágios dos alunos, nas mesmas cidades europeias, mencionadas anteriormente.

Esta é a estratégia da Direção que pretende continuar um trabalho de reconhecido mérito que é atribuído a

todos os agentes internos e à entidade detentora da escola — Cámara Municipal, que em muito nos tem

apoiado.

O Con lo de Admini1o
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No ano de 2021, dar-se-á continuidade ao projeto educativo da EPAVE, através das candidaturas já

apresentadas e aprovadas que preveem parte do ciclo formativo até 2021.

À presente data encontra-se em análise a candidatura pata os cursos de iniciação e continuidade do ano

letivo 2020-2021, dada a aproximação do términus do quadro comunitário.

Constitui ainda receita orçamental a expectativa de abertura de 4 turmas para o triénio de 2020-2023. Com

a mudança de Quadro Comunitário, haverá lugar a candidaturas para as turmas de continuidade,

nomeadamente os 2 e 32 anos letivos.

De setembro a dezembro de 2021, ou seja, no próximo triénio letivo 2021/2024, prevêem-se a manutenção

de 11 turmas em funcionamento, com a abertura de novos 4 Cursos Profissionais.

Tabela 1-Quadro evolutivo das luno

CEF

tÇRS0S PROFISSIONAIS 179

Tabei 2 Quadm evolutiva do tunno

deTurmas
Modalidade: 2020/2021 2021/2022

CEF
cusos PROFISSIONAIS 10 11

Tabela 3 Quadro evolução do Volume de Forma ção

Ano Letivo - Evoluço do
Modalidade: 1202012021 2021/2022
Curso Educação e Formação 18 020

Cursos Profissionais 180 333 198770

2.11 Urcamnta 21121

A EPAVE, em face do normativo contabilístico e à semelhança do Plano de Atividades e Orçamento de 2020,

apresenta os mapas que estão em linha com o previsto NCP26 —Contabilidade e Relato Orçamental.

A d,n B,,mr,. 4IjO-I3 Po.,v. . Le,ow - 1C 1S1é331I 1 F,2S36J4U ai - P4V pt
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A EPAVE, dada a natureza e seu objeto social — ensino profissional, tem como principal fonte de

financiamento da sua atividade os subsídios à formação, provenientes do Fundo Social Europeu. Esta

contribuição europeia assegura 85% do montante de despesa elegível, correspondendo os restantes 15% à

Contribuição Pública Nacional (CPN), assegurada pelo Estado Português.

Recorda-se que as candidaturas aprovadas para o ano letivo 2015/2016 e seguintes passaram a ser

enquadradas no eixo prioritário do POCH — Programa Operacional do Capital Humano, com as regras e

enquadramento legal específicos do referido Programa Operacional.

Relativamente à CPN, deve ser tido em conta o estabelecido no n2 2 do artigo 32 da Portaria 60-C/2015

“Quando os beneficiários da operação sejam serviços da administração central, regional e autárquico,

institutos públicos que revistam a natureza de serviços personalizados, fundos públicos, associações públicas

exclusivamente constituídas por pessoas coletivas de direito público, bem como as empresas públicas e

outras entidades integradas no setor pública empresarial, a contribuição pública nacional é par si suportada

conforme previsto no n-° 3 do artigo 672 do Decreto-Lei n2 137/2014 de 12 de setembro.”

Segundo esta norma, a interpretação que tem vindo a ser seguida pelo POCH é de que a CPN deva ser

assegurada, no caso da EPAVE, dentro do grupo constituído pela empresa e pelo Município.

Até ao ano letivo de 2015/2016, as ações foram cofinanciadas no âmbito do quadro comunitário de apoio

anterior através do POPH — Programa Operacional Potencial Humano, cujas regras de financiamento, no que

às comparticipações diz respeito, eram semelhantes às atuais, no entanto foi publicada legislação especifica

para salvaguardar que a CPN fosse assegurada pelo Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social,

nomeadamente o Despacho n2 21.257/2008 de 13 de agosto, que criava um regime de exceção para as

escolas profissionais privadas, cujo capital é maioritariamente detido por organismos públicos, atribuindo-

lhes as mesmas condições em termos de financiamento das escolas profissionais detidas por entidades

privadas.

A Entidade Proprietária da EPAVE tem desenvolvido ações no sentido de obter esclarecimentos cabais

quanto ao enquadramento desta situação e mantem a expectativa de que não serã privada desta parte do

financiamento, no entanto até à data não foi publicada qualquer alteração legislativa no sentido de

assegurar o pagamento da CPN por parte da Administração Central, no cofinanciamento das ações em

funcionamento nas escolas profissionais privadas detidas por organismos públicos.

Esta interpretação legislativa, já referida em relatórios anteriores, conduz à necessidade de nos orçamentos

do Município da Póvoa de Lanhoso, sejam inscritas verbas que permitam assegurar por parte desta entidade

o cofinanciamento correspondente à CPN dos anos relativos ao atual quadro comunitãrio de apoio (2015 a

, ,, c si3p T2)63I1 r 236B12 c @ep pt 6

PO&2OZ!IL rDSRN



EPAV
4.’ro 4V, LA”. Pbnn d AtMdBdas Drçamaiti 21121

2021), em virtude de a EPAVE não gerar receitas próprias, que permitam colmatar a falta deste montante no

final do exercício. Ou a CMPVL enceta ações para não lhe serem imputados estes montantes ou deverá

desenvolver uma formulação para suprimento deste deficit.

No quadro seguinte, estão evidenciados os valores referentes à CPN das ações desenvolvidas e financiadas

no âmbito do atual Quadro Comunitário de Apoio através do POCH - Programa Operacional do Capital

Humano.

Tabela 4. Finandarnento para o ano 202]

• . . . 2021-
Financiamento Aprovado em Candidatura e

2021 Submissão
Potenciais Candidaturas

Candidatura
POCH-01-5266-FSE-001446

Contribuição Fundo -85% •

Contribuição Publica Nacional - 15%

POCH-O1-5571-FSE-003069

Contribuição Fundo - 85%

Contribuição Publica Nacional - 15%

POCH-O1-5571-FSE-Ooxxxx - 2021/20Z4

__________

Contribuição Fundo -85%

__________

Contribuição Publica Nacional -15%

Total Ano - Contribuíção Fundo 85% 700629,43 €1 331309,93€

Total Ano-CPN 15% 123640,49€! 58466,46€

Total Ano - FSE e CPN 100% 824269,92€ 389776,39€

, omb.k-&,nWo. 43O13P &LJAo 1,L2634SLj 2S65HU WD’eO4 ço@pi 7
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4677

3976

7016,77

777 491,48

660 867,76

116 623,72

389776,39

331 309,93

58466,46
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São receitas próprias da EPAVE, 05 serviços prestados de Reprografia e Secretaria, que, por via do

enquadramento da atividade principal da Escola - Formação Profissional, é enquadrada no disposto no artigo

92 do CIVA (atividades isentas) devido a uma orientação específica da Autoridade Tributária que enquadrou

estas atividades como atividades conexas com a atividade ptincipal. Estas beneficiam igualmente de isenção

de IVA. Estas receitas são contabilizadas como Outras Receitas Correntes, representando um valor residual

face ao total da5 receitas.

As receitas previstas para o ano de 2021 poderão ser incrementadas com a apresentação de candidaturas a

outras medidas não previstas em sede deste orçamento, às quais a EPAVE poderá ser entidade candidata

elegível.

22 Dccarneno das Dspsas nrrantes

Nas despesas correntes, prevê-se para 2021 a necessidade de continuidade no investimento nos Cursos

Técnico Comunicação e Serviço Digital, Curso Técnico de Mecatrónica Automóvel, Curso Técnico de

Cabeleireiro. Estes cursos têm particular relevância para a EPAVE, pois representam aproximadamente 50%

da oferta dos Cursos Profissionais.

Na rubrica orçamental gastos com o pessoal, o orçamento para 2021 contempla a atualização salarial

aprovada no Contrato Coletivo de Trabalho do Ensino Particular e Cooperativo, publicado no Boletim

Trabalho e Emprego.

As rubricas orçamentais com maior relevância dentro das Aquisição de Bens e Serviços - Outros - Trabalhos

Especializados - Honorários, deve-se ao tipo de atividade exercida pela escola, e, neste sentido temos a

necessidade de contratar profissionais qualificados com uma vasta experiência profissional e técnica nas

áreas mais especificas da formação.

Na generalidade dos outros gastos, a oscilação está em linha com as variações nos rendimentos previsíveis

para a atividade expectãvel para 2021.

A, 514 Pa Tl 2S334A11 fr.253634312 11
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Pela análise do quadro anterior, tendo em consideração o descrito no parágrafo 2.1 acima foi considerado

no orçamento da receita de transferência correntes quer os 85% respeitantes ao FSE, quer os 15%

respeitantes à CPN. A expectativa Orçamental de Saldo Total 351.855,28 euros tem como premissa o facto

de transitar um saldo do exercicio anterior a receber no montante de 668.869,84 euros que não ínfluencia o

resuttado económico da EPAVE,

3 Notas fmais

O Plano Anual de Atividades e Orçamento para 2021 prevê a continuidade da missão da Escola como

instituição, aproveitando as oportunidades ao nivel dos Quadro Comunitário, com o desafio de novas

adaptações às consequências resultantes do estado pandémico que vivemos.

No seguimento de novas perspetivas, prevê-se a continuidade na participação da EPAVE no programa

comunitário europeu Erasmus+, na mobilidade de alunos, professores e staH.

Face ao exposto, a EPAVE apresenta junto do sócio Câmara Municipal Põvoa de Lanhoso o presente Plano de

Atividade e Orçamento.

Põvoa de Lanhoso, 23 de Novembro 2020

O Conselho de Administração CC
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JÚLIO MARfINS At VES DA SILVA
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas Lda.

Parecer do Fiscal Único sobre os instrumentos de gestão prevísional

Introdução

1. Pata os efeitos do artigo 25.°, alínea f) da Lei n.° 50/2012, de 31 de Agosto,

apresentamos o nosso parecer sobre os instrumentos de gestão previsional para o exercício de

2021, da Epave — Escola Profissional do Alto Ave, E.M., consistindo, nos projetos dos planos

de atividades anuais e plurianuais; projeto do orçamento anual (cuja receita total previsíonal

ascende a 2.131.181 euros, a despesa total previsional de 1.779.325 euros e um saldo

orçamental positivo de 351.855 euros), incluindo a estimativa das operações financeiras com o

Estado e a autarquia local.

Responsabilidades

2. É da responsabilidade do conselho de administração a preparação e a apresentação da

informação previsional, a qual inclui a identificação e divulgação dos pressupostos mais

significativos que lhe serviram de base.

3. A nossa responsabilidade consiste em verificar a preparação e a apresentação dos

instrumentos de gestão previsional. bem como a consistência e adequação dos pressupostos e

estimativas contidas nos instrumentos de gestão previsional acima referidos, competindo-nos

emitir um relatório profissional e independente baseado no nosso trabalho.

Âmbito

4. O trabalho a que procedemos teve como objetivo obter uma segurança moderada quanto

a se a informação previsional contida nos instrumentos de gestão anteriormente referida está

Isenta de distorções materialmente relevantes. O nosso trabalho foi efetuado com base na Norma

Internacional de Trabalhos de Garantia de Fiabilidade 3400 (ISAE 3400) - Exame de Informação

Financeira Prospetiva, e demais normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores

Oficiais de Contas. planeado de acordo com aquele objetivo, e consistiu: (a) principalmente, em

indagações e procedimentos analíticos destinados a rever: a fiabilidade das asserções

constantes da informação previsional; a adequação das políticas contabilísticas adotadas, tendo

em conta as circunstâncias e a consistência da sua aplicação; a adequação da apresentação da

informação previsional; (b) na verificação das previsões constantes dos documentos em análise.

www.jmasauditores.pt
NIPC e Matricula na CRC n.° 515718297 1 Capital Social 6000€

Registo na OROC soba fl° 337 1 Registo na CMVM sob o n°20200017
Morada: Rua Nove de Julho n° 54 Saia 4 4050-433 Porto



com o objetivo de obter uma segurança moderada sobre os seus pressupostos, critérios e

coerência.

5. Entendemos que o trabalho efetuado proporciona uma base aceitável para a emissão

do presente parecer sobre os instrumentos de gestão previsional.

Parecer

6. Com base no trabalho efetuado sobre a evidência que suporta os pressupostos da

informação financeira previsional dos documentos acima referidos, a qual foi executado tendo

em vista a obtenção de um nível de segurança moderado, nada chegou ao nosso conhecimento

que nos leve a concluir que tais pressupostos não proporcionem uma base aceitável para aquela

informação e que tal informação não tenha sido preparada e apresentada de forma consistente

com as políticas e princípios contabilísticos normalmente adotados pela entidade.

7. Devemos, contudo, advertir que frequentemente os acontecimentos futuros não ocorrem

da forma esperada. pelo que os resultados reais poderão vir a ser diferentes dos previstos e as

variações poderão ser materialmente relevantes.

Ênfases

8. Conforme mencionado no parágrafo 2.1 do Orçamento das receitas correntes do plano

de atividades e orçamento, com a publicação da Portaria n.° 60-C1201 5 de 2 de março, alterada

pelas Portarias n°s 181 -N2015, de 19 de junho, e 190- N2015, de 26 de junho, pela Portaria n.°

148/2016 de 23 de maio e ainda pela portaria n° 159/2019 de 23 de maio, foram estabelecidas

as regras aplicáveis ao cofinanciamento pelo Fundo Social Europeu (FSE) no que se refere ás

operações do domínio do capital humano, nas áreas da educação e formação de jovens e

adultos. Assim passou a preconizar o artigo 3° desta portaria que quando os beneficiários das

operações sejam serviços da administração autárquica ou empresas públicas, a contribuição

pública nacional é por si suportada conforme previsto no n.° 3 do artigo 67.° do Decreto-Lei n.°

137/2014. de 12 de setembro. No entanto, este quadro legislativo sofreu, em 2019, um

acrescento que pode levar a uma alteração das fontes de financiamento da CPN. Esta, pode

agora, ser financiada por outros organismos a definir pelo coordenador da Comissão

lnterministerial de Coordenação Portugal 2020. Não obstante, foram orçamentados em receitas

de transferências correntes quer os 85% respeitantes ao FSE, quer os 15% respeitantes à CPN.

O orçamento foi preparado tendo por base este pressuposto, que caso não se verifique poderá

condicionar o cumprimento integral dos objetivos do orçamento e o seu equilíbrio financeiro.
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9. Conforme mencionado no parágrafo 2.1 o orçamento contempla receita de candidaturas

a projetos de formação a submeter durante 2021 e ainda não aprovadas no montante de cerca

de 389.776 euros. Estas candidaturas dizem essencialmente respeito ao quarto trimestre de

2021 e comportam um risco acrescido devido ao términus do quadro comunitário de apoio. O

orçamento foi preparado tendo por base este pressuposto, que caso não se verifique poderá

condicionar o cumprimento integral dos objetivos do orçamento e o seu equilíbrio financeiro.

Porto, 25 de novembro de 2020.

Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Lda.

representada por

Alberto Manuel Alves da Silva Martins. R.O.C.
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T PÓVOA GRANDES OPÇÕES DO
LANHOSO PLANO E ORÇAMENTO 2021

Resumo introdutório
A preparação do orçamento para 2021 foi fortemente condicionada pela
catástrofe global com que o mundo se deparou — a pandemia resultante da
doença COVID-1 9.

Inimaginável, mas uma realidade. O mundo e o nosso concelho, em particular,
estão a combater um vírus que se propaga de forma violenta e que limita a
saúde dos cidadãos, a vida das empresas e das instituições.

O Município, desde a primeira hora, não poupou esforços nem hesitou em
encarar este problema de frente, defendendo, na medida do possível, os
cidadãos.

Enfrentando a crise sanitária e antevendo uma crise económica, foram várias
as medidas que colocámos no terreno muito além da esfera de competências
da Autarquia.

Fizemos o que tinha de ser feito. Colocando a segurança e a saúde dos
Povoenses em primeiro lugar. Um esforço estrutural e financeiro imprevisto,
mas inevitável.

Reconhecemos que, apesar de termos mantido como objetivo cumprir o plano
para 2020, a pandemia veio condicionar esse desiderato quer do ponto de vista
da afetação dos meios técnicos, quer na reorientação de parte dos meios
financeiros. Circunstância que afetará também o próximo ano.

Mesmo assim, não deixamos de cumprir o plano possível, destacando-se a
principal prioridade definida, os investimentos nas Freguesias assumidos com
os autarcas locais para a segunda metade do mandato.

O ano de 2021 corresponde ao último período desse mandato. Um mandato
marcado pelo crescimento económico do concelho. Até meados de 2020, a
Póvoa de Lanhoso apresentava indicadores que nos distinguiam dos demais
concelhos. Redução progressiva da taxa de desemprego e subida do número
de residentes. Indicadores basilares na análise do desenvolvimento dos
concelhos, sintomas de crescimento económico e de consequente melhoria da
qualidade de vida dos cidadãos.

Um período em que assistimos a fortes transformações no espaço público e
nos equipamentos municipais.

A par da conclusão das candidaturas que submetemos ao Portugal 2020, com
enorme impacto no desenvolvimento sustentável do concelho e na
regeneração urbana, definimos um plano para dois anos de investimento nas
restantes Freguesias do concelho.

Plano esse que estamos a cumprir e que será concluído em 2021, sem nunca
deixar de priorizar as pessoas, assegurando sempre um reforço das funções
sociais da Autarquia, ainda mais evidentes no estado pandémico que
atravessamos. A intervenção social bem como a política de educação são uma
marca da Póvoa de Lanhoso que continuaremos a valorizar.
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- Diminuição do IMI. Este executivo assumiu reduzir gradualmente a taxa do
IMI em função da evolução desta receita. Assim, aprovaremos uma redução de
0.01%, fixando a taxa em 0.32%. Decidimos ainda não aumentar as restantes
taxas e tarifas municipais;

- Aumento das transferências para as Freguesias. Cumprindo o que
assumimos, serão aumentados em 20% os acordos de execução
comparativamente com o mandato anterior. Desta forma, em 2021, teremos um
aumento global de 50%, representando um salto significativo na autonomia
financeira das Juntas de Freguesia;

- Conclusão dos Protocolos de Delegação de Competências nas Juntas de
Freguesia. No âmbito das reuniões tidas com os Srs. Presidentes de Junta,
foram definidas as obras prioritárias, que após orçamentação e validação,
estão a ser realizadas maioritariamente por protocolos de delegação de
competências. Obras estas com a abrangência de dois anos (2020/2021);

- Continuação do plano de requalificação dos equipamentos municipais,
com forte componente de valorização energética. No ano 2021, serão
realizadas as seguintes intervenções:

• Requalificação da EPAVE;
• Requalificação da casa contígua ao Centro Interpretativo Maria da Fonte

para criação da “Casa do Livro”;
• Requalificação da Casa da Botica;
• Conclusão do Centro BTT e requalificação do Centro de Interpretação

do Carvalho de Calvos;
• Requalificação da Praia Fluvial de Verim;
• Intervenção na Escola Secundária ao nível da substituição das

coberturas em amianto e do pavilhão.

- Definido o canal para incorporação no PDM da nova acessibilidade à Vila,
seguem-se os estudos de levantamento topográfico e cadastral, estudos de
solos e negociação com os proprietários. Este projeto será decisivo não apenas
para “aliviar” a pressão automóvel do miolo da Vila, mas também permitirá a
expansão da malha urbana para a envolvente a esta nova via;

- Os projetos do Pavilhão Gimnodesportivo da Vila e Centro Cultural e
Recreativo foram condicionados pela incerteza que nos trouxe a pandemia e,
acima de tudo, pela necessidade de alocar verbas a esta problemática. A
opção foi não parar o trabalho técnico da nova acessibilidade e adiar a
elaboração dos projetos destes dois equipamentos para 2021.

- Manutenção dos projetos em curso no âmbito do combate ao abandono
precoce e ao insucesso escolar;

- Manutenção das medidas de apoio social e de reforço da natalidade;

Com um orçamento na ordem dos 19 milhões de euros, destacamos alguns
dos eixos e das decisões que marcam estas Grandes Opções do Plano e
Orçamento para o ano de 2021:
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- Apesar de muito condicionada à evolução da pandemia, serão mantidas, na
medida do possível, a programação cultural e as atividades desportivas com
um foco acrescido na dinamização turística do concelho;

- Manutenção do apoio à economia local, fixando as empresas e atraindo
novos investimentos. Destaca-se que este ano corresponderá ao início da
atividade industrial das novas unidades produtivas da Prozis, esperando-se um
contributo fortíssimo para a diminuição do desemprego;

- Realização das Jornadas da Juventude, um encontro que marcará as
estratégias municipais para esta área, que estava agendado pata 2020, mas
que, por motivos óbvios, não se realizou;

- Alargamento do serviço de fibra ótica a todas as Freguesias.

Estas são as principais linhas que destacamos destes documentos de
planeamento e otçamentação, reiterando as preocupações que resultam do
momento histórico que vivemos e a vontade de continuar o desenvolvimento do
concelho, melhorando a vida dos Povoenses.

O executivo municipal
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Educação
“Se a educação sozinha não transforma a sociedade, sem ela tampouco a
sociedade muda” - Paulo Freire.

A Autarquia acredita firmemente no valor transformador da educação e do seu
papel na evolução da sociedade, em geral, e da nossa comunidade, em
particular.

Acreditamos que a educação é não só um bem social prioritário, que goza de
centralidade no âmbito do planeamento estratégico da nossa ação municipal,
mas também a entendemos como um direito fundamental de todos os cidadãos
e de todas as cidadãs.

Neste sentido, no ano de 2021, a Autarquia continuará a investir fortemente na
área da educação, procurando rentabilizar o potencial educativo e formativo do
nosso concelho.

Os Municípios são, cada vez mais, intervenientes de pleno direito na
concretização de políticas educativas e na prestação quotidiana de serviços no
campo da educação, desde as áreas do pessoal não docente, dos
equipamentos, da ação social escolar, dos transportes ou do planeamento da
rede escolar. Consciente deste relevante papel que lhe cabe na área da
educação e das crescentes responsabilidade que lhe são acometidas, a
Autarquia apresenta-se profundamente comprometida, em parceria com os
Agrupamentos de Escolas e com a Escola Profissional do Alto Ave, em gerar
mais e melhores oportunidades de aprendizagem para todos, em elevar as
taxas de sucesso escolar e em criar melhores condições para ensinar e
aprender.

Neste sentido, no ano de 2021, continuaremos a investir na área da educação,
quer através da manutenção e requalificação de estruturas existentes, quer
através da ação social escolar, com especial destaque para as refeições
escolares, o transporte escolar, as atividades de animação e apoio à família ou
os auxílios económicos. Da mesma forma, terão continuidade o projeto da
Fruta Escolar, o projeto Tu Decides bem como continuaremos a apoiar os
Agrupamentos de Escolas no âmbito dos seus planos anuais de Atividades e
dos seus Projetos Educativos e nos projetos específicos do Programa
EcoEscolas e do Serviço de Apoio às Biblíotecas Escolares (SABE).

Apesar de o Plano Integrado e Inovador de Combate ao Insucesso Escolar
do Ave, desenvolvido no âmbito da Comunidade Intermunicipal (CIM) do Ave,
conhecer o seu términus no final do ano de 2020, a estratégia seguida pelo
Município de afetar ao mesmo técnicos internos, permitirá dar continuidade a
várias das suas ações no ano de 2021, nomeadamente das atividades
dinamizadas pela equipa multidisciplinar Team4School com intervenção direta
no contexto escolar. Procurar-se-á dar continuidade, na Escola Básica
Integrada do Ave, se as condições sanitárias assim o permitirem, ao Programa
de Experiências Positivas para Crianças e Jovens, cujo objetivo é a
promoção de competências socio-emocionais.
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Lugar de destaque continuará o ter o Programa Hypatiamat por todos
reconhecido como uma mais-valia no processo de ensino e de aprendizagem
da matemática no 1° ciclo do Ensino Básico, bem assim como a Plataforma
Mais Cidadania destinada à educação Pré-escolar e ao 1° ciclo, que
contempla, no presente ano letivo, um novo Programa - “Ensinar e Aprender
Português” - destinado ao mesmo ciclo de ensino.

O Gabinete para a Parentalidade, que se constitui como uma resposta
vocacionada para apoiar os pais a responder aos desafios com que se
confrontam e proporcionar contextos de promoção de uma parentalidade
positiva, continuará a disponibilizar um serviço gratuito de orientação,
aconselhamento psicológico e psicopedagógico, bem como de aconselhamento
familiar e parental, desenvolvendo a sua atividade de forma articulada com as
demais instâncias do concelho.

O Gabinete da Parentalidade continuará também a dinamizar, nos dois
Agrupamentos de Escolas, os Programas de Educação Parental “Mais Família,
Mais Criança” e “Mais Família, Mais Jovem”.

No âmbito das atividades dinamizadas pela Rede de Psicólogos da CIM do
Ave, no próximo ano destaca-se a continuação da implementação do programa
“Alta Definição” — Tomar Conta do Meu Futuro em COVID-19”, iniciado e
desenvolvido com o objetivo de promover a adaptaçâo da intervenção
vocacional, tradicionalmente realizada em contexto presencial, à realidade
imposta pelo confinamento e o ensino à distância. Deste modo, no âmbito da
Rede de Psicólogos que a Póvoa de Lanhoso integra e que coordena a zona
Norte, desenvolveu-se o referido programa, criado especificamente para
responder às necessidades dos alunos do 9° ano de escolaridade, no que ao
processo de exploração, aquisição de conhecimento e tomada de decisão
vocacional diz respeito.

O programa é entendido como um instrumento de intervenção útil, que vai ao
encontro das necessidades sentidas pelos alunos e pelos psicólogos no
período de confinamento, devendo a sua implementação manter-se no corrente
ano letivo, junto de alunos e turmas que, por motivo de confinamento devido à
COVID-19, tenham de ficar em casa.

Como novos projetos para o ano de 2021, salienta-se o Projeto Academias
Gulbenkian de Conhecimento e o projeto COLEOPTER.

O primeiro visa promover o desenvolvimento de competências socio
emocionais, dirige-se aos alunos do ensino secundário, com início no 10° ano,
e decorre da assinatura de protocolos de colaboração entre a APsi-Uminho e
escolas públicas, nomeadamente dos concelhos que integram a Zona Norte da
Rede dos Psicólogos da CIM do Ave e será desenvolvido na Escola
Secundária da Póvoa de Lanhoso. Com a criação de Clubes Comunitários na
escola, pretende-se reforçar a cooperação, a resolução de problemas, a
ligação à comunidade (comunicação, adaptabilidade e resolução de problemas)
e os interesses vocacionais. Como efeitos colaterais positivos são esperados a
promoção da adaptabilidade de carreira, o envolvimento na escola e a
abordagem mais profunda à aprendizagem.
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O projeto COLEOPTER — Concertação Local para Otimizar Políticas Territoriais
para a Energia Rural - visa desenvolver uma abordagem inovadora e integrada
de promoção de eficiência energética e hídrica em edifícios públicos,
associando desafios sociais, políticos e técnicos e será desenvolvido em
parceria com a Escola Secundária da Póvoa de Lanhoso. Este projeto tem uma
componente de investimento que permitirá requalificar a cobertura deste
equipamento. Ainda na Escola Secundária, é de destacar a execução da obra
de substituição das coberturas que ainda são em fibrocimento.

Destacamos ainda como novo projeto a implementação do Plano Local de
Leïtura (PLL), decorrente do protocolo já assinado entre a Câmara Municipal
da Póvoa de Lanhoso e o Plano Nacional de Leitura 2027. O PLL configura-se
como um instrumento operacional para a execução de uma política de
promoção das competências e das práticas de leitura e literacia, espelhando a
sua centralidade nas políticas municipais e assegurando a participação de cada
Município numa política integrada de leitura.

O Município da Póvoa de Lanhoso integra a Associação Internacional das
Cidades Educadoras e, por isso, continuará a honrar o compromisso
assumido de desenvolver projetos e ações que permitam cumprir e
implementar os princípios que constituem a Carta das Cidades Educadoras que
são transversais a todas as áreas de intervenção da administração local:
igualdade, planeamento urbano, diversidade, cidadania cultura, inclusão, de
entre outras.

No ano de 2016, o Município da Póvoa de Lanhoso foi reconhecido, pela
UNICEF, no âmbito do Programa Cidades Amigas das Crianças. Este
programa visa promover a aplicação dos direitos das crianças nas decisões,
políticas e programas municipais, incentivando a adoção de uma política
coordenada para a infância e adolescência. Pretende-se potenciar a
participação das crianças na vida da comunidade e o trabalho em rede entre
entidades envolvidas na defesa dos direitos das crianças. A Autarquia
continuará a cumprir o plano de atividades do Projeto Eu no meu Município”,
com o qual, em conjunto com apenas oito outros Municípios a nível nacional,
foi reconhecida com o selo de Cidade Amiga das Crianças.

O SIGO - Serviço para a Promoção da Igualdade de Género e de
Oportunidades continuará a sua atividade em duas áreas de atuação: na
vertente interventiva e na vertente preventiva.

Reunindo sinergias das 15 entidades parceiras de âmbito local, regional e
nacional, na primeira vertente, a interventiva, direcionará a sua atuação no
apoio, informação, acompanhamento e encaminhamento de vítimas de
violência doméstica e de género e seus familiares diretos.

A outra vertente do SIGO, a preventiva, traduz-se na realização permanente de
atividades direcionadas a um vasto leque de público, desde crianças da
educação pré-escolar até à população sénior.

Da atividade prevista para o ano de 2021, continuará a realizar-se a Semana
para a Igualdade e Não Discriminação e a Semana Municipal para a Promoção
dos Direitos Humanos, se a situação de pandemia assim o permitir.
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No ano de 2021, e fruto da aprovação de uma candidatura municipal ao
Programa Operacional Inclusão Social e Emprego, será implementado o
Projeto IGUALDADES, consubstanciado na dinamização de 33 ações,
destinadas a públicos diversos, que visam a elaboração do próximo Plano
Municipal para a Igualdade.

Consciente de que as tecnologias desempenham hoje um papel central no
processo de ensino aprendizagem, potenciando estratégias inovadoras e
motivadoras pata professores e alunos, o Município continuará também a
investir no sentido da substituição de equipamentos que, entretanto, atingiram
o seu fim de vida e na modernização dos equipamentos a adquirir.
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Desenvolvimento social e promoção da
saúde
O ano de 2020 ficará marcado de forma indelével na nossa memória. O ano de
2021 representa, talvez, o maior desafio que teremos que enfrentar na nossa
vida coletiva, sendo que a Autarquia assumirá a sua responsabilidade de
reforço de uma linha de atuação ainda mais atenta e pró-ativa em relação
àquelas que são as necessidades sentidas por todos os Povoenses.

Nesta área, daremos continuidade às políticas de desenvolvimento municipal
centradas nas pessoas e na promoção da coesão social, reforçando as
medidas orientadas para a proteção das populações mais vulneráveis e para a
garantia da equidade social e da igualdade de oportunidades.

Uma das principais prioridades de intervenção continuará a ser a população
sénior, tendo em conta o aumento do número de residentes com mais de 65
anos. A atual situação pandémica coloca novos desafios à intervenção
municipal junto a este grupo da população bastante vulnerável, devido ao
isolamento social, à dependência e à previsível degradação da saúde mental.

Através da intervenção intencional e direcionada dos técnicos municipais
responsáveis pelos Centros de Convívio e do Serviço de Psicologia, o
Município irá dar continuidade à implementação de ações de proximidade com
caráter regular até ao momento em que estiverem reunidas as condições para
serem retomadas as atividades dos Centros de Convívio, que procuram
promover a qualidade de vida da população sénior. Também nesse momento,
o Município dará continuidade à consolidação e dinamização da Assembleia
Séníor como órgão de representação e auscultação promotor da criação de um
espaço de cidadania e de debate que inclua as pessoas idosas como
participantes de pleno direito na tomada de decisões sobre situações que lhes
digam diretamente respeito e por estas possam ser trazidas à colação, no
reconhecimento do seu papel na sociedade atual e no reforço da salvaguarda
dos seus direitos.

O Regulamento Póvoa Solidária, recentemente revisto com o objetivo de
ajustar os programas de âmbito social à realidade atual, configura-se como um
importante instrumento de apoio à população mais desfavorecida, em
diferentes vertentes. Assim, no ano 2021, o Município dará continuidade a
programas já avaliados e consolidados, dos quais se destacam:

- o apoio à renda, um relevante apoio no âmbito da habitação;

- o Programa NaturaLanhoso, que se configura como um efetivo apoio à
natalidade e ao comércio local;

- o Programa PóvoaCresce, que representa um importante apoio no
pagamento da creche das crianças do concelho e um contributo para fixar os
jovens casais no concelho;
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- o Programa Viver+, que visa a integração de munícipes em ocupações
laborais de acordo com o seu perfil;

- o Programa HabitaLanhoso que visa a recuperação de habitação fragilizada,
mediante a atribuição de um apoio económico.

Merece também destaque o relevante trabalho de grande proximidade levado a
cabo quer pelo Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social, quer
pela Loja Social, no colmatar das necessidades básicas da população ao nível
da alimentação, vestuário e mobiliário.

A Autarquia dará também continuidade ao Programa aliem: Rede Solidária do
Medicamento, resultante do protocolo firmado com a Associação Dignitude,
que permite o acesso a medicamentos por parte de famílias que se encontrem
em situação de carência económica, acedendo gratuitamente a medicamentos
prescritos por receita médica.

Continuidade terá também a intervenção do Balcão para a Inclusão, que
resulta de um protocolo com o Instituto Nacional de Reabilitação, que permite
assegurar o Serviço de Informação e Mediação pata Pessoas com Deficiência
(SI M-PD).

As crianças e os jovens em perigo constituem também uma sempre presente
prioridade, razão pela qual a Autarquia continuará a apoiar a Comissão de
Proteção de Crianças e Jovens a nível logístico e de recursos humanos, bem
assim como nas diferentes atividades e projetos desenvolvidos.

O trabalho da Rede Social continuará a assumir centralidade na intervenção
municipal a nível social, pois só o trabalho em rede, congregando e articulando
respostas, recursos e diferentes valências, permite responder em tempo útil às
reais necessidades da população.

Em termos de novos projetos para 2021, destaca-se a elaboração da
Estratégia Local de Habitação, que permitirá a construção de um documento
estratégico que possa dinamizar as políticas de habitação concelhias,
especialmente na área social. A Estratégia Local de Habitação fornecerá um
enquadramento estratégico e um modelo de intervenção para a atuação,
possibilitando a identificação das soluções habitacionais que se pretendem ver
desenvolvidas no concelho, contribuindo para a qualidade de vida da
população e para a coesão social e territorial. A elaboração da Estratégia Local
de Habitação permitirá a promoção de respostas habitacionais enquadradas no
programa de Apoio ao Acesso à Habitação, designado 1° Direito.

A área da saúde é transversal a todas as dimensões das famílias e da
comunidade local, assumindo nos tempos atuais importância primordial.
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Face à imprevisibilidade na evolução da situação de pandemia e à premente
necessidade de respostas a diferentes públicos, é intenção do Município
desenvolver ações de Mobilização Social baseadas em boas práticas e
recomendações preventivas da COVID-19, que se reflitam em iniciativas de
promoção da literacia em saúde e saúde psicológica. Pretende-se igualmente
manter a participação do Município no grupo de trabalho associado ao
processo de desenvolvimento do “Atlas da Saúde da Rede Portuguesa de
Municípios Saudáveis”, que conduzirá a uma seleção de indicadores que
virão uniformizar a base de trabalho para a elaboração do Perfil Local de
Saúde e de um Plano Municipal para a Saúde em profunda articulação com
os parceiros da Rede Social.
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A promoção do desenvolvimento económico para 2021 deverá passar
obrigatoriamente por uma estratégia de maior proximidade e cooperação com
os diversos agentes e setores de atividade económico-social do território
por forma a apoiar as empresas e a garantir a manutenção do maior número de
postos de trabalho.

Vamos apelar ao sentido comum para sair desta situação de crise, criar um
grupo estratégico de intervenção, o Conselho Municipal de Desenvolvimento
Económico, liderado pelo Município e apoiado nos grupos temáticos de
trabalho, nas entidades locais e regionais, bem como nas empresas e
empreendedores. Em março de 2020, a auscultação destes grupos temáticos
de trabalho, permitiu ao executivo responder de forma mais ajustada e célere
às necessidades e pretensões dos envolvidos. De forma coletiva, envolvendo
diversos agentes, agregando opiniões divergentes e tendo por base as
necessidades e constrangimentos do terreno a decisão política será reforçada
com o objetivo de minimizar o impacto desta pandemia que se tem revelado
implacável. O desafio será focarmo-nos em soluções de curto e médio prazo
colocando as pessoas, empresas e as suas necessidades no centro das
políticas do Município.

Vamos ser um veículo de transmissão das dificuldades sentidas pelas nossas
empresas, na adoção das medidas propostas pelas entidades centrais, por
forma a tentar alterar ou ajustar as medidas, O tempo que demora a adoção
das mesmas, a confusão no anúncio das medidas e as lacunas existentes são,
sem dúvida, algo que é necessário minimizar.

De forma imediata, a Câmara Municipal, na esfera das suas competências,
continuará a implementar em 2021 um conjunto de medidas por forma a apoiar
a economia local.

O atendimento e acompanhamento das empresas e dos empreendedores
continuarão a ser realizados em articulação com as entidades de apoio local e
regional, disponibilizando informação, apoio técnico, aconselhamento e
acompanhamento.

O arranque da produção industrial da empresa Prozis nas suas duas novas
unidades produtivas de Fontarcada será um contributo fundamental para
minimizar o impacto da pandemia no desemprego do concelho. Este projeto
tem sido crucial na renovação dos sectores tradicionais e na oferta de emprego
diversificado. De igual forma, acompanhamos a resiliência do setor têxtil, bem
como manteremos a valorização da marca Filigrana de Portugal como alavanca
das indústria e oficinas do setor da ourivesaria.

Desenvolvimento económico e turismo
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O turismo, enquanto setor económico, foi dos que mais sofreu com a pandemia
que assolou o mundo e o nosso concelho em particular. A restauração, o
alojamento local, as empresas de dinamização turística, as atividades culturais,
o comércio... Enfim, são muitas as consequências que resultam de uma
limitação de circulação e de realização de eventos. Mesmo assim, sentiu-se
que os portugueses escolheram as ofertas em turismo rural e de natureza para
passarem, na medida do possível, as suas férias, o que veio minimizar em
parte os prejuízos do primeiro semestre do ano.

A indefinição relativamente ao ano de 2021 é muita e espectável.

A Autarquia dará continuidade à estratégia de promoção e fomento do turismo
local, retomando os seus principais eventos e realizações, sempre que seja
possível.
Percebendo que os turistas valorizam neste período destinos em ambiente
rural e de montanha, longe dos grandes centros e aglomerados, orientaremos
parte dos projetos no sentido de ir ao encontro desta tendência.
A requalificação dos Percursos Pedestres do Merouço e Ribeiro Queimado, a
criação de um novo percurso do Carvalho de Calvos á DiverLanhoso em
Oliveira são prioridades na oferta de novos programas para quem nos visita.
A DiverLanhoso é um ícone de promoção do concelho, com a qual
pretendemos aprofundar parceria. Este é, sem dúvida, um Posto de Turismo
descentralizado que pretendemos acrescentar ao do Castelo. Partindo deste
equipamento, vamos desafiar os turistas a descobrir o concelho e os seus
pontos de interesse.
Relativamente aos eventos e atividades que atraem visitantes ao nosso
concelho, destacamos:

• Promoção de Fins-de-semana Gastronómicos
• Ações de promoção e divulgação da filigrana
• Passatempo Póvoa em Flor
• Póvoa de Lanhoso, Estrela de Natal
• Em parceria com o projeto da EcoArte, construção de “cenários” de

promoção turística em locais emblemáticos
• ModaLanhoso
• Rede de Monumentos e Sítios
• Eventos desportivos
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Juventude e desporto
A implementação de medidas destinadas aos mais jovens tem por base a
convicção de que estes são o presente e o futuro do concelho. A Autarquia tem
aqui um papel determinante e transversal que é sentido na educação, na
intervenção social ou no desenvolvimento económico. Isto é, a criação de um
ambiente favorável ao crescimento dos nossos jovens em igualdade de
oportunidades é um dos pilares de todo o trabalho realizado na esfera da
Autarquia.

Oferecer um ensino de qualidade, disponibilizar uma programação cultural,
recreativa e desportiva atrativa, potenciar a oferta de emprego no concelho e
apoiar os jovens casais, são fatores decisivos para a fixação de população e
para a melhoria contínua da sua qualidade de vida.

Os jovens Povoenses têm vindo a sentir um aumento destas respostas
municipais, seja ao nível da melhoria contínua dos equipamentos, seja no
alargado leque de respostas dos vários pelouros.

Apesar deste trabalho transversal, em 2021, o Espaço Jovem continuará a
centralizar as dinâmicas de juventude em articulação permanente com as
associações juvenis, oferecendo uma programação de qualidade.

Destacamos os projetos Juventude em Movimento; Semana da Juventude e
dos Direitos Humanos; e Férias Ativas pelo seu alcance e sucesso. Esta é
também uma área muito afetada pela situação pandémica que vivemos, pelo
que, na medida do possível, tentará realizar as atividades previstas para 2021.

O principal desafio para 2021 será a dinamização das Jornadas da
Juventude na Póvoa de Lanhoso. Projeto que adiámos este ano, mas que é
fundamental para refletir com a comunidade e, em especial, com os
Agrupamentos de Escolas, temas basilares como alterações climáticas,
empreendedorismo, tecnologia e inovação no mercado de trabalho, política...
No fundo, através deste projeto pretende-se envolver os jovens e o seu espírito
crítico na construção de uma Bolsa de Ideias a serem implementadas pela
Autarquia.

O desporto sofreu um revés fortíssimo em 2020. A suspensão da formação e
de quase todas as competições condicionou a atividade dos clubes e, acima de
tudo, prejudicou a prática desportiva dos Povoenses.

A Autarquia não deixou de apoiar as associações desportivas e tentou, na
medida do possível, incentivar a manutenção da formação.

A Póvoa de Lanhoso integra o programa Município Amigo do Desporto, que
tem objetivos muito claros no incentivo à prática desportiva.

As associações desportivas são parceiros privilegiados e, por esse motivo,
manteremos o apoio aos seus planos de atividades a par da programação dos
equipamentos municipais que, em 2021, tentaremos retomar.
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A Gala do Desporto, enquanto momento de homenagem e de
reconhecimento, será realizada em função da avaliação que for efetuada
oportunamente em função da conclusão dos campeonatos.

A construção de um campo de futebol sintético no baixo concelho teve de ser
reavaliada, sendo ainda uma ambição vertida no plano plurianual de
investimentos.

Se estiverem garantidas as condições de segurança e a situação
epidemiológica permitir, pretendemos realizar as seguintes atividades
desportivas:

- S. Silvestre Solidária — este ano num modelo não competitivo, mas não
deixando de a realizar

- Programa desportivo das Festas de 5. José

- Rota da Filigrana — parceria entre os Municípios de Gondomar e Póvoa de
Lanhoso que se uniram para, através do desporto, destacarem um produto que
certificaram juntamente

- Grandfondo Rota da Filigrana

- Taça de Ouro - Especial Rally Sprint — valorização do desporto automóvel,
que tem fortes adeptos no nosso concelho e na região

- Pontido fitness — uma nova resposta que nos meses de julho e agosto
dinamiza várias aulas de múltiplas modalidades (pilates, caminhadas, yoga) no
parque do Pontido

- Open da Póvoa de Lanhoso

- Torneio de futebol infantil Manuel José Baptista

- Norte 4X4 Challenge Póvoa de Lanhoso — Prova de automobilismo nacional
e internacional que afirma o concelho além-fronteiras
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Desenvolvimento sustentado e
eficiência energética
Este eixo de intervenção municipal foi defendido, no plano do mandato, como
prioritário. De facto, ao longo dos últimos três anos, foram muitos e importantes
os projetos e investimentos realizados.

O alargamento da rede de água e saneamento e a substituição da iluminação
pública por tecnologia LED são dois bons exemplos da prioridade que demos
ao desenvolvimento sustentado.

Assegurar uma melhor gestão dos recursos naturais e sensibilizar a população
para a importância da preservação do meio ambiente foi o mote para todo o
trabalho desenvolvido.

A melhoria da eficiência energética dos equipamentos municipais foi outra
vertente desta intervenção que terá, em 2021, uma expressão significativa.
Estão em fase de concurso ou execução os projetos dos Paços do Concelho,
Casa da Botica e edifício da EPAVE, que, após as intervenções, diminuirão
significativamente os desperdícios energéticos.

A valorização das margens dos rios e ribeiras é outro eixo de intervenção. Seja
na definição de percursos pedestres, que permitem a limpeza e manutenção
destes trilhos, seja ainda a valorização da Praia de Verim, que sofrerá uma
obra de melhoramento em 2021, tendo já uma candidatura aprovada.

No âmbito das candidaturas para projetos de valorização ambiental,
aguardamos a abertura de um aviso, onde possamos apresentar o projeto do
Parque de Lazer da Albufeira das Andorinhas, bem como a construção de uma
Ciclovia do baixo concelho, que ligará Aguas Santas a Friande ao longo do rio
Cávado.

O Centro Interpretativo do Carvalho de Calvos (CICC) tem como objetivo
dinamizar iniciativas de sensibilização e educação para as questões
relacionadas com a preservação do ambiente que desafiem os cidadãos a uma
reflexão sobre várias temáticas do ambiente direcionadas a públicos de
diferentes faixas etárias, fomentando a adoção de atitudes ambientais mais
sensatas que contribuam para o desenvolvimento sustável e para a melhoria
contínua da vida da população. Com a requalificação das instalações em curso,
pretende-se incentivar a participação ativa da comunidade local atraindo mais
visitantes ao espaço do CICC.

As propostas de atividades abordam várias temáticas ambientais, tais como
resíduos, água, biodiversidade, agricultura biológica e sustentabilidade. O
trabalho aqui realizado tem como parceria estratégica as escolas do concelho,
pois entendemos que são públicos-alvo prioritários.
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Atividades propostas:

Dia Mundial da Árvore
- Conhecer as árvores autóctones e reconhecer a sua importância e as suas
funções ambientais
- Identificar espécies invasoras e conhecer técnicas para controlar a sua
disseminação

Dia Mundial da Água
- Truques e dicas para redução do consumo de água no quotidiano
- Propriedades físico-químicas da água
- Experiências laboratoriais com água

Dia Mundial da Biodiversidade
- Explorar a biodiversidade do parque do Carvalho de Calvos, nomeadamente
da horta e plantas aromáticas e medicinais
- Conhecer a vaca-loura e o seu habitat

Dia Mundial do Ambiente
- Campanha de limpeza pela margem de cursos de água
- Atividades lúdicas e recreativas, usufruto do parque com mensagens de cariz
a m bienta 1

Semana Europeia da Prevenção dos resíduos
- Promoção de ação que ajude a compreender o significado da prevenção de
resíduos e a motivar a responsabilização de cada cidadão

Agricultura biológica
- Conhecer as vantagens e a forma de atuação em agricultura biológica
- Reconhecer a compostagem como um método de redução do desperdício
alimentar e a forma de criar um composto natural
- Apoio na criação de hortas escolares
- Construção de jardins e hortas verticais, reutilizando materiais
- Sementeiras e estacarias

Semana da Residência Artística de EcoArte
- Reutilização de material orgânico para a construção de obras de EcoArte

Ateliês temáticos com reutilização de material
- Criação de ofertas reutilizando materiais para as comemorações dos dias do
Pai e da Mãe
- Criação de decorações temáticas com reutilização de materiais pata a época
de Páscoa e de Natal
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Daremos continuidade ao programa de vacinação animal, um forte apoio aos
agricultores e produtores de animais, que foi implementado em 2020 com
enorme sucesso.

No âmbito da saúde e bem-estar animal, o Município da Póvoa de Lanhoso tem
tomado diversas medidas a que irá dar continuidade em 2021. Iremos
apresentar no início do ano o Plano de Saúde e bem-estar animal, no qual
constarão medidas como:

- a construção de um novo espaço animal para o concelho, no qual
edificaremos um novo canil municipal, um gatil e um abrigo temporário para
animais de grande porte, em Santo Emilião;

- a instalação de mais módulos de aldeias dos gatos para controlo e o
tratamento das colónias de gatos do perímetro urbano da Vila e o investimento
no controlo das mesmas com a esterilização das fêmeas;

- a continuidade da aposta na esterilização de animais errantes;

- a realização de ações de sensibilização para o controlo do abandono animal e
controlo das deposição de dejetos caninos nas zonas verdes urbanas;

- a continuidade na aposta no apoio aos agricultores para o controlo sanitário
das explorações pecuárias do concelho;

- a continuidade do controlo e destruição de ninhos de vespa velutina.
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Dinamização cultural
O Município da Póvoa de Lanhoso é o principal ator no apoio à valorização da
cultura local. Com uma agenda cultural consolidada - assente numa gestão e
programação cultural participada pelos munícipes e pelos agentes culturais do
concelho, no apoio desde cedo à formação artística com o objetivo de
formar/fixar públicos e fomentar vocações -, o Município tem como objetivo
promover o enriquecimento pessoal dos munícipes através da força educativa
das artes e da cultura.

Contudo, a cultura foi sem dúvida um dos sectores mais afetados pela COVID
19, estando a atravessar uma crise sem precedentes. De março a novembro de
2020, milhares de eventos a nível nacional foram adiados e/ou cancelados,
causando impactos negativos nas organizações e efeitos dramáticos nos
profissionais de cultura. Esta nova realidade obrigou a reinventar espaços,
perspetivas de atuação e a adaptar estratégias para os públicos.

No nosso Município, não foi diferente.

O distanciamento social retirou-nos o palco do teatro, o manifestar das
tradições, o contacto entre os artistas e a comunidade, deixando o desafio de
promover atividades culturais que estabeleçam laços de confiança e de
segurança para participação nas mesmas.

Desta forma, para o panorama cultural da Póvoa de Lanhoso (centros
interpretativos, biblioteca, arquivo, monumentos e teatro), o plano cultural para
2021 procura adaptar-se à situação especial em que vivemos, disponibilizando
atividades diversificadas nas modalidades de realização presencial e online de
acordo com o que for considerado mais seguro a cada momento.

Em simultâneo, será desenvolvida uma estratégia de dinamização nas
vertentes do turismo e das atividades de desporto e lazer, dada a importância
das mesmas na atração de visitantes, tirando partido das características
naturais do concelho. Todas estas sinergias contribuem para a valorização e
atratividade cultural e turística do concelho da Póvoa de Lanhoso.

De salientar que serão retomados os projetos culturais que estavam destinados
à sua concretização em 2020, mas que, perante a pandemia, foram
interrompidos:

- ações de promoção da Filigrana de Portugal, com a sua inscrição no
Inventário do Património Cultural Imaterial Nacional

- no âmbito do Aviso n.° NORTE — 30-2019-32 CULTURA PARA TODOS, o
projeto Cultura. ln, com a realização de uma curta-metragem centrada na
figura símbolo da Maria da Fonte

A construção da Casa do Lïvro marcará esta área no ano de 2021. Um espaço
pensado para aproximar o livro do leitor, incentivar à prática da leitura, atrair a
comunidade para um espaço de informação e conhecimento e, por fim,
desfazer o estigma de que o livro físico já está ultrapassado. Este é um projeto
que terá a sua obra de construção a iniciar no primeiro trimestre do ano.
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Posto isto, foi também delineada uma programação cultural diversificada, em
articulação com os equipamentos e espaços culturais, que será realizada em
função do evoluir do estado pandémico que atinge o país. Destacamos:

Serviços Educativos

Os serviços educativos dos espaços culturais são fundamentais para despertar
nos mais novos o gosto pela cultura e pelas tradições. São várias as atividades
desenvolvidas e que têm nas escolas parceiros fundamentais:

- Castelo de Lanhoso
Visitas guiadas
Teresa de Leão

- Centro Interpretativo Maria da Fonte
Maria da Fonte vai à escola
Fantoches Maria da Fonte
Confeção de bolacha Maria
Peddy paper Maria da Fonte
Visitas orientadas ao Centro Interpretativo Maria da Fonte

- Theatro CIub
Visitas guiadas ao Theatro Club
‘Vamos fazer um Theatro Club?”
‘Ah Frescosl Pinceladas de criatividade”

- Sala Interpretação da Filigrana
Visitas guiadas
Construção de Torques Castrejos
Colorir desenhos de Filigrana

Theatro CIub

Concurso Nacional de Teatro - CONTE
Teatro D’Outono
Theatro Concerto
Teatro pata Bebés
Oficinas Theatro Club
Mostra de Teatro
Grupo Cénico Povoense
Programação Diversa: Dia Mundial da Dança / Dia Mundial da Música / Dia

Mundial do Teatro / Comemorações 25 Abril
Exposições Mensais
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Património

- Caminhadas com história
- Caminhadas noturnas
- Iniciativas de promoção do Castelo de Lanhoso:

- Escape Room
- Passatempo dia dos Namorados
- Dia Nacional dos Castelos
- Concerto ainda mais pequeno do Mundo

- Exposições no Centro Interpretativo Maria da Fonte
- Caminhos com alma — Itinerário Religioso e Publicação do Inventário das

Alminhas da Póvoa de Lanhoso
- Valorização e Intervenção em Monumentos:

- Mamoa do Madorro — Calvos
- Monte de S. Mamede — Renovação do Miradouro

Biblioteca

- Workshop de Escrita Criativa
- Prémio Literário António Celestino

As Festas de São José são o principal evento cultural e de mobilização de
visitantes do ano. Infelizmente, em 2020, não foi possível concretizar este
marco da nossa agenda como comunidade. Esperamos que, em 2021, já seja
possível, tal como a realização do programa Verão Com (n) Vida, que nos
meses de verão dinamiza o centro da Vila e vários pontos do concelho.

29



ÁREAS SEIO RIAIS

Coesão Territorial
e Mobilidade

PÓVOA
DE LANHOSO
Municipio



T PÓVOA GRANDES OPÇÕES DO
LANHOSO PLANO E ORÇAMENTO 2021

Coesão territorial e mobilidade
Esta segunda metade do mandato fica marcada por um forte investimento nas
Freguesias. Cumprindo os compromissos assumidos com as Juntas de
Freguesia e em linha com a estratégia de promoção da coesão do território
defendida desde sempre, está em curso um volume significativo de obras de
beneficiação de acessibilidades e de requalificação do espaço público.

Fruto do volume de investimento e dos meios de financiamento definidos, este
projeto global de intervenção nas Freguesias estende-se pelos anos de 2020 e
de 2021.

Aliás, tal como assumido nesta área de ação da Autarquia, a primeira metade
do mandato centralizaria a concretização das principais obras inseridas em
candidaturas a fundos europeus, sendo os dois últimos anos marcados pelos
projetos que resultam das sugestões das Juntas de Freguesia.

No ano de 2021, apesar da incerteza quanto à evolução da pandemia e da
necessidade que dela pode resultar em orientar receita para este combate,
pretendemos concluir os referidos investimentos nas Freguesias e que, em
baixo, descriminaremos, bem como encerrar os projetos candidatados ainda
por concretizar ao abrigo da negociação que fizemos no âmbito da CIM do Ave.

Com todos estes projetos, neste mandato, damos um salto extraordinário no
aumento da rede de água e saneamento em mais de uma dezena de
Freguesias; requalificamos significativamente o espaço público da Vila,
tornando-o mais confortável para os peões e para a circulação automóvel; e
cumprimos a desejada coesão territorial, levando o investimento a todo o
concelho.

Recordamos as obras que foram consensualizadas com os autarcas das
Freguesias e que estão concluídas, em execução ou em processo
administrativo pata serem adjudicadas:

Covelas: Requalificação da Rua do Passadiço; Requalificação da Rua da
Portelinha

Ferreiros: Requalificação da Rua de Lamas

Lanhoso: Requalificação da Rua de Santo António; Requalificação da
Travessa da Rua do Bairro de Santiago

Monsul: Requalificação da Rua de Santril; 2 fase da Requalificação da Rua
da Várzea

Serzedelo: Requalificação das Ruas da Corredoura, Ponte, Senhora da
Conceição e Portela

Sobradelo da Goma: Requalificação da Rua da Brasileira e Centro Cívico

Travassos: Requalificação da Rua Padre Alberto e Nossa Senhora de Fátima

Vilela: Construção de muros na Rua da Portela, Rua do Paço Velho e na Rua
da Senhora do Ó; Requalificação da Rua do Lameirinho e da Rua de Santiago
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Rendufinho: Requalificação da Rua da Escola; Requalificação da Rua dos
Tranhedos; Requalificação da EM 1359 (1 fase); Remodelação do Largo da
Igreja e Rua de Arcas

Póvoa de Lanhoso: Requalificação do Cemitério Municipal; Requalificação
das Rotundas da Avenida 25 de Abril e da Escola Secundaria da Póvoa de
Lanhoso em parceria com o IP; Requalificação da Rua do Brasil;
Requalificação da EM 602, da rotunda da Escola Secundária da Póvoa de
Lanhoso até à freguesia de Vilela; Requalificação da Rua da Misericórdia;
conclusão do projeto de Requalificação da Feira Semanal e Requezenda

Santo Emllião: Requalificação do Centro Cívico; passeio da Rua de São Bento
e Rua Nossa Senhora de Fátima

São João de Rei: Requalificação da EM 1359 até à Rua de Cancelos (2 fase)

Geraz do Minho: Requalificação da Rua da Calva e Rua de Longaínho

Galegos: Construção de novo arruamento de ligação à Vila

Garfe: Requalificação da Rua de Teire, São Damião e São Cosme e
Requalificação da Rua de São Cosme, até ao limite do concelho com Arosa
(antiga EN 207- 4)

Taíde: Requalificação da Rua do Crasto, Rua do Grupo Desportivo Porto D’Ave
e da Rua do Agro; Requalificação da Rua do Bobeiro

União de Freguesias de Calvos e Frades: Requalificação da Rua de Nasce
em Calvos; Requalificação da Rua de Frades

União de Freguesias de Esperança e Brunhais: Requalificação da EM 599
Esperança/Brunhais e Requalificação do Centro Cívico de Brunhais;
Requalificação do Centro Cívico de Esperança (1 fase)

União de Freguesia de Fontarcada e Oliveira: Requalificação das Ruas de
Padim e Várzeas, Requalificação da Rua do Bobeiro

União de Freguesias de Campos e Louredo: Requalificação da Rua de
Ventuzela e Requalificação do Cemitério na Freguesia de Campos;
Requalificação da Rua de acesso ao Parque Industrial; Requalificação da Rua
de São José e Senhora da Alegria

União de Freguesias de Águas Santas e Moure: Requalificação da Rua de
Se rzed a

União de Freguesias de Verim, Friande e Ajude: Requalificação da Rua das
Figueiras - Ligação Verim a Ajude (1 fase); Pavimentação da Rua da Costa,
em Ajude; Requalificação das Ruas do Centro Cívico em Friande; construção
de muro na Avenida de Santo André em Friande

As preocupações com a mobilidade e, em especial, com a mobilidade
sustentável estão na agenda do planeamento municipal. Atenta a esta nova
realidade, a Autarquia tem incorporado nos seus projetos esta preocupação.
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A eliminação de barreiras nas passadeiras, a valorização do espaço pedonal, a
redução da velocidade em espaço urbano são fatores importantes que tornam
o espaço público mais seguro.

De modo a acompanhar o crescimento e expansão da sede concelhia, destaca-
se em 2021 os trabalhos prévios para o desenvolvimento de uma via
rodoviária, economicamente viável à escala do Município, que permita a
expansão urbana da Vila, integrando e enquadrando com a rede viária
existente e que funcione como alternativa ao tráfego viário por forma a aliviar a
elevada pressão do trânsito no núcleo urbano.

Este é um projeto de elevado investimento e por isso será espelhado no Plano
Plurianual de Investimento. No próximo ano, serão realizados todos os estudos
prévios e de tráfego, de onde se destaca o levantamento topográfico e
cadastral e a posterior negociação dos terrenos.

No âmbito do desenvolvimento do Centro BTT, um investimento que permitirá
dinamizar e promover de forma regulada e com segurança a prática emergente
de utilização da bicicleta, prevê-se a criação de redes e percursos, que irão
permitir a estruturação para o aumento da mobilidade sustentável municipal em
termos ambientais, energéticos e económicos.

A Autarquia, no âmbito do Regime Jurídico do Serviço Público de Transporte
de Passageiros, recebe novas atribuições e competências relativamente aos
serviços públicos de transporte de passageiros municipais, com um novo
paradigma de gestão do serviço público de transporte de passageiros, com
introdução de um novo regime de concorrência regulada no sector. Neste
contexto, e numa lógica de operacionalidade e aplicação harmonizada dos
instrumentos e estratégicas de planeamento, os principais objetivos pata o
sistema de mobilidade e transportes são:

Aquisição de Licença ArcGis, necessária ao trabalho de base e tratamento
de dados e informação de mobilidade, transportes e planeamento municipal

E Reestruturação das redes e serviços de transporte público de passageitos (já
em curso)

E Garantia de um sistema de acessibilidades e transporte mais inclusivo

E Compensações por obrigação de Serviço Público, no âmbito da
Concessão de Serviço Público de Transporte de Passageiros

E Promoção da intermodalidade e da qualidade do transporte coletivo

E Articulação entre o centro urbano e as áreas de baixa densidade através da
implementação do sistema de transporte flexível

E Implementação de Escritórios e Bilheteira

E Programa de Apoio à Redução Tarifária nos transportes públicos à
população residente - comparticipação mínima do Município de 20 % da verba
transferida pelo Estado
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Realça-se que o conjunto programático de planeamento e estratégias
municipais de acessibilidade e mobilidade é pensado com base nos cidadãos,
no sentido da melhoria e da eficácia do transporte de pessoas e bens, de forma
a suprir as necessidades e fragilidades existentes, na perspetiva da melhoria
da qualidade de vida dos Povoenses.

Por último, é de referir que está em curso a segunda revisão do Plano Diretor
Municipal (PDM), estando a ser cumprido o calendário estabelecido.
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Apresentação Geral das Demonstrações
Orçamentais Previsionais

Descrïção dos aspetos mais significativos do Orçamento
Autárquico

A proposta do Orçamento apresentado neste documento tem como pressuposto

o rigor e a transparência e obedece aos preceitos legais, aspetos que constituem

os princípios fundamentais da política orçamental do Município da Póvoa de

Lanhoso.

No cômputo geral, este documento reflete as opções, prioridades e compromissos

legitimamente assumidos.

Com a implementação a 01 de janeiro de 2020 do novo normativo contabilístico

para a administração pública — Sistema de Normalização Contabilístico para as

Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo Decreto — Lei n.° 192/2015 de

11 de setembro, alterado pelos Decretos - Lei n.° 85/2016 e 33/2018, de 21 de

dezembro e 15 de maio, respetivamente, assiste-se a alterações significativas nos

mapas e modelos de reporte das demonstrações orçamentais, pese o facto de se

manterem em vigor as regras previsionais no ponto 3.3 do POCAL.

Dispõe o n.° 46.° do ponto 11 da NCP 26 (Contabilidade e relato orçamental) do

SNC-AP, que as componentes das demonstrações previsionais orçamentais são

compostas por:

• Orçamento, enquadrado num plano orçamental plurianual;

• Plano plurianual de investimentos (PPI).

Para além disso, atendendo ao disposto na ai. e) do artigo 46.° da Lei 73/2013, de

03 de setembro (RFALEI), na sua redação atual, também deverão ser elaboradas,

neste contexto, as atividades mais relevantes da gestão.
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Acresce o facto, de acordo com o n°17 do ponto 6 da NCP1 do SNC-AP “que as

entidades públicas de vem ainda preparar demonstrações financeiras previsionais,

designadamente balanço, demonstração dos resultados por natureza e

demonstração de fluxos de caixa, com o mesmo formato das históricas. Que

devem ser aprovados pelos órgãos de gestão competentes.”

A atualização dos valores das demonstrações orçamentais previsionais para os

anos seguintes, assenta nos seguintes pressupostos:

• As demonstrações orçamentais previsionais estão preparadas e

apresentadas a preços correntes. Para o efeito, considerou-se uma taxa de

inflação para 2021 de 0% e uma taxa de 1,3% para os anos seguintes de

1,3%, tomando em consideração as projeções para este indicador

efetuadas pelo Banco de Portugal e pela União Europeia;

• O valor previsto na coluna da receita referente a receita de períodos

anteriores tem como base o valor recebido líquido no presente ano até à

data de elaboração da presente demonstração orçamental;

• O valor estimado na coluna da despesa prevista pagar no âmbito de

períodos anteriores, teve como pressuposto o valor transitado do ano 2019

para o ano 2020 referente a faturas que embora tenham data do ano

anterior, são já rececionadas no ano seguinte (faturas de energia,

comunicações, etc..), ao qual acrescem obrigações já assumidas para o

ano 2021.
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Resumo da receita e da despesa

Unidade: Euos

- .

- Orçamento Plano orçamental plurianual -

Designaçao
2021 2022 2023 2024 2025

Receita corrente 16413 826 16080263 16283 339 16495023 16 709 458

Receita de capital 2676 909- 2418242 3957688 2590976 2 183 084

Receitaefetiva[1J 19090735 18498505 20241027 19085999 18892542

Receita não efetiva [2] 342 265 8 8 8 8

Receita total [3]=[1]+[2] 19 433 000 18 498 513 20241 035 19 086 007 18892550

Despesacorrente i4208642 14012037 14181 262 14432875 14607442

Despesa de capital 4504 352 3739 161 5218 959 3811 878 3461 854

Despesa efetiva L4] 18712 994 17751 198 19 400 221 18 244 753 18 069 296

Despesa não efetiva [5] 720 006 747 315 840 814 841 254 823 254

Despesa total [6]=[4]+[5] 19433000 18498513 20241 035 19086007 18892550

Saldo Total [3]-[6J 0 O O O O

Saldo Global [1J-[4J 377 741 747 307 840 806 841 246 823 246

A previsão da receita e da despesa para o próximo ano é de 19,4 milhões de

euros. Prevê-se que a receita corrente atingirá o valor de 16,4 milhões de euros,

que suportará a despesa corrente de 14,2 milhões de euros, enquanto a receita

de capital se ficará pelos 2,7 milhões de euros para uma despesa de capital de

4,5 milhões de euros, uma receita não efetiva de 0,3 milhões de euros e uma

despesa não efetiva de 0,7 milhões de euros.

Estrutura da receita e da despesa

20 000 000.00

15 000 000.00
• Corrente

10 000 000.00
• Capital

5 000 000.00 a Náo efetiva

0.00 -

Despesa
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Em termos absolutos, verifica-se que a receita corrente representa 85%, enquanto

a receita de capital representa 14% e a receita não efetiva de aproximadamente

2% da receita total. Na componente da despesa, o peso relativo da despesa

corrente fixa-se nos 73%, a despesa de capital ascende a 23% da despesa total

e a despesa não efetiva de aproximadamente 4%.

No que concerne à evolução do orçamento previsional comparativamente ao ano

transato, verifica-se um decréscimo do saldo global efetivo aproximado dos 1,5

milhões de euros (-7,1%).
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Em 2021, prevê-se a receita municipal de 19,4 milhões de euros.

Da receita total prevê-se que aproximadamente 16,4 milhões de euros tenham

origem em receitas correntes (85%), 2,7 milhões de euros em receitas de capital

(14%) e receita não efetiva (ativos e passivos financeiros) de 0,3 milhões de euros

(2%).

Receitas por classificação

Unidade: Euros

Orçamento Plano orçamental plurianual

Designação 2021 2022 2023 2024 2025

Valor
Receita Corrente 16413826 84.5% 16080263 16283339 16495023 16709458

R11 Impostos diretos 3729436 19.2%i 3777918 38270303876781 3927 180

R3 Taxas multas e outras penalidades 923 113 4.8% 935 112 947 268 959583 970

R4Rendimentos propriedade 617831 625 862633998 642240

R5 Transferéncias e subsídios correntes 8317956 428%: 8204868 8305567 8413540 8522915

R6 Vendabenseserviços 2288290 11.8% 1992319 2018219 2044456 2071 033

R7 Outras receitas correntes 545 129 2.8%i 552 215 559 393 566 665 574 032
Receita de Capital 2676909 13.8% 2418242 3957 688 2590976 2183084

R8 Venda bens investimento 49659 0.3% 50 304 50958 51 620 52291

R9 Transferéncias e subsidios de capital - 2394247 12.3% 2 131 9063667630 2 297 148 1 885 436

Ri O Outras receitas de capital 233 002 1 .2% 236 031 239 099 242 207 245 356

RIl Rep. n/abatidas nos pagamentos 1 0.0% 1 1 1_1
Receita efetiva [1] 19 090 735 98.2% 18498505 20241 027 19 085 999 18 892542

- Receita não efetiva [2] 342 265 1.8% - 8 8 8 8

R12 Receita com ativos financeiros 3 0.0% 3 3 3 3

Ri 3 Receita com passivos financeiros 342 262 1.8% - 5 5 5 -- 5
Receita total [3][1]+[2] 19433000 100.0%’ 18498513 20 241 035 19 086 007 18892550

A previsão da receita corrente designamente as rubricas de impostos diretos,

taxas, multas e outras penalidades, rendimentos de propriedade e venda de bens

e serviços foi calculada de acordo com as regras previsionais.

No que respeita à previsão plurianual, excecionando a receita proveniente de

financiamento comunitário e de passivos financeiros, ou seja, a receita

consignada, foram atualizadas considerando-se taxa de inflação de 1,3% para os

anos seguintes, tomando em consideração as projeções para este indicador

efetuadas pelo Banco de Portugal e pela União Europeia.

1 — Previsão da receita
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RI - Receita Fiscal

Na estrutura das receitas municipais é relevante o peso da receita fiscal que, no

seu somatório, ascende a cerca de 3,7 milhões de euros e constituí uma das

maiores fontes de receita do Orçamento, representando 19% da receita total e

23% da receita corrente.

Receita fiscal

Unidade: Euros

Orçamento Orçamento Variação

Designação 2020 2021 2021/2020

Valor % Valor % Valor %

RI Receita fiscal 3 683 038 100.0% 3729436 100.0% 46398 1.3%

Ril knpostos diretos
Imposto municipal imóveis 2 385 973 64.8% 2 368 547 63.5% -17426 -0.7%

Imposto único de circulação 544 178 14.8% 555 345 14.9% 11167 2.1%

Imposto municipal sobre as
752 883 20.4% 805 540 21.6% 52 657 7.0%

transmissão onerosas de moveis

Impostos abolidos 3 0.0% 3 0.0% O 0.0%

Impostos diretos diversos 1 0.0% - 1 -- 0.0% O 0.0%

Comparativamente ao ano anterior, prevê-se para a receita fiscal um ligeiro

acréscimo de 46 mil euros (+1%).

As receitas fiscais foram calculadas de acordo com as regras previsionais

previstas no ponto 3.3 do POCAL, média das cobranças efetuadas nos últimos 24

meses que antecedem a elaboração do orçamento.

O acréscimo mais significativo neste agrupamento verifica-se na rubrica de

Imposto Municipal de Transmissão Onerosas de Imóveis (IMT), registando um

aumento de 7%. No que concerne ao Imposto Municipal de Imóveis (IMI) assiste

se a uma ligeira diminuição de 0,7%.
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No que concerne às taxas, multas e outras penalidades, com um peso de

aproximadamente 6% na receita corrente, o valor previsto para 2021 apresenta

um decréscimo de 3% comparativamente ao período anterior, que se justifica

essencialmente pela quebra de receita no âmbito da pandemia COVID - 19.

Unidade: Euros

Orçamento Orçamento Variação

Designação 2020 2021 202112020

Valor % Valor % Valor %

R3 Taxas, multas e outras penalidades 947 781 100.0% 923 113 100.0% -24 668 -2.6%

Taxas 918 639 96.9% 895 830 97.0% -22 809 -2.5%

ltas e outras penalidades 29 142 3.1% 27283 3.0% -1 859 -6.4%

Estas estimativas foram calculadas de acordo com as regras definidas no POCAL

(média aritmética dos últimos 24 meses que antecedem a elaboração do

orçamento).

R4 - Rendimentos de propriedade

Este capítulo abrange as receitas provenientes do rendimento de ativos

financeiros (depósitos bancários, títulos e empréstimos) e rendas de ativos não

produtivos, nomeadamente de terrenos.

Dos 610 milhares euros previstos em rendimentos de propriedade, 98% desse

valor respeitam ao contrato de concessão de distribuição de energia elétrica com

a EDP. A verba remanescente resulta de aplicações financeiras de curto prazo,

outras rendas e dividendos.

R3 - Taxas, multas e outras penalidades
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As transferências correntes são designadamente os recursos financeiros

auferidos sem qualquer contrapartida, destinados ao financiamento de despesas

correntes. Estima-se para o presente ano o valor de aproximadamente 8,3

milhões de euros.

Unidade: Euros

Orçamento r Plano orçamental plurianual

Designação 221 -

2022 2023 2024 2025
Valor %

R5 Transferências e subsidios correntes 8317 956 100.0% 8204868 8305 567 8413 540 8 522 915

R57 Transferências correntes 8377955 7000% 8204 667 8305566 8473539 8522914

R51i Administrações Públicas 6317955 1000% 82048678305566 8413539 8522914

R5111 _ çâ uuês 8266593 99.4% 81528378252860 8360147 8468 828

R5112 Administração central-Outras entdades 51 350 06% 5201852694 5338054074

R5113 ?
R5115 Administr9çãoLoc 4O.0%4 4 44

R513 Outras 6 0.0%! 6 6 6 6

R52 Subsídios correntes 1 0.0%! 1 1 1 1

Das transferências correntes, destacam-se as receitas provenientes das

transferências correntes do Orçamento de Estado (OE), com 7,6 milhões de

euros. Tendo em consideração que à presente data ainda não foi aprovada a Lei

do Orçamento de Estado (LOE) para 2021, consequentemente as receitas

previstas no que respeita às transferências do OE são as que se encontram

atualmente em vigor, ou seja, o valor das transferências do OE de 2020. Estas

representam 92% do total das transferências e 46% da receita corrente.

As receitas provenientes de contratos programa e financiamentos externos, com

uma estimativa de 698 mil euros, são referentes a:

Contratos programas e outros:

• Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares (protocolos de

componente de apoio à família, assistentes operacionais e refeições

escolares) — 400,8 mil euros;

R5 - Transferências e subsídios correntes
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• Comissão Nacional de Proteção de Crianças e Jovens — 20,4 mil

eu ros;

• Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas 1 P — Regime de

fruta alimentar — 5 mil euros;

• Instituto de emprego e formação profissional — 25,9 mil euros

• Outras —21,3 mil euros.

Destacam-se ainda as transferências correntes provenientes de financiamentos

externos, com o valor de 224 mil euros, referentes aos seguintes projetos:

Financiamentos externos:

Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER):

• Projeto de valorização da estrutura de apoio à visitação do Carvalho

de Calvos — 26,2 mil euros;

• Melhoria da eficiência energética da iluminação pública na Vila da

Póvoa de Lanhoso — 5,2 mil euros;

• COLEOPTER - Concertation Locale pour l’Optimisation des

Politiques Territoriales pout lEnergie Rurale — 19,3 mil euros.

Fundo Social Europeu (FSE):

• Salas de aula do Futuro — 5 mil euros;

• Equipa Multidisciplinar— 153,1 mil euros;

Fundo de Coesão (FC)

• Elaboração de cadastro de infraestruturas existentes dos sistemas

em baixa de Abastecimento de Água (AA) e de Saneamento de

Águas Residuais (SAR) do Município da Póvoa de Lanhoso — 15,3

mil euros.
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R6 - Venda de bens e serviços correntes

A venda de bens e serviços correntes representa 14% da receita corrente, com

uma previsão de aproximadamente 2,3 milhões de euros para 2021.

Comparativamente ao ano 2020, sofre um acréscimo de 11%, que se justifica pelo

acréscimo nos serviços de 18%. Este aumento é sustentado pela receita a obter

no âmbito das refeições e prolongamento de horário nas escolas, no entanto

destaca-se que o aumento mais significativo se regista na rubrica de tendas (440

mil euros), referente às rendas em atraso a receber da EPAVE.

Não obstante nesta rubrica se verificar um acréscimo face ao período homólogo,

na venda de bens assiste-se a uma quebra de 4% justificada pela recessão

derivada da pandemia do Covid-19 e essa quebra também se verifica em outras

rubricas de serviços.

Unidade: Buros

Orçamento Orçamento Variação
Designação 2020 2021 202112020

Valor % Valor % Valor %

R6 Venda bens e serviços - 2059697 100.0% 2288 290 100.0% 228 593 11.1%

Venda de bens

______________

696 738 43.5% 865 246 37.8% -31 492 -3.5%

Serviços —_______ 815 409 39.6% 965 494 42.2% 150 085 18.4%

Rendas 347 550 16.9% - 457 550 20.0% 110 000 31.7%

Estas estimativas foram calculadas de acordo com as regras definidas no POCAL

(média aritmética dos últimos 24 meses que antecedem a elaboração do

orçamento), com exceção das rubricas, serviços sociais e rendas que foram

atualizadas de acordo com a informação técnica dos serviços de educação e na

perspetiva de recebimento das rendas pela EPAVE.
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Estrutura da venda de bens e serviços correntes

Venda de bens

42.2% 37.8%

•Rendas

• Prestação de serviços

RZ - Outras receitas correntes

Compreende as receitas cobradas resultantes de indemnizações, recuperações

de IVA e outras receitas não tipificadas.

Foi considerada nesta rubrica a atualização prevista na proposta do DE para 2021

das transferências do orçamento de Estado (TOE) corrente.

R8 - Venda de bens de Investímento

A previsão orçamental da receita resultante de venda de imóveis foi calculada de

acordo com a regra previsional excecional prevista no artigo 121 .° da LOEI 2020,

aprovada pela Lei n° 2/2020, de 31 de março.

No âmbito da referida Lei, a previsão da receita inerente à venda de imoveis é

equivalente à média aritmética simples das receitas arrecadadas com a venda

daqueles bens, dos últimos 36 meses que procedem a elaboração do orçamento.
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Por força do decréscimo de cerca de 812 mil euros, as transferências de capital

sofrem uma diminuição de 25%, comparativamente ao ano transato.

Unidade: Euros

Orçamento Plano orçamental plurianual

Designação
——-—----——---- 2022 2023 2024 2025

Valor %

R9 Transferéncias correntes e subsidios 2 394 247 100.0%; 2131 906 3667630 2297 148 1 885 436

R91 Transferências correntes 2 394 247 1O0.0% 2 131 906 3 667 630 2 297 148 7 885 436

R91 1 Administrações Públicas 2394247 100M% 2 131 906 3 667 630 2297148 7 885436

ROl ii Administração central-Estado Português - 2393 758 100.00/42131894 3667618 2297 136 1 885424

R9i12 Administraçãocentral-Outrasentidades2 O.O% 2 2 2

R9113 Se9urançaSocial 1 1 ...1
R9ll5AdministraçãoLocal 480 0.O% 3 3 3 3

R913 Outras 6 00% 6 6 6 6

Não obstante a diminuição das comparticipações comunitárias face a 2020, ainda

assim perspetiva-se um volume significativo de receita de financiamento de

investimentos no ano em apreço. Para os anos subsequentes, no âmbito dos

financiamentos comunitários, apenas foram contemplados os financiamentos de

grandes projetos de investimento inscritos no PPI pata quais se perspetiva que

venham a ser financiados no próximo quadro comunitário.

Financiamentos externos (1,4 milhões de euros):

Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER):

7. Projetos já encerrados, mas cujo recebimento do financiamento se

perspetiva que aconteça em 2021:

• Requalificação da Rede Escolar do 1.0 Ciclo do Ensino Básico e da

Educação Pré-Escolar - Centro Escolar de Monsul — 37,7 mil euros;

• Requalificação da Praça Eng.° Armando Rodrigues e envolvente —

25,8 mil euros;

• Reabilitação do Pontido - Fase 1 — 9,7 mil euros;

• Reabilitação do Edifício dos Paços do Concelho — 20,2 mil euros;

• Requalificação de redes pedonais na vila da Póvoa de Lanhoso —

24,7 mil euros;

R9 -Transferências e subsídios de capital
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• Promoção das TIC na Administração e Serviços Públicos — 11,4 mil

eu ros;

• Requalificação e Modernização das Instalações da Escola Básica

Gonçalo Sampaio — 105,9 mil euros;

2. Projetos em curso no âmbito do atual Quadro Comunitário:

• Aumento da eficiência energética em edifícios municipais (Paços do

Concelho e Casa da Botica) — 187,4 mil euros;

• Reabilitação do Largo da feira e envolvente — 96,5 mil euros;

• Valorização da estrutura de apoio a visitação do Carvalho de Calvos

— 5,1 mil euros;

• Casa do Livro —416 mil euros;

• Reabilitação do edifício da EPAVE — 111 mil euros;

• COLEOPTER - Concertation Locale pour l’Optimisation des

Politiques Territoriales pour l’Energie Rurale - SOE3/P3/F0951 —

65,6 mil euros.

Fundo Social Europeu (FSE):

• Salas de Aula do Futuro — 150,2 mil euros.

Fundo de Coesão (FC)

• Fecho de redes de AA - subsistema das Andorinhas —42,3 mil euros;

• Fecho de redes de AA - subsistema do Rabagão — 22,7 mil euros;

• Fecho das redes de SAR na bacia do Ave - Município da Póvoa de

Lanhoso — 28,9 mil euros;

• Fecho das redes de SAR - subsistema de Serzedelo - Município da

Póvoa de Lanhoso — 7 mil euros;

• Redução das perdas nos sistemas de distribuição e adução de água

no Município da Póvoa de Lanhoso — 12,4 mil euros.
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Estado - Outras:

Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares - Requalificação e

Modernização das Instalações da Escola Básica Gonçalo Sampaio

— 29,8 mil euros.

Estrutura das transferências de capital

2 500 000 €

2 000 000 €

1 500 000 €
——2020 —a— 2021

1 000 000 €

500 000 €

RIO - Outras Receitas de Capital

Engloba as receitas de caracter residual, designadamente indemnizações, ativos

incorpóreos e outras.

Nas outras receitas de capital, está contemplado o valor que será consignado a

prestar garantias à lnfraestruturas de Portugal (IP) no âmbito da execução da obra

“Fecho das Redes de Abastecimento de Água dos Subsistemas da Agere/Ponte

do Bico, Andorinhas e Rabagão e das Redes de Águas Residuais dos

Subsistemas da Bacia do Ave e de Serzedelo” no valor de 110 mil euros, bem

como a atualização das TOE de capital previstas na proposta da LOE para o ano

de 2021.

FEF CTF Fundos Outras
Comunitários
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Compreende as receitas provenientes da venda e amortização de títulos de

crédito, designadamente obrigações e ações ou outras formas de participação,

assim como as resultantes do reembolso a favor da autarquia, do valor da

amortização de empréstimos ou subsídios reemboisáveis concedidos nos termos

da Lei.

RJ3 - Passivos Financeiros

Corresponde aos empréstimos de médio e longo prazo contratualizados para

financiamento de investimentos.

Considerando que o financiamento do projeto “Melhoria da eficiência energética

da iluminação pública na Vila da Póvoa de Lanhoso” é reembolsável, é

contabilizado como um passivo financeiro, estimando-se um valor de 342 mil

euros.

RI 2 -Ativos Financeiros
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A despesa municipal pata 2021 ascende a 19,4 milhões de eutos, constituída por

diversos agrupamentos económicos, em que a despesa corrente tem um peso de

73%, a despesa de capital de 23% e a despesa não efetiva de 4%.

Despesas por classificação

Unidade: Euros

Orçamento Plano orçamental plurianual

Designação 2021 2022 2023 2024 2025

Valor %

________

Despesacorrente 14208642 73.1%. 14012037 14181262 14432875 14607442

Dl Despesacom pessoal 5627700 29.0% 5700861 5774971 5850042 5926091

D2 Aquisição de bens e 5 702 450 2930/& 5 970935 6 043 560 61.11.L ,•pg 7
— D3 Juros e outros encargos - 58 370 O3% 5292 46988 41 048 35 109

D4 Transferéncias e subsídios correntes 2 773 501 14.3% 2 233 895 2 255 004 2 276 388 2 298 051

05 Outras despesas correntes 46621 41760739 8080 75437

Despesa de Capital 4504352 23.2% 3739161 5216959 3811 878 3461,854

D6 Aquisição bens de capital 2246957 11.6%2 209 4,57_ 4283349 2899 701 2548 089

D7 Transferências e subsídios de capital 2 116 395 10.9%. 1 414694 819 105 794 58 794 212

D8 Outrasdespesasdecapital 14100_9 0.7% 115010 116505 .1tQPI 119553
Despesaefetiva[4] 18712994 96.3% 17751198 19400221 18244753 18069296

Despesa não efetiva t51 720 006 3.7% 747 315 640 614 841 254 823 254

DiO Ativos financeiros 3 0.0% 3 3 3 3

Dli Passivos financeiros 720003 3.7% 747312 540811 841 251 823251
Despesa total [6][4]+[5] 19433000 100.0% 16498513 20241 035 19066007 18892550

Dl - Despesas com o pessoal

Em 2021, estima-se um custo de 5,6 milhões de euros. Representam 40% da

despesa corrente e de 29% na despesa global do orçamento.

Despesas com pessoal por natureza

Unidade: Euros

Orçamento

Designação 2021

Valor %

01 Despesa com o pessoal 5 627 700 100.0%

Dli Remunerações certas e permanentes 4 293 975 76.3%

D12 Abonos variáveis ou eventuais 113 925 2.0%

D13 Segurança Social 1219800 21.7%

2 - Previsão da despesa
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As importâncias previstas para as despesas com o pessoal foram prestadas pelos

serviços de Recursos Humanos e consideradas de acordo com o ponto 3.3 do

POCAL, com a redação do Decreto-Lei n.° 84-N2002, de 5 de abril.

D2 - Aquisição de bens e serviços

As despesas de aquisição de bens e serviços, com uma estimativa de 5,7 milhões

de euros, têm um peso de 29% no total da despesa e de 40% na despesa corrente.

Aquisição de bens e serviços por natureza

Unidade: Euros

Orçamento Orçamento
Designação 2020 2021

Valor % Valor
D2 Aquisiçãode benseserviços 5786911 1000% 5702450 1000%

Aquisição de bens 1 6?3 500 28.1% 1 950 000 34.2%
Aquisição de serviços 4163411 71.9% 3752450 65.8%

Com a abertura de novos equipamentos e instalações, a despesa corrente tem

tendência a aumentar, não obstante se verificar uma ligeira diminuição face ao

orçamento inicial de 2020 (-2%).

Destaca-se ainda, no que respeita a aquisição de serviços, que cerca de 55 mil

euros encontram-se consignados a projetos financiados, tendo como

contrapartida receita de financiamento comunitário.

Prevêem-se, ainda, aumentos de tarifários por parte da BRAVAL e Águas do Norte

e encargos gerais com energia. Estas despesas representam cerca de 2,6 milhões

de euros (45%) no total da rubrica de bens e serviços.
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Os juros e outros encargos ascendem a 58 mil euros. Ressalva-se que, encargos

da dívida têm apenas um peso de 0,3% no total da despesa e de 0,4% na despesa

corrente.

Pese o facto de o passivo financeiro ter vindo a aumentar, tem-se conseguido

obter taxas de financiamento bastante atrativas. O peso pouco significativo desta

componente deve-se, ao efeito da variação das taxas de juros e à substituição dos

empréstimos com taxas de juros mais elevadas por empréstimos de médio e longo

prazo com encargos financeiros manifestamente mais vantajosos.

D4 - Transferências e subsídios correntes

As transferências correntes e subsídios com um valor aproximado de 2,8 milhões

de euros apresentam-se com um peso de 14% no orçamento total e de 20% na

despesa corrente.

As transferências correntes nas suas diversas componentes correspondem a 70%

do total da rubrica e os subsídios a 30% (contratos de gestão com a EPAVE).

Unidade: Buros

Orçamento Plano orçarnental plurianual
Designação 2021

2022 2023 2024 2025
Valor %

04 Transferõncias e subsidios correntes 2773501 100.0% 2233895 2 255 004 2276 388 2 298 051

D41 Transferências correntes 1 940 500 70.0% 1 983 894 2 005 003 2 026 387 2 048 050
D411 Administrações Públicas 804 500 29.0% - 817 351 827 781 - 838 346 849 049

D4112 Administração central - Outras entidades 30000 1.1% 30390 30785 31185 31 590

D4115 Administração Local 774 500 27.9%. 786 961 796996 807161 817 459

D412 Entidades do sector não lucratalo 699 000 25.2% 707 892 716 899 726 024 735 268
D413 Familias 437000 15.8% 458 651 460 323 462 017 463 733

D42 Subsídios 833001 - 30.0% 250001 250001 250001 250001

D5 - Outras despesas correntes

Inclui a restituição de impostos e contribuições e outras despesas meramente

residuais, tais como restituições, quotas e indemnizações. Apresenta para o ano

2021 um valor aproximado de 47 mil euros.

D3 -Encargos correntes da dívida
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Este agrupamento económico, com um valor orçado em 2,2 milhões de euros,

representa 12% da despesa total e 50% da despesa de capital.

Verifica-se um substancial decréscimo face ao previsto no ano de 2020 (-3 milhões

de euros), justificado essencialmente pela perspetiva de conclusão de avultados

investimentos e pela delegação de competências nas Juntas de Freguesia para a

realização de investimentos no domínio público.

Investimento por natureza

Unidade: Euros

Orçamento Plano orçamental plurianual

Designação 2021
2022 2023 2024 2025

Valor %
D6 Aquisição bens de capital 2246957 100.0% 2 209 457 4283349 2899 701 2 548 089

Terrenos 25000 1.7% 1 1 1 1

Habitações 501 00%: 508 515

Edifícios 1 069 351 47.6%i 399 031 1 310 718 561 313 1 061 916

Construções diversas 7501 0.3% 66080 66290 16502 16718

Equipamentoeoutros 322150 14% 316833 320826 324868 69•

Locaçãofinanceira 5002 2% 3272565625990

Bens de domínio púlbico 817452 .4%101_002 2 55967? 1 970 839 1113975

A rubrica com maior peso é o investimento em edifícios, com um valor aproximado

de 1,1 milhões de euros (48%), seguindo-se a rubrica de bens de domínio público

com um valor de 0,8 milhões de euros (36%). O Município irá priorizar pata o ano

em apreço o investimento em bens do domínio público através de contratos de

delegação de competências nas Freguesias.

D6 - Aquisição de bens de capital
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Para as transferências de capital prevê-se o valor de 2,1 milhões de euros,

representando 11% do total da despesa e de 47% da despesa de capital.

Principais transferências de capital

Unidade: Euros

Orçamento Plano orçamental plurianual

Designação 2021
2022 2023 2024 2025

Valor %
D7 Transferências e subsidios de capital 2116395 100.0% 1 414 694 819 105 794 158 794 212

D71 Transferências de capilai 2 116395 100.0% 1414694 _9j_ 794212

D711 AdminisiraçõesPúblicas 199750094.4%: 1114694 519105 519158519212
D7112 Administração central entidades 500 0.0% 5000 5000 5000
D7115 Administração Local 997 P99 P4L 1 1996 iP
D712 Entidades do sector não lucrativo 93 895 4.4% 275 000 275 000 250000 250 000

D413 Familias 25000 1.2% 25000 25000 25000 25000

Destacam-se as transferências para as Freguesias que representam 94% do total

das transferências de capital.

D7 - Transferências e subsídios de capital
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Os passivos financeiros traduzem-se na amortização de empréstimos bancários

de médio e longo prazo, com uma dotação de 720 mil euros, e representam cerca

de 4% da despesa total.

Unidade: Euros

EMPRESTIMOS
AMORTIZAÇÃO DOS

EMPRESTIMOS
Novo Banco, S.A. - Construção da Piscina Municipal Coberta

Caixa Geral de Depósitos, S.A. - Empréstimo destinado à
reparação dos estragos provocados pelas intempéries do Inverno
de 00/01, ao abrigo da Linha de Crédito criada pelo DL 38-C/01 de
08/02

Novo Banco, S.A. - Construção do Edifício da Nova Escola do 1°
Ciclo e Jardim de Infância da Póvoa de Lanhoso

Caixa Geral de Depósitos, S.A. - Obras do III QCA (3a, 4 e 5 fases
do Investimento de Agua)

Caixa Geral de Depósitos, S.A. - Construção do Centro Educativo
António Lopes

Banco BPI, S.A. - Construção do Centro Educativo de Monsul

Caixa Geral de Depósitos, S.A. - Amortização antecipada do
empréstimo contraído no âmbito do Programa de Apoio à
Economia Local (PAEL)

Banco BPI, S.A. - Investimentos no âmbito do Quadro Comunitário
Portugal 2020

Banco BPI, S.A. - Beneficiação de arruamentos nas freguesias

Agência para o desenvoMmento e coesão, IP - BEl PT2020 -

Requalificação e modernização das instalações da Escola Básica
Gonçalo Sampaio

Agência para o desenvolvimento e coesão, IP - BEl PT2020 -

Reabilitação do largo da feita e envolvente

Caixa Geral de Depósitos, S.A. - Investimentos nas Freguesias 41 509.44 €

Caixa Geral de Depósitos, S.A. - Aquisição de duas casas antigas
12 567.72 €

dos magistrados

Caixa de Crédito Agrícola Mútuo do Alto Cávado e Basto, C.R.L. -

- €
Requalificação de Ruas nas Freguesias do Concelho

TOTAL 719 722.51 C

DIO - Despesa com passivos financeiros

47 844 .49 €

23912.21 €

36 746.04 E

57 697.48 €

26 087.4 1 €

33 333.32 €

196 16496€

177 705.60 €

66 15384€

-E
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3 - Serviço da dívida

O serviço da dívida, que inclui as amortizações e juros a pagar, totaliza cerca de

778 mil euros, representando 4% do total da despesa. A descriminação dos

empréstimos consta em anexo do presente relatório. O novo mapa apresentado

foi elaborado de acordo com o modelo 18 da Instrução n°1/2019 do Tribunal de

Contas.

Comparativamente ao ano 2020, verifica-se um decréscimo do serviço da dívida

de 5% (-42 mil euros) justificado pela amortização integral de um empréstimo

que pesava bastante no serviço da divida. Não obstante ter-se vindo a contratar

novos empréstimos, estes apresentam diferimentos de amortização de capital,

pelo que no ano de 2021, os novos empréstimos contratados em 2020 não

apresentam amortizações de capital.

Salienta-se que, até 2013, havia determinados empréstimos obtidos para

financiamentos comunitários e outros que estavam excecionados para efeitos

do cálculo do endivídamento municipal, ao abrigo da então Lei das Finanças

Locais (Lei 2/2007, de 15 de janeiro) e Lei do Orçamento de Estado.

Com a entrada em vigor do atual Regime Financeiro das Autarquias Locais e

Entidades Intermunicipais (RFALEI) - Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, os

conceitos de endividamento municipal bem como os empréstimos excecionados

são alterados. Os municípios passam a estar sujeitos a um limite para a dívida

total que engloba a totalidade dos empréstimos que até então estavam isentos,

com exceção dos empréstimos contraídos no âmbito do n.° 5 do artigo 52.° do

RFALEI.
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4 - Equilíbrio Orçamental
Corrente

— Poupança

O princípio do equilíbrio orçamental, definido pelo RFALEI, Lei n.° 73/2013 de 3

de setembro, no artigo 40°, conjugado com o artigo 83.° da referida Lei, impõe

que a receita corrente cobrada bruta deve ser pelo menos igual à despesa

corrente acrescida das amortizações médias de empréstimos de médio e longo

prazo.

Aplicando o novo limite, verifica-se o seu integral cumprimento e, ainda assim, um

excedente de 1,4 milhões de euros.

Demonstração do equilíbrio orçamental

Unidade: Euros

Orçamento

2021
Designação

(1) Receita corrente 16.413.826

(2) Amortização média dos empréstimos de médio e longo 813.176

prazo

(3) Despesa corrente 14.208.642

(1)- (2 + 3) = Equilíbrio Orçamental 1.392.008
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Mapa de amortização média dos empréstimos de médio e longo prazo

Unidade: Euros

EMPRESTIMOS
AMORTIZAÇÃO

MEDIA
Novo Banco, S.A. - Construção da scina M.inicipal Coberta 61 63644€

Caixa Geral de Depósos, S.A. - Brçréstirro desnado à reparação dos

estragos provocados pelas intertpéries do Inverno de 00/01, ao abrigo da 23 752.54€

Linha de Crédfto criada pelo DL 38-C/01 de 08/02

Banco piro Santo - Construção do ício da Nva cola do 10 Qclo e
35214 95€

Jardim de Infância da Póvoa de Lanhoso

Caixa Geral de Depósos, S.A. - Obras do III Q (3a, 4 e 50 fases do
56 448 28€

Tnvestinnto de Agua)

Caixa Geral de Depósos, S.A. - Construção do Centro ucativo António
2509614€

Lopes
Banco BR, S.A. - Construção do Centro Iucativo de tvlDnsul 32 352.93 €

Caixa Geral de Depósos, S.A. - Anortização do PAEL 196 16499€

Banco BR, S.A. - Investinontos no ânto do Quadro Coniinftário rtugal
148 129 17€

2020

Banco BR, S.A. - Beneficiação de arruanntos nas freguesias 57333.33 €

Agência pata o desenvolvirrEnto e coesão, IP- BEl P12020 - Requalicação e
5 53333€

rmdernização das instalações da Bcola Bâsica Gonçalo Sarrpaio

Agência para o desenvolvirrEnto e coesão, IP - BEl P12020 - Reabilação do
593333€

largo da feira e envolvente

Caixa Geral de pósos, S.A. - Investinntos nas Freguesias 7333333€

Caixa Geral de Depósftos, S.A. - Aquisição de duas casas antigas dos
1235827€

ngistrados

Caixa de Crédfto Agricola Mtuo do Alto Cavado e Basto, C.RL.
- 7988889€

Requalicação de Ruas nas Freguesias do Concelho

TOTAL AMORTIZAÇÃO MÉDIA 813 175.92€
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Grandes opções do plano por tipologia e natureza

Unidade: Euros

. PAM PPI TOTAL
Objetivos

Valor % Valor % Valor

1.1.1 Administração geral O 0.0% 506052 19.2% 506052 4.9%

1.2.1 Segurança e ordem púbica 100000 1.3% O 0.0% 100000 1.0%

2.1.1 Ensino não superior 833 000 10.8% 161 530 6.1% 994 530 9.6%

2.1.2. Serviços auxiliares de ensino 1 406000 18.3% O 0.0% 1 406000 13.6%

2.2.1 Serviços de saúde 20 000 0.3% 500 0.0% 20 500 0.2%

2.3.2 Ação social 215 000 2.8% O 0.0% 215 000 2.1%

2.4.1 Habitação O 0.0% 500 0.0% 500 0.0%

2.4.2 Ordenamento território O 0.0% 181 203 6.9% 181 203 1.8%

2.4.3 Saneamento 650 000 8.5% 25 000 0.9% 675 000 6.5%

2.4.4 Abastecimento de água 650 000 8.5% 102 870 3.9% 752 870 7.3%

2.4.5 Resíduos sólidos 250 000 3.3% 35 000 1.3% 285 000 2.8%

2.4.6 Proteção meio ambiente e cons.
20 000 0.3% 161 939 6.1% 181 939 1.8%

natureza
2.5.1. Cultura 128 500 1.7% 491 260 18.6% 619 760 6.0%

2.5.2 Desporto, receio e lazer 234 500 3.1% 175 805 6.7% 410 305 4.0%

3.2.1 Energia 360 500 4.7% 618 807 23.4% 979 307 9.5%

3.3.1 Transportes rodoviários O 0.0% 55 900 2.1% 55 900 0.5%

3.4.1 Mercados e feiras O 0.0% 125 000 4.7% 125 000 1.2%

3.4.2 Turismo O 0.0% 500 0.0% 500 0.0%

3.5.1 Outras funcões económicas O 0.0% O 0.0% O 0.0%

4.2.1 Transferências adm. Pública 2 693 500 35.1% O 0.0% 2 693 500 26.1%

4.2.2 Transferências adm. Privada 122 895 1.6% O 0.0% 122 895 1.2%

4.3.1 Ativos financeiros O 0.0% 3 0.0% 3 0.0%

4.3.2 Outras despesas de capital O 0.0% O 0.0% O 0.0%

Totali 7 683 895 1000% 2 641 869 1000% 10 325 764 1000%

O valor global das GOP’S, apresentado para 2021, é de 10,3 milhões de euros,

dos quais 2,6 milhões de euros referem-se ao Plano Plurianual de Investimento

(PPI) e 7,7 milhões de euros ao Plano de Atividades Municipal (PAM).

Representam 53% do orçamento municipal para o ano 2021.

No cômputo geral, são as funções sociais que mais verba absorvem, com 5,7

milhões de euros. Representam 56% das GOP’S e 30% do valor global do

orçamento.

5 - Grandes Opções do Plano (GOP’S)
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Plano de Atividades Municipal (PAM)

O PAM reflete as atividades mais relevantes da autarquia. Representa 40% do

total da despesa para 2021, sendo que as componentes com maior peso são

designadamente as transferências para a administração pública com 2,7 milhões

de euros (35%), o ambiente com aproximadamente 1,6 milhões de euros (20%) e

a educação que absorve 1,4 milhões de euros (18%).

Unidade: Euros

Descrição 2021 % 1 2022 2023 2024 2025

Funçõesgerais 100000 13% 100975 101963 77964 78978
Funções sociais 4 407 000 57.4% 4 059 259 4 103 256 4 147 823 4 192 968
Funções económicas 360 500 4.7% 365 187 369 934 374 743 379 615
Outrasfunções 2816395 36.7% 2110964 1525271 1535348 1545558

Total 7683895 100.0% 1 6636385 6100424 6135878 6197119

Do PAM, a função que mais verba absorve é a social, com 4,4 milhões de euros.

Representa 23% do orçamento total e 58% do PAM.
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Plano Plurianual de Investimentos (PPI)

O Plano Plurianual de Investimento reflete todos os projetos e ações que implicam

despesas orçamentais destinadas ao investimento, as quais são classificadas

essencialmente na rubrica económica 07 — Aquisição de bens de capital e 09 —

Ativos financeiros.

Estes investimentos totalizam aproximadamente 2,6 milhões de euros, com

destaque para os investimentos a realizar na energia, administração geral e

cultura, que corresponde no seu global a 61% do investimento total.

Classificação funcional do PPI

Unidade: Euros

Descrição 2021 % 1 2022 2023 2024 2025

Funções gerais 506.052 19,2% 145.574 147.273 148.993 150.735
Funções sociais 1.335.607 506% 1.455.768 2.526.710 1.646.714 2.246.358
Funções económicas 800.207 30,3% 957.465 1.866.866 1.415.494 407.496
Outras funções 3 0,0% 3 3 3 3

Total 2.641.869 100,0%l 2.558.810 4.540.852 3.211.204 2.804.592
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contingentes

Tendo em consideração o previsto na ai. a), do n°1, do artigo 46.° da Lei

n°73/2013, de 3 de setembro, é necessário identificar e descrever as

responsabilidades contingentes.

Responsabilidade contingente1 traduz-se em:

(a) uma obrigação possível que ptovenha de acontecimentos passados e

cuja existência somente será confirmada pela ocorrência ou não de um

ou mais acontecimentos futuros incertos não totalmente sob controlo

da entidade; ou

(b) uma obrigação presente que decorra de acontecimentos passados,

mas que não é reconhecida porque:

fi) Não é provável que um exfluxo de recursos incorporando benefícios

económicos seja exigido para liquidar a obrigação; ou

(ii) A quantia da obrigação não pode ser mensurada com suficiente fiabilidade.

Efetuada uma análise aos processos judicias em curso, foram extraídos todos os

processos alvos de reconhecimento e devidamente aprovisionados. Apresenta-se

a lista de processos que se traduzem em responsabilidades contingentes:

Em conformidade com o definido no § 8 da Norma Contabilista de Relato Financeiro (NCRF) 21 —

Provisôes, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes

6 — Relação das responsabilidades
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N.° PROCESSO AUTOR DESCRIÇÃO VALOR AÇÃO

Artur Jorge Oliveira da Cruz e

outros

4022/16lT8GMR Markyan Cheletsky

Condenação à prática de octos

administrativos embargo de obras em

curso)

Reclamação de indemnização 150293€

167/ 19 48 EB RG Ministério Público

Declaração de nulidade dos actos

impugnados no processo de licenciamento

n. 70/2013

Condenação do Munípicio a adotar todas

as medidas de reposição da legalidade

urbanística

RELAÇÃO DAS RESPONSABILIDADES CONTINGENTES

740/1 l9B6BRG 30 000€

José Moreira Fernandes e
2329/19.5BEBRG

mulher

TOTAL

€

180293€
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7 — Responsabilidades financeiras
resultantes de compromissos plurianuais

Para efeitos do disposto no n.° 3, do artigo 42.° da Lei n°73/2013, de 3 de

setembro, o total das responsabilidades financeiras resultantes de compromissos

plurianuais ascende a:

COMPROMISSOS
ANO

PLURINUAIS
2021 5 407 283.91 €
2022 1 513 249.95€
2023 1 100 681.09€
2024 1 076 431.14€
2025 1 053 971.67€

OUTROS 5 254 425.74 €

TOTAL 15 408 043.50 €
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$ — Princípios e regras orçamentais

Os documentos previsionais foram preparados em conformidade com os

princípios e regras orçamentais previstos na Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro,

do Decreto-Lei n.° 54-N99, de 22 de fevereiro, alterado na matéria em apreço pelo

Decreto-Lei n.° 84-N2002, de 5 de abril e pelo Decreto- Lei n.° 192/2015, de 11

de setembro, na sua redação atual.
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Para efeitos do disposto na alínea c), do n.° 2, do artigo 46.° da Lei n.°73/2013, de

3 de setembro, apresenta-se em anexo o mapa das entidades participadas pelo

município.

10 — Quadro Plurianual de Programação

Orçamental (QPPO)

Para efeitos do disposto do n.° 1, do artigo 44.° da Lei n.°73/2013, de 3 de

setembro, apresenta-se em anexo uma proposta ao quadro plurianual de

programação orçamental.

11 — Documentos previsionais das empresas
participadas

Para efeitos do cumprimento do disposto no n.° 2 do artigo 42.° e alínea b) do n.°

2 do artigo 46.° da Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, foi requerido às Empresas

Participadas os respetivos documentos previsionais, tendo sido apenas

rececionados, até à presente data, os da Escola Profissional do Alto Ave, EM, que

se encontra em anexo ao presente documento.

9 — Mapas das entidades participadas pelo
Município
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PÓVOA GRANDES OPÇÕES DO
LANHOSO PLANO E ORÇAMENTO 2021

Dispõe o n. 017 do ponto 6 da NCP1 do SNC-AP que as entidades públicas devem

ainda preparar demonstrações financeiras previsionais, designadamente balanço,

demonstração dos resultados por natureza e demonstração de fluxos de caixa,

com o mesmo formato das históricas. Que devem ser aprovados pelos órgãos de

gestão competentes.”

Considerando que à data de elaboração das presentes demonstrações financeiras

previsionais, o balanço inicial de transição para SNC-AP ainda não se encontra

encerrado dada a complexidade aliado aos diversos constrangimentos que têm

su rgi do.

Não obstante, este município decidiu ainda assim cumprir o disposto na NCP1,

apesar de a informação previsional prevista nos documentos supracitados

poderem vir a sofrer alterações.

As demonstrações financeiras previsionais assentam nos seguintes

pressupostos:

Os investimentos previstos no balanço têm em consideração o

cadastro de bens do imobilizado histórico e os investimentos

previstos no Plano Plurianual de Investimentos, bem como as taxas

de depreciação previstas no Classificador Complementar 2 —

Cadastro e vidas úteis dos Ativos fixos tangíveis, intangíveis e

propriedades de investimento, apresentado no capítulo 7 do Plano

de Contas Multidimensional apresentado no Anexo III ao SNC-AP,

anexo a que se refere o artigo 2.° do Decreto-Lei n.° 192/2015, de

11 de Setembro;

• A rubrica de valores a receber de clientes, contribuintes e utentes,

considera um prazo médio de recebimentos idêntico ao registado em

termos históricos;
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• Os valores Ativos e Passivos relacionados com a rubrica de Estado

e Outros Entes Públicos, foram calculados de acordo com os

impostos e as taxas aplicáveis à data deste orçamento;

• As rubricas de Outras Contas a Receber e de Diferimentos, estão

relacionadas essencialmente com acréscimos de rendimentos e

Gastos a Reconhecer que são registados, tomando em

consideração a aplicação do regime do acréscimo, também

designado por periodização económica;

• As rubricas do Património Líquido têm em consideração a aplicação

dos resultados de cada período em reservas, numa percentagem de

5% e o restante em Resultados transitados;

• As outras variações no Património Líquido estão relacionadas com

os subsídios ao investimento sem condições, resultantes das

subvenções não reembolsáveis obtidas do Fundo de Coesão para

investimentos pretéritos. Estes valores são imputados a resultados

(na rubrica de Outros Rendimentos) em função do período de vida

útil dos Ativos subvencionados.

• Na rubrica de Financiamentos Obtidos (Balanço) e de Juros

Suportados (Demonstração de Resultados) encontram-se

respetivamente, a dívida estimada do Município no fim de cada

período. Os valores apresentados no Passivo e em Resultados, são

os que resultam do contrato de financiamento outorgado e visado

pelo Tribunal de Contas;

• As Outras Contas a Pagar integram quatro componentes: i) os

valores relacionados com cauções recebidas de fornecedores de

investimentos, ii) o valor das remunerações a liquidar

correspondentes às responsabilidades por férias e subsídios de

férias referentes ao ano, mas pagas no ano seguinte, e iv) outros

acréscimos de gastos relacionados com gastos do ano, mas cujas

faturas apenas são recebidas no ano seguinte, dando-se

cumprimento ao regime do acréscimo;
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Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Ordinária de 18 de dezembro de 2020 
 

 

Ponto Onze (15`): 

Propostas da Câmara Municipal adstritas a celebração de contrato com a EPAVE, E.M.: 

a) Proposta da Câmara Municipal para anulação de deliberação havida em sede de sessão datada de 

06 de dezembro de 2019, sob proposta do órgão executivo de 02 de dezembro de 2019, adstrita a 

celebração de contrato-programa com a EPAVE, E.M., (Escola Profissional do Alto Ave – empresa 

municipal).  

b) Proposta da Câmara Municipal para celebração de contrato-programa com a EPAVE, E.M., (Escola 

Profissional do Alto Ave – empresa municipal), de acordo com o art.º 22-A da Lei 50/2012, de 31 de 

agosto, bem como aprovação dos respetivos compromissos plurianuais.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ponto 11: 

 

Alínea a) A Favor: _____ (votos)             Contra:  _____ (votos)        Abstenção: _____ (votos) 

 

Alínea b) A Favor: _____ (votos)             Contra:  _____ (votos)        Abstenção: _____ (votos) 

 

 

 





























































JULIO MARTINS & ALVES DA SILVA
Sociedaa. de Revisores Oficiais de Contas, Lda.

Parecer Prévio do Fiscal Único sobre Contrato-Programa a Celebrar

Introdução

1. Para os efeitos da alínea c) do n.° 6 do artigo 25° da Lei n.° 5012012, de 31 de agosto,

apresentamos o nosso parecer prévio sobre a celebração de contrato-programa para o período de 2020

entre o Município da Póvoa de Lanhoso e a EPAVE — Escola Profissional do Alto Ave, E.P,1. (Epave

EM).

2. O contrato-programa a celebrar para o perlodo de 2020, anexo, foi elaborado nos termos do

artigo 47.° da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto e especifica que a Epave EM, tem direito a receber uma

comparticipação financeira para o cumprimento das obrigações previstas na cláusula 3 do mesmo,

que corresponde à diferença entre o valor dos rendimentos de mercado que seriam obtidos em plena

concorrência e os valores arrecadados por via do Fundo Social Europeu para os diferentes cursos

ministrados, tal como mencionado na cláusula 6. do Contrato-Programa, tomando por referência o

período de 2020 e o triénio anterior.

Responsabilidades

3. É da responsabilidade do Conselho de Administração a preparação do contrato-programa a

celebrar para o período de 2020, de acordo como disposto no artigo 47.° da Lei n.° 50/2012, de 31 de

agosto, tendo por base os instrumentos de gestão previsional para período 2020.

4. A nossa responsabilidade consiste em verificar as condições subjacentes ao estabelecimento

da relação contratual, enunciadas no artigo 47.° da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto, competindo-nos

emitir um parecer profissional e independente baseado no meu trabalho.

Âmbito

5. O trabalho a que procedemos teve como objetivo obter uma segurança moderada quanto a se

o contrato-programa a celebrar para o período de 2020 cumpre com as normas aplicáveis e está isento

de distorções materialmente relevantes. O nosso trabalho teve por base o referido contrato, os

instrumentos de gestão previsional elaborados para o mesmo período, os quais foram objeto de

parecer, de acordo com a alínea j) do n.° 6 do artigo 25.° da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto, bem

como o Estudo de Viabilidade Económica e Financeira anexo ao Contrato-Programa, e consistiu,

principalmente, em indagações e procedimentos analíticos destinados a rever o cumprimento dos

requisitos contratuais, conforme o disposto no artigo 47.° da referida Lei.

6. Entendemos que o trabalho efetuado proporciona uma base aceitável para a emissão do

presente parecer.

w.jmasauditores.corn
NIPC e Matricula na CRC do Porto n° 515716297p Capital Social EUR6 000

Regislo na OROC sob o n.° 337j Registo na CMVM sob o li. 20200017
Morada: Rua Nove de Julho, n.° 54, Sala 4,4050333 Porto



EPAVE — EscoLA PROFISSIONAL DO ALTO AVE, EM.

Parecer

7. Com base no trabalho efetuado, somos de parecer que o Valor da comparticipação financeira

calculado nos termos indicados na cláusula 6. do contrato-programa, a receber pela Epave EM, como

contrapartida das obrigações assumidas no contrato-programa referido no ponto n.° 2 acima, está

adequadamente fundamentado e calculado, sendo nosso parecer que o contrato-programa em análise

cumpre, para o nivel de segurança definido, os requisitos legais aplicáveis e a atribuição da

comparticipação é consistente com os referidos instrumentos de gestão previsional e com os dados do

Estudo de Viabilidade Económica e Financeira anexo ao contrato-programa.

8. Devemos, contudo, advertir que frequentemente os acontecimentos futuros não ocorrem da

forma esperada, pelo que os resultados reais poderão vir a ser diferentes dos previstos e as variações

poderão ser materialmente relevantes.

Ênfase

9. Sem afetar o parecer expresso no parágrafo n.° 7 acima, chamamos à atenção para as ênfases
do Parecer do Fiscal Único sobre os Instrumentos de Gestão Previsional 2021 emitido em 25 de
novembro de 2020.

Póvoa de Lanhoso, 15 de dezembro de 2020

JÚLIO MARTINS & ALVES DA SILVA
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Lda.,
representada por

Alberto Manuel Alves da Silva Martins, R.O.C.
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Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Ordinária de 18 de dezembro de 2020 
 

 

Ponto Doze (15`):  

Proposta da Câmara Municipal para celebração de adenda ao contrato interadministrativo de delegação de 

competências celebrado com a Junta de Freguesia da Póvoa de Lanhoso, aprovado pela Assembleia 

Municipal em sessão ordinária de 29 de maio de 2020.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 

 

 

 

A Favor: _____ (votos) 

 

Contra:  _____ (votos) 

 

Abstenção: _____ (votos) 
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